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tenacidade  que  só  ella  é  capaz 
de  produzir,  da  resignação  se- 
rena e  humana  que  só  ella  é 
capaz  de  crear,  e  da  coheren- 
cia  systematica  que  só  n'ella 
se  encontra.  Poeta,  tem  a  Visão  dos  Tem- 
pos, poema,  pela  concepção  e  pelo  alcance 
philosophico,  superior  á  tentativa  de  Hugo, 
A  Lenda  dos  Séculos.  Os  sonetos  de  amor 
esparsos  por  esses  quatro  longos  volumes; 
alguns  trechos,  como  a  Sphwye,  Ondina  do 
lago,  são  mesmo,  na  forma,  bellezas.  So- 
ciólogo, tem,  como  obra  especialista,  o  Sy*~ 
tema  de  Sociologia  que  é  pouco  conhecido 
porque  o  publico  portuguez  prefere  a  socio- 
logia pataqueira.  Historiador,  tem  a  His- 
toria da  Universidade,  obra  monumental  que 
só  por  si  marcaria  um  homem,  e  a  patrió- 
tica Historia  da  Litteratura  que  só  tem  pa- 
ridade, pelo  seu  alcance  nacional,  nos  Lusia- 
das.  Politico,  tem  os  seus  opúsculos,  as  suas 
conferencias,  os  seus  discursos.  E  em  milha- 
res e  milhares  de  paginas  que  nos  deixa, 
não  ha  uma  pagina  de  rethorica.  Figura 
assombrosa,  num  paiz  de  palradores. 
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PARTE  III 

Do  systema  constitucional  como  uma  transigência 
provisória  entre  o  absolutismo  e  a  revolução 


1  —  Causa  histórica  do  constitucionalismo 

Todos  os  partidos  políticos,  apesar  das  con- 
sideráveis paixões  que  os  agitam  e  que  lhes  ser- 
vem de  divisa,  reduzem-se  por  uma  simples 
observação  a  três  cathegorias.  Temos  como  mais 
antigo  e  mais  separado  da  acção  o  partido  do 
direito  divino  modificado  na  sociedade  moderna 
na  forma  do  governo  absoluto;  este  partido  nas- 
ceu na  origem  da  sociedade,  mas  não  progrediu 
com  ella,  ficou  estacionário  como  tudo  o  que  se 
impõe  como  perfeito:  das  épocas  theocraticas  em 
que  teve  origem  conservou  esta  tendência  que  o 
faz  ainda  alliar-se  com  o  altar:  das  épocas  herói- 
cas em  que  predominava  o  arbítrio  da  força, 
conservou  esta  forma  caprichosa  da  graça  *régia 
e  até  certo  ponto  da  intervenção  do  poder  mode- 
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raclor,  e  da  personificação  do  throno  em  uma  fa- 
mília privilegiada. 

Na  marcha  evolutiva  da  sociedade,  na  contri- 
buição permanente  das  sciencias,  na  elevação  mo- 
ral das  consciências,  está  a  garantia  de  que  este 
partido  obcecado  não  sairá  do  tumulo  para  en- 
volver a  sociedade  nas  mil  peas  que  o  mumifica- 
ram. Nos  grandes  conflictos  da  historia  moderna 
europêa,  este  partido  tem  chamado  á  lucta  todas 
as  suas  forças,  sacudido  o  pó  dos  velhos  arnezes, 
proclamado  as  suas  divisas  paladinicas,  emfim 
tem  dado  esse  signal  de  uma  vida  de  paroxismos, 
como  a  do  brasido  quando  qualquer  vento  revolve 
as  cinzas  que  o  cobrem.  E'  assim  que,  depois  de 
séculos  que  a  sociedade  se  emancipou  d^sse  po- 
der, elle  ainda  apparece,  conhecido  pelo  nome 
de  reacção  do  direito  divino,  de  absolutismo,  já 
com  os  symbolos  de  bandeira  branca,  já  com  os 
lemas  pessoaes  de  cartismo  e  miguelismo,  e  ou- 
tras formas  anaehronicas. 

Adiante  veremos  a  acção  perturbadora  d'este 
partido,  na  marcha  (Restaurações)  da  civilisação 
europêa. 

Gomo  consequência  do  espirito  revolucionário 
affirmado  no  século  xvi  e  sustentado  pelas  desco- 
bertas scientificas  e  pelas  applicações  industriaes, 
a  sociedade  moderna  desde  1789  que  procura  tor- 
nar-se  autonómica.  Este  ponto  de  partida  não 
appareceu  de  repente  no  horisonte  da  humanida- 
de: no  século  xiv  e  xv  vemos  a  Suissa  fundar 
contra  a  coHigação  da  aristocracia  e  realeza  a  sua 
Confederação,  que  tem  sido  o  núcleo  da  republica 
na  Europa;  succede-lhe  no  século  xvi  a  Hollanda, 
fundando  a  sua  independência  nacional  contra  o 
despotismo  hespanhol;  no  século  xvn  Cromwel 
dota   a   Inglaterra    com    as    leis    revolucionarias 
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que  a  tornam  uma  das  primeiras  potencias  do 
mundo. 

Mas  esta  acção  não  pára  aqui;  lá  vae  reflectir-se 
na  America,  e  surge  a  nova  civilisação  dos  Esta- 
dos-Unidos,  que  por  seu  turno  vem  reflectir-se 
e  activar  o  advento  da  Revolução  franceza. 

O  que  até  aqui  se  conseguiu  por  abalos  suc- 
cessivos,  por  convulsões,  por  cataclysmos,  pôde 
ser  também  conseguido  por  evolução  gradual  e 
pacifica,  por  discussão,  por  propaganda  sincera. 
Foi  isto  o  que  se  conheceu  depois  da  reacção  que 
se  succedeu  em  1848.  Ha  portanto  o  segundo 
partido,  contraposto  ao  primeiro,  por  isso  que 
surge  como  uma  necessidade  do  espirito  moderno, 
creaclo  pelas  condições  dos  que  trabalham,  e  for- 
talecido pelos  raciocínios  dos  que  pensam;  não 
se  funda  em  uma  tradição  morta  de  uma  classe 
social  ou  de  uma  família,  funda-se  na  natureza 
humana  que  por  meio  de  longas  experimentações 
pôde  conseguir  e  fazer  que  coexista  o  progresso 
do  individuo  com  o  da  sua  sociedade.  Este  par- 
tido tem  o  nome  que  melhor  define  o  seu  caracter, 
é  o  partido  republicano,  quer  dizer,  é  constituído 
por  todos  aquelles  que  se  interessam  pela  integri- 
dade cie  todas  as  funcções  do  organismo  social, 
o  que  protegem  esse  organismo  libertai ido-o  do 
arbítrio  de  qualquer  individuo,  assegurando  assim 
a  vida  nacional.  Ghamani-lhe  também  o  partido 
avançado. 

Na  proclamação  d'estes  grandes  princípios^  os 
sentimentos  exaltados  dos  òp'primido$1  e  as  Iheo- 
iaas  extremas  dos  metaphysicQs  políticos,  fizeram 
confundir  com  o  partido  republicano  essas  ondas 
revoltosas  do  communismo.  do  furierismo  e  mil 
outras  utopias  que  amedrontam  as  classes*  bur- 
guezas,  essencialmente  conservadoras.   As  classes 
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activas  e  económicas  viram-se  assim  entre  a  de- 
magogia que  despontava  incerta,  como  a  nuvem 
que  traz  o  raio,  e  o  despotismo  que  levantava  a 
cabeça,  como  a  hydra  que  renascia. 

Foi  n'estas  circumstancias  que  surgiu  um  ter- 
ceiro partido,  o  tertius  gaudet  da  fabula;  um 
partido  sem  ideias,  sem  plano,  sem  respeito  pela 
sociedade,  dizendo-se  conciliador,  mas  perseguin- 
do quando  tem  força;  gastando  a  receita  publica 
no  único  intuito  de  se  conservar  no  poder. 

Este  partido  médio  falseou  tudo:  o  voto,  e  a 
educação  popular;  converteu  a  acção  no  relatório, 
acobertou-se  detraz  do  fetiche  da  realeza  e  acabou 
de  desacredital-a.  Este  partido  é  o  mesmo  em 
toda  a  Europa,  formou-se  n'essa  época  de  transi- 
ção politica  a  que  a  historia  um  dia  chamará  o 
contagio  das  Cartas  constitucionaes. 

Onde  se  pode  ver  mais  bem  caracterisado  este 
partido  médio  é  em  Portugal,  porque  entre  nós 
nunca  se  apresentou  como  provisório  mas  como 
definitivo.  Não  é  possivel  permanecermos  mais 
tempo  ifesta  esterilidade;  para  traz  não  podemos 
retroceder  pelo  nosso  atrazo;  a  corrente  europêa 
nos  impellirá  para  diante.  E'  bem  que  conheça- 
mos pela  critica  e  pelo  estudo  que  só  existe  um 
partido  a  seguir. 

2  —  Discussão  do  Systema  constitucional 

A£  formas  do  governo  são  em  cada  povo  um 
resultado  das  suas  condições  moraes,  económicas, 
etimológicas,  isto  é,  saem  naturalmente  da  vida 
própria,  baseam-se  sobre  as  necessidades  d'esse 
todo  individual,  nação.  Eram  assim  nas  épocas 
primitivas,  quando  os  instituidores  regiam  os 
povos  não  pejo  facto  do  nascimento,  mas  por  s§ 
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acharem  investidos  com  o  profundo  sentimento 
da  vida,  que  caracterisa  o  legislador.  Póde-se 
dizer  que  as  fc3rmas  de  governo  eram  originaes, 
não  se  imitavam;  pertenciam  exclusivamente  a 
um  povo,  como  a  sua  lingua,  como  a  sua  posição 
geographica,  como  a  sua  religião. 

Foi  preciso  que  se  desse  uma  grande  perver- 
são na  vida  politica  dos  povos,  para  que  se  ou- 
sasse copiar  artificial  e  arbitrariamente  uma 
instituição  extranha.  A  forma  de  governo  fecunda 
e  harmónica  em  uma  dada  raça,  em  uma  certa 
zona,  transplantada  servilmente,  reproduzida  com 
todas  as  suas  feições  sacramentaes,  defmha-se, 
desacredita-se  e  morre  onde  não  achar  as  intimas 
condições  de  vida  d'onde  a  tiraram.  E'  isto  o  que 
se  deu  na  Europa  com  o  Systema  constitucional. 
Vamos  ver  as  circumstancias  em  que  este  go- 
verno é  racional  e  justo,  e  o  que  elle  tem  sido 
entre  os  povos  que  o  abraçaram  por  imitação  in- 
consciente. A  Inglaterra,  constituída  por  esses 
dois  ramos  da  mesma,  raça  o  saxão  e  o  normando, 
o  primeiro  correspondendo  pelo  seu  numero,  pela 
sua  pobreza,  pelo  trabalho  ao  que  se  chama  povo, 
o  segundo  pelas  tradições,  pela  posse  da  terra  e 
pela  inércia  opulenta  ao  que  se  chama  aristocra- 
cia, tira  da  fatalidade  d^ste  encontro  o  systema 
de  equilibrio  que  é  a  essência  do  seu  governo. 
A  realeza,  em  um  paiz  assim  organisado,  está 
reduzida  á  posição  secundaria  de  manter  estas 
duas  fortes  potencias  em  um  mutuo  accordo,  em 
uma  cedência  de  interesses  de  parte  a  parte,  á 
medida  que  o  continuo  antagonismo  de  ambas 
íopposição)  vae  esclarecendo  o  árbitro  em 
que  confiam.  Gasa-se  isto  com  o  génio  indi- 
vidual saxonico,  para  quem  a  realeza  perdeu 
muito  cedo  o  prestigio  divino.   Por  outro  lado,  a 


10  SOLUÇÕES    POSITIVAS 


Inglaterra,  á  medida  que  ia  entrando  na  civilisa- 
ção,  foi  dando  mais  relevo  a  este  estado  social; 
aquelle  que  era  grande  só  pelo  numero,  tornou-se 
productor,  fez-se  industrial;  espalhou  colónias 
pelo  mundo,  concorreu  a  todos  os  portos,  creou 
a  força  do  numerário,  ficou  reconhecido  como 
burguezia;  a  aristocracia  ficaria  com  certeza  sup- 
plantada  se  não  se  recolhesse  no  reducto  dos  seus 
pergaminhos,  tornando-se  incommunicavel  pelo 
sangue,  se  não  conservasse  as  vastas  propriedades 
com  o  velho  espirito  da  máxima  feudal  nul  sei- 
gneur  sans  terre.  A  quem  senão  á  realeza  con- 
vinha trazer  conciliadas  estas  duas  potencias, 
ciosas  uma  da  outra?  Era  o  único  recurso  para 
conservar-se  e  ser  útil.  Portanto  em  Inglaterra, 
o  systema  constitucional  é  uma  consequência  fa- 
tal, lógica  e  histórica,  emquanto  a  ultima  camada, 
o  quarto  estado,  se  não  fizer  reconhecer  perante 
a  justiça. 

Nas  grandes  eommoções  politicas  que  se  deram 
em  todos  os  estados  depois  cia  Revolução  franceza. 
a  Inglaterra  nunca  teve  receio  de  ver  perturbado 
o  seu  systema  governativo;  ella  tornou-se  o  asylo 
franco  para  todos  os  foragidos,  quer  se  evadissem 
dos  thronos  ou  das  galés.  Os  que  alli  encontra- 
ram asylo  foram  os  que  se  apaixonaram  pelo 
systema  «constitucional  e  o  elogiaram;  os  que 
tomaram  parte  nas  diferentes  restaurações  quize- 
ram  copiar  essa  instituição  que  já  Voltaire  tanto 
admirara.  Por  seu  turno  a  Inglaterra,  que  na 
politica  internacional  tem  sido  sempre  um  eterno 
Shylok,  lisongeou-se  em  a  tomarem  por  institui- 
dora das.  gentes,  e  pela  sua  influencia  de  gabine- 
te, pelo  "prestigio  das  suas  armadas,  pelas  opera- 
ções dos  seus  banqueiros  veiu  ajudar  todos  aquel- 
leá   que  nas   luctas  da  primeira   metade   d^ste 
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século  appellaram  da  republica,    ou  também   do 
despotismo,  para  o  governo  constitucional. 

Deixemos  a  historia  dos  outros  povos,  e  en- 
tendamos a  nossa:  Gomo  é  que  Portugal,  sempre 
alçapremado  pelo  despotismo  cesarista,  e  comendo 
de  esmolas  á  porta  dos  conventos,  podia  luctar 
a  ponto  de  lhe  ser  outorgada  uma  Carta  ?  Onde 
estava  o  espirito  da  dignidade  individual  onde 
estava  a  pratica  de  formular  os  seus  direitos, 
onde  o  vago  sonho  da  sua  soberania  ? 

Foi  a  Inglaterra  que  nos  inoculou  o  seu  virus 
constitucional;  aprouve-lhe  essa  generosidade, 
servindo-se  dos  nossos  foragidos  que  alli  se  haviam 
apaixonado  pela  Constituição. 

Como  Shylok,  a  Inglaterra  era  previdente, 
temia  que  a  aspiração  republicana  de  1820  se 
repetisse,  e  para  nos  continuar  a  possuir  como 
feitoria  enervou-nos  nVssa  forma  falsa  e  sophisti- 
ca  de  corrupção  e  de  maiorias  de  chapa,  de  re- 
latórios e  de  commissões,  em  que  se  dispende 
toda  a  actividade. 

Em  cincoenta  e  oito  annos  de  pratica  o  governo 
constitucional  desceu  em  Portugal  á  infima  de- 
gradação, ao  descrédito  proverbial,  ao  descaro 
affrontoso.  Não  procede  isto  só  dos  homens  que 
aseendem  ao  poder;  quasi  lodos  tratados  pessoal- 
mente são  sensatos  e  honestos^  investidos  com  a 
aiíetoridade  são  la<trões,  arbitrários,  corruptores 
da  consciência  publica,  não  hesitara  diante  das 
maiores  infâmias.  Isto  deji-se  com  Rodrigo  da 
Fonseca  Magalhães. 

Não  nascem  estes  inconvenientes  só  da  reale- 
za: ella  contenta-se  com  o  direito  divino  das  pa- 
lavras por  graça  de  Dpus,  que  conserva  na  Carta, 
e  fí  sombra  disso  continua  a  ser  nulla,  lembran- 
do-se  de  vez  em  quando  do  seu  antigo  cesarismo 
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em  gastar  e  ficar  devendo.  Logo,  o  que  é  que 
torna  vicioso  o  systema  ?  O  que  é  que  faz  com 
que  a  constituição  seja  para  nós  a  capa  do  leproso, 
que  torna  moralmente  hediondo  o  que  se  cobre 
com  ella  para  nos  dominar  ?  E1  que  áquelles 
que  se  assentam  nas  cadeiras  de  ministro  succede 
o  mesmo  que  aos  Arúspices  romanos  quando 
entre  si  consultavam  as  aves,  riem-se  uns  para 
os  outros  da  abusão  em  que  o  povo  crê,  e  ati- 
ram-se  á  patuscada.  O  governo  constitucional 
entre  nós  é  uma  phantasmagoria;  falta-lhe  a  ver- 
dadeira condição  orgânica  de  existência. 

Onde  temos  uma  verdadeira  aristocracia,  forte 
pela  sua  moralidade,  pela  limpeza  das  tradições 
de  família,  pela  posse  das  antigas  doações  regias 
da  fundação  da  monarchia,  pela  educação  litte- 
raria  das  viagens,  da  sumptuosidade,  da  distin- 
cção  ?  Não  a  temos;  o  nosso  fidalgo  jogou  os  seus 
solares,  vendeu  ao  mercieiro  rico  o  pergaminho 
de  seus  avós,  e  fez-se  por  fim  toureiro  e  irmão 
do  santíssimo.  O  agiota  rico,  o  contrabandista, 
o  monopolista  requereu  foro  de  fidalguia,  com- 
prou titulos  heráldicos,  e  ahi  está  a  nossa  hybrida 
aristocracia  constituindo  uma  camará  de  pares,' 
em  que  a  representação  nacional  é  um  pretexto 
para  ir  fazer  a  digestão  do  almoço. 

O  governo  constitucional  é  uma  phantasmago- 
ria. Onde  temos  uma  classe  média,  industrial  e 
productora,  que  represente  as  forças  vivas  da  na- 
ção ?  Não  a  temos:  ha  o  funccionario  subser- 
viente, ha  o  influente  de  provinda  que  aspira 
a  um  titulo,  ha  o  proprietário  que  não  se  expõe 
ás  especulações,  mas  que  joga  nos  fundos  do 
governo  com  as  alternativas  da  situação,  ha  o 
bacharel  inepto  que  se  atira  á  bacchanal  da  po- 
litica para  fazer  a  sua  posição   social;  tal  é  a 
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classe  média  que  vem  á  camará  dos  deputados, 
não  para  representar  as  necessidades  da  nação, 
mas  para  ganhar  os  subsidios  e  fazer  uma  di- 
gressão gratuita  á  capital. 

Não  temos  a  verdadeira  classe  média,  pro- 
ductora  e  independente  como  a  exige  o  systema 
constitucional.  Temos  em  paga  um  elemento 
maravilhoso,  que  é  o  fac-totum  do  systema. 

O  constitucionalismo,  como  já  o  disse  Littré 
nas  Applicações  da  Philosophia  positiva  ás  for- 
mas do  governo,  é  a  forma  de  governo  em  que  é 
mais  preciso  o  apparato  parlamentar;  um  dis- 
curso bombástico  tem  a  virtude  de  levantar  uma 
maioria  que  legalisa  uma  iniquidade;  um  folhe- 
tinista tem  a  habilidade  de  fazer  um  relatório  ou 
um  discurso  da  coroa,  sem  dizer  coisa  alguma, 
sem  se  comprometter;  um  dialéctico  palavroso 
tem  o  poder  de  simular  uma  discussão  ignorando 
completamente  todos  os  factos  sobre  que  dá  a 
opinião. 

O  governo  constitucional  accolhe  todas  estas 
criaturas,  estriba-se  n'ellas  e  fal-as  importantes, 
a  ponto  de  chegarem  a  ser  sustentáculos  da  or- 
dem publica;  é  a  liça  aberta  para  essas  habili- 
dades de  rato,  é  o  mastro  de  cocanha  para  todos 
os  vadios  inertes,  que  apesar  de  todos  os  vicios, 
de  toda  a  incapacidade,  têm  o  único  que  é  pre- 
ciso—  o  verniz  nas  palavras.  A  classe  que  mais 
fornece  personagens  ao  governo  constitucional 
é  a  dos  bacharéis  formados,  dos  doutores,  dos 
engenheiros,  dos  professores,  porque  são  esses 
que  melhor  sabem  esgrimir  com  os  vocábulos 
da  lingua,  e  embair  a  representação  nacional 
com  a  banalidade  campanuda. 

O  que  em  França  vimos  claramente  accen- 
tuado  no  typo  de  um  Olivier,  temol-o  entre  nós 
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em  cada  ministro,  basta  olhar  para  o  catalogo 
(Telles  a  contar  desde  a  inauguração  do  sys* 
tema. 

E'  da  natureza  do  governo  constitucional  o 
servir-se  d'estes  typos,  que  na  successão  das  si- 
tuações se  alternam  entre  si  como  as  figuras  de 
um  baralho  ripado.  Por  outro  lado,  um  governo 
que  tira  a  sua  força  das  maiorias,  tem  forçosa- 
mente de  gastar  a  sua  actividade  em  aliciações, 
em  captações,  em  transigências,  inventando  como 
forma  de  assalariamento  o  funccionalismo,  que  é 
uma  outra  enervação  da  actividade  individual. 
Emfim,  para  que  encetaremos  aqui  um  outro 
capitulo  dos  sophismas  do  governo  constitucio- 
nal ? 

Tiremos  a  conclusão  dos  principaes  factos: 
Portugal  não  tem  as  condições  vitaes  para  um 
governo  constitucional;  falta-lhe  uma  burguezia 
activa  e  productora,  e  falta-lhe  uma  aristocracia 
rica  e  digna.  O  systema  constitucional  no  simu- 
lacro das  suas  duas  camarás  accusa  esta  falta 
de  base  orgânica.  Os  grandes  erros  dos  nossos 
politicos,  a  enorme  divida  nacional,  provêm  das 
necessidades  falsas  de  um  falso  systema. 

Deixada  a  si  mesmo,  a  forma  constitucional 
extingue-se  dentro  em  poucos  annos,  como  vemos 
pela  indifferença  pela  urna  e  pela  urgência  dos 
pequenos  empréstimos.  Mas  a  queda  d'este  edifí- 
cio sem  condições  de  estabilidade  faz  mais  vi- 
ctimas,  produz  mais  ruinas,  do  que  se  nós,  o  povo 
que  paga  para  esta  choldra,  nos  revestirmos  da 
nossa  dignidade,  e  fortalecidos  pela  rasão  apear- 
mos conscientemente  isto  que  de  edifício  se  torna 
ninho  de  ratos  gordos. 
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3  —  Sophismas  do  Systema  constitucional 

A  existência  do  Estado  na  sociedade  tem  sido 
explicada  como  representando  uma  vontade  abs- 
tracta e  impassivel  formada  pelo  accordo  tácito  de 
todas  as  vontades  individuaes.  E'  este  seu  pro- 
fundo caracter  de  impersorialidade  que  dá  ao 
estado  a  força  moral  e  a  magestade  da  lei.  Quan- 
do Luiz  xiv  formulou  a  máxima  Vétat  c'est  moi, 
isto  é,  a  minha  pessoa,  deu-nos  a  conhecer  o 
vicio  em  que  foi  gerado  o  systema  constitucional; 
o  absolutismo,  forçado  pelos  novos  interesses  da 
sociedade  a  ceder  o  campo  á  liberdade,  sophis- 
mou  o  dilemma  terrivel  e  outorgou,  concedeu, 
íez-se  dador  de  cartas  constitucionaes,  incutiu 
na  base  orgânica  do  estado  a  diathese  degradante 
da  sua  personalidade.  Hoje  torna-se  quasi  impos- 
sível comprehender  o  que  seja  estado,  sem  sermos 
forçadamente  levados  a  definil-o  como  urna  insti- 
tuição fundada  sob  pretexto  de  ordem  para  ex- 
plorar por  todos  os  meios  o  homem  que  precisa 
viver  em  sociedade.  A  manifestação  effectiva  do 
estado  exercendo  todas  as  formas  de  poder,  eis 
o  que  é  o  governo.  Assim  como  o  padre  explora 
0  dogma  e  vive  á  custa  d^lle,  é  assim  o  governo 
sempre  absorvente,  mas  justificando-se  com  essa 
vontade  abstracta  que  realisa.  Uma  das  maiores 
capacidades  do  systema  constitucional,  o  sábio 
Guizot,  definiu  segundo  o  espirito  do  systema 
o  que  era  governar;  para  elle,  governar  é  susten- 
tar-se  no  poder.  Ponhamos  em  vez  de  um  Guizot 
essa  cáfila  de  bacharéis,  doutores,  engenheiros  e 
jornalistas  que  aspiram  ao  poder,  e  para  de  logo 
o  governo  torna-se  o  banquete  de  Trimalchião, 
d^nde  não  convém  sair  senão  depois  de  fartos. 
A  realisação  da  ordem  fica  a  capa  exterior  que 
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encobre  os  milhões  de  meios  capciosos  emprega- 
dos para  sustentar-se  no  poder,  para  gosar  por 
mais  tempo  a  luxuria  de  mandar  e  gastar. 

Penetremos  n'esta  condição  do  systema  consti- 
tucional e  vejamos  os  innumeros  sophismas  sobre 
que  elle  se  funda.  D'onde  vem  o  poder  real  e 
qual  a  sua  parte  n'este  systema  ?  O  rei  apparece- 
nos  no  systema  constitucional  como  um  homem 
a  quem  tomaram  conta  de  tudo  quanto  tinha, 
e  que  por  uma  commiseração  o  deixaram  ficar, 
com  a  clausula  de  não  bolir  em  coisa  alguma 
sem  previa  licença.  Se  o  velho  absolutismo  com- 
portasse dignidade,  se  aquelle  que  o  exerce  ultra- 
jando a  humanidade  se  não  degradasse  também 
a  si,  nunca  o  rei  devia  acceitar  que  o  discutis- 
sem, e  no  momento  em  que  a  liberdade  supplan- 
tasse  a  auctoridade,  retirava-se,  sacudia  de  si 
todos  os  vestigios  da  soberania.  Os  monarchas 
constitucionaes  não  fizeram  isto,  porque  faltava- 
lhes  a  noção  da  própria  dignidade;  e  para  ficarem 
mais  tempo  gosando  o  sceptro  que  se  lhes  torna 
maromba,  acceitaram  o  comerem  pela  mão  do 
povo  (lista  civil),  o  estarem  debaixo  d'uma  tutella 
permanente  (conselho  de  estado),  o  servirem  de 
guarda-portão  (abrir  e  fechar  as  camarás),  o  ser- 
virem de  pretexto  para  luminárias  e  salvas  de 
artilheria  (dias  de  grande  e  de  pequena  galla), 
finalmente  estarem  abaixo  do  homem  nullo,  que 
apesar  de  nullo  é  livre  na  relação  da  espécie,  e 
elles  só  podem  casar  segundo  a  rasão  de  estado 
e  das  vergonhosas  transacções  diplomáticas. 

E'  este  o  typo  fundamental  que  vem  viciar 
o  systema;  existe  n^lle,  não  para  realisar  equili- 
brio  de  poderes,  mas  para  ir  tratando  de  si  com 
os  seus  sophismas  especiaes.  No  systema  consti- 
tucional todos  os  cargos  são  accessiveis  ao  que 
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está  no  goso  dos  seus  direitos  civis  e  politicos, 
sem  privilégios,  sem  hereditariedade,  sem  trans- 
missão de  pães  a  filhos,  como  no  antigo  regimen. 
Mas  o  rei  é  o  primeiro  que  posterga  esta  garantia 
da  liberdade,  tornando-se  hereditário.  A  heredi- 
tariedade é  um  sophisma  da  segurança  da  ordem, 
que  por  uma  só  vantagem  nos  dá  uma  dynastia 
de  imbecis.  Mas  sobre  este  sophisma  nascem 
outros,  como  as  plantas  parasitas  sobre  a  putre- 
f acção.  Quando  o  rei  casa,  estabelece-se  uma  do- 
tação para  a  mulher;  por  cada  filho  que  lhe  nasce 
arbitra-se-lhe  outra  dotação,  de  modo  que  a  pro- 
pagação da  espécie  real  torna-se  para  o  monarchn 
uma  fonte  de  receita  para  os  seus  gastos,  e  ao 
mesmo  tempo  assegura  na  família  successores 
para  irem  no  maior  numero  possível  sugando  o 
sangue  do  boi  gordo  chamado  nação.  Mas  não 
são  estes  os  peiores  sophismas  do  systema  consti- 
tucional; d'aqui  deduzem-se  os  mais  satânicos,  os 
mais  revoltantes.  Um  dos  princípios  fundamen- 
taes  do  systema  é:  que  o  rei  reina  e  não  governa. 
Cartuxo  não  tiraria  d'esíe  principio  consequên- 
cias tão  praticas  como  esta:  o  rei  reina,  e  por  este 
facto  colloca-se  acima  da  lei.  torna-se  irrespon- 
sável por  todos  os  seus  actos;  firmando  a  sua 
existência  no  facto  de  sanccionar  e  dar  força  á 
lei,  é  o  primeiro  que  ousa  declarar  que  reserva 
para  si  o  direito  de  a  violar  impunemente  !  Que 
é  isto  senão  a  unha  do  diabo  do  velho  direito 
divino,  que  a  outorga  da  carta  não  pôde  encobrir? 
Que  é  isto  senão  o  movei  justo  para  se  constituir 
o  legitimo  tribunal  da  revolução  para  julgar  esses 
para  quem  as  leis  não  bastam  ?  O  rei  não  go- 
verna; este  é  que  é  o  sophisma  tenebroso:  não 
governa,  mas  tem  o  veto  para  toda  e  qualquer 
lei  discutida  e  approvada  pelas  camarás;  tem  o 
í 
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poder  moderador  para  alterar  o  veredictum  im- 
mutavel  do  poder  judicial;  tem  a  graça  e  mercê 
para  assalariar  livremente  os  apaniguados  de  fu- 
turos golpes  d'estado;  tem  a  faculdade  de  dissol- 
ver a  representação  nacional,  e  para  demittir  os 
ministérios  quando  elles  lhe  não  sirvam  para 
tirar  a  castanha  do  lume  com  a  mão  do  gato. 
Bastava  uma  d'estas  attribuições  concedida  a  um 
homem  intelligente,  puzessem-lhe  embora  as 
peias  de  mil  cartas  constitucionaes,  que  elle  re- 
duzia o  governo  aos  meros  caprichos  da  sua 
personalidade.  Mas  não  é  por  este  lado  que  vem 
o  mal;  normalmente  os  reis  constitucionaes  são 
apathicos,  têm  poucas  circumvoluções  no  cérebro 
e  não  abusam  (Testas  prerogativas.  Mas  que  ar- 
bitrariedades inauditas  se  praticam  á  sombra 
d'isto  !  Todos  os  ministros,  todos  os  que  usam 
uma  parcella  qualquer  de  poder,  encostam-se  para 
os  que  lhes  ficam  na  hierarchia  mais  acima,  de- 
fendem-se  com  o  pretexto  de  ordem  superior,  e 
fecham-se  na  irresponsabilidade. 

Se  um  ministro  calcar  a  nossa  justiça,  para 
quem  appellaremos,  se  dentro  do  systema  a  pró- 
pria imprensa  está  corrupta  ?  se  a  opinião  publica 
anda  desnorteada  pela  lucta  dos  interesses  pes- 
soaes  ?  Succede-se  a  este  um  outro  ministro; 
todos  declinam  de  si  as  consequências  dos  erfos 
dos  seus  collegas.  Se  a  violação  do  direito  vem 
dos  Ínfimos  funccionarios,  para  chegarmos  a 
obter  uma  reparação  tínhamos  de  recorrer  todas 
as  escalas  possiveis  até  chegar  ao  conselho  de 
estado,  gastando  annos,  coragem  e  dinheiro,  para 
no  fim  se  rirem  da  nossa  constância.  Tudo  é 
lento,  formal,  complicado  e  retardativo  no  sys- 
tema constitucional;  é  doestes  longos  processos 
para   conseguir-se   qualquer   coisa  que   elle   vae 
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tirando  para  si  todas  as  vantagens  do  absolutismo; 
em  se  dizendo  não  é  legal,  ou  exigindo  formali- 
dades, demora-se  tudo  indefinidamente  nas  se- 
cretarias, nas  commissões,  nas  mãos  dos  minis- 
tros e  na  carteira  do  despacho.  Todas  as  formas 
exteriores  do  systema  são  liberaes,  mas  ninguém 
ha  que  que  se  não  queixe  das  mil  difficuldades 
que  ha  para  obtermos  por  esta  via  a  justiça  que 
nos  pertence. 

No  systema  absoluto  sabemos  que  o  mal  nos 
vem  de  um  conhecido  prepotente  a  quem  n'uma 
hora  de  decisão  podemos  tomar  estreitas  contas; 
no  governo  constitucional  não  sabemos  qual  é  a 
mão  que  nos  explora,  quem  é  que  nos  embaraça 
a  nossa  actividade;  sof iremos,  mas  não  sabemos 
de  quem  nos  devemos  queixar.  Pergunte-se  isto 
ao  industrial,  ao  negociante,  ao  agricultor,  ao 
contribuinte,  ao  rico,  ao  pobre,  se  não  é  assim. 
E  tudo  pela  hierarchia  irresponsável  do  poder 
a  começar  do  rei  até  ao  insignificante  guarda 
barreira,  que  exerce  o  seu  logar  com  arrogância, 
pensando  que  tem  o  rei  na  barriga.  Enunciados 
todos  estes  primeiros  sophismas,  sigamos  o  seu 
desdobramento;  do  mal  nunca  pode  provir  bem. 
Na  organisação  do  estado,  a  principal  forma  de 
poder  é  o  legislativo;  aqui  abundam  os  sophis- 
mas. Para  ser  feita  a  lei,  é  preciso  consultar  a 
vontade  nacional  pelo  voto;  nada  mais  racional; 
nenhum  fundamento  mais  justo  pode  ser  dado  a 
uma  lei.  Mas  o  governo  encarrega  as  suas  aucto- 
ridades  administrativas  para  imporem  a  forma 
da  votação,  e  o  resultado  traz  a  apparencia  de 
vontade  nacional,  mas  não  é  mais  do  que  um 
indecente  ludibrio,  uma  invasão  de  poderes. 
D'aqui  vem  que  a  lei  que  se  decreta  nasce  de 
uma  falsificação,  e  não  de  uma  urgência  social, 
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e  como  a  arbitrariedade  é  que  a  sanccionou,  fa- 
cilmente se  quebra  a  favor  d^quelles  chamados 
grandes  eleitores,  isto  é.  dos  que  têm  um  certo 
numero  de  votos  que  negoceiam.  Esta  mercado- 
ria é  a  mais  appetecida,  pelos  que  pretendem  le- 
galisar  a  arbitrariedade.  Mas  o  voto  nacional  so- 
phisma-se  pela  pressão  da  auctoridade,  pela  ve- 
niaga dos  títulos  honoríficos  aos  grandes  eleito- 
res; depois  nas  camarás,  o  voto  soffre  uma  nova 
sophisticação  com  o  principio  das  maiorias,  se  é 
que  ellas  não  vêm  já  cosinhadas  das  assembléas 
eleitoraes.  Um  melhoramento  promettido  para  a 
localidade,  engoda  uni  voto;  um  despacho  que 
annulle  o  mandato  elimina  um  voto  que  eia 
contrario;  o  ministro  faz-se  imperativamente  ele- 
ger para  ter  voto,  e  é  elle  quasi  sempre  que 
completa  a  maioria.  Estabelecido  o  processo  de 
legalisar  á  luz  do  mundo  a  arbitrariedade,  é  pre- 
ciso inventar  outro  processo  para  illudir  a  activi- 
dade e  a  satisfação  das  necessidades  sociaes. 
Todo  o  tempo  é  pouco  para  as  complicadas  tricas 
de  se  sustentar  no  poder;  todos  querem  participar. 
Ter  actividade,  fazer  reformas,  é  um  escolho, 
póde-se  naufragar;  portanto  o  melhor  modo  é 
embai  r  os  povos  como  se  faz  ás  creanças  que 
têm  fome  quando  se  lhes  canta  uma  cantiga. 
O  governo,  essencialmente  sophista,  reduz  as  re- 
formas, os  actos,  a  meras  palavras  a  que  chama 
projectos,  armam-se  simulacros  de  questões,  se- 
pultam-se  em  commissões  dormentes  que  descan- 
çam  sobre  um  relator,  que  faz  um  longo  discurso 
glossado  de  Maurice  Block  ou  de  Batbie,  decre- 
ta-se  afinal,  e  para  se  pôr  em  vigor  faz-se  de- 
pender o  decreto  de  um  regulamento,  ou  da  fun- 
dação de  um  registo,  como  aconteceu  com  a  re- 
forma do  casamento  civil,  ou  também  do  código 
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penal.  Isto  é  bello  !  Pôde  ser  que  a  opinião  pu- 
blica conheça  este  jogo  politico  da  vermelhinha, 
e  para  não  lhe  dar  tempo  a  reflectir  compram-se 
quatro  jornalistas,  dando-lhes  uma  candidatura, 
um  emprego,  um  subsidio,  para  que  elles  cor- 
rompam a  opinião,  desauctorisem  os  homens  de 
bem,  e  criem  esse  estado  marasmatico  em  que 
vemos  cahido  o  espirito  publico  diante  das  mais 
urgentes  questões  que  agitam  a  Europa.  Para 
isto  subsidia  a  religião  do  estado  e  os  theatros, 
faz  a  lei  de  liberdade  de  imprensa  e  as  visitas 
reaes  ás  provincias. 

Este  campo  é  immenso,  e  por  isso  passamos 
ao  Poder  Executivo:  decreta-se  o  tributo  de  san- 
gue, mas  faz-se  o  serviço  militar  remivel  a  di- 
nheiro, de  modo  que  se  come  por  dois  lados: 
1.°,  pelo  dinheiro  que  entra  para  os  cofres  do 
estado  que .  vende  uma  obrigação  que  instituiu 
como  base  da  sua  segurança;  2.°,  o  dinheiro  que 
paga  aos  soldados  simulados  que  não  existem 
senão  no  papel  para  vencerem  pret.  A  prisão 
preventiva  é  outro  sophisma  já  tratado;  pune-se 
a  intenção  que  não  saiu  do  dominio  moral  com 
o  mesmo  critério  de  um  Torquemada;  não,  ex- 
plora-se  porque  deixa  dinheiro.  O  systema  con- 
stitucional é  dispendioso  e  precisa  de  alliciar 
muita  gente;  é  por  isso  que  elle  concorre  com  o 
cidadão  explorando  com  os  seus  recursos  extra- 
ordinários as  industrias  de  que  elle  vive,  e  peior 
do  que  isto,  negociando  com  as  instituições  de 
que  a  nação  tira  o  seu  desenvolvimento  moral: 
pelo  sophisma  das  matriculas,  o  estado  vende-nos 
a  instrucção  publica;  pelo  sophisma  de  direitos 
de  mercê,  vende-nos  os  cargos  públicos;  pelo  so- 
phisma de  lei  hypothecaria,  dá  excessivos  privi- 
légios ao  capital,  que  é  que  lhe  faz  os  empresti- 
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mos;  pelo  sophisma  da  segurança  das  relações 
entre  os  cidadãos  faz  a  policia  que  nos  espia  aos 
cantos  da  rua,  e  lucra  com  o  monopólio  das  car- 
tas; emfim  pelo  sophisma  da  exploração  por  utili- 
dade publica  faz  como  Haussman  em  Paris,  vende 
as  ruas  ás  companhias  particulares.  Esta  necessi- 
dade de  dinheiro  mede-se  pela  avidez  da  Fazenda, 
que  até  ha  bem  pouco  tempo  nos  podia  expoliar 
summariamente  de  todos  os  nossos  bens,  fundan- 
do-se  em  que  um  nosso  sexto  avô  era  devedor 
á  fazenda  nacional.  Mas  para  que  este  systema 
falso  se  mantenha  é  necessário  interessar  n'elle 
o  maior  numero  de  pessoas;  sophisma-se  fazendo 
papel  moeda  com  o  titulo  de  Inscripções  que 
dão  um  juro  phantastico,  vendem-se  em  baixas 
indecorosas,  o  burguez  colloca  alli  os  seus  capi- 
tães, acostuma-se  ao  juro,  e  por  fim  soffre  todas 
as  orgias  de  todos  os  governos,  comtanto  que  se 
não  perturbe  essa  ordem  material  que  lhe  deixa 
receber  o  juro  dos  seus  papeis.  N'este  systema 
os  sophismas  estão  dependentes  entre  si;  ligam-se 
como  os  salteadores  que  se  entendem  por  um 
simples  assobio.  Por  exemplo,  no  Poder  Judicial 
a  dignidade  do  magistrado  está  aviltada  aos  olhos 
do  cidadão,  porque  o  systema  constitucional,  pró- 
digo em  apparatos,  completa-lhe  os  seus  honorá- 
rios com  os  emolumentos  que  elle  recebe  das 
partes.  Ha  simonia  mais  infamante  ?  Segundo  a 
carta,  a  lei  é  egual  para  todos,  e  faz  uma  excepção 
no  direito  criando  um  foro  especial  e  privilegiado 
para  os  commerciantes  e  militares. 

No  poder  administrativo  ha  uma  palavra  que 
resume  todos  os  seus  vicios:  basta  dizer  centralisa- 
ção.  Nasceu  este  modo  de  administrar  do  regimen 
napoleónico,  desenvolveu-se  admiravelmente  no 
systema    constitucional,    que    sempre    affectando 
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liberdade  tem  atrophiado  a  vida  municipal  e  a 
iniciativa  das  pequenas  localidades.  Pela  centra- 
lisação,  o  povo  tem-se  tornado  um  pupillo  nas 
mãos  do  governo,  nada  trata  por  si,  perdeu  a 
determinação  própria,  e  sob  o  nome  de  funcciona- 
rio  come  pela  mão  do  estado.  Por  outro  lado  as 
auctoridades  administrativas,  sob  o  sophisma  de 
confiança,  não  têm  fixidez,  para  nada  servem 
porque  nunca  chegam  a  adquirir  o  conhecimento 
e  o  amor  local.  Tudo  isto  é  esboçado  rapidamente; 
como  em  uma  caverna  que  repete  o  ecco  muitas 
vezes,  assim  n'este  abysmo  constitucional  por  traz 
d'estes  sophismas  desdobram-se  outros  ainda 
mais  medonhos.  Para  os  prever  basta  lembrar- 
mo-nos,  que  o  systema  constitucional  é  um  pacto 
transitório  entre  o  absolutismo  do  século  xvm  e  a 
democracia  do  século  xix;  esta  forma  provisória 
de  mais  tem  durado,  porque  tendo  esterilisado 
e  corrompido  duas  gerações,  vegeta  desassombra- 
damente sobre  esses  detritos  da  podridão  moral. 
A  geração  nova  respeita  os  bravos  do  Mindello 
na  sua  boa  fé  de  1832,  mas  sente-se  separada  e 
mais  adiante  por  quarenta  e  cinco  annos  de  em- 
bustes governativos,  e  por  isso  decide-se  com  a 
alegria  da  coragem  pelas  formas  legaes  e  francas 
da  Republica. 

Entre  as  simulações  do  regimen  monarchico 
representativo  em  Portugal^  a  mais  apparatosa 
e  por  isso  mais  falsa  é  a  da  consulta  da  vontade 
nacional  como  base  da  formação  do  poder  le- 
gislativo. Os  governos  logo  que  tomam  posse  do 
poder,  occupam-se  unicamente  da  sua  estabilida- 
de, lisongeando  o  paço  que,  por  arbítrio  seu,  os 
investe  da  acção  executiva,  e  de  manter-se  na 
irresponsabilidade  pelo  sophisma  parlamentar. 
Emquanto   ao   primeiro   recurso,    proveniente   de 
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um  efectivo  absolutismo  e  poder  pessoal  contido 
n'essa  deplorável  Carta  de  1826,  dois  partidos 
monarchicos  disputam  entre  si  o  favoritismo  da 
realeza  para  se  acercarem  do  poder;  mas  esse 
favor  como  não  provém  de  um  direito  mas  de 
uma  sympathia  individual,  não  pôde  ser  exigido 
e  só  o  merece  quem  possue  mais  segredos  de 
seducção.  E'  este  o  conflicto  entre  progressistas 
a  regeneradores,  não  por  motivos  de  principios 
políticos,  de  theorias  de  administração,  de  planos 
de  reformas,  emfim  de  qualquer  pensamento  go- 
vernativo; ambos  estão  conformes  em  crear  re- 
ceita pelos  empréstimos  e  em  cobrir  os  encargos 
emergentes  do  juro  fabuloso  com  impostos  succes- 
sivos;  ambos  estão  conformes  em  considerar  os 
cargos  públicos  como  apanágio  dos  seus  correli- 
gionários, entregando  os  serviços  da  nação  aos 
homens  mais  incompetentes.  Na  lueta  entre  re- 
generadores e  progressistas,  apenas  os  separa 
esse  favoritismo  pessoal  a  que  deram  o  nome  de 
-  confiança  da  coroa;  os  progressistas,  no  excesso 
da  sua  despeitada  indignação,  aceusam  os  rege- 
neradores de  partido  do  rei,  e  por  seu  turno  os 
regeneradores,  dando-se  como  sustentáculos  da 
(lynastia  que  se  apoia  rfelles  com  segurança, 
arcusam  os  progressistas  de  pretenderem  intimi- 
dar o  paço  com  o  phantasma  revolucionário  dos 
progranimas  nu  li  cães.  No  momento  em  que  as 
progressistas  obtiveram  um  sorriso  da  realeza. 
renegaram  immediatamente  a  nação  de  quem  se 
apresentavam  como  representantes,  e  calaram  as 
reformas  fundamentaes  com  que  definiam  a  sua 
missão  politica.  Esse  sorriso  foi  caprichoso  e 
ephemero,  e  de  repente  acharam-se  sem  o  alme- 
jado favor  do  paço  e  sem  a  pretendida  confiança 
da  nação.    Na  situação  actual  da  organisação  po- 


DA    POLITICA    PORTUGUEZA  25 


litica  portugueza  ha  só  logar  para  um  partido 
monarchico: —  é  o  que  tiver  o  favor  do  paço  o  que 
governa  — e  esta  verdade  comprehendeu-a  clara- 
mente e  affirmou-a  o  chefe  do  partido  regenera- 
dor cuspindo  sobre  a  nação  esse  grande  aphoris- 
mo:  —  Recebo  as  pastas  da  mão  d'el-rei,  e  a  el-rei 
as  entrego  conforme  me  faz  arranjo.  E1  este  o 
único  partido  que  tem  estabilidade  governativa, 
e  por  isso  profundamente  criminoso  pela  sua 
esterilidade. 

Mas  não  basta  só  o  favor  pessoal,  é  preciso 
também  a  irresponsabilidade,  para  dispor  dis- 
cricionariamente  das  forças  da  nação.  E'  aqui 
que  entra  o  sophisma  parlamentar  da  formação 
da  chancella  legislativa,  por  meio  da  candidatura 
official.  Tudo  conduz  para  a  consecução  d'este 
único  meio  governativo;  a  palavra  centralismo  é 
a  synthese  em  que  se  contém  os  inauditos  re- 
cursos para  a  falsificação  do  principio  electivo: 
recrutamento,- impostos,  obras  publicas,  subsídios 
do  thesouro,  despachos,  transferencias,  são  as 
variadas  molas  e  rodagens  d'aquillo  que  no  seu 
impudente  cynismo  a  imprensa  monarchica  cha- 
ma a  —  machina  eleitoral.  A  capacidade  politica 
ou  o  direito  do  suffragio  é  previamente  regulado 
pela  iníluencia  do  governo  nos  recenseamentos 
eleitoraes,  e  a  pratica  d'esse  direito  é  dirigida  por 
uma  vasta  corporação  —  a  hierarchia  administra- 
tiva—que  nenhum  serviço  presta  á  nação,  e  que 
existe  somente  para  impor  e  fazer  triumphar  as 
candidaturas  officiaes.  Na  audácia  da  sua  immo- 
raliclade,  os  governos  ou  partidos  monarchicos 
proclamam  o  triumpho  das  suas  candidaturas 
officiaes  como  a  prova  manifesta  da  confiança 
que  lhes  confere  a  nação;  é  curiosissima  a  apro- 
ximação dos  factos.    Gae  o  partido  regenerador 
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do  poder  com  uma  compacta  maioria  e  tendo 
todo  o  paiz  envolvido  na  sua  rede  administrativa; 
mezes  depois  o  partido  progressista  procede  a 
eleições,  e  os  regeneradores  apenas  trazem  quatro 
a  seis  influentes  locaes  afundando-se  n'uma  ver- 
gonhosa impotência.  Caem  os  progressistas  com 
uma  egual  maioria  parlamentar,  e  também  se 
acham  diante  da  nação  sem  efflcacia  moral  a 
ponto  de  nem  conseguirem  o  triumpho  da  candi- 
datura do  seu  chefe  !  N'esta  mesma  situação 
affroritosa  ambos  os  partidos  monarchicos  amon- 
toaram os  mais  estupendos  commentarios  acerca 
da  sua  pomada  politica.  De  taes  factos  conclue-se 
que  esses  partidos  não  servem  a  nação,  servem-se 
a  si,  não  se  movem  por  opiniões,  mas  por  in- 
teresses pessoaes. 

A  candidatura  ofíicial  é  uma  infâmia  que  só 
pode  acceitar  aquelle  que  visa  simplesmente  ao 
interesse  egoísta,  e  que  se  presta  a  legalisar  todas 
as  torpezas  comtanto  que  lhe  paguem.  Gomo  a 
anarchia  das  ambições  é  insondável,  ha-de  appa- 
recer  sempre  quem  receba  esse  cunho  falso  da 
candidatura  ofíicial,  senão  lance-se  os  olhos  sobre 
o  resultado  de  qualquer  eleição  geral  e  se  verá 
tudo  quanto  a  nação  tem  de  mais  inútil,  de  me- 
díocre, desmoralisado,  de  ignorante,  formando 
uma  corte  de  milagres,  uns  saídos  dos  sótãos 
das  redacções  jornalísticas,  outros  debaixo  das  me- 
zas  das  secretarias,  outros  atados  ao  cordão  umbi- 
lical do  nepotismo,  outros  escapados  aos  bancos 
da  Universidade,  vindo  dar  largas  á  sua  rhetorica 
e  á  pesca  de  um  despacho.  Para  quem  tem  so- 
mente ambições  é  este  o  caminho  mais  fácil  para 
ser  deputado,  alto  funccionario,  ministro  e  con- 
selheiro de  estado;  para  quem  tem  opiniões,  a 
candidatura    official    é    um    escolho    invencivel. 
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Existe  em  Portugal  uma  opinião  republicana, 
como  o  provam  milhares  de  votos  que  concorrem 
á  expressão  do  suffragio;  compete-lhe  de  direito 
o  fazer-se  representar  na  constituição  do  poder 
legislativo.  Se  esta  opinião  procurar  a  sua  força 
alliando-se  transitoriamente  aos  interesses  dos 
partidos  monarchicos,  poderá  com  certeza  trium- 
phar  sobre  a  candidatura  official,  mas  já  não  é 
a  expressão  pura  de  uma  necessidade,  não  po- 
derá impôr-se  como  uma  exigência  social,  porque 
vem  dos  motivos  secretos  da  transigência.  As 
derrotas  do  partido  republicano  perante  o  suffra- 
gio, são  provenientes  da  intransigência  da  opinião, 
e  por  isso  são  um  triumpho  para  as  ideias;  ne- 
nhum partido  monarchico,  sem  a  omnipotência 
governamental,  é  capaz  de  reunir  uma  somma 
tão  elevada,  desinteressada  e  consciente  de  votos 
como  a  que  apresenta  o  partido  republicano  ainda 
em  formação.  Um  ou  dois  representantes  no  par- 
lamento, não  garantiam  á  opinião  republicana 
a  auctoridade  que  ella  encerra,  diante  da  brutali- 
dade cega  dos  que  se  acham  alli  para  legalisar 
a  vontade  dos  ministros;  é  portanto  para  nós  o 
triumpho  uma  coisa  accidental  e  menos  que  se- 
cundaria. O  que  se  pretende  com  a  candidatura 
republicana  é  estabelecer  o  conflicto  entre  a  von- 
tade da  nação  e  o  arbítrio  ministerial,  entre  a 
opinião  politica  e  o  interesse  das  personalidades, 
é  oppôr  á  subserviência  do  voto  vendido  o  pro- 
testo de  um  voto  motivado,  é  emfim  ensinar  como 
as  instituições  se  transformam  pacificamente  pelo 
accordo  das  vontadas  que  constituem  a  soberania 
nacional.  Concorresse  embora  á  urna  um  só  re- 
publicano, estava  dado  mais  um  passo  para  esta 
reo%anisação;  mas  o  desenvolvimento  crescente 
da   opinião   republicana   revelado   pelo   suffragio 
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nos  centros  mais  illustrados  e  activos  de  Portu- 
gal, onde  prepondera  a  classe  industrial,  indica- 
nos  que  este  paiz  tem  ainda  futuro,  quando  for 
salvar-se  das  suas  ruinas  de  meio  século  de  con- 
stitucionalismo na  justiça  e  razão  das  institui- 
ções democráticas.  1 

4  —  A  falsificação  do  principio  electivo 

O  systema  monarchico  representativo  funda-se 
na  consulta  da  vontade  nacional  manifestada 
pelo  voto;  desde  que  este  meio  de  delegação  da 
soberania  é  pervertido  pela  pressão  do  poder 
executivo,  pela  alliciação,  pela  imposição  das 
candidaturas  officiaes,  então  esse  regimen  liberal 
é  um  ludibrio,  mascarando  com  descaro  um  ef- 
fectivo  despotismo.  Que  diríamos  do  réo,  que 
escolhesse  com  ousadia  o  jury  que  o  tem  de 
julgar?  simplesmente  que  elle  fazia  da  justiça 
unia  burla.  Que  diremos  dos  ministros  que  man- 
dam eleger  aquelles  que  hão-de  approvar  as  leis 
a  que  elles  tem  de  submétter  a  nação?    Que  co- 


1  Competia-me  agradecer  aos  eleitores  republicanos 
do  circulo  94  -a  honra  que  me  conferiram  pela  sua  vota- 
rão imponente;  mas  não  a  considerando  merecida  por 
mim.  attribuo-a  á  majestade  das  ideias,  e  acato-a  como 
preito  á  opinião  republicana  que  proclamo.  Partidário  do 
mandato  imperativo,  a  minha  solidariedade  com  os  elei- 
tores é  tão  séria  e  cheia  de  mutuas  responsabilidades, 
que  as  phrases  banaes  de  uma  superficial  cortezia  se  tor- 
nariam uma  coisa  irrisória:  é  por  isso,  que  dirigindo-me 
aos  nossos  correligionários  depois  do  combate,  prefiro  ás 
palavras  de  adulação  a  exposição  de  doutrina,  poraue  só 
da  coherencia  das  ideias  é  que  pôde  resultar  a  coherencia 
dos  actos,  d'onde  tiraremos  a  nossa  força. 
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brem  o  arbítrio  ou  o  poder  pessoal  com  a  simula- 
ção de  uma  pratica  constitucional. 

Postos  estes  principios,  de  simples  bom  senso, 
pergunta-se:  Em  Portugal  o  systema  monarchico 
representativo  é  uma  realidade  ?  O  poder  legisla- 
tivo deriva-se  effectivamente  da  consulta  da  von- 
tade nacional  ?  O  poder  executivo  respeita  os 
nossos  direitos  políticos,  ou  exerce-se  discriciona- 
riamente  no  mais  deplorável  poder  pessoal,  tal 
como,  com  menos  dignidade  ainda,  no  tempo  do 
absolutismo  de  D.  João  vi  ? 

A  resposta  a  estes  quesitos  será  dada  pelos 
próprios  rnonarchicòs.  O  jornal  conservantista 
<)  Commercio  do  Porto  e  A  Persuasão,  órgão  re- 
generador em  Ponta  Delgada,  sustentam  que  nas 
vinte  e  cinco  eleições  geraes  effectuadas  na  pra- 
tica do  regimen  constitucional  desde  1834  a  1881, 
todos  os  governos  impuzeram  candidaturas  ofíi- 
ciaes,  obtiveram  maiorias  ministeriaes,  e  nunca 
saíram  do  poder  por  effeito  de  votações  contra- 
rias !  Tal  é  a  crueza  do  facto,  que  a  própria  im- 
prensa monarchica  o  não  pode  abafar.  Transcre- 
vemos essa  revelação,  e  diremos  na  velha  lin- 
guagem bíblica:  Quem  tiver  olhos  que  leia,  quem 
tiver  ouvidos  que  ouça: 

x  «Tem  havido  25  eleições  geraes  de  deputados 
no  nosso  paiz,  desde  o  restabelecimento  da  Carta 
Constitucional  em  seguida  á  guerra  civil  de  1828 
a  1833.  Consignemos  as  datas  desses  actos  poli- 
ticos; 27  de  julho  de  1834;  31  de  julho  de  1836; 
20  de  novembro  de  1836  (revolução  de  setembro); 
12  (Tagosto  de  1838;  22  de  março  de  1840;  19  de 
junho  de  1842  (restauração  da  Carta);  17  de  agosto 
de  1845;  revolução  denominada  Maria  da  Ponte 
(1846  a  1847);  14  de  novembro  de  1847;  16  de  no- 
vembro de  1851;  12  de  dezembro  de  1852  (regene- 
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ração);  9  de  novembro  de  1856;  2  de  maio  de  1858; 
1  de  janeiro  de  1860;  22  d'abril  de  1861;  11  de 
setembro  de  1864;  9  de  julho  de  1865  (fusão  pro- 
gressista-regeneradora);  22  de  março  de  1868  (ja- 
neirinha); 11  d^bril  de  1869;  13  de  março  e  4  de 
setembro  de  1870;  9  de  julho  de  1871;  17  de  julho 
de  1874;  13  de  outubro  de  1879  (fusão  de  pro- 
gressistas e  reformistas)  e  21  de  agosto  de  1881. 
Em  todas  estas  25  consultas  da  opinião  pu- 
blica a  urna  respondeu  sempre  aos  intuitos  dos 
gabinetes  que  presidiram  aos  actos  eleitoraes  com 
duas  quasi  excepções:  a  primeira,  em  14  de  no- 
vembro de  1847,  sendo  ministros  desde  22  de 
agosto  os  srs.  Mello  e  Carvalho,  Silva  Ferrão, 
barão  da  Luz,  Franzini,  João  de  Fontes  e  barão 
de  Almofalla,  os  quaes  foram  exonerados  em  18 
de  dezembro  seguinte,  para  darem  logar  nos  con- 
selhos da  coroa  ao  fallecido  duque  de  Saldanha 
e  a  outros  cavalheiros  filiados  todos,  então,  no 
partido  (cabralista),  que  obtivera  maioria  na 
urna; 1  a  segunda  em  9  de  julho  de  1865,  quando 
os  partidos  fusionados  (regenerador  e  progressis- 
ta) se  desforraram,  na  urna,  de  uma  provocação 
que  lhes  fora  feita  por  um  dos  membros  do 
gabinete  de  17  de  abril  d^sse  anno,  composto  dos 
srs.    Sá    da    Bandeira,    Júlio    Gomes,    conde    de 


1  Este  ministério  de  transição  prestou-se  á  simu- 
lação de  eleição  livre,  para  comprazer  com  o  paço; 
uns  ministros  receberam  a  graça  regia  do  paria  lo, 
outro  como  Fontes,  tinha  o  filho  servindo  nas  hostes 
da  rainha  contra  a  nação;  o  Barão  de  Almofalla  foi 
pouco  depois  encarregado  de  ir  desmantellar  as  for- 
tificações do  Porto  trazendo  para  Lisboa  toda  a  artilhe- 
ria  que  encontrou  ali,  para  acabar  com  aquelle  foco 
de  resistência  nacional,  < 
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Ávila  e  Carlos  Bento,  o  qual  teve  de  pedir  a  sua 
exoneração,  logo  em  4  de  setembro  seguinte, 
para  dar  logar  ao  gabinete  da  fusão,  presidido 
pelo  sr.  Joaquim  António  d'Aguiar. 1 

Apontamos  estas  duas  como  que  excepções 
em  25  eleições  occorridas  em  um  periodo  de  47 
annos,  mais  para  interrompermos  a  continuidade 
do  ministerialismo  da  urna*  do  que  porque,  effecti- 
vamente,  os  dois  referidos  gabinetes  houvessem 
luctado  para  imporem  a  sua  vontade  aos  eleitores. 
Em  1847  um  gabinete  de  transição  e  conciliador 
havia  deixado  a  administração  dos  districtos  e  dos 
concelhos  em  poder  de  partidários  intransigentes 
do  cartismo,  que  a  intervenção  estrangeira  viera 
resus  citar.  Em  1865  presidia  o  gabinete  um  illus- 
tre  militar,  que  não  só  não  fomentava  a  interven- 
ção auctoritaria  nas  eleições,  como  até  expressa- 
mente a  prohibia,  e  o  mesmo  gabinete  não  tinha 
partido  definido  para  contrapor  ás  opposições 
fusionadas.  Essencialmente  as  duas  citadas  elei- 
ções entraram  na  lei  geral  e,  portanto,  com  a 
mão  na  consciência,  póde-se  dizer  que  a  urna 
responde  sempre  á  puxada  do  gabinete. 

O  anno  de  1870  é  caracteristico  para  o  caso. 
Houve    duas    eleições.     Esteve    para   haver   três. 


1  O  chefe  cFeste  ministério  foi  o  que  abandonou 
a  causa  nacional  pelo  favor  do  paço,  em  Setúbal, 
dando  um  golpe  profundo  na  resistência  nacional  de 
1847.  Como  militar  conservou  sempre  esse  espirito 
na  esphera  civil  em  que  se  occupou  exclusivamente. 
Quasi  todos  os  personagens  políticos  do  Conslitucio- 
nalismo  portnguez,  quer"  no  ministério  como  nos  con- 
selhos de  estado  foram  e  ainda  são  militares,  e  é  fácil 
de  comprehender  porque  a  realeza  da  graça  divina 
se  entende  tão  bem  com  elles. 
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Se  o  marquez  cie  Sá  da  Bandeira  não  tomasse  o 
passo  ao  duque  de  Saldanha  tão  cedo,  era  possí- 
vel, natural  até,  que  este  ultimo  chefe  de  gabinete 
houvesse  obtido  grande  maioria  nas  eleições  para 
que  já  corriam  os  trabalhos.  Também  só  muito 
excepcionalmente  qualquer  gabinete  haverá  suc- 
cumbido  a  votações  contrarias  na  camará  electiva 
por  elle  organisada.  Costumam  em  Portugal  ser 
outras  as  causas  da  queda  dos  governos.)) 

Já  se  vê  que  a  nação  não  entra  em  linha  de 
conta  para  a  formação  do  seu  governo;  e  con- 
sequentemente os  governos  caem  por  motivos 
alheios  ás  votações  parlamentares.  Qual  é  pois 
essa  causa  .secreta  ? 

Em  1847  António  Rodrigues  Sampaio  revela- 
va-a  com  audácia  no  jornal  O  Espectro,  hoje  re- 
impresso, essa  causa,  sobre  a  qual  o  Progresso 
insistiu  com  tanta  clareza  em  1878,  e  o  Espectro 
da  Granja  em  1880,  e  a  própria  Correspondência 
de  Portugal.  Existe  poder  pessoal,  por  isso  que 
se  atropella  e  sophisma  a  vontade  nacional.  Os 
individuos  perseguem-se,  assassinam-se,  mas  os 
factos  não  se  eliminam.  São  os  próprios  mo- 
narchicos  que  revelam  os  seus  mútuos  crimes 
contra  a  nação;  é  por  isso  que  para  nós  a  aspira- 
ção á  Republica  é  a  necessidade  de  entrarmos  no 
direito. 

5  —  A  fraude  do  principio  electivo 

O  povo,  assim  como  é  a  força  material  de 
uma  nação,  pelo  numero,  pelo  trabalho,  pelos 
impostos,  pelo  recrutamento,  deve  também  aspi- 
rar a  ser  uma  força  moral,  e  para  isso  é  neces- 
sário que  tenha  consciência  do  seu  destino  na 
sociedade. 


DA    POLITICA    PORTUGUEZA  33 


O  primeiro  rudimento  de  força  moral  no  povo 
é  o  voto,  fonte  d'onde  se  derivam  todos  os  po- 
deres, desde  os  antigos  bispos  e  imperadores  da 
época  romano-gothica  até  á  simples  junta  de  pa- 
rochia;  essa  grande  força  moral  cio  voto,  que 
pelo  suffragio  universal  já  salvou  a  França  da 
traição  do  seu  chefe,  só  pode  ser  enfraquecida 
pela  corrupção.  E'  essa  a  arma  que  se  emprega 
contra  a  soberania  popular;  e  só  depois  que  o 
homem  de  trabalho  vende  o  seu  voto,  como  Esaú 
a  primogenitura  pelo  prato  de  lentilhas,  é  então 
que  elle  é  expoliado  dos  seus  direitos,  e  reduzido 
á  condição  de  plebe  vil,  e  hoje,  em  linguagem 
mais  suave,  a  matéria  collectavel  desde  o  tributo 
da  bolsa  até  ao  tributo  do  próprio  sangue  pelo 
recrutamento. 

Hoje,  que  se  debatem  nas  grandes  nações  os 
problemas  impreteriveis  do  socialismo,  convém 
que  o  povo  esteja  á  altura  da  sua  lucta  contra 
os  que  o  exploram,  porque  esses  têm  do  seu 
lado  a  força,  a  astúcia,'  a  pratica  do  conluio,  e 
o  povo  tem  só  a  sinceridade  das  suas  queixas 
e  os  Ímpetos  irreflectidos. 

O  povo  precisa  de  ter  a  sublime  dignidade 
da  victima,  e  tomar  do  trabalho  sob  que  nasce 
e  morre  a  compostura  austera  que  elle  imprime. 
O  que  vier  fiado  na  vossa  fome  ou  no  vosso 
desalento  pedir- vos  o  voto,  sabei  que  debaixo 
<Tesse  pedido  ou  d'essa  offerta  se  encerra  o  pe- 
dido de  uma  infâmia,  nada  menos  do  que  a  sorte 
dos  vossos  filhos,  sacrificada  ao  favor  de  um 
momento.  A  tremenda  guerra  de  1870,  que  pros- 
trou a  França,  foi  votada  pelo  parlamento  eleito 
pelas  populações  campestres  que  deram  ao  im- 
pério os  seus  votos,  illudidas  pelos  padres  e  pelas 
auctoridades    administrativas.     I  >    povo    não    tenf 
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mais  nada  do  que  o  voto;  pois  bem,  importa 
que  o  não  deixe  falsificar,  e  mostrando-se  á 
altura  do  nosso  tempo,  repilla  com  despreso 
aquelles  que  ainda  pensam  que  elle  é  o  preto 
que  se  entrega  á  escravidão  em  troca  de  vidrilhos. 

A  soberania  do  voto  depende  da  severidade 
de  costumes,  da  firmesa  de  caracter,  da  consciên- 
cia do  próprio  direito;  forcejemos  por  desenvolver 
estas  qualidades,  não  para  sermos  ovelhas  que 
se  tosquiam  submissamente,  mas  um  povo  que 
faz  a  lei  para  si  mesmo,  e  é  o  primeiro  que  a 
respeita. 

O  governo  monarchico-constitucional  é  um 
systema  montado  para  sophismar  o  exercicio  da 
auctoridade;  parecerá  isto  um  principio  subver- 
sivo, mais  subversivo  é  quem  faz  o  crime  do  que 
quem  o  define.  O  poder  da  auctoridade  deriva-se 
da  soberania  da  nação  pelo  voto;  pois  bem,  a 
nação  elimina-se  e  alcança-se  esse  voto  seja  de 
que  modo  for,  comtanto  que  elle  legalise  tudo 
o  que  se  quizer.  A  acquisiçâo  da  somma  de  votos 
que  constituem  o  poder  revela  uma  mechanica 
engenhosa  que  o  povo  ignora,  mas  que  se  põe 
sempre  em  pratica  no  systema  constitucional. 
Em  primeiro  logar  figura  francamente  a  candi- 
datura official,  em  que  o  governo  ordena  ás  suas 
auctoridades  administrativas,  governadores  civis, 
administradores  de  concelho,  regedores,  cabos, 
empregados  de  fazenda  e  mais  apaniguados,  que 
obtenham  por  todos  os  meios  votos,  que  tragam 
ao  parlamento  um  certo  individuo,  que  ha-de 
legalisar  perante  a  nação  tudo  quanto  a  esse  go- 
verno aprouver  fazer.  Isto  é  tão  fundamental  no 
governo  representativo-monarchico,  que  já  nin- 
guém se  impressiona  com  uma  tão  nefanda  fal- 
sificação da  vontade  nacional.    Gomo  acontece  ás 
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vezes,  os  governos  não  podem  impor  candidatura 
official  em  dados  circulos,  acceitam  como  ele- 
mentos de  acção  aquelles  individuos  que  têm 
algumas  influencias  locaes;  e  assim  se  a  candi- 
datura official  é  a  porta  aberta  para  todos  os 
vendidos  da  politica,  o  favor  da  semi-candidatura 
official  é  a  porta  franca  dos  mediocres  e  das 
nullidades.  N'estas  disposições  como  entrar  n'um 
parlamento  uma  voz  digna  ?  Impossivel,  quasi 
impossivel. 

Perguntamos:  Qual  é  o  intuito  que  dirige 
esses  que  aspiram  a  ser  deputados  por  meios  tão 
cheios  de  indignidade  ?  E'  fácil  a  resposta:  um 
quer  anichar-se  em  qualquer  reforma  de  secreta- 
ria, outro  despachar  os  afilhados,  outro  fazer 
corretagem  dos  empregos  públicos,  outro  arran- 
jar que  o  caminho  de  ferro  passe  pela  sua  quinta, 
outro  não  quer  ir  á  relação  dos  Açores,  outro 
pentea-se  para  ministro,  (aqui  é  que  são  as  gordas) 
outro  quer  o  ordenado  de  deputado  para  equili- 
brar as  suas  finanças,  outro  quer  estar  ausente 
do  emprego,  passando  o  inverno  em  Lisboa,  fora 
da  universidade,  por  exemplo,  ou  tora  das  se- 
cretarias onde  é  official. 

Em  fim,  todos  querem  ser  deputados,  não  para 
representarem  o  povo,  a  nação,  mas  sim  a  sua 
própria  pessoa  !  E'  isto  o  que  se  vê;  o  único  re- 
médio contra  este  desaforo  é  o  mandato  impera- 
tivo. Que  o  povo  eleja  quem  o  represente  n^quillo 
que  elle  necessita,  que  é  instrucção,  que  é  eman- 
cipação clerical,  que  é  simplificação  dos  serviços 
públicos.  E  depois  d'islo  que  peçam  votos  para 
si,  porque  o  povo  lhes  dará  uma  risada. 

O  principio  electivo  viciado  pelo  regimen  con- 
stitucional, que  degrada  as  auctoridades  adminis- 
trativas fazendo-as  agentes  das  candidaturas  offi- 
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eiaes,  tem  sido  até  hoje  o  meio  por  onde  os 
governos  legalisam  os  seus  arbítrios  com  a 
apparencia  de  executarem  os  actos  emanados  da 
vontade  nacional.  Contra  a  perversão  da  con- 
sciência publica  pelos  recenseamentos  incomple- 
tos, pela  pressão  auctoritaria  e  pela.  desmoralisa- 
ção  systematica  dos  que  têm  mais  interesse  rfessa 
falsa  origem  do  poder,  só  existe  um  meio,  —  o 
suffragio  universal,  nas. grandes  nações,  e  sobre- 
tudo o  mandato  imperativo,  entre  os  povos  que 
como  o  nosso  tem  vegetado  politicamente  sol)  a 
tutella  do  governo. 

Só  pelo  mandato  imperativo  é  que  as  opposi- 
ções  podem  ter  acção  e  exercerem  uma  influencia 
sobre  os  governos  que  se  apoiam  em  uma  maioria 
inconsciente;  e  só  pelo  mandato  imperativo  é  que 
as  minorias  podem  fazer-se  representar  nas  suas 
aspirações. 

A  longa  esterilidade  do  regimen  constitucio- 
nal, ao  fim  de  cincoenta  armos  de  exercido  sem 
plano,  acha-se  hoje  aggravada  pela  perda  dos 
homens  que  fundaram  esse  regimen,  e  que  ainda 
tinham  fé  na  monarchia;  pelo  esgotamento  da 
riqueza  publica  proveniente  dos  abusos  da  reale- 
za e  das  compras  das  maiorias;  e  sobretudo  pela 
impossibilidade  de  se  emancipar  dessas  maiorias 
ávidas  e  absorventes  que  mercadejam  com  o  seu 
apoio.  A  nova  reforma  eleitoral,  alargando  o  suf- 
fragio universal,  é  o  reconhecimento  publico  da 
necessidade  de  libertar  o  voto  dos  influentes  lo- 
caes,  que  pelo  monopólio  da  eleição  governavam 
os  próprios  governos. 

Porém  as  modificações  do  censo  podem  tor- 
nar-se  inefficazes  conforme  as  complicações  do 
processo  de  recenseamento;  ha  só  um  caminho 
para  uma  reforma  orgânica,  e  esse  vem  dos  elei- 
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tores,  exigindo  aos  que  se  apresentem  ao  suffra- 
gio  a  acceitação  do  mandato  imperativo. 

E1  tempo  já  de  se  ouvir  no  parlamento  uma 
voz  republicana  !  Ha  quantos  annos  o  Brasil  nos 
precedeu  n'esse  passo  definitivo  !  Eleger  um  de- 
putado republicano  é  ter  no  poder  legislativo  uma 
consciência  que  proteste  contra  as  cavilações  mo- 
narchicas,  é  lançar  um  impulso  de  iniciativa  na 
atonia  ministerial  que  se  esgota  nos  miseráveis 
expedientes  de  secretaria,  é  pôr  a  imprecação  ao 
lado  das  apotheoses,  a  serenidade  ao  pé  do 
vergonhoso  conílicto  das  opposições  despeita- 
das. 

Só  o  partido  republicano  tem  que  exigir,  só 
elle  se  acha  desligado  das  monstruosidades  do 
passado,  e  a  elle  compete  iniciar  o  mandato  im- 
perativo. Compete-nos  portanto  trabalhar  para 
que  se  eleja  um  deputado,  que  represente  no 
parlamento  portuguez: 

i.°  A  affirmação  cathegorica  dos  princípios 
republicanos  no  que  elles  tem  de  doutrinal  e  de 
pratico,  com  applicação  á  nação: 

2.°  A  discussão  de  todas  as  medidas  governa- 
tivas sob  o  ponto  de  vista  do  critério  republicano. 

3.°  A  exigência  de  todas  as  medidas  já  decre- 
tadas que  não  tem  sido  postas  em  pratica  pelo 
sophisma  da  dependência  de  regulamentos,  ou 
por  compromissos  com  os  partidos  conservadores. 

4.°  A  apresentação  de  projectos  de  lei  prece- 
didos de  relatórios  fundamentaes,  tendentes  a 
conseguir  a  maior  somma  de  liberdade  civil,  po- 
litica e  religiosa. 

São  estes  os  tópicos  que  os  candidatos  terão 
de  desenvolver  para  merecerem  o  suffragio  popu- 
lar. A  acclamação  do  candidato  pela  reunião  elei- 
toral a  que  se  apresentar,   será  o  primeiro  acto 


38  SOLUÇÕES    POSITIVAS 


de  um  mutuo  compromisso,  a  determinação  e  a 
acceitação  cio  mandato  imperativo. 

Em  um  paiz  como  Portugal,  onde  todas  as 
opposições  são  monarchieas,  os  governos  hão-de 
ser  sempre  pessoaes  e  estéreis;  é  tempo  de  esta- 
belecer a  opposição  e  a  luçta  parlamentar  nos 
principios.  As  facções  monarchieas  que  nos  levam 
á  dissolução,  só  podem  ser  trazidas  á  disciplina 
pela  severidade  augusta  da  Republica. 

6  —  Reforma  eleitoral 

Estamos  em  dictadura  mansa;  é  assim  que 
caracterisamos  o  entre-aeto  da  farçada  constitu- 
cional, que  consistiu  na  queda  de  um  ministério 
com  uma  grande  maioria  material,  e  na  chamada 
de  um  ministério  sem  programma  nem  intuito 
governativo,  cujo  primeiro  acto  do  poder  execu- 
tivo foi  suspender  as  funeções  legislativas  do  par- 
lamento. Nada  existe  mais  affrontoso  e  absurdo 
do  que  este  pretendido  poder  dos  ministérios 
sobre  a  legitima  representação  nacional,  addian- 
do-a  ou  dissolvendo-a  segundo  lhe  faz  conta;  é  a 
dictadura  ministerial,  ao  grado  dos  interesses  par- 
tidários. D'onde  saem  os  ministérios,  senão  do 
seio  da  representação  nacional  ?  é  perante  cila 
que  deve  cair,  e  nunca  ai  tentar  contra  ella,  cujo 
mandato  é  regular  e  temporário.  Nos  nossos 
principios  democráticos,  e  segundo  as  nossas  con- 
cepções scientificas  da  organi sacão  politica,  o 
parlamento  é  soberano  durante  o  periodo  da  sua 
investidura,  e  nenhum  poder  existe  que  possa 
juridicamente  attentar  contra  o  seu  exercício  nor- 
mal. A  vida  de  um  parlamento  deve  ser  ininter- 
rupta, embora  suecumbam  perante  elle  mil  mi- 
nistérios.   A  falsificação  do  principio  electivo,  e 
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a  miserável  torpeza  governativa  das  candidaturas 
òfficiàes,  e  a  nomeação  de  um  ministério  por 
graça  regia,  é  que  conduziram  a  representação 
nacional  a  esta  degradarão,  que  os  próprios  de- 
putados acceitam  sem  o  mais  leve  vislumbre  de 
protesto.  Qualquer  ministério  saído  de  insensatas 
combinações,  entra  pelo  parlamento  dentro  e  des- 
peja-í)  com  um  decreto  de  suspensão,  addiamento 
ou  dissolução,  com  a  mesma  audácia  com  que 
Cromwel  despejava  a  sala  do  parlamento  inglez 
pondo-lhe  a  taboleta —  aluga-se  para  cavalgadu- 
ras !  Aparte  a  distancia  dos  costumes,  a  violência 
moral  é  a  mesma.  Mas  que  altos  planos  tem  a 
mansa  dictadura  ministerial,  para  desembaraçar- 
se  do  trambolho  legal  das  camarás,  para  governar 
sem  ellas  ?  Os  habilidosos  das  girias  do  consti- 
tucionalismo monarchico  explicam  a  coisa:  os 
ministros  estão  preparando  a  machina  eleitoral. 
E'  isto  um  trabalho  tão  difficil,  que  todas  as  ca- 
pacidades governativas  são  pouco  para  a  garantia 
do  resultado;  para  montar  a  machina  eleitoral, 
é  preciso  demolir  todo  o  pessoal  administrativo 
e  substituil-o  por  homens  de  facção  dominante; 
é  preciso  captar  vontades  com  graças  e  despachos; 
é  preciso  falsificar  os  recenseamentos,  e  procurar 
os  indivíduos  que  sejam  dignos  da  candidatura 
official,  isto  é,  que  tenham  a  suííicicnte  indigni- 
dade e  cynismo  para  legalisarem  com  a  saneção 
da  vontade  nacional  os  arbítrios  dos  ministros. 
<>  governo  monarchico  reduz  toda  a  sua  acção 
politica  a  esta  simulação. 

O  colapso  politico  em  que  está  n'este  momento 
a  nação  c  o  effeito  da  concentração  do  ministério 
na  alta  obra  da  montagem  da  machina  eleitoral: 
a  nação  assiste  indifferente  á  esterilidade  do  mi- 
nistério dos  fedelhos,  e  deixa  ao  tempo  o  patentear 
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a  desillusão  da  sua  mediocridade.  A  camará  electi- 
va aguarda  uma  convocação  para  vir  receber  nas 
bochechas  o  decreto  da  sua  dissolução;  e  hão  de 
ser  tão  tolos  os  deputados,  que  soffrerão  o  encom- 
modo  de  se  deslocarem  das  suas  provindas  para 
virem  receber  este  pontapé  da  dictadura  minis- 
terial. 

Em  seguida  a  esta  peripécia  governativa,  sae 
no  Diário  do  Governo  um  decreto  determinando 
as  eleições  para  um  próximo  mez,  e  assegurada 
a  maioria  o  governo  confia  na  sua  estabilidade 
e  trata  de  gosar  o  poder. 

O  principio  electivo  viciado  tal  como  se  acha, 
presta-se  a  toda  a  classe  de  torpeza  governa- 
mental; póde-se  ampliar  o  suffragio,  póde-se  ga- 
rantir a  independência  do  voto,  póde-se  fazer 
tudo  para  tornar  respeitável  o  acto  eleitoral,  mas 
elle  ha  de  sempre  sair  viciado,  porque  a  primeira 
mola  da  machina  eleitoral  é  o  recenseamento  dos 
eleitores.  O  direito  politico  do  voto  é  dado  ou 
retirado  segundo  o  capricho  faccioso  das  commis- 
sões  em  que  os  governos  têm  sempre  habilidosos 
delegados;  essas  commis^ões  eliminam  os  nomes 
dos  cidadãos  cujas  opiniões  politicas  conhecem 
ser  contrarias  ás  da  sua  facção;  incluem  nomes  de 
falecido^,  a  cuja  chamada  no  acto  eleitoral  res- 
pondem indivíduos  assalariados  como  estas  tropas 
que  desfilam  ao  fundo  do  scenario;  accrescentando 
a  estes  meios  a  inscripção  dos  empregados  do 
estado  que  votam  sempre  com  o  governo,  e  que 
em  certos  círculos  são  a  base  da  maioria,  é  im- 
possível portanto  luctar  com  vantagem  contra 
quem  dispõe  dos  dinheiros  públicos  e  da  pressão 
administrativa  para  falsificar  o  mandato  legisla- 
tivo. 

Ha  porém  um  remédio,   e  esse  encerra  ura 
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plano  de  reforma  eleitoral,  que,  pela  sua  simpli- 
cidade, esboçamos  em  uma  palavra.  E1  principio 
democrático  que  a  toda  a  obrigação  corresponde 
um  direito;  portanto  todo  o  cidadão  é  obrigado 
a  satisfazer  por  meio  dos  impostos  para  as  des- 
pezas  do  estado,  e  correlativamente  tem  o  direito 
de  intervir  pelo  seu  voto  para  o  estabelecimento 
de  um  governo  segundo  a  sua  vontade.  Quando 
é  para  nos  lançar  e  extorquir  os  impostos  o  go- 
verno sabe  como  nos  chamamos  e  onde  moramos, 
e  desde  quando  estamos  em  debito  para  nos  car- 
regar com  a  mora  ou  com  as  custas  da  execução 
fiscal;  quando  é  para  nos  convocar  para  exercer 
o  direito  de  eleição  não  nos  conhece  e  atropella 
esse  direito  a  titulo  de  uma  inscripção  prévia  ! 
Até  ao  dia  da  eleição  a  faculdade  do  recensea- 
mento deve  ser  permanente  e  até  á  bocca  da  urna 
o  bilhete  por  onde  o  cidadão  pagou  os  impostos 
com  que  se  acha  collectado  deve  considerar-se 
como  o  titulo  jurídico  da  sua  capacidade  politica 
de  que  ninguém  o  pode  privar.  E'  este  o  meio 
de  fixar  um  limite  racional  do  suffragio:  só  tem 
direitos  quem  está  sujeito  a  obrigações;  só  pôde 
cooperar  na  formação  da  auctoriclade  aquelle  que 
coopera  para  o  cumprimento  dos  encargos  do  es- 
tado. Se  os  governos  querem  fazer  bons  recen- 
seamentos eleitoraes,  verdadeiros  e  completos, 
mandem  ás  repartições  de  fazenda  copiar  a  lista 
dos  contribuintes  da  nação:  o  contrario  é  uma 
burla. 

As  theorias  vaporosas  cio  suffragio  universal, 
lorrmm-se  por  esta  correlação  entre  o  direito  po- 
litico e  a  obrigação  fiscal  uma  cousa  pratica  e 
racional;  e  mesmo  a  doutrina  emancipadora  do 
voto  da  mulher,  achava  por  este  meio  um  exerci- 
cio  saudável,  porque  é  iniquo  que  a  mulher  tenha 


SOLUÇÕES    POSITIVAS 


existência  jurídica  para  pagar  impostos  como 
proprietária,  eommerciante  ou  industrial,  e  seja 
menor  e  interdicta  para  o  direito  politico  de 
eleição.  O  partido  republicano  conhece  todas  as 
cavillações  da  nionarchia  com  relação  ao  principio 
electivo;  mas  sem  se  affrohtár  com  dêrrolas,  que 
são  nobres  em  attenção  aos  meios  de  Iriumpho, 
não  deve  abandonar  o  exercício  do  mais  alto  di- 
reito, porque  é  um  grande  ensejo  pratico  de  dou- 
trinação para  a  reorganisação  politica  de  que 
carecemos. 

7  —  Exame  das  restaurações  monarchicas 

O  systema  constitucional,  acima  dos  seus  so- 
phismas  peculiares,  e  dos  interesses  com  que  liga 
a  si  as  maiorias,  tira  a  principal  força  da  sua 
manutenção  d'esse  processo  lento  com  que  vae 
tornando  os  indivíduos  indifferentes  á  vida  po- 
litica e  desconfiados  entre  si.  Estes  dois  sym- 
ptomas  são  os  que  se  acham  mais  evidentes  na 
decadência  cia  nação  portugueza.  Â  sombra  da 
indifferença  politica,  o  governo  constitucional 
tornou-se  entre  nós  uma  oligarchia  para  quem 
a  chancella  real  serve  de  impunidade;  com  a 
mutua  desconfiança  entre  os  cidadãos,  os  protes- 
tos dos  que  aspiram  á  justiça  não  têm  força, 
reduzem-se  a  simples  desabafos,  não  ha  aspiração 
por  mais  séria  que  passe  do  domínio  da  con- 
sciência á  realidade  da  vida.  Poucas  serão  as 
pessoas  que  ouvindo  fatiar  em  republica  não  ve- 
jam por  detraz  rfessas  palavras  um  movei  egoísta 
de  sede  do  poder;  ninguém,  por  mais  il libada 
que  seja  a  sua  vida,  por  mais  lúcida  que  tenha 
a  intelligeneia,  ó  capaz  de  encontrar  em  volta  cie 
si  quem  preste  confiança  á  exposição  sincera  da 
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idéa  revolucionaria.  O  mal  não  está  na  decadên- 
cia e  cretinisação  da  raça  portugueza;  vem  d'esse 
esgotamento  moral.  cPesse  tédio  que  o  perma- 
nente ludibrio  constitucional  deixa  cm  nós  todos. 
Os  que  estão  mal.  preferem  antes  deixar-se  ficar 
na  sua  apathia;  são  como  estes  organismos  que 
chegaram  á  obesidade,  a  quérh  repugna  todo  o 
movimento,  que  era  o  seu  único  remédio.  Mas 
assim  como  no  organismo  ha  essa  força  myste- 
riosa  que  reage  contra  a  doença,  chamada  syn- 
ergia,  dá-se  também  o  mesmo  facto,  no  corpo 
social.  Ha  n'esta  ultima  metade  do  século  xix 
um  movimento  espontâneo,  nm  presentimento  de 
verdadeira  reforma  social,  que  nos  leva  a  romper 
com  a  tradição  religiosa  e  cesarista;  esta  neces- 
sidade labora  no  intimo  da  consciência  dos  mais 
interessados  conservadores,  que  chegam  involun- 
tariamente á  affirmação  de  que  não  é  possivel 
retrogradar.  E'  isto  pois  a  synergia  do  corpo 
social,  que  está  por  si  preparando  os  caminhos 
da  nova  ordem;  é  ella  que  tem  trazido  para  o 
apostolado  da  republica  bastantes  dos  que  estavam 
atrophiados  pela  indifferença  politica,  e  desmem- 
brados pela  mutua  desconfiança. 

No  dia  em  que  a  pressão  europea  nos  impuzer 
a  forma  republicana,  achamo-nos  herdeiros  de 
todos  os  males  causados  pela  constituição  monar- 
chica,  e  é  com  esses  males  que  o  regimen  de- 
caindo nos  ha-de  combater,  caluniniandó-nos,  per 
vertendo  a  opinião,  despeitando  nas  classes  atra 
zadas  a  saudade  da  antiga  ordem  apparente  que 
perderam.  Já  bastantes  vezes  a  republica  tem  sido 
implantada  nos  povos  do  meio  dia,  e  foi  sempre 
contra  este  escolho  que  ella  foi  naufragar.  Os 
políticos  e  historiadores  chamam  ao  triumpho  da 
ideia   velha   e  4us   tradições  anachronicas  sobre 
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a  justa  conquista  da  liberdade  —  restauração.  E1 
preciso  que  conheçamos  esta  força  de  reacção, 
decompondo-a  nos  seus  elementos  para  não  ser- 
mos ainda  outra  vez  victimas  (Telia.  Se  no  mundo 
económico,  todas  as  vezes  que  se  faz  uma  inven- 
ção útil,  uma  machina,  por  exemplo,  ha  logo  um 
alarme  nas  condições  de  trabalho  de  certas  clas- 
ses, que  chegam  ao  ponto  de  maldizerem  esse 
progresso,  —  do  mesmo  modo  no  mundo  politico, 
todas  as  vezes  que  um  regimen  governativo  se 
transforma,  ha  uma  perturbação  temporária,  que 
é  necessário  acceitar  como  condição  essencial  da 
harmonia  que  se  procura. 

E'  então  que  o  poder  decahido  se  revolve  nas 
suas  ruinas;  os  interesses  extinctos  renascem  com 
mais  avidez  e  servem-se  do  nome  de  uma  dynas- 
tia,  de  um  herdeiro  legitimo  para  acobertarem 
a  hediondez  dos  seus  fins.  Para  constituírem  o 
seu  pé  de  guerra  recebem  todos  os  descontentes 
que  não  comprehendem  o  conflicto  da  transfor- 
mação, e  para  chamarem  a  si  as  massas  ignoran- 
tes atiram-lhe  o  padre,  cuja  tradição  promettem 
garantir.  E1  por  isso  que  em  toda  a  restauração 
monarchica  se  encontra  sempre  a  divisa  —  Throno 
e  Altar.  Isto  mesmo  se  viu  em  França  no  tempo 
de  Carlos  x  e  de  Luiz  Pilippe,  foi  o  pendão  de 
D.  Miguel,  e  do  Garlismo  que  em  Hespanha  con- 
seguiu tornar  odiosa  a  republica.  Throno  e  altar 
symbolisam  duas  forças  que  se  coadjuvam,  pro- 
duzindo o  obscurantismo,  para  sobre  o  atrazo  cia 
humanidade  gosarem  por  mais  tempo  o  privilegio 
das  castas  reaes  e  sacerdotaes.  As  restaurações 
fundam-se  sobre  este  principio  do  mal:  como  a 
republica  para  dar-se  a  conhecer  tem  de  tornar 
effectiva  a  liberdade  que  promette,  é  á  sombra 
d'essa   garanti.a   que   as   restaurações   trabalham 
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para  que  não  chegue  a  radicar-se  nos  costumes 
dos  povos  o  habito  e  a  convicção  de  que  se 
pode  existir  em  sociedade  sem  reis.  As  restaura- 
ções triumpharam  até  hoje  porque  se  serviram 
unicamente  das  forças  dos  ódios  pessoaes,  dos 
interesses  prostergados,  da  credulidade  do  vulgo 
e  da  inexperiência  da  republica.  Na  historia  de 
todas  as  restaurações,  como  ellas  têm  succedido, 
observam-se  phases  cruentas  mas  sem  ruido,  que 
excedem  os  erros  mais  inconsiderados  de  qual- 
quer facção:  primeiramente  sob  o  pretexto  equi- 
tativo de  premiar  todos  aquelles  que  se  sacrifica- 
ram pela  causa  dynastica  estabelece-se  o  systema 
arbitrário  da  graça  e  da  violação  permanente  do 
direito  certo.  Emquanto  os  que  se  arriscaram  não 
estiverem  bem  fartos,  a  restauração  não  se  lembra 
que  existe  acima  dos  individuos  uma  entidade 
mais  veneranda  —  a  sociedade.  A  lei,  que  é  o 
meio  de  realisar  conscientemente  a  ordem,  é  re- 
duzida a  servir  de  manta  do  diabo  para  acobertar 
as  prepotências  exercidas  contra  os  que  um  dia 
ousaram  destituir  a  dynastia  restaurada.  Mas  na 
sua  monomania  pelo  passado,  pelos  seus  dias  fe- 
lizes de  auctoridade  indisputável,  a  restauração 
quer  fazer  reviver  em  todos  os  sentidos  esse  pas- 
sado. Paz  no  dominio  politico  o  mesmo  a  que 
na  arte  se  chama  recocó.  Serve-se  para  isto  so- 
mente dos  homens  que  por  qualquer  cireumstan- 
cia  pertençam  á  tradição  morta;  clá-se  então  a 
preponderância  dos  velhos,  que  levam  as  insti- 
tuições á  rotina  caduca,  e  insensivelmente  se  ca- 
minha para  esse  naufrágio  de  Medusa,  que  sym- 
bolisa  o  naufrágio  social  dos  governos  de  res- 
tauração. Por  outro  lado,  a  mocidade,  os  filhos 
da  revolução  não  são  utilisados  no  systema;  ficam 
inertes,   e  cria-se   essa  geração  de   entes   nullos, 
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devassos  e  solteirões,  de  que  ainda  hoje  ha  restos 
abundantes  produzidos  pelas  restaurações  de  que 
este  século  foi  testemunha.  Depois  de  ter  sido 
por  differentes  vezes  supplantada  a  republica 
pelas  restaurações,  chegou-se  pela  dolorosa  ex- 
periência á  pratica  de  que  ella  só  será  invencível 
quando  se  tornar  federal;  depois  dos  differentes 
triumphos  da  causa  monarchica  chegou-se  á  evi- 
dente conclusão  de  que  as  restaurações  trazem 
comsigo  peiores  males  do  que  as  mais  demoradas 
épocas  de  transição.  E1  por  isso  que  a  forma  con- 
stitucional, que  serve  de  pretexto  para  a  existên- 
cia dos  reis,  está  ligada  a  uma  causa  morta,  que  a 
arrasta  para  a  inevitável  ruina;  pôde  dizer-se  d'ella 
o  mesmo  que  a  egreja  diz  dos  defunctos:  Spiritus 
qui  vadit  non  redit.  Podemos  traduzir  assim: 
Um  século  que  chegou  á  negação  da  auctoridade 
pessoal  não  pode  voltar  para  traz.  Terrores  na- 
poleónicos, bourbonicos,  orleanistas,  carlistas,  ou 
miguelistas,  são  ridículas  visagens  de  Walpurgis, 
que  se  desfazem  diante  da  marcha  da  ideia  re- 
volucionaria. 

8  —  O  que  Portugal  deve  á  monarchia 

No  parlamento  portuguez  um  digno  par  bem 
conhecido  pela  sua  òsíeomâlacia,  pelas  aventuras 
de  um  antigo  ataque  de  satyriasis.  pelo  fervor 
com  que  em  tempo  era  partidário  da  união  ibéri- 
ca, isto  é,  da  absorpção  de  Portugal  pela  Hespa- 
nha,  e  que  agora  se  mostra  um  reaccionário  assa- 
nhado, declamando  da  tribuna  contra  a  garantia 
publica  da  liberdade  de  imprensa,  esse  sujeito 
teve  a  audácia  de  proclamar  á  face  da  historia 
—  que  a  monarchia  era  a  condição  indispensável 
para  a  manutenção  da  nacionalidade  portugueza ! 
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Podia-se  deixar  passar  sem  reparo  essa  phrase 
sem  verdade,  se  o  seu  auctor  a  proferisse  á  porta 
de  um  botequim;  mas  lembrando-nos  do  profundo 
aviso  de  Stuart  Mill,  que  é  de  um  parlamento  que 
um  individuo  melhor  se  faz  ouvir  por  um  paiz 
inteiro,  cumpre-nos  levantar  essa  phrase  menti- 
da, por  dignidade  da  opinião  publica,  que  não 
quer  que  a  desvirtuem. 

A  monarchia  é  uma  instituição  conservada 
tradicionalmente  nas  sociedades  modernas,  que 
ainda  não  tiveram  o  ensejo  de  lhe  fazer  o  processo, 
e  de  eliminal-a  como  um  factor  estéril  que  con- 
some, para  se  manter  a  si,  a  maior  parte  das 
energias  de  uma  nação.  Como  todas  as  institui- 
ções sociaes,  a  monarchia  discute-se,  não  em 
abstracto,  mas  segundo  as  suas  manifestações 
no  tempo;  processam-se  pela  historia  as  suas 
vantagens,  as  suas  contribuições  para  o  progresso, 
as  catastrophes  que  tem  produzido.  Por  este  ca- 
minho é  que  se  vê  o  quadro  medonho  de  uma 
instituição  unicamente  vantajosa  para  uma  fa- 
mília privilegiada,  como  tem  violado  durante  sé- 
culos a  evolução  humana, -e  levado  as  sociedades 
ao  regimen  da  guerra  pela  conservação  dos  exér- 
citos permanentes,  que  ainda  hoje  estão  con- 
sumindo o  grosso  da  riqueza  publica.  Bastava 
esta  necessidade  orgânica  dos  exércitos  como 
esteios  das  monarchias,  para  condemnal-as  como 
uma  tradição  monstruosa;  bastava  a  máxima 
si  vis  pacem  para  bellum,  para  tornar  a  sua  po- 
litica uma  ameaça  de  catastrophes.  Para  Portu- 
gal, basta  um  simples  relance  histórico  para  se 
vêr  que  foi  a  monarchia  quem  bastantes  vezes 
comprometteu  e  sacrificou  a  nossa  nacionalidade, 
e  quem,  como  um  cancro  interno,  tem  atrophiado 
as  grandes  manifestações  do  génio  d^ste  pequeno 
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povo.  A  historia  ha-de  um  dia  abrir  a  conta 
corrente  entre  Portugal  e  a  monarchia,  e  pelo 
deve  e  ha-de  haver  conhecerá  esta  explorada  na- 
ção onde  residem  as  causas  da  sua  decadência 
quasi  irremediável.  Pode  no  emtanto  o  dito  par 
do  reino  bajular  a  monarchia  para  assim  o  chamar 
aos  conselhos  da  coroa,  que  a  verdade  histórica 
ficará  sempre  intemerata.  Foram  os  monarchas 
que  fizeram  as  grandes  desgraças  da  nação  por- 
tugueza:  D.-  Affonso  m  conspira  contra  seu  irmão 
D.  Sancho  n,  refugiando-se  em  França,  e  vindo 
d'ali  secretamente  destituil-o  com  o  apoio  dos 
padres  e  dos  fidalgos,  porque  Sancho  n  reconhecia 
as  garantias  dos  concelhos  e  pretendia  regularisar 
as  finanças  e  a  cobrança  dos  impostos.  N'esta 
occasião  estava  Portugal  ainda  sob  a  suzerania 
de  Affonso  x  de  Castella,  e  foi  reconhecendo  essa 
supremacia,  que  Affonso  ui  foi  enthronisado. 
Não  podendo  ir  de  encontro  á  corrente  dos  acon- 
tecimentos, isto  é,  ao  desenvolvimento  das  classes 
populares,  Affonso  iii  teve  de  illudir  os  padres, 
os  fidalgos  e  até  o  próprio  Affonso  x.  D.  Fernan- 
do, declarando-se  a  favor  de  Pedro  Cruel,  nas 
luctas  fratricidas  d^ste  com  o  bastardo  Henrique, 
chamou  sobre  Portugal  a  invasão  do  vencedor, 
que  entrou  pelo  nosso  território  dentro,  devas- 
tando-o,  e  indo  por  ultimo  cercar  o  monarcha 
em  Santarém,  onde  lhe  extorquiu  as  condições 
as  mais  degradantes.  Não  contente  com  isto, 
protegeu  D.  Fernando  uma  revolução  de  fidalgos 
da  Galliza,  que,  sendo  vencida,  deu  em  resultado 
o  admittir  no  paiz  os  refugiados,  gratificando-os 
com  honras  e  indemnisando-os  das  suas  confis- 
cações por  doações  illimitadas. 

O  rei  D.  Manuel,   para  obter  a  mão  de  uma 
princesa  de  Hespanha,  acceita  a  condição  indigna 
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da  expulsão  geral  dos  judeus,  privando  assim 
Portugal  da  classe  industrial  e  mercantil,  que 
foi  enriquecer  a  Hollanda  e  tornal-a  uma  grande 
potencia  colonial,  que  começou  a  cavar  a  nossa 
ruina  na  Ásia  e  na  America.  Para  casar  ainda 
com  outra  princesa  de  Hespanha.  fez  D.  Manuel 
uma  tal  escriptura  nupcial  tão  lesiva  para  a  na- 
ção, que  seu  filho  teve  sempre  vergonha  de  dar-lhe 
execução.  D.  João  in  mata  o  desenvolvimento 
intellectual  de  Portugal  com  o  estabelecimento 
da  Inquisição,  e  na  sua  preoccupação  fanática. 
e  preferindo  o  titulo  cie  Inquisidor  ao  de  rei. 
manda  abandonar  ao  inimigo  algumas  fortalezas 
de  Africa,  como  Arzilla.  D.  Sebastião,  brutalisado 
pela  educação  que  lhe  deram  os  padres  da  Com- 
panhia, mette-se  em  uma  aventura  de  guerra,  por 
conluio  de  Philippe  it  com  os  jesuítas:  foi  assim 
que  inconscientemente  nos  entregou  á  Hespanha. 
vindo  a  succeder-lhe  no  throno  seu  tio  o  cardeal 
D.  Henrique  que  nos  legou  em  testamento  ao 
nosso  inimigo  natural.  Ficámos  sem  nacionali- 
dade em  1580.  e  jazemos  sob  o  captiveiro  até 
1640.  As  glorias  da  revolução  que  nos  deu  a 
liberdade  competem  ao  cidadão  João  Pinto  Ri- 
beiro, e  á  circumstancia  de  convir  a  Richelieu 
este  golpe  na  grandesa  da  Hespanha.  Pela  sua 
parte  o  duque  de  Bragança  D.  João  iv  vivia  nos 
ócios  de  Villa  Viçosa,  em  boa  confiança  com  o 
monarcha  estrangeiro,  e  se  não  fosse  a  ambição 
de  sua  mulher,  que  apesar  de  hespanhola  antes 
queria  ser  rainha  uma  hora  do  que  duqueza  toda 
a  vida,  o  próprio  D.  João  iv  seria  o  principal 
escolho  da  nossa  independência.  D.  Pedro  n, 
não  contente  de  despojar  do  throno  seu  irmão, 
e  de  apossar-se-lhe  da  mulher,  nunca  convocou 
as  cortes,  isto  é,  nunca  soube  que  existia  nação 
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sobre  este  território  que  o  engordava.  D.  João  v 
era  o  rei  de  um  ministério  de  padres,  o  sacristão- 
mór  de  Roma;  não  contente  de  esgotar  as  rique- 
zas de  Portugal  com  a  compra  de  indulgências 
e  com  fundações  de  basílicas,  entregou-nos  á  ex- 
ploração dos  inglezés,  que  desde  o  seu  reinado 
nos  tratam  como  uma  colónia  sua,  a  ponto  de 
nos  expulsarem  do  Oriente.  Gomo  é  que  Bom- 
baim foi  parar  ao  poder  dos  inglezés  ?  pelo  dote 
de  uma  princeza  portugueza.  A  profunda  estupi- 
dez cie  D.  João  vi,  é  que  provocou  a  invasão  dos 
francezes  que  devastaram  Portugal,  e  que  nos 
entregou  ao  protectorado  de  Inglaterra,  ainda 
mais  terrível  do  que  a  invasão.  Diante  do  exer- 
cito de  Junot,  I).  João  vi  defendeu-nos,  náo  já 
como  o  pára-raios,  mas  limpando  os  cofres  públi- 
cos, abandonando-nos  ao  inimigo,  recommendan- 
do-nos  que  lhe  obedecêssemos  em  tudo  e  por  iudo, 
e  refugiou-se  no  Brasil,  mandando  ensinar  musica 
aos  pretos,  e  enviando  para  Portugal  decretos 
paternaes.  No  emtanto  Beresford  tirava-nos  a 
pelle  e  amolclava-nos  para  virmos  a  ser  uma  de- 
finitiva colónia  ingleza.  Não  contente  de  tudo 
isto,  voltou  D.  João  vi  a  Portugal  para  atraiçoar 
em  1823  as  garantias  liberaes  da  revolução  de 
1820,  que  nos  salvou  do  domínio  inglez,  pro- 
clamando-se  absoluto.  Emíim,  até  o  heroe-liberta- 
dor,  o  rei-solclado,  D.  Pedro  iv,  determinou  por 
ambição  pessoal  a  emancipação  do  Brasil,  dando 
assim  um  golpe  de  morte  na  vitalidade  da  nação 
portugueza  !  Que  o  Brasil  se  emancipasse  pela 
sua  própria  energia,  tinha  direito  para  isso;  mas 
que  um  príncipe  fomente  esse  acto  a  bem  da  sua 
pessoa,  não  vemos  ifisto  senão  uma  clara  lição 
da  historia  para  os  povos.  Aqui  está  o  que  Por- 
tugal deve  á  monárchia;  os  que  têm  esperança  no 
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futuro  cTeste  povo  que  façam  os  commentarios, 
e  vejam  se  não  é  tempo  de  abandonarmos  essa 
forma  de  um  poder  empírico,  salvai] do-n os  pela 
reorganisação  racional  da  auctoridade. 

Emfim  contra  o  pretendido  patriotismo  a  que 
procura  acoutar-se  a  forma  monarchica,  oppômos 
a  grande  auctoridade  de  Voltaire,  que  dizia  com 
a  sua  sublime  malicia:  «Um  republicano  é  sempre 
mais  amante  da  pátria,  do  que  um  vassallo,  pela 
rasão  que  se  ama  sempre  mais  o  que  nos  per- 
tence, do  que  o  que  pertence  a  um  amo.»  (Pensées 
sur  le  gouvernement,  xm).  Como  a  rasão  se  con 
forma  com  a  historia. 

9 — Monarchia  e  clencaíismo 

Nas  sociedades  primitivas,  como  ainda  hoje 
nas  organisações  politicas  mais  atrazadas,  o  poder 
temporal  estava  confundido  com  o  poder  espiri- 
tual: os  pontífices  eram  reis,  como  os  Patesi,  da 
Assyria,  os  Juizes  em  Israel,  e  o  corpo  sacerdotal 
no  Egypto  antes  de  Mena,  ou  .então  os  reis  eram 
pontífices  como  os  Pharaóos,  como  os  reis  assy- 
rios  e  israelitas,  como  Henrique  viu  e  como  o 
imperador  da  Rússia.  A  divisão  d'estes  poderes 
foi  um  conflicto  de  classes  privilegiadas,  mas  os 
povos  é  que  gosaram  o  beneficio  da  divisão  e  en- 
fraquecimento da  tyrannia.    Ainda  hoje,  a  única 


1  Km  16  de  junho  de  1872  fez*se  no  salão  da 
Porta  do  Sol,  no  Porto,  uma  reunião  popular  para 
representar  ao  governo  contra  a  reacção  religiosa  e  in- 
Imducção  dos  jesifítas  em  Portugal;  dos  consideran- 
dos que  me  pediram  para  acompanharem  essa  repre- 
sentação, publicada  no  Diário  do  Governo,  n.°  128, 
extrahimos  hoje  os  principaes   traços   históricos. 
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cousa  por  onde  as  sophismadas  cartas  constitu- 
cionaes  se  ligam  á  liberdade  moderna,  é  simples- 
mente pela  'divisão  dos  poderes,  legislativo  e 
executivo,  judiciário  e  administrativo.  Mas  d'essa 
divisão  antiga  entre  o  poder  temporal,  definido 
nas  monarchias,  e  o  poder  espiritual,  concen- 
trado no  clero,  se  resultou  um  accordo  mutuo, 
para  a  exploração  das  sociedades,  accordo  que  os 
publicistas  chamaram  concordatas,  também  re- 
sultou um  antagonismo  constante,  que  se  revela 
na  historia  pela  invasão  da  esphera  civil  pela 
canónica,  e  pela  submissão  das  leis  canónicas  ao 
beneplácito  régio.  Kis  aqui  ;i  questão  em  toda 
a  sua  clareza.  Ás  doutrinas  politicas  dos  três 
últimos  séculos  foram  inspiradas  por  este  anla- 
gonismo  entre  o  poder  temporal  e  o  espiritual. 
Os  canonistas,  fundados  em  textos  da  Bíblia  e 
em  excerptos  dos  santos  padres,  exclamaram 
Omnis  potestas  a  Deo;  e  d'aqui  queriam  deduzir, 
que  se  o  poder  temporal  existia,  é  porque  se  de- 
rivava de  Deus,  e  portanto  aos  sacerdotes  como 
seus  agentes  na  terra  competia  esse  poder,  (theo- 
cracia  em  Gregório  vn)  ou  pelo  menos  a  inves- 
tidura e  deposição  d'esse  poder,  (sagração  dos 
reis  pelo  papa,  e  sua  deposição,  como  entre  nós 
aconteceu  com  Sancho  n)  ou  ainda,  fundados  no 
proloquio  Una  fides,  ima  potestas,  a  unidade 
da  fé  representada  pela  acção  universal  de  um  só 
papa.  e  auctoridade  soberana  reunida  em  um  só 
sceptro,  ou  monarchia  universal,  sonho  treslou- 
cado de  Carlos  v,  de  Philippe  n,  de  alguns  impe- 
radores allemães,  e  ainda  no  nosso  século  motivo 
das  estupendas  carnificinas  de  Napoleão  i.  Por 
outro  lado  as  monarchias  libertavam-se  da  absor- 
pção  clerical  por  meio  das  discussões  dos  juris- 
consultos civilistas,  que  consideravam  a  soberania 
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como  derivada  da  nação,  mas  conferida  perpetua- 
mente, á  imitação  da  lei  regia  de  Roma;  os  reis 
julgaram-se  assim  legítimos  possuidores  e  her- 
deiros de  seus  estados,  senhores  absolutos  da 
auctoridade,  e  derivando  todos  os  actos  juridicos 
da  sua  graça  ou  vontade  indiscutivel.  Assim 
como  a  Egreja  se  tornou  sanguinária  contra  as 
heresias,  as  penas  mais  atrozes  dos  códigos  com- 
minavam-se  contra  os  crimes  de  lesa  magestade. 
A  liga  do  throno  e  do  altar,  que  hoje  apparece 
nas  pretendidas  restaurações  monarchicas,  que- 
brou-se  no  século  xvm;  foram  os  jesuitas  que 
introduziram  no  critério  civilista  a  deducção  ló- 
gica de  que  se  a  soberania  se  derivava  da  vontade 
nacional,  os  povos  podiam  cassar  essa  soberania 
quando  o  rei  fosse  tyranno,  julgal-o  e  executal-o 
pelo  processo  revolucionário.  -Os  reis  absolutos 
ou  cesaristas  reagiram  contra  esta  interpretação, 
e  Choiseul  em  França,  Aranda  em  Hespanha,  e 
Pombal  em  Portugal  foram  os  instrumentos  que 
sacrificaram  á  causa  da  independência  da  realeza 
as  ambições  clericaes,  atacando  directamente  o 
instituto  dos  jesuitas.  Poi  um  serviço  indirecto 
á  emancipação  da  esphera  civil.  Se  não  tivemos 
reis  philosophos,  como  Frederico  n  ou  José  n, 
tivemos  Pombal  que  redigiu  e  executou  a  lei  de 
3  de  setembro  de  1759,  que  libertou  Portugal  dos 
jesuitas. 

A  esphera  civil  emancipou-se  da  tutela  ca- 
nónica, e  a  soberania  nacional,  expressa  pelo 
suffragio  universal,  elimina  da  sociedade  moderna 
a  realeza  como  uma  forma  tradicional  atrazada 
e  abusiva  da  auctoridade.  Uma  consciente  so- 
berania nacional  não  pôde  ter  outra  forma  mais 
racional  e  justa  do  que  a  republica.  E'  por  isso 
que  á  medida  que  as  ideias  democráticas  se  vão 
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alargando,  e  alguns  estados  europeus  estabele- 
cem a  forma  republicana,  vamos  outra  vez  en- 
contrar a  liga  secreta  entre  a  monarchia  e  o 
clericalismo.  Esta  liga  toma  dois  aspectos;  os 
partidários  do  antigo  regimen,  ou  absolutismo, 
p-romettem  ao  clero  o  restabelecimento  da  sua 
independência  canónica  sendo  como  braço  secular 
os  executores  das  suas  determinações;  os  partidá- 
rios das  monarchias  constitucionaes,  querem  uma 
religião  de  estado  privilegiada,  dotação  do  clero, 
educação  publica  submettida  á  inspecção  reli- 
giosa, casamentos,  nascimentos  e  óbitos  subordi- 
nados a  dados  sacramentos,  emfim,  as  consciên- 
cias subjugadas  por  juramentos  e  outros,  manejos. 
Tal  é  a  situação  politica  dos  povos  adstrictos  á 
monarchia.  E'  á  sombra  crestas  concessões,  que 
o  clericalismo  tenta  outra  vez  assaltar  a  espliéra 
civil,  e  que  os  poderes  públicos  decretam  «que 
o  meio  de  conjurar  este  perigo  é  confiar  na  li- 
berdade», *  atacando  essa  liberdade  quando  se 
exerce,  como  vimos  nas  Conferencias  do  Casino 
e  no  processo  contra  a  abstenção  do  juramento 
catholico. 

O  clericalismo,  em  todas  as  suas  formas  de 
disciplina  interna,  ataca  como  uma  espécie  de 
acarus,  o  nosso  organismo  social;  Herculano 
queixa-se  nos  seus  livros  d'essa  liga,  a  que  cha- 
mava reacção  ultramontana  em  Portugal,  e  já 
antes  d'elle  Garrett  escrevia  em  1845  no  Arco  de 
SanfAnna:  «De  repente  em  dois  annos  a  oligar- 
chia  ecclesiastica  levantou  a  cabeça.  —  Não  ha 
medo,    repito,    que   ella  volte;   mas  ha   a   certeza 


Porlaria  do  21   do  junho  do  1872. 
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que  tenta  voltar;  e  essa  tentativa  só  por  si  e  em 
si,  é  uma  revolução  terrível.»  O  tempo  confirma 
esta  apprehensão,  como  se  viu  rfesse  conílicto 
das  irmãs  da  caridade  francezas,  na  organisação 
das  chamadas  associações  catholicas,  nos  con- 
luios das  peregrinações  a  Roma  e  Dinheiro  de 
S.  Pedro,  nos  votos  sobrepticios  de  mulheres  que 
vão  professar  ao  estrangeiro,  no  rapto  de  filhas- 
familias  para  o  instituto  de  S.  Vicente  de  Paula, 
nos  missionários  fanatisando  as  provindas  apesar 
do  desagrado  dos  bispos,  e  por  ultimo  no  clescaro 
com  que  se  multiplicam  os  collegios  dos  jesuitas, 
em  violação  permanente  da  lei  de  3  de  setembro 
de  1759.  Os  poderes  públicos,  manejados  em 
beneficio  da  monarchia,  não  atalham  esta  invasão 
da  esphera  civil,  e  a  representação  dos  cidadãos 
liberaes  do  Porto,  em  16  de  junho  de  1872,  ficou 
sem  consequência.  Os  jesuitas,  como  a  parte  do 
clericalismo  melhor  disciplinada,  são  os  que  di- 
rigem a  campanha  contra  a  sociedade  civil;  elles 
mudaram  a  sua  estratégia,  com  que  dominaram 
e  arruinaram  a  nação  portugueza  no  século  xvi. 
e  se  n^sse  tempo  se  apoderavam  das  consciências 
dos  reis  e  dos  potentados  da  nobreza,  como  meio 
de  fundarem  o  seu  dominio  exclusivo,  hoje  pre- 
ferem as  mulheres  a  quem  hallucinam  pelo  beate- 
rio  e  praticas  de  sacristia,  e  por  ellas  recebem-lhes 
os  filhos  a  quem  educam,  e  assim  ao  cabo  de 
duas  gerações  serão  outra  vez  senhores  da  so- 
ciedade. 

Temos  necessidade  de  defendermos  a  nossa 
liberdade  contra  a  invasão  jesuítica.  Um  dos 
esteios  mais  firmes  da  vida  de  um  povo  é  in- 
contestavelmente a  sua  historia,  porque  d  VI  la 
se  deriva  a  consciência  de  unidade  de  vida  moral 
com  que  se  affirma  toda  a  independência;  mais 
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de  que  nunca  é  hoje  preciso  recordarmos  a  nossa 
historia  para  comprehendermos  o  abysmo  que 
ameaça  a  nação  portugueza.  Abram-se  as  nossas 
chronicas  e  immecliatamente  sem  grande  esforço 
de  critica  descobriremos  que  toda  essa  grandeza 
do  período  das  navegações  do  século  xv  e  das 
conquistas  do  século  xvi,  se  offusca  diante  da 
iiitroducção  cavillosa  dos  jesuítas  em  Portugal. 
Em  umas  instrucções  dadas  ao  núncio  que  veiu 
de  Roma  para  a  corte  de  D.  João  m,  se  lê:  «O  rei, 
e  ao  seu  exemplo  toda  a  nobreza  que  o  cerca, 
dá  grandíssimo  credito  aos  frades;  e  ou  seja 
pela  sua  diligencia  e  ambição  immensa,  ou  pela 
negligencia  dos  prelados,  ou  descuido  seu,  têm-se 
convertido  em  tyrannos  d'aquelle  rei.  já  por  via 
da  confissão,  já  por  via  da  prédica.»  1  Como  te- 
nebrosos vampiros,  os  jesuítas  apossaram-se  da 
dynastia  reinante,  e  é  para  notar,  que  sob  a  sua 
direcção  os  filhos  de  D.  João  in  ficaram  rachiticos 
e  morreram  na  mais  tenra  edade  hysterisados  pelo 
fanatismo;  foi  também  nas  suas  mãos  que  caiu 
o  joven  rei  D.  Sebastião,  creado  sob  a  pressão 
de  phantasticos  pesadellos,  e  realisando  nos 
plainos  de  Africa,  de  um  modo  inconsciente,  essa 
ideia  infernal  dos  jesuítas  formulada  pelo  cardeal 
Bollarmino,  que  a  existência  de  muitas  nacionali- 
dades independentes  é  tão  peccaminosa  perante 
Deus  como  o  polytheismo. 

A  consequência  d'esta  máxima  attentatoria  cia 
autonomia  das  nações  foi  a  ruína  da  nação  por- 
tugueza pelo  rei  catholico  Philippe  n.  em  1580. 
Esta  causa  foi  reconhecida  mesmo  no  século  xvi 


1     Ap.   Tratado  de  Educação,  do  Garrett,  nota,  pa- 
gina 265. 
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por  uma  parte  do  clero  que  a  revelou  dos  púlpitos. 
As  nossas  colónias  foram  também  perturbadas 
pelas  alliciações  dos  jesuitas.  O  bispo  de  Gram- 
Pará  frei  João  de  S.  José  Queiroz,  autheiitíca  nas 
suas  Memorias  que  os  jesuitas,  que  se  arrogaram 
a  gloria  das  missões  da  America,  foram  os  únicos 
motores  das  revoltas  permanentes  das  colónias 
contra  a  metrópole. 

Desde  que  o  ensino  publico  caiu  nas  mãos 
dos  jesuitas  em  1555,  apossando-se  da  Univer- 
sidade de  Coimbra,  do  collegio  do  Espirito  Santo, 
e  estudos  de  Lisboa,  para  de  logo  clesappareceu 
essa  vigorosa  seiva  de  intelligencia  portugueza 
que  fez  a  gloria  cios  chamados  Quinhentistas, 
igualmente  os  nossos  direitos  codificados  nas 
Ordenações  do  reino,  foram  invadidos  pelas  dis- 
posições do  concilio  de  Trento,  e  o  foro  ecclesias- 
tico  tornou-se  um  estado  dentro  do  estado.  Desde 
que  os  jesuitas  fixaram  os  seus  arraiaes  n'esta 
terra,  a  vida  publica  tornou-se  triste  e  enluctada; 
não  é  sem  assombro  que  se  lê  na  Ghronica  da 
Companhia,  do  padre  Balthazar  Telles,  o  espe- 
ctáculo tremendo  dado  pelo  padre  Ignacio  (o  da 
Cartilha)  que  vagava  pelas  ruas  tocando  uma 
campainha,  levando  ao  hombro  uma  bandeira 
a  que  chamava  o  pendão  da  santa  doutrina,  em 
volta  do  qual  se  agrupavam  todas  as  crianças  que 
iam  sob  a  pressão  de  terror  religioso  rezando  em 
curo  orações  frívolas,  que  o  exaltado  catechista 
improvisava.  Foi  d^ste  modo  que  os  jesuitas 
prepararam  essa  geração  fraca  que  acceitou  o  jugo 
<\o  estrangeiro  durante  sessenta  annos. 

Nos  primeiros  annos  do  seu  instituto,  os  jesui- 
tas querendo  fundar  a  sua  milicia  na  impassibili- 
dade da  disciplina,  entenderam  que  a  alliciação 
das  mulheres  lhes  podia  ser  prejudicial,   porque 
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ellas  exageravam  pelo  sentimento  aquella  obe- 
diência fria  e  calculada  que  fez  a,  sua  principal 
força;  os  jesuitas  tiveram  mais  em  vista  captar 
para  a  sua  causa  as  dynastias  reinantes,  porque 
estas  lhes  traziam  as  classes  aristocráticas,  e 
sobretudo  lhes  confiavam  o  ensino.  Logo  que  os 
jesuitas  causaram  os  grandes  desastres  políticos 
do  século  xvi,  empregaram  outros  meios  de  ca- 
villação:  recrutaram  todas  as  intelligencias  para 
o  seu  instituto,  e  serviram-se,  mais  do  que  da 
palavra,  das  estampas  allegoricas  para  fallarem 
á  imaginação  do  povo.  Elles  escreveram  uma 
vasta  litteratura  charra  e  banal,  em  que  atropel- 
laram  os  dogmas  theologicos  com  o  civilismo; 
no  século  xvm  tentaram  um  novo  expediente  para 
absorverem  em  si  a  sociedade  secular;  sentiram 
que  antes  da  criança,  que  não  pensava,  havia 
um  elemento  mais  maleável  e  accessivel,  que 
modificava  a  geração  nascente,  a  mãe.  Foi  assim 
que  essa  vibora  da  roupeta  penetrou  no  seio  da 
familia,  a  envenenar  o  leite  que  alimenta  a  prole 
d'onde  saem  os  homens  do  futuro.  O  jesuita  para 
dominar  na  familia  teve  de  violar  o  sacramento 
do  matrimonio  separando  a  mulher  do  marido, 
oppondo  ao  segredo  do  travesseiro  o  segredo  do 
confissionario,  o  alimento  dissolvente  das  doutri- 
nas sensuaes  do  quietismo  ao  trabalho  sereno  da 
vida  domestica,  emfim  á  auctoridade  marital  e 
paternal  o  despotismo  cego  do  padre  director. 
Em  Itália,  França  e  Hespanha  preponderava  a 
doutrina  de  Molinos,  que  consistia  em  matar  o 
peccado  pelo  peccado,  e  sobretudo,  que  o  maior 
crime  praticado  no  intuito  da  santa  obediência 
se  tornava  uma  virtude.  A  crápula  dos  directores 
espirituaes  dos  conventos  de  mulheres  foi  ex- 
posta na  sua  hediondez  no  processo  da  Cadière; 
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é  essa  direcção  que  hoje  em  Portugal  ataca  a 
vida  da  familia.  As  damas  da  aristocracia  filiam- 
se  rfesses  conciliábulos  de  sacristia,  e  as  maiores 
sumidades  politicas  do  constitucionalismo  man- 
dam educar  os  filhos  aos  collegios  tolerados  dos 
jesuitas.  A  realeza  cerca-se  nos  seus  conselhos 
das  individualidades  mais  conhecidas  pelo  in- 
tolerantismo  reaccionário,  e  é  por  isso  que  ne- 
nhuma medida  de  alcance  civil  pode  ser  legislada; 
o  registo  civil,  o  casamento  civil,  a  liberdade 
de  cultos,  a  reforma  da  instrucção  publica,  a 
administração  colonial,  são  necessidades  sociaes 
constantemente  sophismadas  ou  addiadas.  Uma 
soberania  que  se  diz  por  graça  de  Deus  dá-se 
bem  com  o  conluio  do  clericalismo;  e  se  a  his- 
toria nos  revela  o  passado  bem  negro,  a  critica 
do  presente  não  é  mais  consoladora.  Monarchia 
e  clericalismo  eis  a  liga  que  atraza  o  desenvolvi- 
mento da  sociedade  moderna  nos  paizes  que 
luctam  pela  liberdade. 

10  —  0  christianismo  e  as  colónias  portuguezas 

Discutiu-se  no  parlamento  o  modo  de  reformar 
o  nosso  regimen  colonial,  e  todos  os  altos  polí- 
ticos, pares  e  deputados,  aristocratas  e  clericaes, 
poetas  e  estylistas  concordaram  em  um  ponto 
—  que  era  necessário  desenvolver  as  missões 
evangélicas,  isto  é,  civilisar  essas  regiões  pelo 
christianismo  !  Boa  phjase,  mas  estupidissima 
solução.  Na  sua  imbecilidade  proverbial  o  jornal 
mais  popular  abundou  na  mesma  ideia,  e  formu- 
lou'como  synthesecle  todas  as  reformas  a  operar 
nas  possessões  portuguezas,  essas  ocas  palavras 
proferidas  pelo  conde  de  Casal  Ribeiro:  «Se  que- 
remos  conservar   as    colónias,    devemos   ter   em 
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linha  principal  o  elemento  religioso.  Foi  com 
a  cruz  que  as  adquirimos,  é  com  a  cruz  que 
elevemos  conserval-as.»  Forçosamente  devia  achar- 
se  n'este  momento  ao  lado  do  orador  o  seu  grande 
admirador  Barros  e  Sá,  para  exclamar  com  um 
sorriso  concentrado:  «Este  Casal  é  um  grande 
homem  !»  E'  preciso  ter  o  cérebro  fechado  a  toda 
a  luz  histórica  e  philosophica,  para  construir 
phrases  tão  vasias  de  sentido  e  tão  contradictadas 
pelos  factos.  Mas  esta  phrase  já  não  tem  dono, 
é  um  logar  commum  parlamentar;  disse-a  o 
Jayme  Moniz  no  discurso  longo  tempo  armun- 
ciado  sobre  as  Colónias,  disse-a  o  Thomaz  Ri- 
beiro, que  é  da  mesma  familia  dos  lyricos,  dis- 
se-a o  Pires  de  Lima,  ex-lente  de  theologia  e 
vigário  capitular,  acceitou-a  o  Corvo  apesar  de 
homem  de  sciencia,  por  ultimo  Barros  Gomes,  e 
todos  são  conformes  «em  dar  e  receber  o  bento 
hyssope.»  A  unanimidade  de  uma  ideia  tão  absur- 
da, clá-nos  o  alcance  intellectual  dos  nossos  ho- 
mens políticos  e  explica-nos  a  decadência  or- 
gânica das  nossas  colónias,  a  sua  decomposição- 
crescente,  e  a  perda  irremediável  em  um  futuro 
não  remoto.  Vejamos  o  que  se  pode  fazer  com 
as  missões  christãs  nas  colónias  da  Africa  e  da 
Ásia. 

Os  povos  da  Africa  sujeitos  ao  domínio  por- 
tuguez  ou  que  estão  em  contacto  com  esse  domí- 
nio, são  fetichistas,  isto  é,  estão  em  um  estado 
mental  incapaz  de  se  elevar  a  concepções  abstra- 
ctas, e  por  isso  as  suas  noções  religiosas  não  se 
separam  de  simples  objectos  materiaes:  elles 
adoram  coisas  inanimadas,  que  fabricam  por  suas 
mãos  ou  que  recolhem  da  natureza,  ç  a  estes 
objectos  do  seu  culto  individual  e  domestico  cha- 
mam Manitu;  outras  tribus  mais  adiantadas  já  se 
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elevam  ao  culto  dos  corpos  celestes,  e  o  seu 
fetichismo  é  ao  que  se  chama  um  sabeismo  ru- 
dimentar; outros  selvagens  tiram  os  seus  deuses 
dos  objectos  naturaes  e  vivos,  e  a  esta  classe  de 
deuses  chamam  os  ethnologos  modernos  Tote- 
mismo.  Em  todos  os  casos,  todos  os  deuses  d'esta 
phase  fetichista  são  adorados  por  causa  dos  seus 
poderes  malévolos,  que  convém  applacar  com 
esconjuros,  com  offertas  ou  sacrifícios.  Vão  lá 
fallar  a  esta  gente  em  uma  religião  transcenden- 
tal e  metaphysica  como  o  christianismo;  é  como 
quem  vae  explicar  o  binómio  de  Newton  a  quem 
não  sabe  contar  até  dez.  O  estado  mental  do 
selvagem  é  incapaz  de  abstracção,  e  todo  o  chris- 
tianismo é  excessivamente  abstracto,  porque  se 
deriva  na  sua  parte  dogmática  da  metaphysica 
grega,  procurando  conformar-se  nas  doutrinas 
moraes  com  os  costumes  dos  povos  civilisados 
da  Europa.  Os  selvagens  não  chegaram  sequer 
a  organisar  classe  sacerdotal,  nem  a  unidade 
cultual,  nem  a  formarem  corpo  de  doutrina  de- 
duzida das  praticas  ritualisticas,  e  por  isso  não 
percebem  a  linguagem  figurada  dos  pobres  mis- 
sionários europeus;  na  sua  apathia  mental,  con- 
cordam com  tudo  o  que  lhes  dizem,  mas  voltam 
immediatamente  ao  seu  fetichismo  espontâneo. 
O  christianismo  nada  tem  que  fazer  com  os  povos 
da  Africa,  emquanto  elles  se  não  elevarem  ao 
culto  mais  abstracto  do  polytheismo.  para  doesta 
phase,  a  que  chegaram  os  gregos  e  romanos  e 
tantos  outros  povos,  poderem  elevar-se  até  ás 
doutrinas  abstractas  do  monotheismo  christão. 
Em  todo  o  progesso  humano  ha  um  factor  que 
nunca  poderá  ser  supprido  —  é  o  tempo;  é  este 
o  milagre  permanente  de  todas  as  transforma- 
ções.  Se  a  Africa  está  atrazada,  é  porque  a  falsa 
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ideia  do  proselytismo  catholico  immobilisou  essas 
tribus  no  seu  fetichismo,  que  lhes  era  impossível 
abandonar  de  repente.  Não  é  pela  religião  que 
civilisaremos  as  colónias  de  Africa;  com  a  pre- 
occupação  religiosa  as  perderemos  de  vez.  Pelo 
regimen  agrícola  e  industrial  dos  Hollandezes, 
ou  pelo  regimen  mercantil  dos  Inglezes,  se  con- 
seguirá tudo,  porque  (Testes  regimens,  indifferen- 
temente,  resulta  a  grande  acção  disciplinadora 
da  administração. 

Nas  colónias  da  Ásia  o  christianismo  não  é 
mais  efficaz;  aquelles  povos  estão  em  um  estado 
polytheista,  e  acceitam  de  preferencia  o  maho- 
metismo.  O  lado  mythico  do  christianismo,  que 
é  por  onde  esses  povos  receberiam  a  religião 
do  crucificado,  têm-no  elles  no  seu  polytheismo; 
de  facto  alli  se  encontram  a  encarnação  ou  avatar: 
o  sacrifício  humano  em  expiação,  a  Virgem-Mãe, 
e  na  parte  litúrgica  a  agua  benta,  as  camandulas, 
os  sinos,  a  confissão  e  a  vida  monachal.  Já  no 
século  xvi,  como  se  lê  nas  Cartas  do  Japão,  os 
directores  das  missões  catholicas  pediam  para  a 
Europa  padres  intelligentes  que  pudessem  resistir 
ás  terríveis  argumentações  dos  bonsos.  Na  Ásia 
o  christianismo  cede  o  passo  ao  mahometismo, 
unicamente  pela  circumstancia  do  estado  mental 
desses  povos,  e  porque  a  parte  mythica  do  chris- 
tianismo d^lles  p^oveiu  para  a  Europa.  Foi  o 
fanatismo  do  século  xvi,  fazendo  que  demolís- 
semos a  ferro  e  fogo  os  templos  brahmanicos  e 
budhicos,  que  abalou  para  sempre  o  nosso  do- 
mínio na  Ásia,  que  se  inaugurara  com  valentia 
e  com  segurança. 

Das  missões  catholicas  nas  possessões  por- 
tuguezas  da  Ásia,  escrevia  em  6  de  março  de 
1779  o  secretario  de  estado  Martinho  de  Mello  e 
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Castro:  «Pelo  que  respeita  ao  artigo  das  missões, 
devo  dizer  a  v.  ex.a  que  ainda  que  ellas  se  achem 
confiadas  ás  ordens  regulares  de  S.  Domingos, 
da  Graça,  de  S.  Francisco  e  de  S.  Filippe  Nery, 
e  que  os  augustos  monarchas  predecessores  da 
Rainha  Nossa  Senhora  descançassem  sobre  o  zelo 
e  cuidado  das  mesmas  ordens  para  conservar, 
augmentar  e  promover  a  nossa  santa  fé  catholica 
nas  referidas  missões  por  meio  de  religiosos  mis- 
sionários ornados  de  lettras  e  virtudes,  e  de  um 
espirito  verdadeiramente  apostólico,  que  mandas- 
sem a  ellas:  uma  triste  e  fatal  experiência  tem 
mostrado  tudo  o  contrario.))  N'este  claro  do- 
cumento official  da  época  do  intolerantismo, 
acrescenta-se  para  desillusão  da  theoria  colonial 
subordinada  aos  missionários:  «a  obrigação 
porém  de  mandarem  para  as  ditas  missões,  reli- 
giosos hábeis  e  exemplares,  que  edifiquem  em  lo- 
gar  de  escandalisar.  que  apascentem  as  ovelhas 
em  locar  de  lhes  tirar  a  lã.  que  sejam  emfim 
verdadeiros  pastores  e  não  lobos  vorazes,  —  isto 
infelizmente  tem  devido  até  agora  muito  pouco 
cuidado  aos  prelados  das  referidas  religiões;  e 
as  relações  e  documentos,  que  se  acham  n^sta 
secretaria  de  estado,  são  provas  constantes  da 
situação  deplorável  em  que  as  ditas  missões  se 
acham...»  (Ibidem.)  Este  mal  era  antiquíssimo, 
e  já  em  uma  carta  do  vice-rei  da  índia,  Conde 
de  Sandomil,  datada  de  Goa  de  11  de  janeiro  de 
1734,  se  lê:  «Sendo  muitos  os  religiosos  n'esta 
cidade  e  vindo  todos  d'esse  reino  com  o  titulo 


1     Apud.  A  Conjuração  de  1787  em  Goa,  por  J.  H. 
da  Cunha  Ri  vara,  pag.   77. 
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de  missionários,  ainda  não  ouvi  vozes  de  missão 
n'ella,  nem  o  mau  exemplo,  que  a  maior  parte 
(Telles  costuma  dar  com  as  suas  acções,  daria 
logar  a  que  fizessem  fructo  as  suas  palavras; 
etc.»  1  Emquanto  á  aoção  politica  dos  bispos  nas 
colónias  da  Ásia,  escrevia  o  vice-rei  Vasco  Fer- 
nandes César,  em  10  de  janeiro  de  1784:  «cega  e 
desordenadamente  intentam  e  procuram  entrar 
em  o  governo  politico  e  militar  doeste  estado,  e 
se  o  não  conseguem,  buscam  parcialidades  para 
o  perlurbar.»2  Nas  instrucções  do  ministro  Mar- 
tinho de  Mello  ao  bispo  de  Cochim  se  lê:  «geral- 
mente em  todas  as  missões  confiadas  ás  ordens 
regulares  se  pratica  sem  algum  rebuço  pelos 
mesmos  regulares,  missionários  em  trafico  e 
commercio  similhante  ao  que  se  faz  nas  casas 
dos  negociantes  seculares;  e  sendo  esta  relaxação 
tão  publica,  como  geral,  e  não  a  tendo  cohibiclo 
os  prelados  maiores,  a  quem  ella  pela  sua  pu- 
blicidade, além  de  outras  rasões  não  pôde  ser 
occulta,  é  evidente  que  se  pratica  e  prosegue  nas 
referidas  missões  com  consentimento  ou  peio 
menos  com  tolerância  dos  ditos  prelados  maiores; 
etc.»  Em  uma  representação  dos  christãos  do 
bispado  de  Cranganor  se  lê:  «Ha  doze  annos  que 
vieram  mandados  de  Goa  para  cá  os  religiosos 
franciscanos  para  augmentar  a  fé,  e  elles  em 
logar  de  o  fazerem,  a  têm  diminuido,  occasionan- 
clo  e  causando  com  seus  maus  procedimentos 
a  vós  a  infâmia,  lomando  por  força  as  nossas 
mulheres  e  raparigas  por  concubinas,  como  que 


1     Opl.  Hl.  doe.  (Livro  das  Menções,  ã  168,  Tl.   134. 
*    Opt.  cit.   pag.  78  (Livro  das  Menções,  ã  79,  fl. 
111.)  Vid.  doe.  15. 
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fazem  elles  seus  maridos;  causando  a  nós  o  ónus 
de  criar  e  sustentar  os  seus  íilhos,  de  que  nos 
queixando  com  elles,  nos  davam  castigo,  assim 
por  suas  mãos,  como  por  pessoas  do  rei,  subor- 
nando-as;  etc.»  1  Mais  como  isto  òbstrue  o  archivo 
do  ministério  de  marinha  e  ultramar. 

Os  senhores  pares  e  deputados  podem  conti- 
nuar a  fazer  phrases  rhetoricas  sobre  as  missões 
do  christianismo,  porque  em  virtude  da  incapa- 
cidade de  suas  excellencias  nós  continuaremos 
a  estacionar  no  caminho  da  civilisação  até  nos 
afundarmos  na  obscuridade  da  própria  ruina. 
A  monarchia  impondo-nos  uma  religião  official 
esgota-nos  as  fontes  de  toda  a  energia  moral. 

11  —  Causa  natural  da  estabilidade  politica 

E'  indiscutivel  por  evidente  que  o  systema 
constitucional  foi  um  immenso  progresso  na  fun- 
dação da  liberdade  portugueza,  quando  se  observa 
o  estado  de  atrophia  geral  em  que  se  achava  este 
paiz  sob  o  regimen  do  absolutismo.  Mas  esse 
progresso  determinado  pela  revolução  de  1820 
e  garantido  pela  Constituição  de  1822,  foi  atacado 
de  frente  por  D.  João  vi,  que  não  queria  reconhe- 
cer a  existência  da  soberania  nacional,  e  falsifi- 
cado por  D.  Pedro  iv  na  carta  de  1826,  que  fez 
derivar  a  sua  soberania  da  graça  de  Deus,  e  por 
isso  derivando-se  de  um  acto  de  sua  outorga 
pessoal  todos  os  nossos  direitos  politicos  e  civis  ! 
Não  pôde  ir  mais  longe  o  enfatuamentò  humano; 


: 


1    Opt.    cit.    pag.    77   (Livro   das   Menções,   à    102. 
697.) 
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e  ninguém  ainda  soube  ver  quanto  ha  de  vergonha 
n 'esse  código  politico  doado  nas  mesmas  condi- 
ções que  um  senhor  feudal  concede  algumas  ga- 
rantias aos  seus  servos.  As  coisas  estão  ainda  hoje 
como  estavam  em  1826;  nenhuma  mudança  se 
operou  n  essa  carta  de  favor,  nenhum  parlamento 
teve  a  intelligencia  bastante  para  reclamar  e 
decidir  a  revisão  d'esse  capcioso  pacto  politico 
por  meio  de  umas  cortes  constituintes.  Esta  longa 
estabilidade  politica  precisa  ser  explicada:  Dar- 
se-ha  o  caso  que  a  consciência  publica  não  se 
haja  elevado  ?  que  a  intelligencia  esteja  n'esse 
estado  de  atrophia  do  tempo  cio  rigorismo  de 
I).  Maria  j  ?  que  a  nossa  actividade  económica 
seja  egual  á  da  época  em  que  esmolávamos  ás 
portas  dos  conventos?  que  .as  nossas  relações 
inlernacionaes  com  os  vários  centros  civilisados 
da  Europa  estejam  iVesse  estado  de  desconfiança 
de  quando  considerávamos  o  estrangeiro  o  nosso 
inimigo  ?  Tudo  tem  progredido  excepto  a  consti- 
tuição politica;  já  temos  particularisada  a  es- 
tabilidade e  portanto  é-nos  mais  fácil  explical-a. 
Uma  causa  histórica  em  cooperação  com  uma 
importante  lei  psychologica  encerra  o  motivo  da 
longa  immoDiiidade  da  instituição  politica  por- 
tugueza.  Augusto  Comte,  primeiro  do  que  ne- 
nhum outro  philosopho,  considerou  a  média  da 
vida  humana  como  uma  condição  necessária  de 
todo  o  progresso  social;  todas  as  vezes  que  uma 
individualidade  impulsora,  quer  no  campo  scien- 
tifico,  litterario  ou  económico,  sobrevive  por 
qualquer  cjrcumstancia  mais  tempo  do  que  esse 
limite  médio  da  vida,  em  vez  de  ser  um  agente 
de  progresso,  estaciona  e  pela  sua  acção  directa 
pode  intervir  no  atrazo  de  uma  sociedade,  isto  é, 
determinar  o   advento    tardio   das   ideias   ou   das 
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instituições.  O  grande  physiologista  inglez  Mau- 
dsley,  no  bello  livro  da  Physiologia  do  Espirito 
fundamenta  a  concepção  de  Comte,  e  chega  a 
esta  af Armação  cathegorica:  «Felizmente  a  mor- 
talidade do  homem  assegura  o  triumpho  da  ver- 
dade.» (op.  cit.  pag.  24.)  Vamos  applicar  esta 
grande  lei  physiologica  á  estabilidade  da  consti- 
tuição portugueza;  por  outra,  vamos  fortalecel-a 
com   um   manifesto  documento  histórico. 

As  individualidades  politicas  que  cooperaram 
com  D.  Pedro  iv  para  a  implantação  do  regimen 
constitucional  foram  revolucionarias  e  progressi- 
vas no  seu  primeiro  passo;  embora  houvessem 
reconhecido  a  soberania  como  oriunda  da  graça 
de  Deus,  e  derramando  o  sangue  pela  liberdade 
no  eèrco  do  Porto  em  1832,  paru  restabelecerem 
um  favor  régio  de  1826,  ainda  assim  merecem 
respeito  e  acatamento  histórico,  porque  uns,  como 
Mousinho  da  Silveira,  proclamaram  a  emancipa- 
ção da  terra  e  do  trabalho,  extinguindo  os  foraes 
e  os  dizimos,  outros  como  Joaquim  António  de 
Aguiar  deram  o  maior  passo  para  a  secularisação 
da  sociedade  civil  extinguindo  as  ordens  mo- 
nachaes,  que  conservavam  o  paiz  na  imbecili- 
dade. Foram  estas  as  únicas  medidas  de  transfor- 
mação social  que  esses  homens  pozeram  em  obra; 
tudo  o  mais  se  limitou  a  capciosos  expedientes 
partidários.  Para  nossa  desgraça  os  homens  po- 
liticos  do  cerco  do  Porto,  que  restauraram  em 
1834  a  carta  de  1826,  tiveram  a  ventura  pessoal 
de  viverem  muito  tempo, 'de  attingirem  uma  ve- 
neranda longevidade;  esses  homens  revolucioná- 
rios no  seu  principio,  acharam-se  insensivelmente 
reaccionários,  timoratos,  ordeirões,  conservado- 
res, improgressivos;  como  possuiam  um  grande 
prestigio,  como  monopolisavam  entre  si  o  exer- 
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cicio  da  auctoridade  executiva,  nada  fizeram  nem 
deixaram  fazer,  e  exerceram  uma  acção  repres- 
siva de  estacionamento.  O  duque  de  Palmella, 
que  morreu  em  1850,  já  era  importante  pela  sua 
influencia  pessoal  em  1822  para  desviar  a  aspi- 
ração republicana  para  uma  Carta  constitucional, 
e  para  em  1824  evitar  que  a  Constituição  abolida 
por  D.  João  vi  em  1823  fosse  substituída  por  essa 
outra  que  só  veiu  a  apparecer  em  1826.  Este 
politico,  partidário  exclusivo  das  prerogativas  da 
aristocracia,  foi  um  dos  que  mais  desorientou 
a  nossa  marcha  politica.  A  este  seguem-se  bas- 
tantes outros  duques,  feitos  pelo  favor  real  se- 
gundo as  suas  adhesões  á  causa  dynastica  e  não 
á  nação;  o  duque  da  Terceira,  cuja  capacidade 
militar  consistia  em  operar  segundo  o  impulso 
de  José  Jorge  Loureiro,  achou-se  muitissimas 
vezes  senhor  da  situação  politica  d'este  paiz,  mas 
não  tinha  ideias,  e  por  isso  nada  fez. 

A  sua  larga  vida  foi  uma  força  de  conservação 
inconsciente  exercida  além  do  legitimo  momento 
histórico.  Ao  duque  da  Terceira  seguem-se  outros 
dois  duques,  o  de  Saldanha  e  o  de  Loulé,  chefes 
de  partido  pessoal,  em  conflictos  de  vaidade  ou 
de  interesses,  um  estribando-se  na  sua  populari- 
dade nas  casernas,  outro  impondo-se  pelo  seu 
parentesco  no  paço,  ambos  separados  da  nação 
pelo  seu  enfatuamento  heráldico,  e  alheios  ao 
seu  tempo  pela  ignorância  de  quem  se  achou 
no  conflicto  vital  fortalecido  pelo  poder  abusivo 
dos  privilégios.  Viveram  muito  tempo,  e  r^isto 
se  resume  as  suas  biographias;  Saldanha  foi  o 
homem  que  custou  mais  dinheiro  a  Portugal, 
e  segundo  o  juizo  do  Times,  Portugal  deve-lhe  o 
favor  de  algumas  agitações  militares,  únicos 
signaes   de   vida   que   tem   manifestado,    embora 
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essas  agitações  não  tivessem  intuito  algum. 
Loulé  era  mudo,  e  do  seu  silencio  deduziam  os 
seus  sequazes  politicos  profundos  pontos  de  vista; 
era  apathico,  e  da  sua  morosidade  no  expediente 
das  secretarias,  deduziam  um  extraordinário 
tacto  na  governação  publica.  Quinet,  quando  pas- 
sou por  Lisboa,  achou  esta  sociedade  dormente, 
e  D.  Maria  n  representando  no  throno  a  figura 
de  Ignez  de  Castro  feita  rainha  depois  de  morta. 
Outros  altos  personagens  monopolisaram  o  poder, 
que  se  tornava  estéril  á  medida  que  avançavam 
em  edade  e  em  importância;  o  marquez  de 
Sá  da  Bandeira  continuou  essa  série  dos  militares 
que  occuparam»  o  fastigio  dos  cargos  civis  sub- 
mettendo  a  sociedade  aos  seus  hábitos  de  quar- 
tel. Todos  elles  constituiam  em  familia  privile- 
giada o  conselho  de  estado,  e  no  conflicto  das 
opposições  pessoaes.  cediam  o  poder  a  individuos 
nullos,  de  quem  esperavam  recuperar  mais  fa- 
cilmente o  mando;  é  assim  que  se  explica  o 
apparecimento  de  individualidades  politicas,  como 
Júlio  Gomes  da  Silva  Sanches,  e  outros.  O  maior 
beneficio  que  a  sociedade  pòrtugueza  pôde  rece- 
ber d'estes  iypos  inconscientes  que  pela  extrema 
longevidade  a  inimobilisaram,  é  a  eliminação  es- 
pontânea e  diremos  quasi  providencial  das  suas 
pessoas.  Alguns  politicos  d>ssa  forte  geração  de 
1834  ainda  estão  vivos,  e  promettem  durar,  como 
por  exemplo  Gosta  Gabral,  feito  marquez  por 
aquelle  que  mais  proclamou  a  sua  deshonra,  e 
também  o  duque  de  Ávila.  Kntre  estes  fundado- 
res do  systema  constitucional  duas  gerações  se 
esterilisaram,  e  saindo  tão  tardiamente  da  scena 
politica  deixam  os  logares  já  occupados  por  uma 
camada  de  cynicos  que  sabem  tirar  as  ultimas 
consequências  dos  sophismas  da  carta, 
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Caracterisando  esta  immobilidade  conservado- 
ra desses  homens  de  1 834  que  sobreviveram  tão 
longo  tempo  nem  por  isso  os  deprimimos.  Es- 
piritos  lúcidos  e  altamente  progressivos  como 
Michelet  ou  Victor  Hugo,  ao  declinarem  na  edade 
reagem  um  pouco  contra  o  presente  a  que  não 
pertencem;  Michelet  na  sua  ultima  obra  Origem 
dos  Bonapartes,  falia  contra  as  theorias  de  Wir- 
chou  e  Robin,  contra  o  positivismo  de  Comte 
e  de  Littré:  Victor  Hugo,  na  nova  serie  da  Lenda 
dos  Séculos  falia  contra  a  theoria  da  inconsciên- 
cia de  Hartmann,  e  contra  a  theoria  transformista 
de  Darwin.  Em  que  devemos  admirar-nos,  que 
espíritos  medianos,  vulgares,  e  sem  alcance,  que 
se  acharam  por  circumstancias  especiaes  com  os 
destinos  d'este  paiz,  não  pudessem  ser  progres- 
sivos ?  Foi  uma  fatalidade  na  evolução  histórica 
da  sociedade  portugueza,  de  que  elles  mesmos  são 
irresponsáveis.  A  historia  só  lhes  pode  fazer  jus- 
tiça reduzindo-os  á  craveira  da  sua  mediocridade; 
e  uma  vez  conhecida  a  causa  do  estacionamento, 
ha  só  um  remédio  —  ganhar  tempo  á  custa  de 
força,  que  é  uma  das  leis  mais  geraes  do  universo. 

12  —  Intransmissibilidade   da   obrigação   política 

O  nosso  paiz  tem  duas  normas  conslitucionaes. 
uma  de  1822,  formada  pelas  Constituintes  inspi- 
radas pelo  principio  da  dignidade  civil,  sendo  a 
fonte  de  todos  os  poderes  a  soberania  ou  a  von- 
tade nacional;  a  outra  é  a  Carta  de  1826,  outorga- 
da, isto  é,  concedida  graciosamente  como  dadiva 
generosa  de  um  principe,  que  se  impõe  á  nação 
como  investido  na  soberania  por  graça  de  Deus. 
que  decreta  a  posse  perpetua  da  auctoridade  trans- 
mittindo-se  por  herança  na  sua  família,   que  se 
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rolloca  acima  e  fora  de  todas  as  leis  pelo  caracter 
inviolável  e  sagrado  da  sua  pessoa,  e  que  por 
ultimo  continua  a  reservar-se  a  acção  arbitraria 
da  antiga  realeza  absoluta  masearando-a  com  um 
nome  menos  repugnante  de  poder  moderador. 
Estas  duas  normas  constitucionaes  foram  os  pólos 
entre  os  qnaes  tem  oscillado  todo  o  movimento 
politico  portuguez;  a  primeira  nasceu  de  um  par- 
lamento constituído  pela  vontade  da  nação  quando 
conheceu  que  o  seu  rei  paternal  D.  João  vi  aban- 
donara Portugal  á  invasão  franceza  dos  exércitos 
napoleónicos,  e  peior  ainda,  ao  protectorado  de 
Inglaterra  sob  Beresford,  que  nos  ia  tornando  por 
vexações  torpes  uma  feitoria  ingleza.  Para  não 
perder  tudo.  D.  João  vi  jurou  a  tempo  a  constitui- 
ção de  1822.  mas  como  uma  espécie  de  Bertholdo. 
elle  teve  a  manha  de  se  tornar  a  enthronisar  assim, 
calcando  aos  pés  passados  dois  annos  esse  pacto 
politico  em  que  se  àfflrmàva  pela  primeira  vez 
a  soberania  nacional. 

A  revogação  d'esse  código,  se  é  uma  das  maio- 
res vergonhas  dos  Braganças.  eslá  também  ligada 
ao  acto  mais  infame  que  commefteu  ainda  uma 
sociedade  civilisada.  o  acto  da  Villafraneada,  em 
que  a  principal  aristocracia  poríugueza  tirou  os 
cava  11  os  á  carruagem  de  D.  João  vi,  para  o  pu- 
xarem até  Lisboa  !  As  memorias  do  (empo  di- 
zem quo  D.  João  vi  tentava  substituir  a  jurada 
Constituição  de  1822  pela  Carta  que  D.  Pedro 
só  veiu  a  outorgar  em  1820.  mas  qué  esse  deplo- 
rável politico  Palmella  a  abafou  no  momento  pui 
que  uma  reacção  europeia  lhe  fez  considerar 
como  perigoso  o  constitucionalismo.  Bando  de 
idiotas,  e  de  miseráveis  !  Em  1826.  D.  Pedro  tv 
vem  aproveitar  a  necessidade  geral  de  liberdade 
politica,  e  acobertar  as  monstruosidades  pratica- 
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das  no  Brasil,  concedendo  uma  Constituição  de 
tarraxa,  em  que  não  existe  uma  única  garantia 
que  não  se  ache  contradictada  por  um  artigo 
antinomico,  que  se  faz  valer  pela  interpretação 
capciosa  segundo  as  necessidades  do  momento. 
A  Constituição  de  1822,  a  única  liberal,  poderia  por 
alguns  annos  conciliar  a  existência  da  realeza 
com  a  independência  e  dignidade  nacional,  ainda 
uma  vez  reviveu,  na  celebrada  Revolução  de  Se- 
tembro de  1836,  proclamada  por  Manuel  da  Silva 
Passos;  mas  a  realeza  dos  Braganças  não  quiz 
reconhecer  a  soberania  nacional,  e  D.  Maria  n 
fez  desembarcar  setecentos  soldados  da  esquadra 
ingleza  para  se  defender,  até  que  por  fim  fez  res- 
tabelecer á  custa  de  sangue  a  sophismada  carta 
de  1826,  com  o  nome  de  Cartismo,  e  por  ultimo 
tornou  esse  Cartismo,  a  que  se  sacrificaram  os 
liberaes  incautos  e  sinceros,  no  absolutismo  pes- 
soal ligado  sempre  ao  favoritismo  de  um  ministro, 
que  em  1842  foi  o  Costa  Cabral,  em  1851,  foi  o 
Saldanha,  e  por  ultimo  Pontes.  Este  vicio  do 
favoritismo  real,  que  é  o  espirito  politico  da 
Carta  de  1826,  foi  o  motivo  que  provocou  a  Re- 
volução de  1836,  já  provocou  a  Janeirinha  do 
Porto  e  a  Saldanhada  do  19  de  maio.  E  comtudo 
ninguém  tem  olhos  para  ver  estas  terríveis  ver- 
dades históricas,  nem  tão  pouco  para  exigir  a 
revisão  d'este  pacto  leonino,  que  se  chama  a 
Carta  Constitucional  de  1826,  que  d'esse  anno 
até  hoje,  afora  o  incidente  miguelino,  nos  tem 
servido  para  a  exploração  da  nação  pela  Dynastia 
nefasta  dos  Braganças. 

A  carta  de  1826,  que  nos  rege  ou  degrada, 
poderia  ter  sido  revista  em  1834;  não  o  quizeram 
os  Palmellas,  que  fundaram  íVella  o  seu  favoritis- 
mo;   poderia   ter   sido    revista   em    1842;    não    Q 
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quizeram  os  Gabraes,  que  se  infeudaram  ao  paço 
para  sugarem  a  nação;  poderia  ter  sido  revista 
em  1846,  e  na  regeneração  de  1851:  não  o  quizeram 
os  Saldanhas,  que  pelo  cordão  umbilical  do  paço 
disfructaram  á  tripa  forra  todas  as  riquezas  da 
nação:  poderia  ter  sido  revista  quando  se  fundou 
o  imbecil  partido  reformista,  que  trazia  em  si 
o  vicio  orgânico  do  obscurantismo  de  um  padre; 
poderia  ainda  ser  revista  no  momento  em  que  em 
Portugal  se  fizeram  sentir  as  primeiras  aspirações 
democráticas.  A  monarchia  bragantina,  interessa- 
da na  posse  incondicional  da  soberania,  e  sendo 
herdeira  d'este  feudo,  de  que  nós  todos  como 
semoventes  fazemos  parte,  dando-nos  o  nome  de 
súbditos  nos  seus  documentos  officiaes,  essa  mo- 
narchia exhausta  e  que  nos  exhaure,  é  que  se  tem 
furtado  sempre  á  revisão  da  Carta  Constitucional 
por  meio  de  umas  cortes  constituintes.  Agora  já 
é  tarde:  já  se  não  pode  bolir  no  edifício  sem  elle 
vir  a  terra  de  uma  vez;  no  dia  em  que  um  par- 
lamento serio  discutir  a  soberania  hereditária  dá 
dois  pontapés  n'este  castello  de  cartas.  Só  existe 
uma  soberania  effectiva,  é  a  da  nação;  a  auctori- 
dade  suprema  é  simplesmente  uma  magistratura, 
que  se  confere  ao  mais  apto,  e  não  uma  herança 
sujeita  a  perpetuar-se  na  imbecilidade.  No  antigo 
absolutismo  os  officios  públicos  herdavam-se;  re- 
formou-se  este  abuso  social,  mas  a  realeza  re- 
servou o  privilegio  d'esse  abuso  para  a  sua  fa- 
mília ou  dynastia,  e  a  sociedade  que  se  atrophie, 
que  decline,  que  se  extinga,  comtanto  que  se 
mantenha  o  principio  da  soberania  hereditária. 
Mas  não  está  esta  mesma  palavra  hereditária  si- 
gnificando uma  monstruosidade  jurídica,  que  o 
espirito  moderno'  tem  expungido  de  todas  as 
obrigações  ?   Não  basta  herdar  a  soberania  como 
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membro  de  uma  dynastia  privilegiada,  isto  é, 
que  tem  libado  a  sua  pessoa  um  pretendido  direito 
de  gosar  cm  seti  beneficio  a  suprema  auetoridade 
da  nação;  é  preciso  herdar  lambem  o  reconheci- 
mento da  parte  dos  membros  da  nação,  de  que 
se  declaram  adscriptos  á  obrigação  de  obediência 
em  tudo  e  por  ludo  á  realeza.  Nós  sabemos  que 
na  criminalidade  antiga  os  filhos  herdavam  a 
responsabil idade  dos  pães,  e  que  quando  pesava 
sobre  um  criminoso  o  direito  de  vingança  d'a- 
quelle  que  offendera,  os  seus  filhos,  a  sua  famí- 
lia eram  ás  vezes  sacrificados  pelo  crime  do  seu 
ascendente.  Era  uma  monstruosidade  tradicional 
da  penalidade  antiga,  que  o  progresso  dos  costu- 
mes e  da  razão  humana  extinguiu  tornando  a 
pena  intransmissivel.  Isto  que  se  dá  no  direito 
penal,  e  que  é  uma  das  maiores  garantias  da 
civilisação  moderna,  passou  também  para  o  di- 
reito civil.  Nenhum  filho  é  obrigado  a  cumprir 
as  obrigações  contrahidas  por  seu  pae.  salvo  se 
assim  fôr  da  sua  vontade;  mesmo  no  caso  táo 
frequente  das  dividas  pecuniárias,  o  filho  pôde 
eximir-se  a  ellas  com  a  simples  declaração  de  que 
acceita  a  herança  a  beneficio  do  inventario.  Como 
é  que  ainda  hoje  no  direito  politico  persiste  esse 
íremendo  abuso  da  herança  das  obrigações  pa- 
ternas ?  Que  temos  nós  que  nossos  pães  jurassem 
uma  Constituição,  cujas  clausulas  capciosas  não 
cnmprehendcraiu.  para  que  nos  julguem  herdei- 
ros d'essa  obediência  ?  Km  cincoenta  e  três 
annos  o  meio  social  transformou -se  fundamental- 
mente; as  condições  de  hoje  não  são  as  condi- 
ções de  hontem.  Já  passaram  duas  gerações,  que 
herdaram  a  obrigação  de  obediência  politica  sem 
terem  sido  ouvidas.  Nós  é  que  reagimos  contra 
este  carneirismo;  porque  os  mortos  não  podem 
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estar  debaixo  da  terra  a  governarem  os  vivos, 
que  se  debatem  na  teia  inconsiderada  em  que  os 
envolveram  mesmo  antes  de  virem  á  luz.  Assim 
como  se  não  herda  o  crime  dos  pães,  também 
se  não  deve  herdar  a  obediência  politica.  Só  o 
reconhecimento  da  soberania  nacional,  e  a  sua 
investidura  em  uma  magistratura  temporária  é 
que  pode  dar  a  essa  obediência  politica  a  reno- 
vação que  a  torne  jurídica. 

13  —  Impossibilidade  de  uma  Constituinte 

Todas  as  vezes  que  a  execução  de  um  con- 
tracto é  reservada  á  parte  mais  interessada  e 
de  reconhecida  má  fé.  esse  contracto  nasce  vi- 
ciado na  sua  origem,  é  illudido  no  seu  cumpri- 
mento e  levantam-se  sempre  mil  embaraços  que 
obstam  a  essa  revisão.  E'  o  que  se  deu  entre  nós 
com  o  regimen  constitucional.  A  monarchia 
absoluta  acceitou  o  reconhecimento  da  soberania 
nacional  em  1822  para  poder  tornar  a  entrar  em 
Portugal.  rfeslc  desolado  paiz  que  annos  antes 
abandonara  d  invasão  franceza  que  provocara 
com  a  sua  estultícia;  uma  vez  recebido  o  deposito 
da  soberania  nacional,  \).  João  vi  foi  o  primeiro 
a  trucidal-a  cm  L823,  começando  a  perseguição 
dos  li  bera  es.  que  cm  182'i  emigraram  para  o  es- 
I  rangei  ri).  Egnal  phenomeno  se  repete  com  a 
Caria  Constitucional  de  1826;  D.  João  vi  morre 
envenenado  inesperadamente,  sen  Olho  D.  Pedro 
aeha-se  no  Brasil  feito  imperador  independente, 
mas  como  o  Brasil  reage  contra  o  sen  governo, 
aproveita  o  momento  para  dar  uma  constituição 
a  Portugal  e  assim  se  introduz  na  posse  da  so- 
berania da  nação.  Para  entrarem  em  Portugal  o 
pae  acceitou  e  o  filho  outorgou;  dois  actos  con- 
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trapostos,  mas  homogéneos  no  intuito  reservado. 
Do  primeiro  viu-se  o  perjúrio  alvar,  que  trouxe 
tantas  desgraças;  da  Carta  de  1826  subsiste  um 
facto  bem  característico  que  revela  a  sua  má  fé 
origina],  é  o  esforço  constante  com  que  quatro 
monarchas  e  todos  os  governos  que  os  têm  servido 
se  eximiram  e  eximem  inteiramente  á  revisão  do 
pacto  constitucional.  Logo  que  em  1834  começou 
a  funccionar  o  regimen  parlamentar,  o  deputado 
Passos  Manuel  proclamou  a  necessidade  de  uma 
Constituinte  para  rever  a  Carta  de  1826;  o  pala- 
ciano Palmella  obstou  a  isso,  e  o  resultado  sendo 
o  exagero  do  favoritismo  ministerial  teve  como 
consequência  immediata  a  inconsciente  revolução 
setembrista  de  1836. 

Como  já  notámos,  perderam-se  opportunas 
occasiões  de  revisar  a  Carta,  taes  como  1842, 
1846,  1851,  1868,  e  desde  que  essa  necessidade 
de  justiça  era  illudida  mais  diíflcil  se  tornava 
esta  revisão  no  futuro,  porque  se  ao  principio  se 
reclamava  a  responsabilidade  ministerial,  mais 
tarde  discutia-se  a  legitimidade  da  soberania,  por 
fim  a  forma  da  realeza  e  hoje  já  a  deposição  de 
uma  dynastia  socialmente  inútil.  Todos  os  go- 
vernos conhecem  este  crescendo  de  responsabili- 
dades, e  convocando  a  Constituinte  receiam  abrir 
o  dique  represado  ha  quasí  meio  século:  a  con- 
stituição de  1826  está  immovel  com  todos  os  seus 
sophismas,  porém  a  sociedade  tem  progredido, 
e  as  consciências  acham-se  em  conílicto  com  as 
instituições,  como  se  observa  na  impossibilidade 
de  executar  a  pena  de  morte,  nos  enterros  civis 
e  nos  casamentos  perante  a  auctoridade  adminis- 
trativa. 

Se  a  constituição  portugueza,  que  data  de 
J826,    cie   uma   época   em   que   preponderava   na 
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Europa  o  espirito  de  reacção  da  Santa  Alliança, 
e  a  inconsciência  politica  das  restaurações,  não 
estivesse  diametralmente  em  opposição  com  uma 
sociedade  convicta  da  sua  soberania  manifestada 
pelo  suffragio  e  da  sua  independência  na  esphera 
civil,  bastava-lhe  a  sua  remota  edade  para  con- 
vencer que  racionalmente  carecia  de  uma  revisão 
fundamental.  Não  se  comprehendem  hoje  pactos 
perpétuos.  Quando  as  leis  primitivas  eram  a 
fórmula  escripta  dos  hábitos  e  costumes  tradicio- 
naes  de  um  povo,  a  antiguidade  immemorial  era 
a  maior  força  da  sua  sancção.  Mas  esta  condição 
das  sociedades  primitivas  e  isoladas  já  passou;  os 
costumes  renovam-se  pelo  contacto  com  outros 
povos,  e  a  cultura  scientifica  e  as  producções 
industriaes  são  um  estimulo  de  progressão  evolu- 
tiva. As  leis  hoje  formulam-se  racionalmente 
segundo  uma  necessidade  conhecida,  em  uma  de- 
terminada época,  e  por  uma  dada  geração;  as 
necessidades  modificam-se,  as  épocas  transfor- 
mam-se,  e-  as  gerações  trazem  outras  capacidades, 
outros  modos  de  vêr.  E'  por  isso  que  um  pacto 
politico  não  pôde  ser  perpetuo;  é  forçoso  re- 
visal-o  periodicamente,  introduzir  no  seu  con- 
teúdo como  base  de  justiça  a  convocação  regular 
da  Constituinte,  como  o  entçndia  com  tanta  lu- 
cidez Gondorcet.  A1  medida  que  os  annos  passam 
sobre  essa  Constituição  pessoal  dada  por  D.  Pe- 
dro iv,  o  tempo,  longe  de  consagrar-lhe  a  sancção, 
destitue-a  de  seriedade.  Quem  se  não  rirá  desses 
títulos  medievaes  da  realeza  dos  dois  Algarves 
cráquem  e  dralém  mar,  d'esse  senhorio  do  direito 
de  conquista  e  de  navegação,  quando  já  nada 
d^sto  é  assim  ?  Que  temos  nós  que  nossos  avós 
se  reconhecessem  como  objectos  hereditários  do 
património  dos  Braganças,   se  nós  temos  outros 


78  SOLUÇÕES    POSITIVAS 


instinctos  e  outra  comprehensão  da  dignidade 
humana,  e  vemos  no  poder  soberano  uma  forma 
do  poder  executivo  reductivel  a  uma  magistratura, 
como  a  magistratura  do  poder  judicial  ?  Em  duas 
condições  pode  hoje  convocar-se  uma  Constituin- 
te: ou  feita  por  um  governo  ardiloso  usando  da 
sua  força  para  organisar  um  parlamento  degra- 
dado, e  assim  dar  satisfação  á  sociedade  pela 
simples  modificação  de  redacção  de  alguns  artigos 
da  Carta,  (e  para  isto  já  se  organisou  um  partido 
monarchico)  ou  então  essa  Constituinte  reclamada 
directamente  pelo  povo  á  maneira  de  uma  urgente 
Convenção  nacional.  Fluetua-se  entre  estes  dois 
extremos,  a  cavilação  politica  e  o  levantamento 
dos  ludibriados;  e  n^sta  situação,  que  se  pro- 
longa, pavoneia-se  o  descaro  da  parte  de  uns, 
e  o  desalento  entre  aquelles  que  voem  o  partido 
da  democracia  viciado  pelas  senlinellas  avança- 
das dos  despeitados  bandos  monarchicos.  E1  cliííi- 
cil  prever  a  solução  (Teste  complicado  problema; 
na  incerteza  da  expectativa,  lia  só  um  caminho 
seguro,  o  estabelecer  a  disciplina  do  partido  re- 
publicano. 

14  —  Situação  dos  partidos  monarchicos 

Em  Portugal  os  partidos  políticos  leni  a  rara 
habilidade  de  conservar  o  poder  seis  e  mais 
annos,  sem  apresentarem  sequer  o  menor  vislum- 
bre de  um  plano  de  governação;  ou,  quando 
estão  fora  do  mando,  fiarem-se  na  ignorância  e 
indifferença  publicas,  traçando  programmas  pom- 
posos, para  assim  se  agarrarem  por  seu  turno 
ao  poder  de  que  estão  sedentos. 

Como  centro  d'esta  rotação  indistincta  está 
o  rei,  que  a  carta  diz  que  reina  e  não  governa, 
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mas  que  vae  chamando  para  os  seus  conselhos 
somente  as  pessoas  da  sua  sympathia  particular, 
máo  grado  as  praxes  elásticas  do  constituciona- 
lismo. 

Acontece  que  mestas  condições  nenhum  par- 
tido, vivificado  com  o  favor  da  monarchia,  tem 
ideias,  e  por  isso  falta-lhes  a  iniciativa.  Uns  gas- 
tam sem  pensarem  na  fonte  de  receita;  outros 
econoniisam  cortando  as  despezas  mais  vitaes  da 
nação,  como  a  da  instrucção  publica.  (Haja  vista 
ao  numero  de  escolas  supprimidas  pelo  bispo 
ue  Vi/eu.)  Uns  querem  firmar  o  throno  portu- 
guez  revestindo-o  de  uma  lista  civil  illimitada, 
e  actos  de  caridade  official;  outros  querem  esse 
mesmo  throno  firmado  sobre  as  pompas  clericaes 
dos  cónegos,  do  ensino  submettido  á  inspecção 
dos  padres,  da  perseguição  religiosa  contra  os 
partidários  dos  enterros  civis  e  dos  juramentos 
profanos. 

Ambos,  porém,  são  conformes  em  reduzir  o 
governo  a  um  simples  expediente  de  secretaria, 
considerando  a  nação  apenas  as  repartições  do 
Terreiro  do  Paço,  e  consumindo  todo  o  seu  saber 
económico  em  receber  como  cinco,  gastar  como 
vinte,  e  recorrer  ao  empréstimo  dos  agiotas  ban- 
queiros, como  certos  filhos-familias  que  assignum 
lettras  em  branco  para  pagarem  de  futuro. 

O  povo  cá  está  á  espera  d'esse  dia  para  li- 
quidar as  contas,  e  então  será  um  dia  grande  e 
bastante  amargo,  como  diz  o  cântico:  Dies  magnus 
et  amare  valde  1 

Esses  partidos  politicos,  que  se  insultam  com 
a  linguagem  da  giria  fadista,  dão  o  limite  do 
seu  valor  moral  nas  próprias  designações  de  bal- 
domeras  ou  penitenciários,  u  de  granjolas  ou 
candongueiros  ! 
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O  conflicto  entre  elles  não  provém  das  theo- 
rias  governativas,  nem  das  doutrinas  económicas, 
nem  da  realisação  de  grandes  mas  incertos  pla- 
nos; provém  do  ciúme  pessoal,  resumido  n'esta 
phrase  vulgar:  tira-te  de  lá,  que  me  quero  pôr. 
E1  por  isso  que  estes  partidos  sem  ideia  estão  á 
mercê  dos  accidentes  casuaes  das  pessoas;  cae 
um  dente  ao  sr.  Pontes,  cae  o  ministério  e  o 
partido  retrae-se  para  a  segunda  linha;  morre  o 
duque  de  Loulé,  que  era  o  cordão  umbilical  entre 
o  paço  e  o  partido  histórico,  e  o  partido  fica  des- 
orientado, sem  saber  resistir,  nem  fazer-se  valer. 

A  personalidade,  o  moi  haissable,  é  tudo 
iVestes  partidos;  e,  por  isso  que  não  têm  ideias, 
fazem-se  raptos  uns  aos  outros,  como  quem  pica 
uma  boa  carta  de  um  baralho.  Foi  assim  que  o 
partido  regenerador  raptou  Mendes  Leal  e  Lobo 
de  Ávila  ao  partido  histórico,  dando-lhes  as  boas 
postas  de  embaixadas. 

Por  outro  lado,  como  estas  velhas  meretrizes 
derramadas  na  alta  sociedade,  que  por  isso  que 
têm  dinheiro  e  importância  aristocrática  podem 
pagar  a  amantes  imberbes  que  ellas  syphilisam, 
assim  o  partido  regenerador  foi  buscar  aos  bancos 
da  Universidade  de  Coimbra  essa  remonta  de 
jovens  metaphysicos,  promptos  para  todas  as 
tergiversões  e  habilidades  dialécticas,  fel-os  de- 
putados com  o  carimbo  official,  soprou-os,  deu- 
lhes  importância,  e  hoje  os  afaga  anichando-os 
em  vaporosas  reformas  de  secretarias.  Estes  são 
os  que  o  publico  tão  grotescamente  chamou  os 
barjonaceos,  imitando  a  nomenclatura  zoológica 
cios  crustáceos,  porque  se  agarraram  á  casaca  de 
um  ministro  que  os  quiz  para  fundibularios. 

E'  sempre  este  mesmo  moi  haissable  que  di- 
rige as  dissidências   parlamentares,    que   se   tor- 
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nam,  por  despeitos  cie  barriga,  pequenos  grupos 
políticos,  como  os  Pretos,  ou  como  os  pretendidos 
Constituintes. 

O  que  é  a  imprensa,  que  serve  estas  desvaira- 
das forças  sociaes,  póde-se  ver  pelos  seus  libellos 
verrinosos  de  todos  os  dias.  onde  não  assoma 
um  granulo  infinitesimo  de  bom  senso  pratico, 
uma  ideia  útil,  uma  suggestão  qualquer,  uma 
critica  fecunda.  A  parte  noticiosa  cáe  também 
no  boato  vagabundo,  sem  intuito  nem  commen- 
tario,  e  desce  mais  baixo  ainda,  ao  registro  das 
misérias  em  que  intervém  a  policia  de  mistura 
com  o  high-life,  que  é  uma  forma  das  mais  ca- 
racterísticas do  moi  haissable. 

Procure-se  o  movei  de  uma  merlida  governati- 
va, o  pensamento  de  um  discurso  parlamentar: 
por  detraz  de  tudo  está  a  personalidade,  o  vicio 
orgânico  dos  partidos  sem  ideias. 

O  povo  já  sabe  o  que  tem  a  esperar  d'elles; 
quarenta  e  cinco  ahnos  de  regimen  constitucio- 
nal têm-lhe  daclo  apenas  o  progresso  espontâneo 
da  evolução  do  século  e  mais  nada:  mais  nada. 
não.  mas  sim  uma  divida  enorme,  que  nos  es- 
cravisará  ás  potencias  estrangeiras  como  uma 
pequena  Turquia,  e  os  hábitos  parasitas  da  bu- 
rocracia, que  tem  roubado  á  industria  todas  as 
aptidões  ! 

E1  preciso  um  partido  novo.  saído  das  necessi- 
dades de  hoje.  que  comprehenda  a  sua  missão 
iniciadora,  e  que  rompa  a  direito  com  os  trope- 
ços dynasticos;  esse  partido  sabe  bem  o  povo 
que  é  a  Republica. 

Como  instituição  socinl  a  Republica  não  se 
faz  n^im  dia:  mas  como  partido,  que  sirva  para 
chamar  á  ordem  os  outros  partidos,  e  fazer-lhes 
dar  á   sociedade   aquillo   de   que   ainda   são   ca- 
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pazes,  se  é  que  o  são,  só  a  Republica  tem  essa 
missão  superior. 

E'  tempo  de  se  ouvirem  no  nosso  parlamento 
vozes  republicanas,  dignas  e  cheias  de  protesto; 
e  é  necessário  que  os  eleitores  republicanos  se 
lembrem  do  pensamento  de  Stuart  Mil-k  é  de  um 
parlamento  que  uma  boa  consciência  pôde  ser 
ouvida  em  um  paiz  inteiro. 

Se  na  vida  legal  de  uma  nação  existe  o  direito 
para  que  um  grupo  de  cidadãos  se  organise  em 
partido  politico,  isto  é,  em  representantes  de  uma 
ideia  fundamental  pela  qual  apreciem  as  institui- 
ções vigentes,  as  critiquem  pela  sua  infecundida- 
de,  as  modifiquem  pela  força  da  opinião,  e  pre- 
parem a  obra  do  futuro  por  uma  evolução  ra- 
cional do  espirito  publico,  esse  logar  cabe  in- 
questionavelmente áqueíles  que  tendo-se  elevado 
pela  historia  e  pelo  estudo  da  philosophia  ás 
ideias  democráticas,  aspiram  a  dar-lhes  corpo  e 
unidade  moral  na  formação  de  um  partido.  Tal 
ê  o  critério  dominante  hoje  em  toda  a  Europa, 
e  fonte  da  tolerância  politica  que  vae  acabando 
com  a  irresponsabilidade  da  razão  do  estado.  In- 
felizmente no  nosso  paiz  é  tal  o  atrazo,  que  estas 
noções  ainda  não  despertaram  no  cérebro  cTaquel- 
les  que  dispõem  do  poder  executivo;  ainda  se 
considera,  que  ter  ideias  avançadas  é  ser  conspi- 
rador, é  attentar  contra  o  governo  existente  e 
contra  a  segurança  publica,  e  se  acoima  o  func- 
cionario  publico  que  adopte  esse  ideal  politico 
como  um  homem  indigno,  porque  para  ter  direito 
de  possuir  uma  opinião  precisa  antes  de  tudo 
de  demittir-se  das  funcções,  onde  presta  a  sua 
capacidade  ao  estado. 

A  consequência  d'este  estado  de  espirito  leva 
a  intróduzir-se  n'este  paiz  um  instrumento  ana- 
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logo  á  espada  do  imperador  da  China,  para  ser 
mandado  com  a  mesma  intenção  com  que  o  chefe 
do  celeste  império  a  envia  aos  seus  mandarins, 
para  que  os  que  abracem  a  doutrina  republicana 
se  suicidem. 

A  politica  é  precipitada  nas  suas  consequên- 
cias, porque  os  factos  de  que  ella  é  conclusão  são 
em  geral  imprevistos.  E'  porém  admirável  a  com- 
placência com  que  os  poderes  constituídos  tratam 
as  suas  opposições.  que  continuamente  conspi- 
ram para  os  precipitar;  essas  opposições  tem  por 
divisa  —  Larga  o  mando,  que.  o  quero  eu!  —  E 
para  isto  accumulam  doestos,  personalidades, 
interpretações  sophisticas  e  verdadeiras  de  actos 
governamentaes,  até  que  por  íini  de  muito  com- 
binar chegam  a  descobrir  um  lado  vulnerável, 
uma  situação,  unia  crise,  e  o  governo  vae  cami- 
nho de  sua  casa.  Por  turno,  este  fica  na  opposi- 
ção.  segue  os  mesmos  meios,  esgota  os  seus  re- 
cursos ardilosos,  e,  não  tendo  já  mais  tramas, 
conspira  pelas  casernas,  entra  pelo  paço,  intimida 
a  realeza  e  torna-se  outra  vez  poder.  Para  este 
vae-vem  desgraçado,  onde  campeia  o  descaro  e 
eynismo  de  uma  consciente  immoralidade,  ha 
todas  as  complacências,  e  chamam-lhe  por  cumu- 
lo de  mentira  —  um  partido!  —  Onde  estão  as 
ideias  que  representam  ?  Onde  as  doutrinas 
scientiflcas  e  por  isso  impessoaes  ?  O  bando  não 
sabe  mesmo  que  existem  taes  exigências  e  con- 
tinua a  arrogar-se  unidade  moral  com  o  nome  de 
partido. 

Se  em  Portugal  ha  logar  para  algum  partido, 
se  as  suas  necessidades  politicas  e  económicas 
precisam  fora  da  acção  actual  dos  governos  de 
quem  formule  a  marcha  das  transformações  da 
nossa  sociedade,  é  preciso  que  exista  um  partido 
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republicano,  porque  a  corrente  das  ideias  está 
por  si  mesmo  agrupando-o,  e  porque  o  desinteres- 
se dos  seus  principios  lhe  dá  absoluta  garantia 
de  moralidade.  Quem  não  apresentar  uma  ideia 
eterna  e  immanente  á  perfectibilidade  humana, 
mas  sim  um  interesse  transitório,  uma  vanta- 
gem de  occasião  ligada  a  mesquinhas  personali- 
dades, nunca  poderá  formar  um  partido,  e  por 
mais  que  doure  a  sua  unidade  nunca  passará 
ã\un  bando  explorador.  Os  que  estão  n'este 
campo,  que  laboram  na  intriga  de  secretaria,  que 
exercem  o  seu  poder  vingativo  com  traços  de 
chancella,  esses  só  é  que  tem  coragem  para  des- 
lustrarem as  mais  santas  aspirações  humanas 
com  a  espionagem  e  com  as  suspeições  malévolas 
attribuindo  perigos  á  theoria  democrática.  Com 
relação  ao  publico  que  não  sabe  discutir  e  que 
se  leva  pelo  que  lhe  dizem,  a  situação  dos  que 
abraçam  o  ideal  republicano  é  ainda  mais  critica: 
estes  não  separam  a  ideia  das  personalidades,  e 
todos  os  defeitos  ou  erros  praticados  por  um 
sectário  consideram-no  como  vicio  orgânico  do 
principio  politico,  e  (Faqúi  o  seu  medo  e  aversão 
até  pelo  próprio  principio.  A  ideia  republicana 
em  Portugal  está  sujeita  a  este  preconceito  da 
multidão;  ella  existe  e  lavra  entre  nós  desde  1820. 
mas  só  agora  é  que  se  affirma  na  sua  alta  sim- 
plicidade; só  agora  é  que  se  pôde  indicar  um  ou 
outro  nome  dos  que  a  professam.  E'  porque  este 
é  também  o  tempo  mais  difficil  para  ella;  porque 
a  longa  desmoralisação  com  que  o  cezarismo  e  o 
constitucionalismo  têm  viciado  successivas  gera- 
ções, ha-de  fazer-se  sentir  entre  aquelles  mesmos 
que  se  cobrem  com  a  chlamide  da  democracia. 
Quem  está  á  altura  de  saber  o  que  uma  ideia 
tem  de  justo  e  o  que  uma  personalidade  tem  de 
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corruptível  ha-de  separar  sempre  estes  dois  ter- 
mos, como  acontece  na  doutrina  da  egreja,  em 
que  a  immobilidade  do  dogma  contrasta  com  a 
fragilidade  de  seus  ministros.  Passado  este  pe- 
ríodo é  possivel  que  se  iniciem  as  perseguições; 
basta  só  querer  e  ser  preciso  dar  uma  prova  de 
energia,  porque  a  arbitrariedade  preventiva  acha 
sempre  applauso  na  burguezia  gorda,  e  o  drama 
judicial  tem  sempre  quem  se  encarregue  dos 
papeis  abjectos.  Mas  o  tempo  corre,  os  interes- 
ses de  hoje  não  são  os  de  amanhã,  e  por  ultimo 
à  própria  marcha  do  tempo  consumiria  a  obra 
que  ás  vezes  as  mais  sublimes  individualida- 
des não  puderam  realisar  mesmo  á  custa  da 
vida. 

A  politica  de  hoje  deve  ser  uma  politica  ex- 
perimental e  não  theorica.  Sustentar  á  monarchia 
o  privilegio  exclusivo  de  explorar  um  povo  por 
graça  d\e  Deus,  quando  sentimos  que  vamos  es- 
corregando para  um  abysmo  financeiro,  para  uma 
desaggregação  social  pela  indifferença  publica, 
para  uma  degradação  moral  fomentada  pelo  re- 
gimen constitucional,  que  sophisma  todos  os  actos 
que  derivam  da  vontade  do  povo,  sustentar  a 
monarchia  com  os  seus  dispendiosos  exércitos, 
com  a  sua  camarilha,  com  os  seus  palácios  e 
quintas  de  recreio,  com  os  seus  conílictos  inter- 
nacionaes,  e  com  as  grandes  catastrophes  dynas- 
ticas,  é  preciso  para  tudo  isto  um  ponto  de  vista 
bem  abstracto,  bem  theorico,  bem  transcendente, 
bem  metaphysico,  emflm,  bem  cerebrino. 

E'  preciso  ir  feito  com  a  monarchia,  comer  com 
ella  e  corromper  com  ella,  para  advogar  esta  causa 
perdida  de  tantos  séculos. 

Tal  é  a  situação  dos  partidos  monarchicôs 
em  Portugal:  os  que  estão  no  poder,   e  os  que 
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estão  de  fora,  e  que  fazem  -appello  ao  povo  para 
lá  entrar. 

Não  ha  ninguém  tão  ingénuo  que  não  veja 
o  mal  que  soffremos,  e  que  não  conheça  que  a. 
monarchia  é  o  único  escolho  que  inutilisa  as 
melhores  vontades,  que  não  deixa  que  se  façam 
as  reformas  radicaes  de  que  tanto  precisa  a  nossa 
sociedade;  porém  esses  que  mais  tenazmente  se 
agarram  á  monarchia  não  querem  perder  os  pro- 
veitos de  hoje  pelo  bem  estar  dos  que  hão-de  vir. 

W  uma  questão  de  puro  egoismo. 

O  povo,  que  só  paga,  e  não  come  do  orça- 
mento, tem  o  grande  critério  do  bom  senso,  e 
vê  d'onde  vem  o  mal;  separa-se  do  catholicismo 
que  o  entregou  estupedicido  á  auctoridade  mo- 
narchica,  porque  vae  conhecendo  que  não  tem 
sido  até  hoje  para  ella  mais  do  que  matéria  col- 
lectavel,   e,   em  certas  occasiões,   chair  à  cânon. 

Separando-se  da  monarchia,  rindo-se  d'ella, 
exautorando-a  moralmente,  o  povo  sabe  que  existe 
uma  outra  coisa,  a  Republica,  o  governo  do  povo 
pelo  povo;  bem  têm  querido  perverter  o  senso 
publico,  tornando-a  synonimo  de  anarchia,  mas 
os  factos  históricos  dos  tempos  modernos  são  tão 
eloquentes,  que  a  realidade  impõe-se  como  uma 
lição  pratica  e  irrefutável. 

Quem  levantou  a  França  da  degradação  de 
vinte  annos  de  cesarismo  napoleónico,  e  da  mais 
profunda  e  cruenta  derrota  que  uma  nação  tenha 
soffrido  ? 

A  Republica  !  a  Republica,  apesar  das  miserá- 
veis cabalas  dos  três  partidos  monarchicos  fran- 
cezes,  que  até  chegaram  a  apoderar-se  da  força 
publica  para  a  atraiçoarem  no  16  de  maio  ! 

Para  sabermos  o  que  é  a  Republica,  não  pre- 
cisa o  povo  de  definições  abstractas,  basta  olhar 
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para  a  França  e  ver  que  essa  é  a  forma  politica 
com  que  um  povo  se  rejuvenesce. 

15  —  Disciplina  do  partido  republicano 

A  organisação  de  um  Centro  republicano  de- 
mocrático, em  Lisboa,  por  homens  que  conhe- 
cem que  as  transformações  sociaes  são  indepen- 
dentes da  acção  dos  individuos,  que  todos  os 
progressos  se  realisam  como  consequência  da 
maior  altura  intellectual,  moral  e  económica  a 
que  um  povo  se  eleva,  que  toda  a  perturbação 
revolucionaria  é  um  desastre  ligado  a  longas 
reacções,  a  organisação  de  um  Centro  republica- 
no, por  homens  que  assim  pensam  e  que,  além 
d'isso,  estão  ligados  ás  instituições  vigentes,  si- 
gnifica um  salutar  aviso  á  nação  portugueza. 

Desde  1789  que  as  nações  occidentaes  pro- 
curam emancipar-se  da  tutella  da  soberania  here- 
ditária; a  este  primeiro  esforço  succedeu-se  a 
reacção  de  1815;  rreste  colapso  de  vida  o  espirito 
moderno  fortaleceu-se  com  o  poder  da  sciencia 
e  da  industria,  e  tornou  a  afíirmar-se  em  1848; 
este  successo  reílectiu-se  em  todos  os  povos,  mas 
a  nação  que  o  iniciara  soffreu  de  novo  uma  re- 
acção de  vinte  annos  do  cesarismo  do  segundo 
império.  N'este  longo  intervallo,  em  que  os  desas- 
tres politicos  serviram  de  escola  pratica,  e  em  que 
o  estudo  do  passado  veiu  dar  disciplina  ao  pre- 
sente, firmou-se  esse  admirável  senso  que  levou 
a  França  actual  a  reconhecer  que  a  republica  é 
também  um  governo  de  ordem. 

Na  evolução  moderna  cia  Europa  cabe  a  ini- 
ciativa ás  nações  mais  civilisadas;  a  França  tem 
influido  sempre  e  directamente  nos  destinos  dos 
outros   povos   meridionaes.    A   affirmação   repu- 
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blieana  em  França  ha-de  fatalmente  repercntir-se 
nos  povos  de  civilisação  latina,  domo  é  que 
estamos  preparados  para  sermos  conduzidos,  mas 
nâo  envolvidos,  pela  corrente  ? 

Õ  governo  constitucional  que  nos  rege,  nasceu 
em  1820,  e  íixou-se  em  1834,  pelas  causas  histo- 
ricas  que  predominavam  na  Europa;  o  constitu- 
cionalismo foi  uma  forma  provisória  e  de  con- 
cessão entre  as  monarchias  absolutas  estabele- 
cidas e  a  soberania  nacional,  ainda  sem  uma  clara 
consciência  de  si.  Por  esta  origem  transitória, 
o  verdadeira  missão  do  constitucionalismo  teria 
sido  o  preparar  os  povos  para  acceitarem  mais 
tarde  a  responsabilidade  da  sua  soberania;  em 
Portugal  o  governo  constitucional  julgou-se  desde 
a  primeira  hora  da  sua  proclamação  até  hoje 
como  definitivo  e  improgressivo,  e  como  tal  sub- 
traindo-se  a  todo  e  qualquer  acto  de  revisão. 
Para  conservar-se  íVesta  posição  falsa,  justificou 
a  sua  esterilidade  como  sendo  um  meio  termo 
entre  o  retrocesso  absolutista,  contra  o  qual  nos 
protegia,  e  a  incerteza  dos  partidos  avançados. 
As  opposições  que  têm  sido  poder,  e  o  poder 
nas  opposições  têm  conservado  constantemente 
este  meio  termo,  empregando  já  a  intimidação, 
já  a  corrupção  para  manterem  a  ordem. 

Porém  a  ordem  não  está  na  força  dos  homens, 
mas  na  evolução  de  toda  a  sociedade  com  condi- 
ções de  vida.  A  ordem  tem  existido  em  Portugal 
apesar  de  todos  os  grandes  erros  económicos,  e 
do  profundo  desleixo  da  instrucção  nacional;  mas 
a  sua  existência  é  o  maior  argumento  contra  a 
esterilidade  (festa  fornia  governativa. 

Além  disso  o  sentimento  democrático,  que 
existe  no  coração  dos  mais  ligados  a  esta  forma 
provisória,  está  provando  que  o  estado  das  con- 
sciências está  já  acima  das  instituições. 
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Portugal  não  tem  força  para  fundar  uma  nova 
forma  politica;  também  a  não  teve  quando  inau- 
gurou o  regimen  constitucional;  veiu-nos  de  fora, 
por  effeito  da  corrente  europeia,  e  também  de 
fora  nos  virá  quando  nos  impozerem  qualquer 
forma  democrática. 

Como  estamos  preparados  para  dirigirmos  os 
nossos  destinos  ?  Com  uma  profunda  indifferen- 
çb  politica,  com  mil  sophismas  parlamentares, 
com  uma  instrucção  publica  sem  vigor  pratico, 
com  uma  progressiva  emigração,  com  grandes 
apparalos  de  dotação  ofíicial,  com  a  ruina  do 
<'[•('< lito,  e  mil  outros  tópicos  assustadores. 

Os  conselhos,  ás  vezes  acertados,  de  uma  ou 
outra  opposição  não  foram  ouvidos,  porque  vie- 
ram viciados  pela  ambição  partidária  do  poder. 

E'  por  isso  que  diante  da  situação  de  Por- 
tugal perante  a  marcha  incessante  das  ideias  de- 
mocráticas, achamos  que  a  maior  garantia  da 
ordem  é  prepararmo-nos  pela  propaganda  de 
doutrinas  justas  para  que  esta  nação,  sem  violên- 
cias, sem  conjurações,  sem  desastres,  discuta 
as  suas  instituições  e  as  modifique  no  sentido 
do  progresso  indispensável  á  sua  duração.  A 
realisação  d'este  pensamento  exige  a  maior  som- 
ma  de  abnegação  e  virtudes  civicas,  e  um  intel- 
tigeníe  patriotismo.  E'  por  isso  que  adherindo  a 
esta  ideia,  que  está  no  espirito  de  todos,  iniciámos 
lào  pacifico  trabalho. 

16  —  Vicio  egoísta  da  personalidade  real 

Aualysando  o  meio  como  a  monarchia  heredi- 
tária procura  conciliar-se  com  a  vontade  nacional 
pelo  parlamentarismo,  importa  recordar  as  pala- 
vras  de   Madame   de    Staêl   como   o   verdadeiro 
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critério  a  seguir:  «Passou  de  vez  o  tempo  em  que 
se  fazia  da  realeza  uma  religião;  hoje  considera-se 
como  uma  ideia  politica,  cujas  vantagens  ou  in- 
convenientes se  ponderam,  como  de  qualquer  ou- 
tra instituição  social.»  O  poder  da  suprema  ma- 
gistratura concentrado  em  um  individuo  por  pri- 
vilegio hereditário  immediatamente  se  torna  um 
attributo  pessoal,  que  faz  persuadir  a  esse  indi- 
viduo que  elle  está  acima  da  espécie,  e  que  a 
sociedade  é  o  seu  logradouro  exclusivo.  A  his- 
toria de  todos  os  estados  monarchicos  prova  por 
factos  bem  eloquentes  esta  perversão  orgânica 
da  instituição  da  realeza,  que,  embora  subordi- 
nada á  disciplina  de  um  contracto  escripto,  acha 
sempre  os  meios  de  illudil-o,  de  desligar-se  da 
dependência  nacional,  usando  a  auctoridade  so- 
berana com  absolutismo.  Por  outro  lado  as  vio- 
lências do  egoismo  pessoal  da  realeza,  provoca- 
ram resistências  sociaes,  de  que  resultou  por  ve- 
zes reassumir  a  nação  a  própria  soberania,  to- 
mando duras  contas  ao  monarcha  sobre  quem 
pezavam  os  vicios  da  instituição,  corno  a  Carlos  i 
e  a  Luiz  xvi.  Na  monarchia  absoluta,  existia  o 
antagonismo  entre  o  rei  e  a  nação,  e  contra  as 
carnificinas  d'esse  Um  contra  todos,  oppunham 
os  povos  o  levantamento  revolucionário;  para 
sair  d'este  estado  de  tensão  medonha,  fizeram-se 
concessões  de  parte  a  parte,  taes  como  a  con- 
vocação regular  de  parlamentos,  a  consulta  da 
vontade  nacional  pelo  voto,  e  a  divisão  dos  po- 
deres, á  custa  do  reconhecimento  cie  uma  dynas- 
tia  hereditária.  Nada  mais  bello  em  theoria,  e  é 
este  o  espirito  do  Systema  constitucional;  mas 
se  nos  lembrarmos  que  este  systema  é  um  con- 
tracto em  que  a  monarchia  absoluta  ficou  lesada 
nos  seus  privilégios,  e  que  essa  mesma  monar- 
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chia  rebaixada  é  que  ficou  encarregada  do  cum- 
primento do  contracto  politico,  é  fácil  de  ver 
que  o  systema  constitucional  na  pratica  não  pôde 
ser  senão  um  contracto  sophismado,  illudido,  fal- 
sificado e  cheio  de  embustes.  Se  em  um  con- 
tracto civil  a  parte  privada  de  direito  obtiver 
pela  sua  impertinente  rabulice  uma  composição, 
e  se  lhe  cederem  a  faculdade  de  dar  cumprimento 
a  esse  contracto,  ninguém  duvida  que  essa  parte 
ha-de  illudir  tudo  no  sentido  do  seu  exclusivo 
interesse:  é  o  que  faz  a  monarchia  com  a  sua 
composição  com  a  soberania  nacional,  cedeu 
tudo  mas  reservou-se  o  poder  de  dar  execução 
ao  pacto  constitucional.  A  queda  de  tantas  mo- 
narchias  constitucionaes  explica-se  pela  reacção 
contra  esse  espirito  de  falsificação  e  embuste 
empregado  pela  realeza  no  regimen  parlamentar; 
as  suas  restaurações  explicam-se  também  pelo 
vicio  da  auctoridade  pessoal  que  se  fortalece  com 
o  favoritismo.  Por  outro  lado  que  se  considere, 
a  realeza  nunca  poderá  satisfazer  as  necessidades 
de  uma  magistratura:  o  cumprimento  exacto,  des- 
interessado e  impessoal  da  lei  debalde  se  poderá 
exigir  ao  homem  para  quem  as  altas  funcções 
da  politica  se  delegam  não  por  competência  mas 
pelo  accidente  do  nascimento.  Os  phenomenos 
politicos  são  menos  complexos  que  os  phenome- 
nos de  ordem  civil;  estes  já  attingiram  a  previsão 
clara  e  formulista  dos  Códigos,  e  os  homens  de 
saber  especial  fazem  a  applicação  dessas  dispo- 
sições aos  casos  occorrentes;  por  seu  turno  os 
phenomenos  politicos  chegaram  também  a  ser 
codificados.  Resta  tirar  a  consequência  definitiva: 
que  assim  como  a  magistratura  civil  é  investida 
nos  homens  de  competência  juridica,  se  faça 
também    a   magistratura   politica   accessivel    aos 
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homens  de  uma  mais  provada  capacidade  e  de 
um  mais  reconhecido  civismo.  Não  se  é  juiz  por 
nascimento;  e  se  isto  é  um  absurdo,  porque  o  não 
é  para  o  facto  do  exercicio  da  soberania  pelo  pri- 
vilegio dynastico  ?  E  hão-de  as  sociedades  man- 
terem na  sua  evolução  esta  monstruosidade  tra- 
dicional ?  Nada  ha  já  a  esperar  da  realeza;  o 
constitucionalismo,  como  a  ultima  concessão,  é 
a  prQva  da  sua  acção  esterilisadora  e  desmorali- 
sante.  Pique  para  sempre  na  historia  essa  insti- 
tuição já  tantas  vezes  sepultada  com  o  nome  de 
Pharaós,  de  Satrapas,  de  Cheiques,  e  que  ainda 
revive  com  uma  designação  romaria  de  uma  época 
sem  relação  com  a  nossa  actual.  Condorcet,  de* 
pois  da  morte  de  Luiz  xvi  escreveu  algumas  con- 
siderações sobre  a  realeza,  que  são  as  que  devem 
dirigir  todo  o  espirito  saudável: 

«Um  rei  é  um  magistrado...  Mas  quando  a 
hereditariedade  das  cathegorias  e  dos  favores  da 
sociedade  se  conserva  nas  mesmas  familias,  ellas 
apropriam-se  dos  direitos' que  gosaram  ha  longo 
(empo,  e  é  então  que  se  vê  com  pasmo  esses 
homens  considerarem  os  seus  deveres  como  actos 
de  beneficência,  e  os  deveres  dos  seus  concida- 
dãos como  uma  divida  para  com  elles.  —  Este 
pensamento,  o  mais  extravagante  sem  duvida 
de  todos  os  que  tem  passado  no  espirito  humano, 
foi  comtudo  adoptado  por  três  quartos  dos  sé- 
culos e  pela  metade  dos  estados  como  principio 
de  organisação.  Foi  por  isso  que  as  monarchias 
se  tornaram  despóticas,  em  vez  de  serem  funda- 
das sobre  as  leis.  Foi  por  isso  que  a  aristocracia 
se  converteu  em  distincções  phantasmagoricas 
em  vez  de  prestar  serviços  de  utilidade  social. 
Foi  por  isso  que,  emfim,  um  homem  ousou  dizer: 
--O  Estado  sou  eu.» 
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Gondorcet  chegou  a  vêr  as  tremendas  pertur- 
bações sociaes  provocadas  pelas  abominações  da 
realeza,  e  no  meio  das  catastrophes  revoluciona- 
rias escrevia:  «A  situação  dos  reis,  na  Europa, 
é  actualmente  mais  difficil  do  que  em  tempo 
algum.»  E'  quasi  passado  um  século,  e  a  situação 
ainda  não  melhorou;  a  realeza  vae  sendo  elimi- 
nada como  um  corpo  extranho  ás  sociedades. 
Essa  eliminação  faz-se  mais  facilmente  discutin- 
do; bem  dizia  Madame  de  Staêl:  «Todos  os  re- 
publicanos devem  atacal-a,  para  que  os  monarchi- 
cos  a  defendam.  Tratam-na  como  um  precon- 
ceito; pelo  contrario  convém  analysal-a  como  um 
principio:  um  vence-se  com  palavras,  o  outro  quer 
consequências.»  Para  nos  as  consequências  con- 
tra a  monarchia  hereditária  representativa  saem 
espontâneas  de  cincoenta  e  sete  annos  de  um 
regimen  provisório  que  se  immobilisou  na  explo- 
ração interesseira  cios  seus  fundadores. 

17  —  Republica  federal 

Para  muitos  indivíduos  costumados  á  artificial 
e  violenta  unidade  administrativa,  o  nome  de 
Republica  federal  applicado  á  futura  constitui- 
ção politica  portuguesa  produz-lhes  uma  impres- 
são dolorosa,  proveniente  da  falsa  ideia  de  con- 
siderarem q.ue  Portugal  tem  de  ser  dividido  em 
anlões  independentes  entre  si.  federalizados  para 
interesses  geraes  e  de  mutua  defeza.  Nada 
ais  absurdo,  não  só  emquanto  ás  condições 
lerritoriaes  como  aos  elementos  ethnicos.  E  com- 
ludo.  Portugal,  pela  sua  situação  geographica 
junto  de  uma  grande  nação  que  influe  poderosa  e 
inconscientemente  sobre  os  nossos  destinos, 
nunca  poderá  ser  uma  republica  unitária.    Gon- 
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sideremos  os  dois  aspectos  do  problema.  A  re- 
publica federal  varia  segundo  os  grandes  e  os 
pequenos  paizes;  nos  grandes  paizes,  como  a 
França  ou  a  Hespanha,  existem  divisões  terri- 
toriaes  bem  caracterisadas  pela  climatologia, 
pela  differença  de  producções,  pela  diversidade 
de  industrias,  e  sobretudo  pela  variedade  ethnica 
das  raças,  das  linguas,  dos  costumes  em  que 
prepondera  uma  tendência  separatista.  N'estes 
paizes  a  republica  unitária  continua  a  exercer 
a  mesma  violência  centralisadora  das  monarchias 
constitucionaes,  e  esse  mal  estar  aproveitado 
pelos  elementos  reaccionários  das  restaurações 
dynasticas  tem  cooperado  e  não  pouco  para  que 
essa  republiia  seja  traiçoeiramente  assassinada, 
como  a  republica  franceza  de  1848  ou  a  republica 
hespanhola  de  1868.  São  estes  os  males  da  re- 
publica unitária:  mantém  a  coacção  politica  e 
administrativa  da  centralisação  monarchica,  e 
está  sujeita  a  ser  afogada  de  assalto.  O  sentimen- 
to local  nunca  poderá  ser  extincto  nas  popula- 
ções, sobretudo  quando  esse  sentimento  se  funda 
sobre  uma  differenciação  cantonal;  esse  senti- 
mento indisciplinado  revela-se  na  historia  como 
levantamento  separatista  em  lucta  pela  immuni- 
dade  dos  foros  locaes:  luctou  a  França  meridio- 
nal contra  a  França  do  norte,  isto  é,  o  municipa- 
lismo contra  o  feudalismo;  luctaram  as  provin- 
das hespanholas  contra  a  absorpção  leoneza  e 
castelhana,  e  ainda  modernamente  as  vasconga- 
das  apoiaram,  na  esperança  da  sua  autonomia,  o 
criminoso  movimento  cartista.  A  disciplina  d^ste 
sentimento  local  consiste  em  reconhecel-o  como 
legitimo,  e  deixal-o  attingir  a  sua  forma  completa 
e  harmónica  na  republica  cantonal,  porque  uma 
vez  conseguido   este   resultado   pelo   desenvolvi- 
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mento  de  todas  as  forças  da  localidade,  a  neces- 
sidade de  manter  a  sua  própria  autonomia  o  fará 
ligar-se  pela  federação  a  outros  cantonalismos. 
E  assim  como  a  individualidade  do  homem  deve 
coexistir  com  a  conectividade  social,  como  con- 
dição essencial  de  toda  a  civilisação,  sem  atten- 
tados  mútuos,  sem  sacrifícios  de  parte  a  parte, 
assim  também  deve  realisar-se  a  independência 
do  aggregado  cantonal  sem  que  o  seu  individua- 
lismo politico  desappareça  na  dieta  geral.  Tal  é 
a  condição  de  progresso  e  perpetuidade  da  Re- 
publica nos  grandes  estados,  fundada  sobre  os 
elementos  naturaes  e  racionaes  de  qualquer  so- 
ciedade. A  Hespanha  é  de  todos  os  povos  do 
Occidente  a  que  ha-de  mais  cedo  realisar  o  prin- 
cipio federativo;  a  Itália  desmembrada  durante 
séculos  pelo  papado  e  pelas  monarchias  hespa- 
nholã,  franceza  e  austriaca,  só  poderá  garantir 
a  sua  unidade  nacional,  que  inspirou  toda  a  sua 
litteratura  desde  Dante  até  hoje,  reconhecendo 
as  condições  naturaes  do  seu  cantonalismo  terri- 
torial e  ethnico,  dando-lhes  o  vinculo  racional  da 
federação.  A  França  será  a  ultima  grande  nação 
Occidental  que  ha-de  realisar  o  federalismo  inter- 
no das  suas  três  grandes  zonas  ethnicas,  hoje 
tão  claramente  demarcadas  nas  creações  littera- 
rias  da  Edade  média,  quando  a  artificial  unifica- 
ção monarchica  era  ainda  uma  violência  exterior; 
e  será  a  ultima,  porque  foi  alli  que  a  forma  mo- 
narchica attingiu  o  seu  máximo  desenvolvimen- 
to, tornando-se  a  administração  consequentemen- 
te centralisadora. 

Nos  pequenos  paizes  o  problema  apresenta-se 
também  sob  dois  aspectos:  Portugal  pela  sua  po- 
sição geographica  está  em  contacto  com  a  Hes- 
panha e  póde-se  dizer,  que  nenhum  acto  da  sua 
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historia  ou  da  sua  politica  foi  ainda  praticado 
sem  que  a  Hespanha  influisse  por  acção  de  pre- 
sença. Se  Portugal  fundasse  a  sua  Republica 
unitária,  havia  de  fatalmente  modificar-se  segun- 
do o  estado  em  que  estivesse  a  Hespanha  n'esse 
momento;  sendo  a  Hespanha  monarchica  era  im- 
possível manter-se  em  Portugal  a  republica,  ou 
porque  a  monarchia  intervinha  directamente 
contra  o  nosso  progresso  politico,  ou  porque  se 
prestava  a  ser  foco  de  conspiração  de  todos  os 
elementos  reaccionários  de  restauração  dynastica. 
Portugal  é  bem  pequeno  comparado  com  a  Hes- 
panha, e  foi  pelo  apoio  directo  da  sua  monarchin 
que  a  Republica  hespanhola  unitária  succumbiu. 
De  lá  para  cá  pode-se  calcular  melhor  a  efíicacia 
da  acção.  Sendo  a  Hespanha  republicana,  e  para 
sel-o  com  estabilidade  é  necessário  que  converta 
as  suas  tendências  separatistas  em  federalismo. 
n'esse  caso  a  Republica  portugueza  para  fortale- 
cer-se  contra  todos  os  elementos  de  perturbação 
interna,  tinha  de  confederar-se  nos  Estados  unidos 
da  peninsula  ibérica.  Pela  sua  situação  geogra- 
phica,  pela  sua  maior  cultura  moral,  pela  sua 
maior  capacidade  de  cosmopolitismo.  Portugal 
occuparia  n'esta  confederação  de  pequenas  repu- 
licas  a  legitima  e  natural  hegemonia  de  peninsula. 
Ê  este  o  sentido  da  Republica  federal  applicada 
á  nacionalidade  portugueza.  Por  elle  se  vê  que 
não  poderemos  avançar  emquanto  a  Hespanha  es- 
tiver atrazada:  e  que  a  Hespanha  monarchica  é 
um  perigo  constante  para  a  autonomia  nacional. 
Pela  republica  federal  acabam  para  sempre  todas 
as  ameaças  do  iberismo,  ou  unificação  forçada 
das  duas.  nações  sob  uma  só  testa  coroada,  e  re- 
adquirimos outra  vez  o  estimulo  nacional  que 
nos  fará  entrar  na  vida  histórica  de  que  estamos 
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fora  desde  o  século  xvi.  A  Republica  federal  é  a 

única  solução  pratica  no  nosso  destino  politico 
futuro;  para  ella  caminhamos  pela  corrente  evo- 
lutiva das  cousas.  Os  que  faliam  em  republica 
no  vago,  também  não  querem  mais  do  que  fazer 
rhrlorica    com    0    seu    dilella.nl  ismo    demncralirn. 

18  —  O  nosso  rei 

A  imprensa  monarchica  tem  aceusado  o  rei 
de  exercer  governo  pessoal  de  violar  a  seu  bel- 
prazer  os  princípios  da  constituição  politica,  de 
provocar  crises  ministeriaes  e  parlamentares,  de 
perturbar  o  equilíbrio  dos  poderes  communicando 
eom  os  funcionários  inferiores  das  secretarias  e 
intervindo  nas  nomeações  e  despachos  officiaes, 
de  exigir  avanços  sobre  a  lista  civil,  de  fazer 
tratados  por  sua  conta,  de  reagir  com  afflnco  con- 
tra todas  as  tentativas  de  reformas  politicas,  em- 
fim,  são  tão  claros  os  artigos  de  aceusação,  que 
todos  elles  demonstram  uma  cousa — que  vivemos 
sob  uma  monarchia  absoluta,  e  mais  insupporta- 
vel  do  que  no  antigo  regimen,  porque  encobre  os 
seus  arbítrios  com  a  hypocrisia  liberal.  São  os 
monarchicos  que  o  dizem,  nos  seus  jornaes  es- 
criptos  por  ex-ministros  de  estado  honorários, 
por  magistrados  e  professores,  por  funecionarios 
que  se  libertam  do  tédio  das  secretarias  pela  oceu- 
pação  das  candidaturas  ofíieiaes.  Como  republi- 
canos, promptos  sempre  para  nos  sacrificarmos 
pela  justiça,  não  aceusamos  o  rei.  aceusamos  sim 
a  indignidade  d,aquelles  que  sem  a  consciência 
dos  seus  direitos  políticos  o  provocam  a  cada 
momento  para  exercer  o  poder  pessoal,  para  vio- 
lar a  lei  eseripta.  para  proceder  como  soberano 
absoluto.   É  preciso  ser  uma  natureza  superior. 
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uma  intelligencia  bem  equilibrada,  uma  con- 
sciência recta,  para  que  um  homem  todos  os  dias 
provocado  a  exercer  o  quero,  posso  e  mando, 
abnegue  da  sua  omnipotência,  e  se  limite  a  ser 
uma  entidade  nominal  com  uma  área  de  acção 
difinida  pela  phrase — o  rei  reina  e  não  governa. 
Ora  em  D.  Luiz  I  não  se  dão  estas  extraordiná- 
rias cicumstancias;  natureza  menos  do  que  vulgar 
pela  hereditariariedade  e  pelo  meio,  fácil  lhe  é 
cair  n'essa  illusão  em  que  todos  conspiram  para 
conserval-o.  De  todos  os  lados  vemos  esforços  pra- 
ticados para  convencerem  o  rei  de  que  elle  é  ef lec- 
tivamente senhor  absoluto;  nada  mais  lógico  de 
que  convencer-se  d'isso,  senão  vejamos,  em  todas 
as  classes,  em  todas  as  espheras  sociaes. 

Os  estudantes,  a  geração  nova,  precisa  repre- 
sentar contra  uma  estúpida  lei  de  instrucção  se- 
cundaria, e  sem  se  occupar  do  conhecimento 
da  hierarchia  dos  poderes,  e  desconhecendo  a 
força  do  direito  de  representação,  organisa-se  em 
commissão,  vae  ao  paço  da  Ajuda,  pede  uma 
audiência  ao  rei,  beija-lhe  a  mão  e  exora-lhe  que 
intervenha  com  o  seu  poder  absoluto  derrogando 
a  lei  decretada  pelo  primeiro  de  todos  os  poderes, 
o  corpo  legislativo.  Na  sua  seriedade  o  rei  conven- 
ce-se  de  que  realmente  é  absoluto,  promette  acabar 
com  essa  lei,  feita  pelo  simulacro  de  um  parla- 
mento, e  vae  mais  longe  mandando  entregar  do 
seu  bolsinho  quatrocentos  mil  réis  aos  estudantes 
como  no  tempo  do  governo  paternal  de  D.  João  vi. 
O  partido  regenerador  encommoda-se  com  os 
actos  governativos  do  partido  progressista,  e  em 
vez  de  fazer-lhe  uma  opposição  fundamentada, 
digna,  e  efficaz  pelo  apoio  da  opinião  publica, 
organisa  uma  commissão  e  apoz  esta  outras  com- 
missões,  encommendadas  para  as  provindas,  que 
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todas  se  encaminham  para  o  paço  da  Ajuda,  para 
pedirem  ao  rei  a  demissão  do  ministério  como 
perigoso  para  as  instituições,  e  sobretudo  para 
a  estabilidade  da  dynastia.  O  rei  recebe  as  com- 
missões,  ouve  ler  as  retumbantes  representações, 
e  promette  praticar  o  acto  de  poder  absoluto  que 
lhe  pedem  demittindo  o  ministério,  e  condemnar 
ao  ostracismo  politico  o  partido  que  os  encommo- 
da.  Mas  não  acaba  aqui:  o  partido  progressista 
quer  resistir  ao  acto  do  absolutismo  do  rei,  mas 
de  que  modo?  dentro  do  parlamento,  onde  po- 
deriam accusal-o  perante  a  nação  e  decretar  uma 
immediata  constituinte,  entendeu  que  nada  os 
pode  salvar  senão  recorrendo  a  esse  mesmo  abso- 
lutismo, formando  uma  commissão  de  deputados 
que  mandam  por  seu  turno  ao  paço  da  Ajuda 
pedir  ao  rei  que  demitia  o  ministério  regenerador, 
que  lançara  a  ameaça  de  dissolver  o  parlamento 
formado  pela  maioria  progressista.  Está  pendente 
qualquer  resolução  do  ministério  das  obras  pu- 
blicas para  um  ramal  de  caminho  de  ferro,  para 
o  prolongamento  de  uma  estrada,  immediatamente 
os  interessados  mandam  ao  paço  da  Ajuda  pedir 
ao  rei  que  resolva  o  caso  conforme  lhes  faz  conta. 
O  ministro  da  guerra  publica  uma  lei,  que  des- 
agrada aos  coronéis;  estes  caminham  para  o  paço 
em  commissão  para  pedirem  ao  rei  que  rasgue 
esse  decreto  que  os  prejudica  nas  suas  antigui- 
dades e  accessos.  O  ministro  da  justiça  demitir 
um  escrivão;  os  amigos,  os  convictos  da  injustiça 
marcham  para  o  paço,  para  que  o  rei  reintegre 
;i  victima  do  facciosismo  ministerial.  Morre  um 
pobre  operário,  deixando  quatro  ou  cinco  filhos 
na  miséria,  os  outros  operários,  collegas  na  mes- 
ma fabrica,  vão  também  ao  paço  pedir  ao  rei  ou 
á  rainha  que  tome  aquellas  creanças  sob  a  sua 
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soberania  paternal.  Dá-se  uma  inundação  nas 
margens  do  Tejo;  vae-se  ao  paço  pedir  soccorros 
para  as  povoações  devastadas  pela  cheia,  e  pedir 
ao  rei  ou  á  rainha  que  se  dignem  toiftar  a  inicia- 
tiva de  uma  subscripção  de  caridade.  I  m  auctor 
qualquer  faz  uns  versos,  uma  comedia,  e  leni- 
brando-se  do  generoso  absolutismo  de  Augusto 
ou  de  Luiz  xiv,  vae  com  o  seu  papelucho  ao 
paço,  deposital-o  nas  mãos  do  rei.  de  quem  re- 
cebe segundo  o  garbo  diplomático  que  exhibe, 
ou  uma  gratificaçãosinha  de  cincoenta  mil  réis, 
ou  uma  commenda  de  S.  Thiago,  ou  um  pequeno 
cofre,  ou  uma  commissão  no  estrangeiro,  ou  tam- 
bém um  subsidio  pelo  cofre  da  policia.  Paz-se 
uma  inauguração  de  um  bairro  novo,  de  uma 
nova  via  férrea,  da  abertura  de  uma  ponte  á 
circulação,  e  nos  brindes  d'essa  festa  civica  im- 
põe-se  aos  convivas  que  a  primeira  saúde  seja 
ci  el-rei  nosso  senhor.  Abre-se  uma  fabrica  im- 
portante, mas  o  credito  industrial  para  que  se 
radique  recorre  ao  poder  absoluto  do  rei,  para 
que  conceda  que  a  fabrica  se  denomine  real. 
Estes  factos  são  aos  milhares;  não  provam  adhe- 
são  ao  principio  monarchico,  mas  servilismo  de- 
gradante, desgraçadamente  perigoso  quando  se 
manifesta  no  giro  das  intituições  politicas.  Se  o 
rei  pratica  actos  de  poder  pessoal  a  culpa  não  é 
(Felle,  é  dos  que  vão  ao  paço  encommodal-o,  bei- 
jar-lhe  a  mão  e  entregar-lhe  mcmoriaes,  ainda 
vergados  ás  subserviencias  do  tempo  do  arrocho. 
Mas  o  rei,  podendo  exercer  com  franqueza  o 
poder  absoluto  de  seus  avós,  podendo  encher  a 
torre  de  S.  Julião  com  os  dissidentes  da  mo- 
narchia,  podendo  ter  forcas  no  cães  do  Tojo,  não 
faz  nada  d^sso,  para  exercer  o  poder  absoluto. 
não  manda  pede  também,  e  também  impinge  o 
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seu  memorial,  como  no  caso  da  expropriação  de 
um  muro  no  Salitre  pela  camará  municipal. 
DTonde  se  conclue  que  não  ha  principios,  mas 
personalidades;  não  ha  opiniões,  mas  interesses; 
não  ha  direitos,  mas  sim  arbítrios  acobertados 
nà  extensa  hierarehia  do  complicado  systema 
constitucional. 

19  —  Os  poderes  invadem-se 

A  liberdade  individual  e  as  garantias  publicas 
íundam-se  na  necessária  divisão  dos  poderes  em 
toda  e  qualquer  sociedade  civilisada.  Este  princi- 
pio formulado  vagamente  na  Carta  constitucional, 
que  nos  immobilisa  desde  1826,  nunca  foi  com- 
prehendido  por  aquelles  que  com  esse  papel  mas- 
caram a  pratica  do  systema  representativo.  O 
principio  da  divisão  dos  poderes  é  o  ponto  em 
volta  do  qual  se  tem  travado  as  grandes  luetas 
da  civilisação  humana;  nas  épocas  mais  atraza- 
das  da  historia  uma  mesma  classe  accumulava 
nos  seus  estupendos  arbítrios  o  poder  espiritual 
dos  dogmas  religiosos  com  o  poder  temporal  que 
subordina  as  relações  civis.  Nas  trevas  da  bar- 
bárie primitiva,  ou  ainda  nas  sociedades  atraza- 
das,  e  escravisadas,  os  dois  poderes  identifícam-se 
n'essa  forma  tremenda  da  theocracia;  quem  obser- 
var que  o  czar  de  Iodas  as  Russias  é  simultanea- 
mente imperador  e  pontífice,  comprehende  o 
rnm  de  atropbia  em  que  se  acha  esse  grande 
jvo  slavo.  A  separarão  dos  dois  poderes,  o  es- 
iritual  do  temporal,  fez-se  á  custa  de  profundas 
revoluções  sociaes,  e.  apesar  de  todos  os  trium- 
íos  da  consciência,  ainda  o  foro  civil  não  attin- 
u  a  sua  plena  independência,  porque  é  assal- 
fado  pela  intervenção  irracional  dos  sacramentos, 
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e  no  poder  temporal,  a  titulo  de  relações  da  egre-' 
ja  e  do  estado,  ainda  vemos  os  reis  nomearem 
bispos,  pagarem  aos  padres  com  o  dinheiro  da 
nação,  e  darem  o  placito  ás  bulias  papaes.  D'esta 
mutua  invasão  que  ainda  se  observa  nos  paizes 
onde  o  poder  civil  impõe  unia  religião  de  estado, 
como  se  esta  entidade  abstracta,  o  estado,  fosse 
um  crédulo  que  se  catechisa,  resulta  um  mal 
estar  constante,  a  falta  de  liberdade  de  consciên- 
cia. N'este  ponto,  estas  relações  tornaram-se  de 
tal  forma  perturbadoras,  que  os  governos  fabri- 
cam as  suas  maiorias  parlamentares  por  meio 
da  alliciação  dos  padres;  estes,  conhecendo  quanto 
são  indispensáveis  os  seus  serviços  pagam-se  exi- 
gindo attentados  á  liberdade  de  consciência,  como 
os  at  testados  dos  parochos  como  documento  es- 
sencial para  concorrer  aos  logares  do  serviço 
publico.  Mas  peor  do  que  esta  invasão  de  poderes, 
temos  outra,  que  consiste  na  pratica  da  falsifica- 
ção da  Carta  constitucional.  Os  poderes  a  que 
uma  sociedade  obedece  não  pertencem  a  nenhum 
individuo,  mas  a  instituições  saídas  da  própria 
evolução  social,  que  são,  por  assim  dizer,  os 
órgãos  d/essas  funcções;  esses  órgãos  são:  a) 
l'ma  instituição  formada  de  indivíduos  delegados 
da  conectividade  com  o  íim  de  tomarem  dos  cos- 
tumes e  das  necessidades  publicas  as  normas  ra- 
eionaes  para  os  Códigos  permanentes  e  para  as 
disposições  oerasionaes,  tal  é  o  poder  legisla- 
tivo, b  Um  poder  investido  pelo  anterior  com  a 
acção  da  força  publica,  com  a  saneção  da  legisla- 
ção, e  com  a  gerência  administrativa,  para  dai' 
cumprimento  às  determinações  legaes,  tal  é  o 
poder  executivo,  c)  Uma  inslituição  ou  magis- 
tratura destinada  á  observância  dos  Códigos  e 
applieaçào    das    penalidades,    já    por    intervenção 
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própria  (Ministério  publico),  já  por  pedido  ou 
queixa  (juizes.)      tal  é  o  poder  judicial. 

Comprehende-se  que  todos  estes  poderes,  de- 
finidos pela  marcha  da  civilisação  humana,  se 
achassem  confundidos  em  uma  dada  época  his- 
tórica e  fossem  monstruosamente  usados  por  um 
individuo,  que  abusou  da  inconsciência  publica 
ou  se  impoz  pela  força  das  circumstancias.  Cha- 
ina-se  a  este  cahos  social  o  absolutismo,  e  a  pala- 
vra é  realmente  bem  significativa  para  exprimir 
o  amalgama  bruto  de  todos  os  poderes  indis- 
tintamente usados  pelo  capricho  de  um  homem; 
se  os  poderes  públicos  derivam  de  instituições, 
a  sua  disciplina  e  o  modo  porque  se  exercem 
chama-se  constituição;  se,  porém,  são  expressos 
pela  vontade  absoluta  cie  um  homem,  chama-se 
poder  pessoal.  A  Constituição  de  1826  nasceu  de 
um  intuito  de  reduzir  o  poder  pessoal  dos  Bra- 
ganças  a  instituições  independentes,  e  por  isso 
só  se  consignou  o  principio  da  divisão  de  poderes 
em  legislativo,  executivo  e  judicial.  Mas  toda  a 
pratica  do  systema  tem  consistido  em  manter 
esse  poder  pessoal  mascarando-o  com  as  formulas 
do  parlamentarismo.  Todo  o  reinado  de  D.  Luiz, 
segundo  a  affirmação  dos  homens  que  hoje  exer- 
cem  o  poder  executivo,  não  tem  sido  senão  a 
pratica  do  poder  pessoal.  E  effectivamente  quem 
faz  legisladores  vitalícios  a  capricho,  quem  faz 
presidentes  das  camarás  legislativas,  quem  faz 
ministérios  que  usam  da  força  publica,  que  mais 
precisa  para  ser  absoluto  ? 

Mas  estamos  peior  do  que  sob  o  absolutismo 
de  D.  João  vi.  A'  sombra  das  velleidades  do  poder 
pessoal  do  rei  temos  o  espectáculo  de  uma  vasta 
oligarchia,  que  sem  dignidade  civica,  e  desvaira- 
dos com  o  mando,  confundem  os  poderes,  e  ata- 
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cam  todas  as  garantias  sociaes.  O  poder  execu- 
tivo faz  decretos  com  força  de  lei,  produzindo 
conflictos  que  passam  desapercebidos  para  a  in- 
consciência da  camará,  mas  que  se  revelam  como 
n'esse  vergonhoso  decreto  da  reforma  dos  coronéis; 
o  poder  executivo  invade  o  poder  judicial,  como 
temos  visto  n'essas  demissões  escandalosas  infli- 
gidas por  ódios  partidários  a  representantes  do 
ministério  publico,  e  nas  transferencias  dos  jui- 
zes que  andam  de  terra  em  terra.  Em  Portugal 
faz-se  do  expediente  administrativo  ura  quarto 
poder  e  ahi  temos  mais  um  outro  poder  a  per- 
turbar a  acção  normal  das  instituições  judiciaes. 
Contaremos  um  facto  recente  succedido  na  Junta 
do  Credito  Publico:  requer  uma  pessoa  que  lhe 
sejam  averbadas  sete  inscripções  que  lhe  perten- 
cem por  partilha  amigável  entre  maiores,  partilha 
promulgada  por  uma  sentença  do  juiz  da  camará 
uq  Porto,  e  sentença  que  passou  em  julgado  por- 
que decorreram  todos  os  prasos  para  qualquer 
parte  interpor  recurso  para  instancia  superior. 
A  Junta  do  Credito  Publico  despacha  declarando 
que  não  acata  a  sentença  do  juiz!  e  manda  que 
haja  uma  justilicação.  Nem  mesmo  em  estado 
de  sitio  se  armulam  assim  as  sentenças  dos  Iri- 
bunaes  judiciaes;  as  nossas  dictaduras  chegaram 
a  annular  leis,  mas  não  sentenças,  que  uma  vez 
passadas  em  julgado  nenhuma  instancia  superior 
tem  acção  sobre  ellas.  A  Junta  em  segundo  des- 
pacho suspende  o  eífeito  da  sentença  mandando 
correr  éditos  de  sessenta  dias  !  Em  que  lerra  es- 
tamos, onde  uma  repartição  de  contabilidade,  que 
nem  mesmo  se  pôde  considerai'  como  tribunal, 
porque  lhe  não  cabe  o  exereieio  de  poder  algum, 
não  cumpre  uma  sentença  passada  em  julgado  ?  !  I 
lado  6  um  bello  exemplo,  (pie  não  podemos  dei- 
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xar  passar  desapercebido.  0  Times,  fallando  do 
estado  das  nossas  finanças,  diz  que  estamos  na 
mesma  craveira  da  Turquia  ou  do  Egypto;  se 
se  procedesse  a  um  inquérito  geral  sobre  a  pra- 
tica dos  poderes  públicos,  é  possível  que  nos 
achássemos  abaixo  da  Turquia  ou  do  Egypto, 
mas  a  par  de  Tombuctu.  W  por  isso  que  no 
meio  cresta  oligarchia  entendemos  que  o  dever 
de  todo  o  homem  que  vê  as  coisas,  é  estabelecer 
a  dissidência  entre  as  consciências  e  as  institui- 
ções. 

20  —  A  mudança  ministerial 


O  constitucionalismo  monarchico  é  um  despo- 
tismo temperado  por  meio  de  revoluções  periódi- 
cas; a  auetoridade  governativa  n'este  systema 
quando  não  corrompe,  resiste  com  insolência,  e 
é  então  que  se  formam  as  colligações  de  outras 
óligarciíias  que  precipitam  os  que  governam, 
quer  pelos  pequenos  golpes  de  estado  parlamenta- 
res, chamados  moções  de  censura,  ou  pelas  re- 
voluções da  rua,  a  que  dão  o  nome  pittoresco  de 
bernardas.  E'  esta  a  historia  dos  cincoenta  annos 
de  constitucionalismo  em  Portugal;  uma  parte 
gastou-se  em  revoltas,  como  a  de  1836,  a  de  1838, 
a  de  1842.  a  de  1846  e  1847,  a  de  1851,  outra  em 
golpes  de  estado  parlamentares,  tudo  isto  man- 
tendo os  vícios  profundos  do  systema  politico 
que  a  nação  não  criou,  mas  contentando  os  in- 
génuos com  mudanças  ministeriaes. 

Estas  mudanças  são  comparáveis  aos  vagos 
ailivios  que  sente  o  enfermo  quando  lhe  mudam 
as  almofadas,  sem  que  por  isso  o  deixe  o  seu  mal 
estai'  orgânico;  a  repetirão  (tas  mudanças  minis- 
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leria  es  é  um  ai  li  vi  o  enganoso  para  o  mal  ostar 
social,  é  um  sòphisrna  do  tempo  eontra  as  re- 
clamações :1a  opinião  publica.  O  mal  não  está 
nos  homens,  está  no  systema  politico,  que  sacrifica 
uma  nação  ao  logradouro  de  uma  família;  que 
deriva  o  poder  executivo  do  arbítrio  e  do  favor 
do  rei;  que  organisa  o  poder  legislativo  pela 
graça  real  e  pela  hereditariedade,  e  completando-o 
pela  intervenção  brutal  das  auetoridades  adminis- 
trativas na  manifestação  do  principio  electivo 
com  que  se  acobertam  as  candidaturas  officiaes; 
emfim  um  systema  que  permitte  ao  rei  estar  fora 
da  lei  como  inviolável  e  sagrado,  auetorisando-o 
a  attentar  contra  essa  lei  pela  imposição  directa 
do  seu  veto,  e  a  attentar  contra  a  integridade  da 
nossa  pátria,  pela  iniciativa  exclusiva  dos  tra- 
tados diplomáticos,  ou  a  assassinar  a  nossa  li- 
berdade pela  reclamação  das  intervenções  arma- 
das como  aconteceu  por  effeito  do  contracto  da 
quadrupla  alliança.  O  defeito  não  é  dos  homens, 
é  do  systema,  é  verdade;  mas  com  isto  não  pre- 
tendemos atteriuar-lhes  cm  um  ápice  a  tremenda 
responsabilidade  de  terem  trazido  este  paiz  até 
á  mais  vergonhosa  decadência.  Para  ser  politico 
nVste  systema  monarchico  representativo  é  pre- 
ciso sacrificar  o  bem  estar  da  nação  á  dynastia 
dos  Braganças;  é  preciso  por  a  dignidade  pessoal 
ao  serviço  dos  que  mandam,  como  vimos  com  os 
deputados  que  approvaram  o  tratado  de  Lourenço 
Marques;  é  preciso  antepor  o  sentimento  da  pá- 
tria aos  instinctos  egoislas  das  vantagens  pes- 
soaes;  é  preciso  saber  sophismar  Iodas  as  garan- 
(ias  civicas,  e  não  ter  mais  previsões  além  dos 
interesses  do  dia  de  hoje.  Na  biographia  de  todos 
os  que  têm  exercido  o  poder  ifeste  meio  século 
de     indecoroso     constitucionalismo     achar-se-hão 
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factos  que  comprovem  á  farta,  que  este  systema 
politico  só  pôde  manler-sc  pela  cooperação  de  ho- 
mens deshonrados. 

O  tempo  e  a  repetição  das  farçadas  constitu- 
cionaes,  e  o  incitamento  do  mal  estar  social  em 
que  todos  nos  achamos,  tem  esclarecido  a  opinião 
publica  e  vão  fazendo  abrir  os  olhos  ás  classes 
ainda  as  mais  conservadoras.  O  desprezo  das  cou- 
sas publicas  foi  o  primeiro  symptoma  com  que  o 
povo  manifestou  a  sua  desconfiança;  os  infamados 
da  politica  aproveitaram  esse  collapso  e  tripudia- 
ram á  vontade.  Hoje  esse  desprezo  vae  tornan- 
se  em  ameaça,  e  por  ventura  um  dia  o  povo  sepul- 
tará tudo  isto  na  sua  ira.  E1  por  isso  que  os  minis- 
térios vão  caindo  nos  braços  das  suas  compactas 
maiorias,  affirmando  no  parlamento  que  estão 
fortalecidos  com  a  confiança  da  coroa,  que  tem  os 
cofres  repletos  dos  dinheiros  recebidos  por  hypo- 
theca  da  nação;  tem  tudo,  é  certo,  mas  caem  pela 
impotência  moral.  Mentiram,  illudiram,  sophisma- 
rani,  deshonraram-se.  o,  aeham-se  estéreis,  boça- 
lisados,  porque  não  serviram  a  nação  de  que  são 
filhos,  antes  para  conservar  por  mais  alguns  dias 
a  graça  do  poder  executivo,  referendaram  mais 
uma  lei  em  que  desmembravam  a  pátria.  Rege- 
neradores e  progressistas,  os  dois  bandos  monar- 
chicos,  que  sacrificam  a  nação  á  realeza,  saíram 
do  poder  com  o  mesmo  descrédito,  e  pela  mesma 
maneira  affrontosa.  Vejam  lá  se  elles  tentam  por 
isto  no  são,  como  desde  1823  a  nação  o  reclama, 
reorganisando-se  pelo  meio  legal  e  pacifico  de 
uma  Constituinte.  Um.  depois  de  todas  as  provas 
de  inépcia  dadas  em  dois  annos  de  governo,  queria 
como  remédio  para  a  sua  impotência  moral  a 
dictadura!  O  outro,  tendo  exautorados  todos  os  seus 
homens  importantes,  quer  ministérios  de  transi- 
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ção  formados  com  os  rapazes  que  se  syphilisaram 
n'esta  saturnal  do  constitucionalismo  onde  entra- 
ram á  ultima  hora!  Procurarão  todos  os  meios 
de  exploração  do  systema  politico  actual,  mas 
cortar  a  direito  pelo  bem  do  seu  paiz.  encarar  o 
problema  como  elle  se  acha,  secrificar  a  vaidade 
pessoal  de  hoje  ao  futuro  d'esta  ditosa  pátria  nos- 
sa amada,  isso  é  que  nenhum;  conhecem-se  por 
isto.  Os  que  reclamam  como  nós,  que  seja  resti- 
tuída á  nação  a  sua  soberania,  nada  podem  espe- 
rar d'estes  allivios  transitórios  das  mudanças  mi- 
nisteriaes;  são  um  logro  indecente,  que  serve  para 
acabar  cie  desilludir  as  classes  conservadoras  que 
vem  dia  a  dia  engrossando  as  fileiras  da  democra- 
cia. 

21  —  A  dotação  da  família  real 


A  discussão  do  orçamento  de  um  estado  é  o 
acto  mais  fundamental  e  importante  do  poder 
legislativo;  n'este  exame  se  indicam  todos  os  vicios 
de  instituições  improfícuas;  reconhecem-se  os  ser- 
viços que  carecem  de  ser  desenvolvidos,  emfim, 
sendo  um  acto  exteriormente  administrativo,  é  na 
sua  essência  da  mais  completa  politica,  porque 
os  sacrifícios  que  se  pedem,  as  despezas  que  se 
votam,  os  capitães  que  se  dispendem.  tudo  deve 
ser  subordinado  a  um  plano  doutrinário  e  scien- 
tifico  e  não  a  uma  rotina  tradicional  e  automática. 

É  durante  a  discussão  do  orçamento  que  a 
nação,  pelos  seus  representantes,  faz  o  balanço 
geral  da  utilidade  das  suas  instituições  e  nVsle 
grave  momento  os  governos  dependem  da  confian- 
ça do  parlamento,  concedendo-lhes  mais  ou  menos 
amplamente  os  recursos  da  administração. 
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Em  Portugal  todos  estes  princípios  estão  inver- 
tidos; o  orçamento  geral  do  Estado  começa  por 
ser  um  documento  falso,  feito  por  um  habilidoso, 
como  os  guarda  livros  que  preparam  escriptura- 
çóes  Gommerciaes  para  fallencias.  Todos  estão 
conformes  em  reconhecer  que  é  um  documento 
sem  verdade,  e  logicamente  os  deputados  consi- 
deram a  sua  discussão  como  nina  formalidade, 
discutindo-o  banalmenle,  em  alguns  dias,  e  appro- 
vando-o  á  carga  cerrada. 

Os  governos  nomeados  pelo  favoritismo  do  pa- 
ço, empregam  a  giria  de  fazer  introduzir  por  pro- 
postas na  discussão  do  orçamento  certas  despezas 
que  só  podiam  ser  admittidas  em  propostas  de  lei, 
por  um  processo  mais  moroso,  e,  como  o  que  elles 
querem  ó  legal isar  o  orçamento  das  despezas, 
deixam  passar  tudo  comtanto  que  se  approvem  de 
emboscada  ou  de  assalto  uns  certos  capítulos. 

A  discussão  da  lista  civil  ou  dotação  da  família 
real,  qtie  importa,  apenas  no  sabido,  em  reis 
571 :000$000,  afora  os  palácios,  as  quintas  de 
recreio,  os  passeios  e  viagens,  não  dando  á  nação 
nenhum  serviço  correlativo,  essa  discussão,  sobre 
a  qual  nada  se  dizia,  porque  os  deputados  da 
chancella  ministerial  estavam  em  absoluta  unani- 
midade, começou  a  ser  praticada  no  parlamento 
pelo  deputado  Rodrigues  de  Freitas.  Esse  austero 
caracter  punha  em  evidencia  os  abusos  e  as  ille- 
galidades  da  dotação  da  família  real,  mus  a  justi- 
ça e  a  verdade  eram  esmagadas  com  votações  de 
chapa,  concluindo  porque  os  571 :000$000  réis  eram 
bem  comidos. 

D'esta  vez  acha-se  no  parlamento  o  deputado 
Manuel  de  Arriaga,  e  o  capitulo  da  dotação  da  fa- 
mília real  passou  sem  um  reparo. 

\  coisa  é  notável,  sobretudo  sendo  explicada; 
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soube-se  que  esse  deputado  republicano  em  um 
determinado  dia  só  podia  comparecer  na  camará 
depois  das  duas  horas  da  tarde,  e  portanto  deixa- 
ram-se  para  traz  todos  os  serviços  de  expediente 
e  entrou-se  á  pressa  na  ordem  do  dia,  para  appro- 
var  sem  escândalo  esse  capitulo. 

O  que  significa  isto?  Simplesmente  que  a  con- 
sciência os  accusa,  e  que  elles  próprios  sabem  que 
pisam  no  terreno  da  illegalidade. 

E'  notável  a  redacção  do  orçamento  da  despeza 
da  lista  civil,  incrustado  no  ministério  da  fazenda; 
vê-se  que  a  familia  real  pertence  ao  quadro  fiscal. 

Diz  o  1.°  artigo:  «Dotação  de  sua  magestade  el- 
rei  o  senhor  D.  Luiz  I,  a  1:000$000  réis  por  dia.» 

Todos  os  outros  membros  da  familia  real  são 
lotados  nos  seus  estipêndios  ao  anno;  só  o  rei  é 
que  é  rei  a  dias. 

D'aqui  resulta  que  nos  annos  bissextos  el-rei 
recebe  mais  um  conto  de  reis,  e  durante  três  annos 
os  ministros  accusam  uma  economia  de  um  conto 
de  réis  na  dotação  d'el-rei,  para  chamarem  sobre 
elle  as  bênçãos  da  nação. 

Mulheres  e  creadas  a  dias,  é  um  costume  de 
Lisboa;  mas  rei  a  aias,  cremos  que  em  nenhum 
outro   paiz   se    encontrará    uma   tal    curiosidade. 

Continua  o  orçamento:  «Dotação  de  sua  ma- 
jestade a  rainha  a  senhora  dona  Maria  Pia,  réis 
f)0:000$000.»  . 

Assim  o  quizeram  por  contracto  do  seu  casa- 
mento, e  lei  de  1  de  julho  de  1862,  assim  o  paga- 
i;1o  com  língua  de  palmo.  A  casa  de  Bragança  é 
bastante  rica  para  poder  dotar  as  esposas  dos 
seus  chefes:  mas  empurraram  pnra  a  nação  este 
encargo,  e  amolemo-nos. 

Os  dois  meninos,  príncipe  D.  Carlos  e  infante 
D.    Affonso,    recebem   a  maquia,    o   primeiro   de 
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vinte  contos  annuaes,  e  o  segundo  de  dez  contos. 
De  sorte  que  as  nossas  bolsas  estão  expostas  ao 
acaso  da  prolificidade  real. 

A  todos  nós  quando  nos  nascem  os  filhos, 
crescem  com  elles  as  despezas  e  os  encargos;  nas 
famílias  reaes  está  invertida  esta  lei  da  natureza: 
por  cada  filho  que  lhes  nasce,  augmenta  a  receita. 

D.  Maria  n  abusou  um  pouco  d'esta  faculdade, 
e  teria  mais  filhos,  se  um  accidente  pathologico 
não  lhe  tivesse  truncado  a  existência. 

Estes  artigos  do  orçamento,  que  berram  contra 
o  bom  senso,  passam  sem  discussão,  porque  estão 
votados  por  leis  claras,  cathegoricas,  embora 
absurdas. 

O  que  tem  merecido  reparos  na  discussão^fcste 
capitulo,  é  a  dotação  de  D.  Fernando,  de  réis 
100:000$000  por  anno,  e  a  do  infante  D.  Augusto, 
a  titulo  de  alimentos,  de  16:000$000  réis  ! 

Pelo  contracto  matrimonial  cio  sr.  D.  Fernando 
de  Saxe  Coburgo,  ajustou-se  que  elle  viria  para 
Portugal  ser  marido  da  rainha  D.  Alaria  n  por 
rincoenta  contos  de  réis  por  anno.  É'  a  letra  do 
contracto  de  casamento  approvado  em  Gotha  em 
25  de  março  de  1836.  o  qual  é  bom  que  se  leia  no 
Diário  do  Governo  de  21  de  março  de  1874,  a 
paginas  429. 

Quando  hoje  nos  maravilhamos  dos  costumes 
rios  nossos  antepassados,  que  usavam  a  Couva>h" 
e  a  Prrlibarrlo.  como  na  era  da  selvageria  e  na 
Edade  média,  corno  se  não  rirão  de  nós  os  que 
virem  estes  contractos  de  padreagâo  real  usados 
no  século  xi\  pelas  dynaslias  europeias  ! 

E1  preciso  saber-se  que  o  casamento  do  sr.  D, 
Fernando  foi  maquinado  pela  Inglaterra,  e  que 
uni  dos  contratantes  na  escriptura  ante-nupcial 
foi  esse  ladino  barão  de  Stokmai^  conselheiro  da 


112  SOLUÇÕES    POSITIVAS 


rainha  Victoria.  Por  conseguinte,  apparece  logo 
a  unha  da  rapina  diplomática. 

Em  seguida  ao  contracto  matrimonial,  em  que 
a  rainha  de  Portugal  D.  Afaria  n  se  comprometi  e 
em  nome  da  nação  a  dar  a  sen  marido  cincoenta 
contos  do  réis  para  as  suas  despe/as  pessoaes,  o 
barão  de  Stokmar  engenhou  um  Appenso  ao  con- 
I  cacto,  ou  antes  um  contracto  novo,  por  isso  que 
devia  ficar  secreto  por  algum  tempo,  em  que  se 
concluía  o  seguinte:  Que  D.  Fernando  cedia  de 
todos  os  seus  direitos  á  herança  da  sua  familia,  e, 
beneficiando  assim  os  seus  .parentes,  precisava 
ser  indemnisado  com  mais  cincoenta  contos  de 
réis  annuaes  pela  rainha  com  quem  vinha  viver. 

Aqui  é  que  está  o  sophisma;  a  casa  de  Bra- 
gança não  quer  pagar  estes  cincoenta  contos,  e 
empurra-os  para  os  encargos  da  nação.  Mas,  juri- 
dicamente fatiando,  os  primeiros  cincoenta  contos 
foram  auetorisados  pelas  camarás,  e  a  dotação  foi 
publica:  no  segundo  contracto,  a  cedência  de 
1).  Fernando,  em  beneficio  dos  seus  parentes, 
da  sua  herança  futura,  é  um  facto  particular  e  que 
só  interessava  á  casa  de  Bragança.  E  tanto  isto 
era  assim,,  que  se  decidiu  que  este  novo  contracto 
fosse  secreto  por  algum  tempo. 

Gomo  pôde  isto  ter  força  de  obrigar  a  nação. 
se  a  nação  nada  auetorisou  sobre  esta  indemnisa- 
ção,  e  tanto  que  o  contracto  se  conservou  secreto, 
e  o  próprio  sr.  D.  Fernando  durante  alguns  annos 
só  recebeu  a  dotação  phallica  de  cincoenta  contos? 

A  isto  responde  o  interessado,  dizendo:  que 
não  se  importa  com  questões,  porque  lá  estão  a 
Allemanha  e  a  Inglaterra  para  lhe  fazerem  pagar 
os  seus  cem  contos  de  réis  annuaes. 

E    doem-se    se   lhe   chamarmos    estrangeiros  1 

No   emtanto  vivem   no   deslumbramento,    em- 
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quanto  esta  degradada  pjação  succumfae  sob  urna 
divida  de  quinhentos  mil  roídos,  que  lhe  absorve 
a  melhor  parte  dos  rendimentos  públicos. 

Por  ultimo,  o  artigo  de  \).  Augusto  cifra-se 
nu  eíle  receber  clezeseis  contos  de  réis  annuaes, 
quando  lhe  compete  a  dotação  de  quatro  contos 
xotada  na  occasião  do  seu  nascimento.  Porque 
apanha  elle  mais  estes  doze  contos  á  surrelfa  ? 
Porque,  antes  do  nascimento  do  principe  D.  Car- 
los. D.  Augusto  teve  as  honras  de  principe  her- 
deiro com  os  proventos  respectivos.  Casou  el-rei 
I).  Luiz,  nasceu-lhe  iim  principe  herdeiro,  e  D. 
Augusto  volveu  ao  seu  papel  de  infante,  mas 
continuou  a  ir  no  orçamento  com  mais  doze 
contos  de  réis,  e  ninguém  se  atreve  a  trazer  as 
coisas  á  legalidade. 

Isto  é  apenas  o  que  se  vê  e  está  escripto,  mas 
por  aqui  se  pode  deduzir  como  caminhamos  para 
a  ruina  d'esta  outrora  tão  digna,  tão  activa  e  tão 
gloriosa  nacionalidade. 

O  que  se  vê,  é  que  os  nossos  homens  públicos 
desceram  constantemente,  desde  as  astncias  de 
um  Palmella  até-  esta  vagabundagem  politica  que 
faz  a  força  de  um  Pontes. 

22 —  Caridade  de  plaque 

A  eatastrophe  tremenda  do  theatro  Baquet 
veiu  pôr  em  evidencia  um  phenomeno  social, 
digno  de  ser  examinado,  e  bem  mais  deplorável, 
porque  se  manifesta  como  um  processo  de  per- 
versão moral,  em  que  o  egoísmo  procura  apode- 
rar-se.  para  vantagem  sua,  da  corrente  do  sen- 
timento altruísta. 

A  pressa  com  que  a  desprestigiada  dynastia, 
sem    destino   já   na   evolução   progressiva   d'esta 
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desgraçada  nacionalidade,  acolchéta  as  azas  do 
anjo  allegorico  para  tornar-se  a  caixa  central  do 
obulo  caridoso  de  nós  todos,  é  a  revelação  de 
uma  força  orgânica,  de  um  instincto  de  própria 
conservação,  que  até  ao  ultimo  momento  acom- 
panha as  instituições  caducas,  que  a  civilisação 
vae  eliminando. 

Para  os  que  estudam  os  phenomenos  sociaes 
sob  o  critério  impassivel  da  sciencia,  estes  factos, 
embora  caricatos  ou  repugnantes,  despertam 
apenas  o  elevado  interesse  de  uma  lei  natural, 
que  importa  conhecer  para  prevenir-lhes  as  con- 
sequências. O  que  hoje  fazem  os  reis  explorando 
a  expansão  sentimental  de  uma  philantropia  es- 
pectaculosa,  fizeram-no  os  padres,  impondo-se 
como  os  distribuidores  da  caridade,  quando  pre- 
sentiram  que  iam  perder  a  direcção  indiscutivel 
das  consciências  e  a  interferência  na  sociedade 
civil. 

Ve-se  que  tanto  na  decadência  do  estado  theo- 
logico  do  mundo  antigo,  como  na  dissolução 
actual  do  regimen  metaphysico,  repetem-se  os 
mesmos  expedientes  de  conservação. 

No  estado  theologico  o  padre  fallava  em  nome 
de  Deus,  cujas  intenções,  planos  e  designios  co- 
nhecia e  interpretava;  e  quando  o  absurdo  re- 
pugnava á  razão  vulgar,  impunha-o  á  crença 
como  dogma,  como  mysterio,  como  um  intuito 
secreto  da  providencia.  A  pouco  e  pouco  a  razão 
rmancipou-se  pela  observação  e  pela  experienciii. 
e,  construída  de  inducção  em  inducção  a  doutrirui 
da  Sciencia,  a  classe  sacerdotal  comprehendeu 
que  estava  minado  o  seu  império  theocratico. 
Gomo  algemar  a  razão  ?  Fazendo  perseguições, 
guerras  religiosas,  fogueiraa  inquisitoriaes  ?  Isso 
era  já  pouco.    Entendeu  que  era  melhor  embaír 
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a  ingenuidade  do  povo.  E  todas  as  vezes  que  um 
grande  desastre  caía  sobre  um  estado,  como  uma 
cheia,  uma  peste,  uma  devastação  guerreira,  o 
padre  visava  a  manter  o  prestigio  da  sua  direcção 
espiritual,  apresentando-se  a  ãpplacar  com  pre- 
ces a  cólera  de  Deus,  ou  a  esconjurar  a  perfídia 
de  Salanaz,  e  assim  prolongava  o  torpor  das 
consciências.  Quando,  porém,  a  Sciencia  expli- 
cou de  um  modo  positivo  e  claro  os  grandes 
catáclysmos,  e  até  conduziu  a  intelligencia  ao  co- 
nhecimento das  suas  causas  e  á  previsão  dos 
successos,  a  theologia  ficou  sem  destino,  gastou- 
se  na  Scholastica;  nas  questões  da  graça  efficaz, , 
no  quietismo  sensual,  nos  casuismos  de  confis- 
sionario  e  na  direcção  das  mulheres  hystericas: 
mas  o  padre,  esse  pensou  em  si,  e  agarrou-se  á 
laboa  de  salvação  —  o  sentimento  da  caridade, 
preconisou  a  esmola,  introduziu-se  nos  hospitaes, 
fundou  orfelinatos,  ordens  cristaleiras,  synthcti- 
sando  tudo  isto  em  um  systema  de  combate  e 
resistência,  o  moderno  Lazarismo. 

As  transformações  sociaes  trazem-lhe  hoje  um 
concorrente  temivel,  que  também  tenta  suster-se 
no  balanço,  equilibrando-se  com  a  maromba  da 
caridade. 

O  estado  mctaphysico,  incutiu-nos  as  falsas 
ideias  de  um  privilegio  pessoal  hereditário,  de 
ii mn  soberania  fundada  na  terra  por  graça  de 
Deus,  c  em  que  o  rei  é  um  milagre  perenne  de 
omnisciência,  He  omnipresença  e  de  omnipoteri 
cia.  conciliando  isto  tudo  com  a  preoccupaçao 
exclusiva  dos  seus  gosos  e  faustos,  não  tendo 
obrigação  alguma  para  com  a  sociedade,  mas 
usando  parasitariamente  de  todos  os  direitos; 
esta  ficção  monstruosa  que  enche  a  historia  de 
crimes  e  retrocessos,  vae  decaindo  perante  a  opi- 
t 
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ília  o  publica,  que  encontra  aia  democracia  a 
orientação  politica  tal  como  a  concebe  a  sciencia. 
Com  a  crescente  decomposição  do  estado  meta- 
physico  nas  intelligencias,  segue-se  a  inevitável 
deposição  social  dos  privilégios  reaes  e  dynasticos, 
que  debalde  se  agarram  a  umas  ficções,  como 
a  da  formula  o  rei  reina  e  não  governa,  —  ou 
essa  ou  ira  representada  no  travão  de  um  poder 
moderador. 

A  sociedade  avança,  e.  o  que  é  mais  surpre- 
1  hm u lente,  de  um  modo  imperceptível;  é  por  isso 
que  as  tamil  ias  dynastieas  da  Europa  ora  se  col- 
ligam  na  Santa  Alliança  dos  Reis  contra  os  Povos, 
ora  se  associam  com  o  Jesuitismo,  ora  lisonjeiam 
as  aspirações  socialistas,  eomtanto  que  se  apoiem 
em  alguma  coisa,  porque  lhes  vae  falhando  o 
terreno  debaixo  dos  pés.  A  própria  consciência 
lhes  revela  que  não  são  precisos,  e  que.  como 
orgSós  iniproduclivos  e  sem  destino,  serão  fatal- 
mente eliminados. 

E"  então  que  no  organismo  egoista  dos  reis. 
que  só  pensavam  em  caçadas,  bailes,  paradas, 
castos  espaventosos,  confliçtos  diplomáticos,  guer- 
ras  infructiferas:  é  ifeste  momento  que  o  instincto 
da  conservação  os  leva  a  procurar  por  onde  se 
possam  (agarrar  á  sociedade,  que  vive  perfeita- 
mente sem  elles,  pois  que  já  se  não  podem  apre- 
sentar como  os  fetiches  da  auctoridade  e  da 
ordem.  Abre-se  uma  via-terrea  d  circulação  in- 
ternacional, lá  vão  os  supremos  inúteis  ao  ban- 
quete da  inauguração,  exhibir-se  entre  as  forças 
vivas;  uma  calamidade  publica  Impressiona  oa 
espíritos,  acordando  os  sentimentos  sublimes  da 
confraternidacle  e  da  solidariedade  humana,  e 
eil-os  que  se  apresentam  na  frente  d'essa  expansão 
affe;*tiva    para    lhe    dirigirem    o    curso,    enverni- 
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zando  as  rugas  da  caducidade  com  essa  agua  de 
Jouvence,  trabalhando  pro  domo  sua  com  a  dor 
dos  outros. 

Depois  do  desastre  horrível,  do  Baquet,  não  é 
menos  lamentoso  este  espectáculo  da  exploração 
realenga  da  caridade,  que  se  exhibe  cynicamente. 
como  um  expediente  de  oceasião  para  galvanisar 
a  instituição  monarchiea,  pensando  que  todos 
seremos  comidos  como  lòrpas  diante  de  uma  tão 
affrontòsa  perversão  das  consciências. 

Se  a  família  real  entende  dominar  pela  pro- 
tecção caridosa,  dê  do  que  é  seu,  e  não  se  torne 
caixa  do  dinheiro  dos  outros.  Mas  quem  mendiga 
ao  paiz  aos  mil  contos  para  pagar  as  suas  dividas, 
quem  pede  á  nação  augnlénto  de  lista  civil  para  o 
casamento  dos  filhos,  que  pode  dar?  Coisa  al- 
guma; apresenta-se  theatralmente  a  fazer  de  es- 
moler, desviando  para  si  o  prestigio  que  lhe  não 
compete. 

o  que  foi  a  rainha  Inzer  ao  Porto,  quando  na 
noite  subsequente  ao  desastre  o  tprincipe  dava 
um  sarau  cantante  no  seu  palácio  de  Belém? 
Foi  attenuar  o  deplorável  eíTcilo  (Laquelle  intel- 
ligenle  egoísmo.  Isto  bastou  para  que  os  reptis 
do  jornalismo  assoalhassem  gravuras  com  o  re- 
trato da  rainha,  propiixessem  peregrinações  ;i 
Lisboa,  ordens  de  cavallaria  com  o  nome  de 
Maria  Pia,  ou  a  criação  de  nina  medalha  dè  poei- 
ra corno  a  de  Villa  Franca  ! 

B  por  cima  (Teste  espectáculo  repugnante 
appareee-nos  o  presidente  da  camará  municipal 
de  Lisboa,  propondo  á  maioria  da  vereação,  que 
votara  um  conto  de  réis  para  soccôrrer  as  vieti- 
mas  do  incêndio  do  Laquei,  que  essa  quantia 
fosse  entregue  á  commissão  nomeada  e  presidida 
pelo    rei!     (ai>l;i    ;i    acceitar    tanto    palacianisnio. 
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sobretudo  quando  havia  uma  proposta  para  que 
a  camará  municipal  de  Lisboa  se  dirigisse  directa- 
mente á  do  Porto,  como  já  o  fizera  quando,  na 
morte  do  rei  Victor  Manuel,  se  dirigira  á  camará 
de  Roma. 

O  tempo  vae  para  as  inconsequencias.  O  sr. 
Fernando  Palha,  que  tanto  respeita  a  dignidade 
do  primeiro  municipio  do  paiz,  a  ponto  de,  no 
banquete  pela  inauguração  do  caminho  de  ferro 
de  Torres,  estranhar  que  o  presidente  da  camará 
das  Caldas  lhe  não  fizesse  um  brinde  especial 
«i  sua  qualidade  cie  presidente,  é  o  mesmo  que 
agora  abdica  da  autonomia,  engatando  o  muni- 
cípio ii  cauda  da  subscripção  do  rei  ! 

Podem,  por  todas  as  formas  que  quizerem, 
repintar  o  scenario  da  monarchia;  é  certo,  porém, 
que  o  enorme  desastre  resultou  dos  modos  como 
se  exerce  um  poder  que  se  apoia  na  corrupção 
das  vontades  e  na  sophismaçao  da  lei  pelo  favor. 

23  —  A  estrangulação  da  liberdade 

O  constitucionalismo  é  um  regimen  politico 
de  transição,  que  procura  por  todos,  os  meios 
conservar-se  como  definitivo,  empregando  umas 
vezes  a  simulação  da  tolerância  na  sua  hypocrisia 
liberal,  outras  vezes  resistindo  por  ministérios 
de  combate  ou  por  golpes  de  estado.  A  historia 
do  constitucionalismo  em  Portugal  tem  apresen- 
tado esta  dupla  face:  hypoerita  e  corruptor,  sob 
as  manhas  de  um  Rodrigo  da  Fonseca;  ou  violento 
e  sanguinário  sob  a  acção  do  favoritismo  palacia- 
no de  um  conde  de  Thomar. 

O  herdeiro  doestas  duas  escolas  é  actualmente 
o  mediocre  e  nefasto  estadista  Pontes  Pereira 
de  Mello,   que  allia  as  duas  facções  do  systema 
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constitucional,  ora  inventando  pavorosas  para  re- 
primir com  violência,  ora.  arvorando  penitencia- 
rias para  servir  de  capa  aos  ladrões,  segundo  a 
phrase  já  tornada  proverbial. 

E  de  facto  elle  cumpre  a  fatalidade  da  sua 
orientação:  o  homem  que  se  achou  no  quartel 
general  de  Saldanha,  combatendo  a*  sua  própria 
patFia  em  1847,  para  lhe  impor,  por  uma  inter- 
venção armada  estrangeira,  as  tropelias  despóticas 
de  D.  Maria  n,  é  o  mesmo  que  em  1851  se  en- 
contra arvorado  a  ministro  da  regeneração  com 
Rodrigo  da  Fonseca,  e  sendo  imposto  á  imprensa 
jornalística  por  uma  carta  da  rainha,  em  que 
ordena:  «£"  preciso  que  cesse  a  guerra  ao  Fontes. 
Tem  qualidades  que  deixam  ver  um  homem  de 
merecimento.)) 

Dsde  7  de  julho  de  1851  até  á  data  de  hoje, 
as  qualidades  que  o  estadista  tem  deixado  ver, 
consistem  em  accelerar  a  minada  nação  e  em 
sacrificar  todas  as  garantias  politicas  ao  arbitrio 
dos  Braganças,  de  quem  recebe  as  pastas  e  a 
quem  as  entrega,  sem  ter  em  nenhuma  conta  a 
opinião,  o  direito  ou  a  vontade  do  paiz.  O  mili- 
tar estadista,  não  podendo  ser  um  chanceller, 
contenta-se  com  o  papel  dos  antigos  Maires  du 
Palais  da  época  feudal,  e  reduz  toda  a  politica 
do  systema  monarchico  representativo  a  um  sys- 
tema  de  intriga,  de  dissolução  dos  caracteres  em 
beneficio  de  el-rei  seu  amo  que  o  conserva  nas 
alturas  do  poder. 

Tal  é  o  homem,  que  levantou  da  nullidade 
intellectual  e  insignificância  moral  uns  bacha- 
reisinhos  palavrosos  da  Universidade,  para  lhe 
-crvirem  de  instrumentos  inconscientes  dos  seus 
arranjos  politicos;  quer  uma  Salamancada,  tem 
a  mão  um  joven-Hintze;  quer  um  conluio  com  o 
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elemento  jesuítico,  ahi  lhe  apparece  um  joven- 
Vilhena;  quer  uma  conversão  de  títulos,  ou  uma 
lei  estrangulando  a  liberdade  de  pensamento,  de 
associação  e  de  reunião,  ahi  se  levanta  das  hervas 
Ò  bastardo  de  um  morgado  provinciano,  o  joven- 
Lopo  Vaz,  que  se  presta,  a  troco  do  gostinho  de 
vestir  a  farda  de  ministro,  a  assignar  inconscien- 
temente um  projecto  de  reforma  penal. 

Tal  é  a  situação  em  que  nos  achamos. 

E  para  que  vem  este  plano  de  reforma  penai, 
que  se  attribue  ao  aio  dos  príncipes,  o  próprio 
Martens  Ferrão,  e  que  foi  a  condição  da  entrada 
para  o  ministério  da  justiça  do  tal  Lopo  Vaz,  que 
se  desacreditara  pelo  modo  como  mettera  as  mãos 
riá  conversão  das  obrigações  do  caminho  de  ferro 
do  Minho  ? 

Pia  evidentemente  aqui  um  facto  importante. 
E  isso  deprehende-se  como  repentinamente  o  mi- 
ni strelho  apresentou  ao  parlamento  um  longo  re- 
latório e  uma  revisão  geral  do  Código  penal  sem 
que  tivesse  nem  mesmo  tempo  material  para 
tanto.  Deprehende-se  pela  forma  de  emboscada 
como  o  projecto  correu  todos  os  tramites  parla- 
mentares para  entrar  de  assalto  em  discussão. 
Deprehende-se  pela  ausência  dos  deputados  de 
candidatura  official.  que  deixam  a  camará  deserta 
emquanto  faliam  contra  o  projecto  os  deputados 
que  denunciam  ao  paiz  uma  tão  affrontosa  em- 
boscada ! 

Nas  vésperas  da  tremenda  infâmia  e  traição 
praticadas  pelo  governo  com  o  I ratado  do  Zaire, 
(fuando  esse  acto  lem  de  ser  discutido  e  votado 
pelo  parlamento,  convém  que  a  opinião  publica 
não  se  manifeste,  e  por  isso  o  projecto  de  reforma 
penal  vem  a  toda  a  pressa  para  estrangular  a 
liberdade  da   imprensa   e   <»   direito   da    reunião  ! 
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E  estes  pulhas  ignóbeis  acham  quem  os  apoie 
pela  votação  da  sua  maioria  bruta  !  E  ainda 
arrotam  postêmas  de  conservantismo  contra  o 
desespero  dos  nihilistas  ! 

Vejamos  o  fundamento  da  reforma  penal. 
Este  Código,  que  devera  ser  a  synthese  dos  pro- 
gressos juridicos  e  philosophieos  do  século,  e  a 
consagração  do  estado  .los  nossos  costumes,  foi 
promulgado  em  1852.  debaixo  da  influencia  das 
hictas  violentas  do  paço  e  sua  camarilha  contra 
a  nação.  Por  isto  se  verá  o  sen  espirito.  Seis 
niezes  depois  da  sua  promulgação,  já  se  reco- 
nhecia a  necessidade  da  sua  reforma,  nomeando-se 
para  isso  uma  commissão  por  decreto  de  6  de 
junho  de  1853. 

A  creação  do  regimen  penitenciário  pela  lei 
de  1  de  julho  de  1867,  veiu  complicar  os  descon- 
certos e  absurdos  do  Código  penal,  anterior  a  esse 
systema.  dando  logar  ás  alternativas  ou  arbitrios 
dos  juizes.  Nada  mais  natural  do  qne,  depois  da 
promulgação  de  um  novo  Código  civil  e  de  um 
novo  Código  de  processo,  e  de  um  novo  Código 
administrativo,  se  formasse  um  novo  Código 
penal.  E'  isso  o  que  não  convém  aos  ministros 
das  graças  do  paço;  conlentam-se  em  alterar-lhe 
algumas  disposições,  segundo  os  interesses  do 
momento  e  da  facção  ou  camarilha  que  servem. 

A  pretexto  de  que  vae  funccionar  agora  o  sys- 
tema penitenciário,,  lembram-se  de  harmonisar 
o  Código  penal  com  o  castigo  cellulaf,  dizendo 
que  nao  ha  (empo  para  mais.  E  a  pretexto  de  que 
ms  penas  do  Código  são  mui  lo  severas,  e  de  que 
o  jury  não  as  applica  cm  muitos  casos  por  esse 
motivo,  o  projeeto  ataca  as  garantias  da  nação, 
subtraindo  ao  julgamento  do  jury  crimes,  que 
pela  minoração  relativa  da  pena  ficam  ao  arbitrio 
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do  julgamento  dé  juizes  de  nomeação  regia,  que 
levam  as  sentenças  já  escriplas  de  easa,  como 
um  Rangel  de  Quadros,  e  que  querem  estar  nas 
graças  do  governo  que  os  promove  para  as  Re- 
lações ! 

E'  escandalosa  a  perfídia;  e  vae  ainda  mais 
longe,  porque  a  parte  que  se  refere  á  Peniten- 
ciaria não  entra  em  discussão  já  no  parlamento, 
e  só  se  trata  de  fazer  votar  a  que  cerceia  as 
garantias  do  jury,  porque  com  isso  julgam  que 
amordaçam  a  imprensa  republicana  e  os  comicios 
contra  as  traições  á  pátria  acobertadas  com  a 
forma  de  tratados  de  Goa,  de  Lourenço  Marques 
e  do  Zaire  ! 

Para  mais  vergonha,  os  homens  que  hoje  pro- 
movem esta  estrangulação  da  liberdade,  são  os 
que  em  18  de  fevereiro  de  1850  protestaram  contra 
uma  egual  tentativa  do  ominoso  Costa  Cabral  ! 
Se  a  inconsequência  fosse  o  único  labéõ  dV.sles 
caracteres,  attribuiriamos  isso  á  falta  de  doutri- 
nas em  cujo  vago  os  seus  espíritos  fluctuam. 

Ha  mais  do  que  isso:  ha  a  má  fé. 

A  imprensa  jornalística  devera  proteslar  contra 
o  attentado;  porém  cala-se  e  deixa  consummar  q 
crime,  fiando-se  na  tolerância  futura  dos  juizes 
régios;  aquelia  imprensa  que  vive  subsidiada  pelo 
governo,  faz  o  que  lhe  mandam  e  cala-se:  a  im- 
prensa opposicionista,  que  agora  é  a  progressista, 
acha-se  também  com  um  corno  na  bocca.  pois 
que  o  projecto  de  restricção  ás  attribuições  do 
jury  baseia-se  sobre  um  projecto  de  lei  apresen- 
tado ao  parlamento  em  13  de  maio  de  1870  pelo 
rx-ministro  José  Luciano  de  Castre». 

Como  gíria,  achamos  divertida.  Governar  flor 
expedientes,  e  fazer  leis  por  gírias,  corresponde 
;i  administrai'  justiça  por  aibilrio.  Assim  eoin- 
pleta-se  a  obra. 
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Para  esta  oligarchia,  o  ter  opiniões  é  um  crime, 
o  o  exercer  o  direito  natural  de  reunião  e  associa- 
ção, é  uma  conspiração  contra  a  segurança  do 
estado  da  sua  impunidade. 

Pois  bem;  visto  que  a  lei  de  repressão  ha-de 
fatalmente  ser  votada  pelos  Pimenteis,  Assum- 
pções e  quejandos,  e  lá  estão  os  Pirminos  Lopes 
offerecendo-se  para  apertarem  a  tarraxa,  repeti- 
mos o  saudoso  grito  dos  bons  tempos  do  franco 
absolutismo: 

—  Viva  o  nosso  juiz  de  tora,  que  já  nos  pôde 
mandat  prender. 

24  —  Violação  das  garantias 

Todas  as  vezes  que  da  discussão  dos  factos 
occorrentes  da  politica  não  resultam  conclusões 
de  principios,  essa  discussão,  ainda  por  mais 
hábil,  é  sempre  estéril,  e  em  vez  de  elucidar  a 
consciência  da  nação  no  modo  como  devem 
ser  acatadas  as  suas  liberdades,  produz  esse 
estado  de  desorientação  que  deixa  passai'  sem 
protesto  os  maiores  arbítrios  dos  governos. 
•  Tal  é  a  situação  do  espirito  publico  em  Por- 
iugal.  em  grande  parle  provocada  pela  indisci- 
plina jornalística,  onde  todos  se  mettem  a  íallar 
ar>  grado  das  paixões  de  momento  sem  as  condi- 
ções scientiíicas  exigidas  por  uma  das  mais  fortes 
instituições  das  modernas  sociedades. 

Ha  poucos  dias  deu-se  o  fado  lamentável  do 
governo  atropellar  o  direito  politico  de  reunião, 
mandando  autoar  alguns  cidadãos  que  sob  a  égide 
da  lei  constitucional  iam  exercer  o  direito  de 
discutir  questões  de  administração  publica.  <  >s 
sophistas   do   constitucionalismo   outorgado    não 
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viram  roeste  attentado  uma  violação  das  nossas 
communs  garantias. 

Uns,  os  que  pertencem  ;i  facção  dominante, 
ou  regeneradores  assalariados  pelo  seu  governo, 
sustentaram  a  justiça  do  attentado  porque  assim 
lhes  mandaram  fallar,  dando  como  razão  a  única 
razão  do  arbítrio,  a  acção  preventiva  e  o  pretexto 
da  ordem.  Outros,  os  descontentes  que  estão  fora 
do  poder,  a  facção  progressista,  que  sabe  muito 
bem  que  a  sua  entrada  no  governo  depende  das 
boas  graças  do  paço,  para  conquistar  essas  graças 
entendeu  que  se  podia  aproveitar  o  attentado 
contra  o  direito  de  reunião,  verberando  os  repu- 
blicanos por  não  terem  opposto  violência  á  violên- 
cia, produzindo  a  arruaça,  cujos  eCcos,  repercutin- 
do na  Ajuda,  poderiam  determinar  pela  pusilani- 
midade  do  rei  uma  crise  em  que  naturalmente 
lucrava  essa  facção  espectante. 

Tudo  isto  está  conforme  com  essa  falta  de  pa- 
triotismo dos  partidos  que  tem  arrastado  Portu- 
gal á  situação  financeira  do  Egypto.  e  que  já 
no  tempo  em  que  Alexandre  Herculano  escrevia 
no  Paiz,  elle  considerava  sete  furos  abaixo  da 
Turquia. 

0  crime  praticado  pelo  governo,  violando  as 
garantias  politicas  com  intermitentes  e  casuaes 
estadòs"de  pequeno  sitio,  não  achou  na  imprensa 
monarchíeà  senão  a  impudência  de  uns  e  o  egoís- 
mo miserável  de  outros:  uma  discussão  séria  de 
princípios,  isso  era  coisa  que  lhes  não  convinha, 
nem    de   que   mesmo   são   capazes,    apesar   da   sua 

cansada  dialéctica. 

Se  essa  discussão  se  fizesse,  as  conclusões  se- 
riam mais  profundas,  e  conhecer-se-hia  que  o 
proverno  monarôtiico  representativo  cm  Portugal 
é  uma   permanente  dietadura  acobertada  quàrido 
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pôde  ser  com  as  fórmulas  constitucionaes,  e, 
ifiiíindo  não  pode  ser,  deita-se  a  vergonha  para 
traz  das  cosias,  fiados  na  impunidade  proveniente 
cia  indifíerença  e  da  inintelligencia  publica! 
\rranja-se   uma   phràse  pomposa,   como  esta  da 

gravidade  das  circumstancias, — e  fica  satis- 
feita a  bypocrisia  liberal,  esse  virus  dissolvente 
que  assimilámos  tão  bem  das  instituições  inglezas. 

O  attentado  praticado  pelo  governo  do  sr. 
Pontes  uno  dizemos  da  nação,  porque  este  ca- 
valheiro declara  que  recebe  as  pastas  da  mão 
:le  el-rei  e  a  elle  as  entrega  sem  ter  nada  de  com- 
mum  com  a  nação)  não  é  um  facto  isolado;  o  que 
sje  deu  na  esphera  politica  no  dia  3  de  dezembro 
foi  apenas  uma  repetição  por  outra  forma  do  que 
em  novembro  praticara  o  ministro  do  reino. 
affrontando  por  uma  estúpida  portaria  a  esphera 
uvil.  Approximêmos  estes  dois  crimes,  tirados 
la    pratica    quotidiana    dos    que    nos    governam. 

O  ministro  do  reino.  Thomaz  Ribeiro,  serven- 
luario  dos  jesuítas  e  explorador  do  fetichismo 
popular  da  Senhora  da  Apparecida  em  Carnaxide. 
mandou  por  uma  portaria  que  os  administradores 
dos  bairros  e  dos  concelhos  não  consentissem 
que  fossem  enterrados  civilmente  os  menores, 
ainda  que  os  pães  o  determinassem.  A  imprensa 
monarchica  ficou  silenciosa  diante  d'esta  patada 
•on Ira  as  nossas  garantias  civis,  diante  cresta 
violação  do  direito  do  pátrio  poder  estatuído  em 
um  Código  que  está  acima  e  íora  da  alçada  do 
poder  executivo.  O  artigo  137  do  Código  civil 
portuguez  diz  c\]\o  compete  aos  pães  reger  as 
pessoas  dos  filhos  menores:  e  no  artigo  141  diz 
que  o  poder  dos  pães,  emquanto  ás  pessoas  dos 
Hllios  menores,  não  é  sujeito  a.  cavAela  alguma 
preventiva;  e  ainda  no  artigo  168  o  mesmo  Código 
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estatue  que  o  pátrio  poder  só  pôde  ser  suspen- 
dido pela  via  judicial  no  caso  de  incapacidade. 

Pois  apesar  da  letra  expressa  da  lei  civil,  o  sr. 
Thomaz  Ribeiro  tirou  aos  pães  o  direito  sobre 
as  pessoas  dos  filhos  menores,  por  meio  de  uma 
cautela  preventiva  (o  caso  de  ter  sido  a  crian(;;i 
baptisada),  e  reduziu  á  incapacidade  os  pães.  sem 
ser  por  um  meio  judicial. 

Mas  acima  da  inépcia  desaforada  do  ministro. 
temos  ainda  um  procurador  geral  da  coroa,  con- 
nivente  com  a  facção  regeneradora,  de  que  é 
membro,  que  falseia  o  sen  mandato  de  chefe 
da  hierarchia  judiciaria,  deixando  passar  essa 
infamissima  portaria  ria  violação  do  pátrio  poder, 
uma  das  mais  elevadas  garantias  civis  sobre  que 
qualquer  sociedade  humana  se  funda. 

Se  a  violação  do  direito  civil  passou  sem  pro- 
testo, apesar  dos  conflictos  parciaes  que  se  le- 
vantam cada  dia  no  seio  das  famílias,  dando-se 
o  espectáculo  repugnante  de  irem  os  padres  acoli- 
tados pela  policia  assaltar  nas  ruas  os  cadáveres 
que  vão  sem  sacramentos  para  a  ultima  morada, 
não  nos  admira  que  a  violação  das  garantias  po- 
liticas seja  menos  comprehendida  e  se  pratique 
á  sombra  da  indifferença  de  uma  sociedade 
decadente. 

Na  carta  constitucional  da  monarchia  portu- 
gueza.  art.°  145,  diz-se:  «A  inviolabilidade  dos 
direitos  civis  e  políticos  dos  cidadãos  portuguezes. 
que  tem  por  base  a  liberdade,  a  segurança  indivi 
dual  e  a  propriedade,  é  garantida  pela  constitui- 
ção do  reino...» 

Sim,  garantida  com  portarias  suspendendo  o 
pátrio  poder;  garantida  com  prisões  preventivas 
a  voz  de  um  policia  aguardentario  e  boçal:  ande 
lá   pVa   diente;   garantida,    autoando   os    que    se 
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reúnem  para  a  discussão  legitima  da  administra- 
ção publica,  a  pretexto  de  receios  de  vir  talvez 
por  acaso  a  acontecer  que  possa  dar-se  a  cir- 
cumstancia  futura  de  ser  perturbada  a  ordem  ! 

Ai  !  §  3.°  do  art.°  145,  serves  só  de  ratoeira 
para  a  policia  apanhar  os  incautos  que  ainda 
crêem  na  legalidade;  dizes  tu:  ((Todos  podem 
publicar  os  seus  pensamentos  por  palavras,  es- 
criptos  e  publical-os  pela  imprensa  sem  depen- 
dência de  censura,  comtanto  que  hajam  de  res- 
ponder pelos  abusos  que  commetterem  no  exerci- 
do doeste  direito,  nos  casos  e  pela  forma  que  a 
lei  determina.» 

O  sr.  Pontes  e  a  sua  grey,  vão  além  ainda  do 
estatuído  n'este  paragrapho;  mandam  prohibir  a 
expressão  do  pensamento  anteriormente  á  sua  ma- 
nifestação por  palavras.  O  comício  convocado 
paria  o  dia  3  de  dezembro  não  chegou  a  ouvir  os 
oradores  inscriptos;  o  governo,  arvorado  em  inqui- 
sidor de  estado,  entrou  na  consciência  dos  orado- 
res, e  em  nome  da  ordem  mandou  lá  dentro  a 
tromba  de  Ferreira  das  Neves  para  que  os  ex- 
pulsasse e  autoasse  como  desobedientes  aos  mau 
dados  da  auetoridade. 

Sublime;  só  nos  falta  uma  lei  que  nos  mande 
andar  com  as  mãos  pelo  chão. 

<  Y&  progressistas  não  viram  n'isto  um  crime 
de  lesa-nação,  mas  sim  um  pretexto  de  arruaça 
mão  explorado  em  beneficio  d?elles,  como  os  re- 
generadores fizeram  á  arruaça  do  comício  çle 
B.  Carlos. 

Miseráveis  monarehicos.  Quando  a  ordem 
não  é  uma  disposição  racional  e  justa,  como  a 
própria  palavra  o  significa  deflnindo-se  dia  a  dia 
em  actos  cada  vez  mais  conscientes,  mas  sim. um 
arroto   farfante   da   força  bruta,   como   usam   os 
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nossos  governantes,  o  pôrmo-nos  a  vara  e  quarta 
de  distancia  é  o  dever  de  todo  o  homem  de  senso 
que  se  respeita. 

O  governo  regenerador  prohibindo  o  comício, 
foi  como  o  ébrio  qiie  vinha  sobre  o  cidadão  inerme 
para  incommodar;  fomos  andando  e  deixa  mo!-;  > 
estatelado  na  lama.  isto  é  desmascarámos  a  sua. 
perfídia,  pondo  em  evidencia  o  modo  como  se 
respeitam  as  garantias  da  nação. 

N'este  andar,  o  que  nos  resta,  e  qye  cada 
cidadão  seja  o  funceionario  vigilante  que  pugne 
pelo  respeito  das  garantias  civis  e  politicas  de 
nós  todos,  e  se  esta  ideia  entrar  como  deve  nas 
consciências,  teremos  de  varrer  esta  horda  de 
sicários,  que  anda  lia  meio  século  agachada  de- 
traz  das  leis. 

25  —  Reforma  eleitoral 

Desencadeiam-se  no  parlamento  os  discursos 
sobre  o  novo  projecto  de  reforma  eleitoral  apre- 
sentado pelo  governo,  e  as  subtilezas  de  espirito 
penetram  n'esse  thema  politico  revelando  os  so- 
phismas,  as  trapaças,  as  burlas  a  que  ficam  ex- 
postas as  garantias  nacionaes  pela  lei  fabricada 
por  um  partido  que  só  tem  em  mira  a  conservação 
do  poder,  em  beneficio  da  sua  oligarchia. 

Pelo  lado  theorico,  o  assumpto  presta-se  a 
bellas  dissertações  doutrinarias,  comparando  os 
diversos  syslcnias  eleiloraes  dos  grandes  paizes. 
ou  adegando  as  opiniões  de  publicistas  que  es- 
creveram sobre  a  especialidade,  taes  como  Paw- 
cett,  Droop,  Pisher,  Rigby  Smith,  Chenu,  Tony 
Moilin,  Jacquemyns.  Padelletti,  Borely.  Palma. 
Bluntschli,  Walter  Baily,  e  outros  tantos  nomes 
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que  poderíamos  accumular  com  um  certo  aprumo 
scientifico. 

Aias  cie  tudo  isto  o  que  se  conclue  ?  Simples- 
mente o  gráo  de  inconsciência  dos  nossos  polí- 
ticos empíricos,  que  pensam  que  o  aperfeiçoamen- 
to das  instituições  e  que  as  garantias  da  liber- 
dade individual  estão  no  modo  mais  ou  menos 
engenhoso  de  fazer  as  eleições. 

Nenhum  dos  nossos  homens  políticos  concebe 
uma  ideia  ou  noção  clara  do  principio  cio  suffra- 
gio,  exclusivamente  nascido  e  desenvolvido  com 
as  instituições  democráticas  da  Europa,  que  tem 
supplaniado  os  privilégios  aristocráticos  do  nasci- 
mento; mas  todos  elles  empregam  a  sua  astúcia 
para  regularisar  a  forma  d^sse  progresso  de 
modo  que  o  facto  moral  fica  totalmente  esquecido 
diante  da  attenção  exclusiva  prestada  á  machina 
eleitoral. 

Inventem  as  mais  bellas  combinações,  os  mais 
engenhosos  systemas  de  votos,  mas  deixem  a 
direcção  da  consulta  do  suffragio  a  um  governo 
corrupto,  que  começa  por  falsificar  o  recensea- 
mento eleitoral  e  acaba  por  encher  as  urnas  com 
chapas  dos  seus  empregados,  e  que  põe  em  acção 
todo  o  corpo  administrativo  para  fazer  vingar  as 
suas  candidaturas  officiaes;  a  conclusão  é  que 
iodos  os  esforços  são  inefficazes.  e  que  se  fica 
trilhando  no  mesmo  terreno  do  conservantismo 
e  da  ficção  representativa. 

Depois  de  meio  século  de  perversão  systema- 
tica  dos  caracteres  pelo  constitucionalismo  dos 
Braganças,  que  têrti  abusado  dos  golpes  de  estado 
i  das  restaurações  retrogradas,  não  é  a  forma 
incidental  das  eleições  que  ha-de  salvar  este  paiz. 
A  nossa  ruina  não  está  só  na  deplorável  situação 
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financeira  e  económica,    mas  na  dissolução  dos 
caracteres. 

Com  indivíduos  degradados .  não  se  pode  con- 
stituir um  parlamento  digno,  embora  o  voto  re- 
presente maiorias  e  minorias  e  mesmo  indivi- 
dualidades preponderantes  por  via  da  accumula- 
ção. 

Seja  qual  for  o  systema  eleitoral,  ainda  o  mais 
rudimentar,  os  seus  resultados  serão  importantes 
quando  os  indivíduos  e  as  localidades  tiverem 
a  consciência  e  a  dignidade  dos  seus  direitos. 
Para  nós  a  forma  eleitoral  é  um  accidente  in- 
significante; o  que  é  tudo,  é  o  facto  moral  da 
comprehensão  do  suffragio,  condição  para  o  seu 
digno  exercicio. 

Descurar  e  perverter  o  facto  moral,  e  oçcú- 
par-se  só  do  processo  material  da  eleição,  é  illudir 
os  incautos,  que  caem  no  engodo  de  imaginarem 
que  lhes  estão  alargando  as  garantias  da  sua  li- 
berdade. 

Onde  houver  um  governo  que  conserve  quaes- 
quer  restos  de  instituições  originadas  pelo  privi- 
legio de  nascimento,  como  a  realeza  dynastica 
e  o  pariato  nomeado  por  graça  regia,  e  ministros 
nomeados  ou  clemittidos  pelo  rei,  nunca  o  suf- 
fragio pôde  ser  uma  verdade,  por  mais  engenhoso 
que  seja  o  systema  das  eleições. 

O  suffragio  é  exclusivamente  originário  das 
instituições  democráticas,  e  só  a  Democracia  puni 
é  que  pode  tornal-o  uma  expressão  verdadeira  da 
vontade  nacional. 

Sujeitos  que  negam  a  soberania  da  nação, 
diante  dos  privilégios  de  uma  familia  dynastica, 
e  que  chegam  a  reclamar  bridão  para  conter  essa 
soberania  na  hypothese  de  ella  se  afflrmar,  como 
é  que  podem  fazer  uma  lei  eleitoral  séria  e  com 
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ef feitos  saudáveis  ?  Nunca;  é  uma  burla  com  que 
as  facções  dos  partidos  médios  se  bestialisam, 
pensando  só  no  assalto  ao  poder. 

Se  a  oligarchia  regeneradora  toma  hoje  a  ini- 
ciativa de  uma  reforma  eleitoral,  é  porque  quer 
desfazer  os  velhos  ninhos  de  gninho,  com  que 
certas  influencias  locaes  se  lhe  impunham,  ex- 
plorando a  sua  acção  goverantiva.  A  substituição 
do  escrutínio  uninominal  pelo  escrutinio  plurino- 
minal  ou  de  lista,  não  tem  outro  valor  senão  ba- 
ralhar as  influencias  locaes,  de  modo  que  o  go- 
verno se  liberte  d'essa  geração  de  medíocres  e 
<lr  famintos,  que  ha  annos  para  cá  entulham  o 
parlamento. 

Gôm  a  nova  lei  eleitoral  que  tem  de  ser  appro- 
vada  por  mandado  do  governo,  as  coisas  ficam 
como  estavam;  a  nação  continua  a  ser  burlada, 
na  sua  expressão  do  suffragio,  e  as  oligarchias 
monarchicas  é  que  se  libertam  dos  mandões  de 
campanário,  que  se  tinham  tomado  os  parasitas 
do  poder  ministerial. 

26  —  Balancete   politico 

Os  factos  succedem-se  com  uma  lógica  fatal, 
arrastando  os  homens  na  sua  corrente  invencível. 
O  systema  politico  moriarchico-parlamentar  sur- 
giu nos  paizes  da  Europa  como  uma  transacção 
do  velho  absolutismo  com  o  principio  da  sobera- 
nia nacional,  sustentando-se  pelo  reconhecimento 
do  seu  caracter  e  destino  provisório.  Em  Portu- 
gal esse  regimen  ha  mais  de  meio  século  que 
lucta  para  se  manter  corno  urna  solução  politica 
definitiva,  isto  é,  fazendo  com  (pie  o  absolutismo 
bragantmo  se  conserve  inalterável   á  sombra  de 
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todos  os  sophismas  liberaes  e  de  um  exterior 
formulismo  parlamentar. 

N'esta  lucta,  em  que  o  deposito  do  poder  está 
nas  mãos  do  representante  do  absolutismo,  (o  rei 
é  o  único  poder  que  tem  força,  phrase  cynica  do 
ministro  Sampaio,)  acontece  por  vezes  não  bastar 
a  perfídia  das  camarilhas  para  supplantarem  as 
exigências  da  liberdade  moderna.  Testes  mo- 
mentos, a  que  no  calão  da  oligarchia  se  chama 
a  altura  da  g-ravidcúãe  das  circuiaslancias,  aban- 
dona-se  a  simularão  do  liberalismo  e  recorre-se 
ao  expediente  das  violências  eanibaes,  ao  fu si  la- 
mento, á  intimidação  pelo  terror.  O  regimen 
parlamentar  monarchico  tem  oscilado  lia  mais 
de  meio  século  íVeste  torpe  movimento  que  íem 
infamado  homens  cie  valor  victimas  da  sua  inge- 
nuidade, e  desalentado  outros  que  abandonaram 
a  causa  publica  aos  discipulos  de  Fonseca  Maga- 
lhães, e  por  ultimo  aos  bacharéis  alvares  recru- 
tados pelo  filho  da  Maria  Suja,  para  represen- 
tarem a  ficção  constitucional. 

A  eleição  para  as  constituintes  que  vão  re- 
formar a  carta  com  o  bridão  do  mandato  impera- 
tivo, effectuou-se  no  dia  29  de  junho,  nas  condi- 
ções que  eram  previstas:  onde  não  bastou  a  pres- 
são das  auctoridades  administrativas  e  a  fraude 
da  lei.  recorreu-se  á  violência  pela  força  armada. 
pelo  revolwer,  como  na  ilha  da  Madeira,  em  Ou- 
rem, em  Torres  Novas,  em  Villa  Cova,  em  Águe- 
da. Tudo  isto  eslá  na  lógica  do  systema,  e  é 
consequência  dos  antecedentes  monarchicos. 
como  vamos  ver. 

Decretou-se  uma  reforma  da  carta  constitucio- 
nal não  para  satisfazer  as  necessidades  da  nossa 
reorganisação  social  portuguesa,  mas  sim  para 
illudir   esta    necessidade    reclamada    desde    1834; 
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rtecretou-se  não  paí*a  garantir  a  liberdade  de  con- 
sciência,   mas   para   quebrar  unia  forte  arma  de 

►osição  manejada  por  vezes  por  uma  facção 
[íionarehioa  que  não  goéa  lia  tempos  para  cá  o 
favoritismo  do  paço;  decretou-se  para  servir  o  rei, 
eoneedendo-lhe  o  poder  elle  sair  de  Portugal  sem 
licença  das  c orles,  quando  lhe  for  preciso  ir 
buscar  soccorro  a  casa  de  algum  primo,  e  ao 
mesmo  tempo  para  poder-se  prender  o  deputado 
que  desafinar  no  concerto  da  simulação  liberal, 
seni  ([iic  para  isso  seja  precisa  auctorisação  da 
camará. 

Depois  de  accordadas  as  duas  facções  monar- 
chicas  sob  o  modo  de  illudirem  as  reformas  po- 
liticas, ainda  alguns  tiveram  medo  que  a  nação 
fizesse  ouvir  a  sua  vontade,  nulo  grado  o  bridão 
còm  que  o  solemne  Júlio  de  Vilhena  ameaçou  por 
parte  de  sen  amo  a  futura  constituinte.  Então 
fizeram  pacto  de  vida  e  de  morte  para  (pie  a 
voz  da  democracia  não  se  fizesse  ouvir  no  parla- 
mento desvendando  a  burla  das  pretendidas  re- 
formas.   Recorreram    aos   seguintes   expedientes. 

Forjaram  uma  pretendida  reforma  do  Código 
penal  exclusivamente  destinada  a  amordaçar  a 
imprensa  republicana,  submettendo  os  delictos 
da  palavra,  em  vez  do  julgamento  pelo  jury,  á 
voníade  Facciosa  de  juizes  da  tempera  «los  Rangel 

Quadros,  Firmino  Lopes  e  Bivar,  emtim  de 
lodos  os  cfUe  se  põem  ás  ordens  do  governo  pelo 
preço  das  promoções  vantajosas.  Foi  ífesla  con- 
jimctura  que  outro  rachítico  de  corpo  c  alma,  o 
enjeitado  Lopo  Vaz.  expectorôu  as  mais  lorpes 
objurgatorias  contra  a  instituição  do  jury. 

Não  bastando  isto  ainda,  inventaram  uma  lei 
eleitoral,  de  21  de  maio  de  1884,  destinada  a  falsi- 
ficar o   principio  da    illegibilidade,   pela  necessi- 
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dade  do  mutuo  accordo  das  duas  facções  mo- 
narchicas  que  estão  cavando  a  ruina  d'este  paiz. 
N'essa  lei,  ha  deputados  por  círculos  plurinomi- 
naes,  uninominaes  e  accumulação  ou  votação  in- 
distineta  de  quaesquer  eleitores;  n'estas  condições 
o  partido  que  é  governo  e  faz  as  eleições  com  a 
sua  bierarchia  administrativa,  tira  para  si  as 
candidaturas  por  maioria,  aproveita-se  de  algumas 
minorias  pelo  auxilio  das  accumulações,  e  cede 
ao  partido  que  está  na  opposição  apenas  os  cir- 
culos  que  entende  necessários  para  se  simular  a 
opposição  parlamentar.  A  lei  de  21  de  maio  de 
1884,  applicada  pela  primeira  vez  a  29  cie  junho, 
foi  posta  em  pratica  com  todos  os  meios  de  burlas 
rrella  implícitas;  os  regeneradores  tiraram  a  sua 
maioria  compacta,  cederam  aos  progressistas  al- 
guns círculos  uninominaes,  e  mandaram  conver- 
gir todos  os  votos  das  minorias  para  a  torpeza 
da  accumulação.  A  coisa  fez-se  a  descoberto:  no- 
mes de  indivíduos  desacreditados  ou  completa- 
mente obscuros,  que  obtiveram  nas  capitães,  em 
Lisboa  e  Porto,  algumas  dezenas  e  quando  muito 
centenas  de  votos  de  accumulação,  appareceram 
em  muitos  districtos  da  província  esmagados  com 
o  suffragio  de  trinta  mil  votos  !  Já  se  vê  que  uma 
votação  tão  elevada  tinha  forçosamente  de  ser 
simplificada;  foi  o  que  se  fez:  os  empregados 
administrativos,  de  accordo  com  as  mesas  que 
escolheram  para  as  assembleias  eleitoraes,  dividi- 
ram com  a  outra  facção  monarchica  os  votos 
contados  sobre  os  cadernos  do  recenseamento,  e 
fizeram  as  descargas  dando  as  maiorias  ao  go- 
verno e  o  excedente  dos  votos  para  os  candidatos 
da  pretendida  opposição  accordada.  Nos  círculos 
onde  isto  não  foi  possível,  recorreu-se  á  força 
bruta;    occuparam    as    assembleias    com     solda- 
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dos  promptos  a  metralharem  o  povo  á  primeira 
voz. 

Para  isto  estava  o  rei  seguro  de  que  o  exercito 
se  promptilicaria  a  espingardear  a  nação  inteira 
para  que  se  salvassem  as  instituições.  Então  para 
que  se  fez,  depois  de  dissolvida  a  camará  dos 
deputados,  a  reforma  do  exercito  por  um  acto 
de  estólida  e  inútil  dictadura  ?  Para  o  exercito 
ficar  com  a  bocca  doce,  e  manter  com  sangue 
estas  instituições,  no  caso  de  por  um  milagre  a 
nação  conhecer  como  está  sendo  illudida  e  ludi- 
briada. 

Estavam  tomadas  todas  as  providencias  para 
o  que  acontecesse;  correu  o  acto  eleitoral  com 
toda  a  placidez  no  paiz,  como  affirma  o  Diário 
de  Noticias  aos  seus  vinte  e  seis  mil  leitores  pa- 
gantes. A  ilha  da  Madeira  é  que  precisava  de 
uma  intimidação,  uma  pequena  sangria,  para  não 
sair  da  orthodoxia  monarchica;  o  governo,  que 
sabe  como  é  servido  pelos  magistrados  judiciaes, 
e  tanto  que  os  prefere  para  presidentes  da  camará 
e  para  deputados,  acceitou  a  escolha  de  uni  tal 
Serra  e  Moura  para  ir  ser  governador  civil  da 
Madeira  com  o  fim  de  matar  a  hydra  republicana. 
O  mandão  cumpriu  o  que  lhe  ordenaram;  fez 
correr  o  sangue  e  atropellar  as  assembleias  elei- 
toraes  para  que  não  saíssem  votados  nomes  re- 
publicanos. Mas  para  que  pôz  em  jogo  estes  ex- 
pedientes, obrigando  o  velho  absolutismo  a  des- 
mascarasse ? 

Não  tinha  o  governo  certeza  de  impor  uma 
compacta  maioria?   Tinha. 

N'essa  maioria,  não  tinha  o  governo  a  certeza 
de  que  estava  tudo  quanto  ha  de  mais  servil, 
mediocre,  inepto  e  inconsciente  para  votar  o  que 
lhe  mandarem  ?  Tinha. 
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Então  para  que  pôz  em  pratica  tantas  burlas, 
tantas  violências;  para  que  ter  medo  de  vozes 
republicanas,  se  a  monarchia  tem  ás  suas  ordens 
comparsas  em  numero  sufficiente  para  todas  as 
peripécias  de  liberalismo  theatral  ? 

Para  nós  a  pratica  do  suffragio  só  serve  para 
obrigar  o  regimen  constitucional  a  pôr  em  evi- 
dencia o  seu  systema  de  falsificação;  por  esta  via 
ha-de  a  liberdade  ser  sempre  illudida. 

Aconselharemos  a  concorrência  ao  suffragio 
como  um  meio  simples  de  educação  popular;  po- 
rém, para  que  a  nação  avance,  é  necessário  mudar 
de  palheta. 

27  —  Perseguições  politicas 

Dizia  o  abbade  Galliani,  o  celebre  amigo  de 
Diderot:  «A  coragem  é  um  grande  medo.»  Este 
facto  psychologico  das  determinações  individuaes 
é  o  mesmo  que  explica  essa  hallucinação  das 
instituições  decadentes,  ás  quaes,  quando  falta 
a  base  moral,  que  é  a  verdadeira  força  da  auclori- 
dade,  recorrem  á  violência  material  confundindo 
a  ordem  com  o  interesse  da  própria  segurança. 

Em  todas  as  épocas  de  transição  social  se 
observa  este  phenomeno  singular  da  impotência 
moral  dos  governos  mascarada  com  a  petulância 
da  auctoridade,  como  acontece  com  os  poltrões 
que  se  mostram  arrogantes  como  o  seu  ultimo 
recurso  de  resistência.  Nos  arrancos  do  absolu- 
tismo é  que  mais  trabalharam  o  cacete  miguelino, 
as  alçadas  e  as  forcas  em  Portugal;  no  agonisar 
do  segundo  império  francez  é  que  as  prisões  se 
encheram,  e  se  ampliaram  as  listas  de  proscripçâo 
e  mais  se  povoaram  os  pontões  e  as  colónias 
penaes. 
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Em  qualquer  época  da  historia,  sobre  qual- 
quer cathegoria  de  factos,  apparece  sempre  este 
terrível  symptoma  de  decomposição;  quando  se 
perseguiam  mais  cruamente  os  proselytos  do 
christianismo  em  Roma,  estava  o  polytheismo  a 
extinguir-se  em  todas  as  consciências  individuaes. 
Quando  a  fé  monarchica  vae  desapparecendo  no 
povo  portugiiez,  por  causas  alheias  á  sua  própria 
vontade,  é  então  que  recrudescem  os  artigos  do 
Código  penal  contra  pobres  inclividuos  anonymos 
por  se  dizer  que  pretenderam  ter  intenção  de 
promover  o  descrédito  contra  a  pessoa  do  rei. 
onando  o  systema  constitucional  representativo 
assoalha  o  seu  intimo  rebaixamento,  pela  falsifi- 
cação official  do  principio  do  suffragio,  pela  for- 
mação de  parlamentos  destinados  a  votar  emprés- 
timos e  impostos,  tratados  internacionaes  como 
o  de  Goa  e  o  de  Lourenço  Marques,  e  concessões 
como  a  do  syndicato  de  Salamanca,  quando  os 
seus  homens  públicos  são  publicamente  accusa- 
dos  de  desviarem  enormes  quantias  por  meio  de 
portarias  surdas  e  a  pretexto  de  penitenciarias, 
de  armamentos,  de  campos  de  manobras,  de  re- 
missões de  -recrutas,  é  no  momento  em  que  a 
consciência  publica  se  insurge  buscando  o  apoio 
do  bom  senso  no  meio  d^ste  desabamento  geral, 
que  se  processam  os  que  protestam  contra  esta 
choldra,  (phrase  do  defunto  par  do  reino  Ponte 
Arcada)  a  pretexto  do  supposto  indicio  de  pro- 
moverem o  descrédito  das  instituições. 

No  seio  do  parlamento  feito  pela  candidatura 
oíficial  chega-se,  depois  de  tornar  bem  patente 
a  ruina  moral  pela  approvação  passiva  do  tratado 
de  commercio  com  a  França,  dos  novos  impostos 
sobre  os  géneros  de  primeira  necessidade  e  do 
syndicato  de  Salamanca,   chega-se  a   pedir  inter- 
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venção  da  força  bruta  para  salvaguardar  o  prin- 
cipio da  auctoridade  !  E'  a  confissão  mais  autlien- 
tica  da  abdicação  moral.  Pez-se  a  tentativa;  con- 
verteu-se  a  administração  em  um  atrazado  sys- 
tema  de  intendência;  e  quando  esse  terrorismo 
absoluto  caiu  deante  das  gargalhadas,  vem  o  po- 
der judicial  processar  aquelles  que  intentaram 
maliciosamente  desprestigiar  a  auctoridade  ! 

Sempre  o  mesmo  phenomeno  da  audácia  co- 
brindo a  impotência;  agora  posterga-se  o  direito 
penal  inquirindo  de  intenções,  quando  a  civilisa- 
ção  e  a  scienoia  o  limitaram  simplesmente  aos 
factos  consummados  e  não  ao  que  se  passou  no 
foro  da  consciência  individual. 

E  o  que  vem  a  ser  o  prestigio  da  auctoridade  ? 
é  o  acatamento  e  a  acquiescencia  geral  a  sua 
dignidade,  imparcialidade,  equidade,  tolerância  e 
intelligencia.  Supprima-se  tudo  isto,  e  o  que 
fica  ?  Pica  apenas  um  mandão,  um  soba,  ou 
qualquer  forma  selvagem  do  poder  de  que  se 
pode  ter  medo,  mas  não  respeito,  nem  a  que 
se,  obedeça  por  veneração. 

N'este  estado  de  decomposição  geral  de  uni 
systema  governativo,  a  sociedade  acha-se  natu- 
ralmente dividida  em  dois  grupos,  os  que  repri- 
mem e  os  que  resistem;  os  que  empregam  a  força 
publica,  de  que  são  depositários,  perseguindo 
aquelles  que  os  não  applaudem,  e  os  perseguidos 
desde  o  traiçoeiro  traço  de  penna  nas  secretarias 
de  estado  até  aos  tribunaes  criminaes  e  enxovias. 
Esta  situação  violenta  aggrava-se,  os  ódios  alas- 
tra m-se,  os  perseguidores  alliciam  partido  entre 
os  caracteres  degradados,  envolvem  nas  suas 
paixões  os  poderes  mais  venerandos  da  nação, 
conluiam-se  com  os  principaes  inimigos  da  pá- 
tria  como   a   Inglaterra,    a   Hespanha,    e   ultima- 
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mente  os  Jesuítas;  os  perseguidos  fortalecem-se 
com  o  mal  estar  geral,  acham  adhesões  em  todas 
as  consciências  dignas,  capazes  dos  sacrifícios 
extremos,  e  afinal  qualquer  pequeno  accidente 
determina  esse  momento  critico  a  que  se  dá  o 
nome  de  revolução.  Este  phenomeno  social  pre- 
vê-se  cie  longe,  e  evita-se,  porque  a  revolução 
não  é  mais  do  que  a  anarchia  de  cima  envolvida 
nas  longas  reacções  accumuladas. 

N'este  ponto  adoptamos  o  pensamento  de  Mi- 
gnet:  «Quando  uma  reforma  se  tornou  necessá- 
ria, e  o  momento  de  effectual-a  é  chegado,  nada 
a  embaraça  e  tudo  a  serve.  Felizes  então  os  ho- 
mens se  pudessem  entender-se,  se  uns  cedessem 
o  que  têm  em  excesso  e  se  os  outros  se  conten- 
tassem com  o  que  lhes  falta;  as  revoluções  far- 
se-hiam  amigavelmente.)) 

E'  certo  que  o  regimen  monarchico  represen- 
tativo não  pode  subsistir  por  esta  forma,  e  em 
vez  da  violência  para  manter-se  no  anaehronismo, 
ora  melhor  e  mais  patriótico  ceder,  acabando  com 
o  arbítrio  das  liberdades  de  favor,  (e  assim  mesmo 
"sacrificadas  aos  sophisnias  parlamentares)  facili- 
tando as  condições  para  que  a  nação  se  reorganise 
pelo   reconhecimento   da   sua  própria   soberania. 

Esta  necessidade  é  inilludivel  e  nada  a  pôde 
embaraçar;  difficultar  o  seu  advento  é  provocar 
o  desencadeamento  revolucionário,  cuja  respon- 
sabilidade cae  sobre  aquelles  que  tentam  fazer 
estacar  a  evolução  social;  porque,  n'este  momento 
critico  de  transformação,  os  governos  atrazados 
pretendem  sustentar-se  pela  repressão  material 
ao  passo  que  os  perseguidos  substituem  o  ataque 
pela  discussão,  por  onde  o.  progresso  exerce  a 
sua  força. 
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28  —  Lisboa  sem  município 

De  todos  os  attentados  contra  a  liberdade,  da 
nação  portugueza  praticados  pela  monarchia  con- 
stitucional,   que    mantém    as    suas    prerògativas 

absolutas  falsificando  o  principio  electivo,  inva- 
dindo o  poder  judiciário,  convertendo  o  expedien- 
te administrativo  em  uma  dictadura  desenfreada, 
violando  a  consciência  individual  por  persegui- 
ções religiosas,  e  atacando  o  pensamento  pela  sua 
responsabilidade-  perante  o  juizo  correccional. 
acima  de  todos  estes  "attentados  vae  em  breve 
inscrever-se  o  mais  odioso,  e  o  de  maior  alcance 
pelas  suas  consequências  dissolventes,  —  o  assalto 
contra  a  instituição  democrática  dos  municípios  ! 

Em  meio  século  de  um  regimen  de  embustes, 
o  systema  constitucional,  pelo  facto  de  repetir 
a  siulação  das  formulas  liberaes,  já  lhes  não  tem 
respeito;  põe-nas  de  parte,  e  lança-se  insolente- 
mente no  caminho  cia  irresponsabilidade  absolu- 
ta, quebrando  audazmente  a  arma  de  uma  consti- 
tuinte, que  poderia  restabelecer  a  dignidade  po- 
litica d'este  paiz,  e  minando  a  instituição  dos 
municípios,   base  de  toda  a  independência  local. 

O  crime  de  lesa-nacionalidade  que  se  projectou 
nas  altas  regiões  do  poder,  visa  por  ora  ao  mu- 
nicípio de  Lisboa.  Esta  corporação  vae  ser  re- 
organisada  por  forma  que  não  seja  uma  man- 
dataria dos  cidadãos  que  aqui  trabalham  e  vivem; 
o  governo  pessoal  ou  aligarchico,  como  quizerem. 
procura  converter  o  município  de  Lisboa  em  uma 
delegação  fiscal  composta  de  uma  commissão 
executiva,  um  presidente  de  nomeação  régia,  e 
um  conselho  electivo  com  funcções  meramente 
consultivas  ! 

Não    se    pód e    atirar    um    golpe    mais    certeiro 
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contra  uma  sociedade  livre.  Está  nos  processos 
da  oligarchia  regeneradora,  que  faz  reformas, 
não  para  bem  da  nação,  mas  para  manter  o  abso- 
lutismo monarchico  de  uma  dynastia  que  se  es- 
queceu de  que  recebeu  a  soberania  por  um  man- 
dato imperativo  nas  cortes  de  1641. 

Se  não.  veja-se:  a  reforma  penal  serviu-se  do 
pretexto  da  diminuição  das  penas  para  augmentar 
h  alçada  dos  juizes  correccionaes,  e  atacar  as  ga- 
rantias que  os  cidadãos  tinham  no  jury;  a  re- 
forma do  exorei  lo,  leve  em  vista  diminuir  a  pro- 
porção da  ofíiciai idade  saída  das  escolas,  e  au'- 
gmentar  as  promoções  nas  casernas,  porque  são 
estes  os  que,  pela  sua  ignorância  da  dignidade 
civil,  melhor  se  prestam  a  espadeirar  ou  metra- 
lhar o  povo  quando  parece  conveniente.  A  con- 
versão das  obrigações  do  caminho  de  ferro  do 
Minho  foi  um  pretexto  para  roubar  aos  presta- 
mistas a  caução  que  tinham  na  própria  linha, 
(içando  agora  esses  títulos  sem  outro  valor  a  não 
ser  o  de  um  papel  que  circula  em  nome  do  go- 
verno. 

nuando  a  governação  publica  assenta  em  bases 
de  uma  immoralidade  confessa,  e  o  poder  se 
exerce  sob  formas  de  perfídia  e  cavillação,  pôde 
um  povo  existir  como  conectividade,  mas  não  é 
uma  nação  digna  (Teste  nome,  não  é  um  orga- 
nismo com  vida.  o  só  se  move  conforme  os  em- 
puxões d*a<jiielles  que  o  illaquearam. 

Porque  se  attenta  agora  contra  o  município 
de  Lisboa  ?  Será  porventura  pelos  desvarios  da 
actual  vereação,  que  devora  empréstimos,  que 
não  presta  contas,  que  não  attende  ás  necessidades 
da  capital  do  paiz  ?  Se  assim  fosse,  então  poder- 
se-ía  affirmar  que  o  governo  que  mandou  eleger 
essa  vereação,   já  o   fez  com   o  intuito  reservado 
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de  tomar  esse  pretexto  para  mais  tarde  atacar 
as  garantias  da  cidade  de  Lisboa.  A  própria 
vereação  actual  está  de  accordo  com  o  governo 
para  que  se  effectue  este  crime;  porque  o  go- 
verno bem  sabe  que  se  Lisboa  tivesse  uma  verea- 
ção digna,  que  representasse  os  direitos  e  a  auto- 
nomia da  cidade,  bastava  ella  sair  para  a'  rua 
com  o  seu  estandarte,  para  que  toda  esta  popula- 
ção compretlendesse  a  magnitude  do  attentado, 
obrigando  a  facção  oligarchica  que  nos  governa 
a  alundar-se  na  impotência. 

Mas,  qual  será  o  movei  que  leva  o  governo 
do  rei  a  ferir  Lisboa,  a  lirar-lhe  a  sua  autonomia, 
a  converter  o.  seu  municipio  em  uma  delegação 
fiscal  ? 

Duas  causas  se  apresentam  immediatamenlc 
ao  espirito:  os  rendimentos  municipaes  da  cidade 
de  Lisboa  elevam-se  acima  de  dois  mil  e  seis- 
centos contos  de  réis  !  Esta  causa  é  já  bem  forte 
para  determinar  um  assalto,  a  esta  instituição, 
porque  assim  essa  receita  entra  no  sorvedouro 
da  fazenda  incondicional  mento,  e  a  matéria  col- 
lectavel,  o  cidadão  consumidor,  pode  ser  oppri- 
mido  por  novos  processos  flscaes  e  render  mais 
para  o  erário. 

A  outra  causa  é  também  evidente:  Lisboa  é 
lima  cidade  republicana,  e  nas  eleições  municipaes 
tem  a  sua  força  chegado  a  eontrabalançar-se  com 
as  prepotências  eleitoraes  do  governo,  que,  pelos 
regedores  e  cabos  de  policia,  administradores  dos 
bairros,  officialiclade  da  guarnição,  iruardas-bar- 
reiras  e  funecionarios  públicos,  arranja  de  um 
dia  para  outro  uma  maioria  bruta  e  esmagadora. 

Portanto,  o  attentado  contra  o  municipio  de 
Lisboa  é  um  plano  que  ataca  as  garantias  da  ci- 
dade, para  que  as  suas  opiniões  politicas  se  não 
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manifestem  em  qualquer  eleição,  e  para  que  a 
democracia  não  implante  n'essa  corporação  o  re- 
gimen da  moralidade. 

Em  tempos  que  não  vão  longe,  esse  outro 
regenerador  Martens  Ferrão  apresentou  um  pro- 
jecto de  lei  ferindo  de  morte  todos  os  municipios 
portuguezes,  porque  lhes  tirava  todos  os  seus 
bens  e  rendimentos  próprios,  e  punha-os  á  esmo- 
la das  dotações  do  ministério  da  fazenda.  Nada 
mais  boçal  e  selvagem;  o  projecto  de  lei  não  foi 
approvado  então. 

Porém  hoje  o  paiz  está  mais  indifferente  aos 
seus  destinos,  os  caracteres  estão  mais  degrada- 
dos, o  único  poder  que  tem  força  está  mais  irres- 
ponsável, não  só  por  imposição  da  Carta,  mas 
até  no  próprio  Código.  Penal,  e  por  isso  essa 
dissolução  do  nosso  organismo  municipal  pode 
íaxer-se  completamente,  começando  já  pelo  mu- 
nicípio de  Lisboa. 

Se  isto  não  é  o  desvairanicnto  de  quem  se  seíite 
cair  e  se  agarra  a  tudo,  entã€  é  a  insensatez  que 
dirige  estes  políticos  inconscientes,  que  são  ins- 
trumentos ignóbeis  do  egoismo  de  um  só  em 
conflicto  com  o  interesse  de  todos. 

O  Município  é  uma  instituição  orgânica,  a 
condição  imprescindível  para  a  existência  de 
qualquer  estado  ou  nacionalidade.  Emquanto  o 
poder  central  condensa  todas  as  forças  sociaes. 
o  Município  organisa  os  elementos  da  existência 
local:  quando  o  poder  central,  por  qualquer  aber- 
ração, tende  a  absorver  em  si  todas  as  iniciativas. 
<>>  municipios  são  os  focos  naturaes  de  resistên- 
cia autónoma,  que  realisarn  o  accordo  entre  a 
liberdade  individual  e  o  legitimo  exercício  da 
auetoridade.  Pódé-se  dizer,  que  ;issim  como  em 
uni  organismo  elevado  existe  uma  dupla  circula- 
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ção,  venosa  e  arterial,  assim  nas  sociedades  hu- 
manas superiores  ha  esta  solidariedade  e  mutua 
dependência  entre  o  Município  e  o  Estado. 

Se  se  sacrifica  o  estado  ao  Município,  a  so- 
ciedade restringe-se  a  um  acanhado  cantonalismo; 
se  o  Município  é  submettido  ao  poder  central  do 
Estado,  ficando  apenas  uma  delegação  fiscal  tal 
como  a  cúria  sob  o  despotismo  dos  imperadores 
romanos,  então  a  sociedade  reduz-se  em  pouco 
tempo  a  um  bando  de  párias.  E'  por  isso  que  o 
Município  é  uma  instituição  commum  a  todos 
os  povos  civilisados,  conservando  as  suas  formas 
orgânicas  entre  todas  as  nações  modernas,  na 
Rússia,  na  Allemanha,  na  Suissa,  na  Inglaterra, 
FYança,  Itália,  Hespanha  e  Portugal;  o  Município 
resistiu  a  todas  as  catastrophes  sociaes,  ás  inva- 
sões dos  bárbaros  e  queda  do  império,  ás  mo- 
narchias  absolutas  e  theocraticas,  e  até  ao  próprio 
centralismo  administrativo,  que  o  viciou  tão  pro- 
fundamente. 

Onde  quer  que  o  homem  viva  em  çommum, 
tem  de  criar  uma  organisação  local  que  adminis- 
Ire  as  suas  condições  de  existência,  elegendo  os 
seus  magistrados,  taxando-se  a  si  próprio  e  obser- 
vando o  modo  de  execução  das  suas  determina- 
ções. 

E'  isto  o  Municipio;  se  esses  organismos  locaes 
se  multiplicam,  o  seu  conjuncto  dá  logar  a  um 
outro  organismo  mais  complexo,  o  Estado,  que 
dirige  os  interesses  communs  a  todos  elles  ou 
de  ordem  politica.  O  Municipio  é  essencialmente 
administrativo,  o  estado  é  exclusivamente  poli- 
tico. Na  anarchia  social  em  que  sè  vive,  estes 
princípios  estão  pervertidos:  o  Estado  é  tudo, 
apropria-se  de  todas  as  iniciativas,  de  todas  as 
garantias    locaes,    e    o   cidadão,    impotente    para 
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luctar  com  essa  íorça  cega,  mas  enorme,  ou  fica 
um  escravo,  ou  vende-se  a  elle  como  instrumento 
dos  seus  arbítrios. 

Assistimos  ao  tremendo  espectáculo  da  de- 
composição de  nina  gloriosa  nacionalidade.  Hon- 
íem  privaram-nos  da  liberdade  de  opinião;  hoje, 
entregam  as  nossas  colónias  á  partilha  ávida  da 
conferencia  de  Berlim,  e,  para  acabar  a  obra 
-falta  acabar  com  as  iniciativas  locaes,  extin- 
guindo a  garantia  do  cidadão,  que  se  governa 
pelo  seu  Municipio  ! 

29  —  Os  homens  da  dictadura 

A  dictadura  hoje  exercida  pelo  homem  que 
combateu  denodadamente  contra  a  dictadura  do 
paro  em  1847  no  Espectro^  prova-nos  que  o  me- 
diatismo da  Carta  é  como  estas  engrenagens  den- 
tadas, que  devoram  aquelles  que  por  qualquer 
fatalidade  se  lhe  aproximaram. 

Póde-se  estar  possuido  do  mais  profundo  res- 
peito pela  liberdade  politica,  póde-se  proclamar 
com  convicção  o  principio  da  soberania  nacional 
como  fonte  de  todos  os  poderes  do  estado;  mas 
é  tal  o  vicio  orgânico  da  Carta  que  nos  rege  ha 
mais  de  meio  século,  é  tão  contagioso  o  virus 
do  absolutismo  que  ella  inocula  em  quem  põe 
em  acção  as  suas  formulas,  que  insensivelmente, 
inconscientemente,  o  tribuno  mais  radical  se 
adia  arvorado  em  dictador.  e  convertido  em  ins- 
f.rumento  de  golpes  de  estado.  Todos  os  que 
lèm  fiínccionado  com  a  carta  de  1826  caíram  in- 
sensivelmente em  dictadura;  foi  assim  D.  Miguel 
em  1828.  que  restaura  o  absolutismo  puro;  D.  Pe- 
dro iv,  conserva-sr  em  dictadura  até  1834  e  por 
causa   da   prorogaçfm   da    dictadura  de   Palmella, 
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surge  a  revolução  de  1836;  Gosta  Cabral  governa 
com  dictaclura,  de  1842  a  1847,  a  que  respondem 
as  duas  revoluções  da  Maria  da  Fonte  e  da  Pa- 
tuleia; Saldanha  dá  golpes  de  estado,  e  por  fim 
até  a  geração  dos  bacharéis  dos  metaphysicos 
da  universidade  de  Coimbra,  iniciam-se  na  go- 
vernação pela  porta  das  dictaduras,  como  José 
Dias  Ferreira  em  1870,  ou  como  Vilhenas-Hintzes- 
Lopos  em  1881.  Não  é  possivel  que  através  de 
épocas  tão  differentes  e  de  critérios  tão  descone- 
xos, se  conservasse  a  tradição  de  um  constitu- 
cionalismo doutrinário  que  dá  sempre  os  mesmos 
resultados,  a  violência  da  parte  dos  que  gover- 
nam, e  a  revolução  nacional  como  consequência 
prevista.  Não  é  crivei  que  esses  homens  ignorem 
completamente  a  nossa  curta  historia  parlamen- 
tar, para  não  tirarem  a  lição  contida  nos  factos, 
e  evitarem  os  abalos  causados  pelo  absolutismo 
que  transparece  através  das  formulas  parlamen- 
tares. Ha  uma  razão,  que  justificando  os  seus 
actos,  fundamenta  a  sua  imbecilidade;  a  carta 
constitucional  de  1826,  não  é  o  código  politico 
de  uma  nação  como  todos  imaginam,  os  que 
por  ahi  a  juram  e  a  festejam  na  época  official 
da  outorga;  a  carta  é  um  regulamento  com  que 
a  monarchia  absoluta  illudiu  as  exigências  de  uma 
nação  que  conquistara  a  sua  própria  liberdade. 
Mas  n'esse  regulamento  o  que  se  estatue  é  a 
linha  de  successão  na  dynastia  dos  Braganças. 
a  lista  civil,  e  a  intervenção  perenne  do  rei  como 
poder  moderador  na  acção  do  poder  executivo, 
legislativo  e  judicial  confundindo-os  em  um 
único  arbítrio. 

A  Carta  constitucional  de  26  tem  este  nome  por 
irrisão,  mas  na  essência  é  uma  Pragmática.  Dil-o 
o  próprio  D.  Pedro  iv,  que  a  outorgou  aos  seus 
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súbditos,  no  manifesto  de  Bellisle,  em  2  de  feve- 
reiro de  1832. 

Eis  as  suas  memoráveis  palavras:  «promulguei 
a  carta  constitucional  de  29  de  abril  de  1826,  na 
qual  se  acha  virtualmente  revalidada  a  antiga 
forma  de  governo  e  constituição  do  estado;  e  para 
que  esta  carta  fiarie  realmente  uma  confirmação 
e  um  seguimento  da  lei  fundamental  cia  monar- 
chia,  garanti  em  primeiro  logar  a  protecção  mais 
solemne  e  o  mais  profundo  respeito  á  sacrosanta 
religião  de  nossos  pães;  confirmei  a  lei  da  suc- 
cessão  com  as  clausulas  das  cortes  de  Lamego; 
fixei  as  épocas  para  a  convocação  das  cortes, 
como  outrora  já  se  havia  praticado  nos  reinados 
dos  senhores  1).  Affonso  v  e  D.  João  m;  reconheci 
dois  princípios  fundamentaes  do  antigo  governo 
portuguez,  isto  é,  que  as  leis  só  em  cortes  se 
faziam,  e  que  as  imposições  e  administração  da 
fazenda  publica  só  n'ellas  seriam  discutidas,  e 
jamais  fora  d'ellas;  e  finalmente  determinei  que 
se  juntassem  em  uma  só  camará  os  dois  braços 
do  clero  e  da  nobreza,  compostos  de  grandes  do 
reino,  ecclesiasticos  e  seculares,  por  ter  mostrado 
a  experiência  os  inconvenientes  que  resultavam 
dri  separada  deliberação  d 'estes  dois  braços.» 

Magnifico  !  Eis  aqui  está  definida  a  carta,  ou- 
torgada, como  diz  D.  Pedro,  para  seguir  «o  exem- 
plo de  meu  avô  D.  João  iv;»  seguindo  as  clausulas 
das  cortes  de  Lamego  !  imitando  as  praxes  que 
com  os  procuradores  do  povo  seguiu  D.  Affonso  v 
e  D.  João  tu  !  mantendo  o  vicio  feudal  da  separa- 
ção de  classes  sociaes  nas  três  ordens,  que  por 
cumulo  de  ironia  juram  contra  os  factos  que  a 
lei  é  egual  para  todos. 

Os  praxistas  interpretam  a  lei  tratando  de 
conhecer   a   mente   do   legislador;   se   se   reflectir 
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um  pouco  sobre  as  palavras  de  D.  Pedro  iv.  vê-se 
que  a  nieide  do  legislador  era  o  mais  sincero 
absolutismo,  e  que  foi  rsse  o  pensamento  domi- 
nante d* esses  artigos  qfle  se  repugnam  entre  si, 
è  em  que  imo  ha  uma  garantia  politica  que  imo 
esteja  contradictada  por  uma  restricção.  Na  época 
em  que  D.  Pedro  rv  deu  aos  seus  «súbditos»  essa 
«carta  de  alforria,»  cottio  se  diz  na  rhetoíica  offi- 
cial,  apesar  da  (remenda  verdade  contida  nestes 
estafados  tropos,  a  Europa  eslava  opprimida  de- 
baixo da  liga  dos  déspotas  da  Rússia,  da  Áustria 
e  da  Prússia,  chamada  a  Santa  Alliança  dos  reis 
contra  os  povos;  a  theoria  ou  doutrina  politica 
da  Santa  Alliança  consistia  em  que  nenhuma 
carta  constitucional  poderia  existir  sem  que  ema- 
nasse de  uma  concessão  generosa  do  poder  abso- 
luto. 

Se  os  povos  tinham  liberdade,  é  porque  os 
déspotas  lhe  concediam  certas  garantias  de  motu 
próprio.  D.  Pedro  iv  seguiu  a  corrente  «la  sua 
época,  tez  como  os  outros,  6  em  vistp  do  seu 
interesse.  Portugal  está  politicamente  sob  o  re- 
gímen da  Santa  Alliança;  o  preciso  que  sejamos 
do  nosso  tempo  e  acabemos  com  esse  documento 
do  absolutismo  passado,  que  tem  dissolvido  a 
nossa  energia  nacional,  fomentado  revoltas  1  re- 
mendas, deshonrado  caracteres,  esgotado  as  boas 
vontades,  e  que  está  sendo  a  poria  falsa  para  as 
dicladuras. 

30  —  Os  decretos  de  repressão 

Mal  vae  a  um  paiz  quando  se  trava  um  duello 
entre  o  governo  e  a  nação.  I  >s  ministérios  de 
resistência,  de  concentração  ou  de  dictadurà,  es- 
grimem com  leis  de  occasião  contra  as  liberdades 
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publicas  para  se  sustentarem  no  poder  sob  o  pre- 
texto já  gasto  de  garantias  da  ordem  e  de  fortifi- 
carem as  instituições  pelo  respeito;  porém  a  von- 
tade nacional  exautora-os  perante  o  sufíragio. 
pulverisa-os  na  avalanche  da  revolução,  e  eno- 
dòa-lhes  os  nomes  deshonrados  na  gehena  da 
historia.  Mas  tudo  isto  é  solemne  de  mais  para 
esse  bando  de  arruaceiros  parlamentares  e  de  la- 
dinos sem  convicções,  que  pelo  aceidente  desgra- 
çado de  II  de  janeiro  foram  levados  ao  poder 
pôr  um  velho  dementado  que  elles  arranjaram 
para  chéíe  dò  partido.  Acharam-se  com  o  man- 
dato de  governo,  o  trajaram  logo  de  conservar-se, 
rojando-se  perante  o  governo  inglez,  abafando  as 
nobilissimís  manifestações  nacionaes.  Foi  então 
que  começou  o  duello  entre  esses  aventureiros  e 
a  nação,  arvora nclo-se  em  dictadores.  Contra  a 
subscripção  nacional  deram  o  golpe  da  criação 
cie  um  fundo  permanente  para  a  defeza  militar; 
contra  a  camará  municipal  que  representou  com 
uma  alia  cpmprehensão  o  sentimento  da  cidade 
de  Lisboa,  ({iie  vinle  e  cinco  vezes  cobriu  o  em- 
préstimo para  a  subscripção  de  cem  contos  de 
reis,  atirou  o  governo  o  decreto  infamante  da 
dissolução.  Para  contentar  o  exercito,  onde  re- 
percutiam os  cecos  do  sentimento  nacional  affron- 
la; lo,  o  governo  tratou  de  fazer  vagas  para  n 
oHieJalidaue  superior,  reformando  generaes  cori- 
Ira  Ioda  a  justiça  e  economia;  da  mesma  forma 
que  agora,  para  reprimir  ou  trucidar  a  liberdade 
de  imprensa  e  a  expressão  do  pensamenlo.  vae 
com  egnal  descaro  augmentar  os  ordenados  aos 
juizes  e  delegadas  e  convertei;  a  alia  missão  do 
ministério  publico  em  gabinete  negro,  pondo 
também  junto  de  cada  commissariado  de  policia 
um  tribunal  de  inconfidência  ! 
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Homens  sem  biographià  limpa,  são  capazes 
cie  tudo,  desde  que  viram  que  a  audácia  leva  a 
mediocridade  ás  mais  altas  furicções  do  estado; 
para  elles  os  decretos  diclaloriaes  no  Diário  do 
Governo  são  réplicas  aos  artigos  de  fundo  dos 
jornaes  opposicionistas.  E  iVesta  polemica  de 
verrinas  de  um  lado  e  golpes  do  estado  do  outro, 
para  onde  vamos  ?  As  consciências  ciosas  da 
iiberdade  receiam  uma  decadência,  um  retrocesso 
ao  despotismo. 

O  conhecimento,  porém,  dos  phenomenos  so- 
ciaes  leva-nos  a  olhar  para  este  apparato  de  forca 
como  rancor  da  impotência  de  um  regimen  que 
suceumbe. 

Se  uma  sociedade  pudesse  recuar  pela  acção 
de  um  decreto  do  governo  ainda  o  mais  forte, 
bom  seria  para  se  descobrir  a  forma  por  onde  a 
auctoridade  pode  influir  na  marcha  social;  porque 
por  essa  via  se  chegava  também  a  poder  imprimir 
a  um  povo  um  progresso  de  séculos  com  os  sim- 
ples traços  de  penna  dos  legisladores.  Infeliz- 
mente, o  progresso  não  se  decreta:  desenvolve-se 
orgânica  e  evolutivamente,  e  só  tem  raizes  e  per- 
sistência quando  tem  a  existência  de  séculos  de 
esforço;  da  mesma  forma  succede  com  os  retro- 
cessos sociaes.  Basta  ver  como  Juliano  Apóstata, 
dispondo  do  poder  imperial  romano,  não  con- 
seguiu galvanisar  o  decaído  polylheismo  e  extin- 
guir o  christianismo  progressivo;  basta  ver  como 
Napoleão  i  foi  impotente,  apesar  de  todos  os  seus 
Iriumphos  militares,  para  fazer  retrogradar  a 
Europa  ao  regimen  feudal  em  que  elle  se  re- 
servava o  papel  de  um  novo  Carlos  Magno. 

Pelo  outro  lado,  as  tentativas  generosas  do 
imperador  José  n,  para  reformai'  a  sociedade  do 
século    xvin    pondo    em    pratica    as    utopias    dos 
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Philosophos  deistas,  falharam,  como  também  fa- 
lharam as  reformas  económicas  de  Alexandre  n 
da  Rússia,  e  como  hão-de  falhar  as  reformas  so- 
cialistas cie  Guilherme  n  da  Allemanha.  Podem 
esses  empiristas  do  governo,  na  sua  profunda 
irracionalidade  governativa,  lançar  decretos  dicta- 
toriaes  sobre  a  nação  portugueza,  como  caldeira- 
das de  agua  suja;  nunca  poderão  converter  em 
lei  effectiva  aquillo  que  não  estiver  nos  costumes. 
Não  passam  de  uns  elementos  transitórios  de 
perturbação  social,  como  qualquer  outro  contagio, 
tal  como  o  da  influenza,  o  das  bexigas  ou  dos 
lyphos  exarithemicos;  muita  gente  é  incommoda- 
da,  mas  a  sociedade  continua  a  sua  marcha,  e, 
passado  o  abalo  de  momento,  entra  no  seu  trilho 
normal.  Quando  um  dia  se  lerem  os  preâmbulos 
que  justificam  os  decretos  contra  a  liberdade  de 
imprensa,  e  que  estabelecem  as  alçadas  correccio- 
ríaes,  e  mesmo  o  phantasmagorico  ministério  da 
instrucção  publica,  ha-de-se  pasmar  da  audácia 
alvar  dos  ministros  qiffe  assignaram  aquellas  pro- 
vas da  sua  falta  de  senso  moral  e  do  seu  mesqui- 
nho estado  mental  sobre  as  questões  sociológicas. 
Póde-se  affirmar  que  o  cérebro  que  formula  a 
these  de  que — as  bellas-artes  são  o  ornamento 
dá  cultura  intellectual —  não  dista  muito  da  in- 
sensatez; e  o  politico  que  faz  decretos  sobre  este 
outro  principio  —  que  a  liberdade  deve  poder  des- 
envolver-se  enlre  os  limites  da  ordem  —  repete 
phrases  que  não  entende,  por  isso  que  lhe  inver- 
teu o  sentido.  Para  lodos  os  sociologistas,  a  or- 
dem é  uma  consequência  da  liberdade,  é  o  re- 
sultado do  seu  exercício  e  nunca  um  limite;  por- 
que se  a  ordem  fosse  o  limite  da  liberdade,  seria 
im progressiva,  seria  a  proprte  estabilidade.  A 
ideia  de   liiascarar  ;i   censura  dramática   «com  a 
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vantagem  do  bom  gosto  artístico  e  litterario  cuja 
satisfação  deve  ser  o  incentivo  dos  espectáculos 
scenicos,))  —  é  também  a  prova  da  irracionali- 
dade com  que  julgam  os  do  governo  criar  gosto 
artístico  e.  litterario  e  incentivo  scenico  com  de- 
cretos !  Garrett,  que  fundou  o  Conservatório  dra- 
mático, e  o  theatro  nacional,  e  que  criou  os  mais 
bellos  modellos  para  incentivo  da  geração  nova, 
não  conseguiu  ver  continuada  a  sua  escola  dramá- 
tica na  transformação  do  romantismo. 

E'  deplorável  o  descáro  com  que  messes  pre- 
âmbulos se  falia  no  abuso  cia  falta  de  respeito 
pelas  instituições  politicas  e  na  necessidade  de 
fortalecer  o  throno  !  Quem  iniciou  esse  abuso 
foram  os  partidos  monarchicos,  e  por  essa  via 
é  que  os  mais  desbragados  jornalistas  e  palrado- 
res  parlamentares,  quebradores  de  carteiras  e 
quejandos,  chegaram  ás  cadeiras  do  poder.  Tudo 
quanto  de  mais  violento  se  tem  dito  nos  jornaes 
republicanos  contra  a  monarchia  representativa. 
tem  sido  exclusivamente  transcripto  dos  jornaes 
regeneradores,  como  o  celebre  Calvário  da  Gr&nfu, 
ou  dos  jornaes  progressistas  Diário  Popular  e 
Progresso,  dos  dois  ex-ministros  da  coroa.  E'  por 
isso  que  a  lei  de  repressão  á  imprensa  traz  agora 
o  berbicacho  contra  as  transcripções. 

31  —  A  reforma  da  carta 

No  profundo  atrazo  da  nossa  educação  poli- 
tica é  frequente  confundir-se  nos  espíritos  a  kicia 
cFuma  Constituição  com  uma  Carta;  uma  Consli- 
luiçao  é  o  código  fundamental  do  estado,  no  qual 
a  nação  pelos  seus  representantes  estabelece  as 
garantias   iudiviíluaes   e  collectivas  enquanto  ás 
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attribuições  dos  poderes  e  sua  mutua  separação, 
emquanto  ao  exercício  da  liberdade  politica,  civil 
e  religiosa,  emíim  indicando  os  princípios  or- 
gânicos que  hão-de  ser  respeitados  por  todas  as 
leis  particulares. 

Uma  Carta  é  uma  peça  dirigida  por  um  mo- 
narclia  absoluto  aos  seus  súbditos,  dizendo-lhes 
quaes  são  as  porções  da  sua  soberania  que  elle 
generosamente  aliena,  qnaes  as  garantias  indivi- 
duaes  que  concede  ou  outorga,  e  quaes  as  attri- 
buições que  reserva  exclusivamente  para  si, 
como  por  exemplo,  a  hereditariedade  perpetua  da 
souerania  na  sua  íamilia.  o  veto  sobre  todas  as 
deliberações  legislativas  e  outras  coisas  análogas. 

A  Carta  é  uma  Mensagem,  como  as  de  Mac- 
Alahon,  ou  um  Rescriplo  como  o  do  Imperador 
Guilherme,  emquanto  á  forma,  mas  no  fundo  é 
falsificação;  prova-se  isto  pela  historia  moderna 
da  Europa.  As  Cartas  outorgadas  nasceram  do 
pensamento  absolutista  da  Santa  Alliança  dos 
Reis  contra  os  Povos,  que  no  seu  congresso  de 
Yienna  estabeleceram  que  as  nações  só  poderiam 
ter  constituições  politicas  como  e  quando  os  seus 
soberanos  quizessem,  pois  o  legislarem  os  povos 
para  si  mesmos  era  um  attentado  contra  a  realeza 
e  uma  anarchia  revolucionaria.  Em  Portugal  ti- 
vemos uma  Constituição  em  1822,  na  qual  a 
nação  abandonada  por  í).  João  vi  á  invasão  fran- 
ceza,  e  peior  ainda,  ao  protectorado  inglez.  re- 
assumiu a  sua  soberania  estabelecendo  em  um 
cndigo  escripto  o  seu  direito;  essa  Constituição 
foi  rasgada  por  I).  João  vi  era  1823,  e  I).  Pedro 
depois  de  se  ler  insurreccionaâo  com  o  Brasil,  pro- 
clamando-se  imperador,  mandou  de  lá  em  1826 
uma  Carla  constitucional,  em  que  nos  outorgava 
as  liberdades  que  entendeu  que  eram  çonvenien- 
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tes  á  sua  família.  Estas  duas  formas  do  código 
politico  tornaram-se  antinomicas,  e  no  seu  con- 
ílicto  produziram  prókuidos  desastres:  a  Carta 
de  1826  produziu  a  reacção  miguelina,  as  emigra- 
ções de  1829,  os  cercos  da  Terceira  e  do  Porto, 
bem  como  as  repressões  cabralinas  de  1842,  1847 
e  1851;  a  Constituição  de  1822,  produziu  o  movi- 
mento septembrista  de  1836,  a  transacção  consti- 
tucional de  1839,  a  resistência  liberal  de  1844  a 
1846.  Vê-se  pois  que  existiu  sempre  um  antago- 
nismo entre  a  ideia  da  soberania  nacional  e  o 
privilegio  absolutista  que  se  arrogava  a  conces- 
são de  liberdades.  A  nação  já  não  está  tão  im- 
becilisada,  nem  tão  exposta  ás  restaurações  do 
absolutismo,  para  deixar-se  ílludir  como  os  anti- 
gos cartistas,  que  pensando  servir  a  liberdade  de 
Portugal  davam  força  ás  prepotências  de  D.  Ma- 
ria ii.  Hoje  não  é  possivel  tolerar  a  Carta  de 
1826,  porque  é  um  documento  affrontoso:  1.°  por- 
que deriva  o  poder  do  rei  da  graça  de  Deus  e 
não  da  vontade  da  nação;  2.°  porque  as  garantias 
h'èllã  consignadas  são  um  favor  outorgado  e  não 
um  direito  indiscutível;  3.°  porque  confunde  os 
poderes  do  estado,  fazendo  da  administração  um 
poder  novo,  a  que  se  deve  chamar  o  «Mandari- 
rismo»;  í.°  porque  a  realeza  conserva  uma  inter- 
venção directa  no  poder  legislativo,  no  executivo, 
acobertando  o  seu  arbítrio  absoluto  sob  uma  de- 
gradante irresponsabilidade;  5.°  porque  impõe  ás 
consciências  unia  religião  do  estado;  6.°  porque 
impõe  ás  gerações  que  não  foram  ouvidas  unia 
(lyuaslia  em  qiie  a  soberania  da  nação  é  um 
apanágio  hereditário  o  incondicional;  7.°  porque 
não  existe  um  único  artigo  na  Carta  que  não 
seja  restringido  por  outro  artigo  ambíguo,  ficando 
assim   as  nossas  garantias,   já   ião  cerceadas   pela 
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outorga,  expostas  a  serem  anulJadas  quando  fizer 
conta  a  qualquer  facção  que  assalta  o  poder.  A 
Carta  Constitucional  não  é  uma  vantagem  da 
nação,  é  uma  segurança  de  exclusivo  interesse 
dynastico;  a  prova  é  que  todos  os  senhores  de 
Bragança  se  recusam,  mesmo  apesar  das  revolu- 
ções, a  aceederem  a  uma  revisão;  a  prova  é  a 
solicitude  com  que  se  exige  a  todos  os  funcciona- 
rios  e  deputados  o  juramento  da  Carta,  base 
essencial  para  servirem  os  cargos  públicos. 

Em  vista  bestes  factos,  qual  o  pensamento 
que  fez  do  advogado  e  declamador  universitário 
Doutor  José  Dias  Ferreira  o  paladino  da  reforma 
da  Carta,  agrupando-se  em  volta  d^ste  pendão 
um  pequeno  núcleo  de  individuos  palavrosos, 
banaes,  phrasistas  ou  despeitados,  que  se  arvora- 
ram cm  partido,  na  espectativa  de  serem  o  ter- 
tius  (jaudet  na  descoordenação  entre  os  regene- 
radores e  progressistas  ?    A   resposta  é  simples: 

Existem  dois  partidos  que  entendem  que  a 
monarchia,  particularisada  na  família  dos  Bra- 
ganças,  é  condição  imprescindível  da  riqueza,  do 
I  regresso,  do  bem  estar  e  da  autonomia  de  Por- 
tugal. Por  onde  se  vê  que  as  dissidências  ran- 
corosas entre  regeneradores  e  progressistas  são 
unicamente  de  barriga. 

Existe  um  grande  numero  de  homens  que 
pensam  que  a  decadência  de  Portugal  é  devida 
ao  privilegio  dynastico.  (pie  o  regimen  constitu- 
rional-parlamentar  leni  sido  sempre  empregado 
para  mascarai'  um  effectivo  absolutismo,  e  por- 
tanto (pie  a  nacionalidade  portugueza  só  pôde 
revigorar-se  e  ter  Futuro  pela  Republica. 

outra  vez  o  mesmo  antagonismo  entre  o  es- 
pirito que  ditou  a  primeira  Constituição  e  o  50- 
pliisma  que  elaborou  a  primeira  Carta.    Agora  a 
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situação  europeia  define  melhor  os  campos;  a 
realeza  ésqúiva-se  a  toda  a  ideia  de  revisão,  e  o 
Diário  P<)p\ilar\  órgão  monarchico,  alfribuiu  a 
D.  Luiz  a  phrase: 

«Que  o  conserval-a  e  transmittil-a  ao  seu  her- 
deiro como  a  recebeu,  será  o  maior  titulo  dè 
gloriado  seu  reinado.)) 

Por  outro  lado  essa  immobilidade  provocando 
dia  a  dia  o  desenvolvimento  das  aspirações  de- 
mocráticas, apressa  o  momento  em  que  a  nação 
considere  a  Carla  como  incapaz  de  ser  refor- 
mada, e  por  isso  reorganisando-se  pela  Con- 
venção. 

Vê-se  pois  que  a  ideia  de  uma  Constituinte, 
tendo  em  vista  a  simples  reforma  (runs  insigni- 
ficantes artigos  regulamentares  da  Carta,  é  uma 
gíria  de  advogado,  uma  habilidade,  que  tem  em 
intuito  conciliar  o  arbítrio  real  com  a  vontade 
nacional,  illudir  a  necessidade  publica  da  funda- 
ção d'úm  novo  pacto  nacional,  e  por  uma  revisão 
passageira  desses  artigos  fornecer  um  pretexto 
para  mais  outro  meio  século  de  estabilidade  na 
hypocrisia  liberal.  A  Carta  .de  1826,  tal  como 
está,  não  é  susceptível  de  reforma;  e  os  monarehi- 
cos  conservadores  que  regeitaram  de  chapa  na 
sessão  do  dia  3  de  fevereiro  de  1882  a  proposta  do 
se.  Dias  Ferreira  tiveram,  ua  sua  inconsciência 
automática,  a  indução  do  génio,  salvaram  a  nação 
(Tuma  burla,  porque  por  essa  reforma  sophisma* 
va-se  a.  instante  necessidade  da  nação  legislar 
para  si.  e  fundar'  a  sua  soberania  como  fonte  de 
todos  os  poderes  e  motivo  de  Iodas  as  institui- 
ções. Q  chaneeller  Pontes,  vendo  uo  projeclo 
;la  reforma  da  Carla  uma  intimidação  ao  paço, 
aflirmou  que  a  Carta  satisfazia  plenamente  as 
exigências   naciouaes:    ríias   isto   nào   obsta   a    que. 
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fãzendo-lhe  arranjo,  faça  um  Addilamento  numero 
dois  ao  Acto  addiqcional  numero  uni.  No  1110- 
mento  presente  o  conservantismo  politico  não 
precisa  dè  reformas  constitucionaes;  isso  está 
reservado  para  a  hora  das  catastrophes  como 
uma  transacção  sophistica,  como  em  1851  suc- 
credeu  depois  das  terriveis  decepções  da  interven- 
ção armada  estrangeira. 

Deixem  estar  a  Carta,  representante  legitima 
da  Santa  Al  li  anca  !  não  a  desnaturem,  não  lhe 
tirem  o  caracter  de  dadiva  generosa  cTum  prin- 
cipe  philosopho,  como  se  diz  na  rhetorica  ofíicial! 
não  offusquem  a  gloria  d'um  reinado  com  quatro 
Iraços  de  penna  !  Porque  emquanto  se  continua 
a  fazer  parlamentos  por  nomeação  de  graça  ^egia 
e  candidatura  administrativa,  emquanto  se  sangra 
n  nação  pelo  imposto,  se  assassina  o  trabalho 
nacional  pelos  recrutamentos  e  pelos  tratados  de 
commerçio,  e  se  regressa  ao  feudalismo  pelos 
vexames  da  fiscalidade,  as  coisas  vão  seguindo 
o  seu  caminho,  e  pódé  ser  que  os  governos  acor- 
dem um  dia  como  os  Sete  Dormentes,  extranhos, 
desvairados  e  corridos  dentro  daima  nação  nova. 

32  —  Os   pares   electivos 

o  regimen  politico  das  Carias  outorgadas, 
(jiiando  foi  inventado  pelos  ideólogos  do  principio 
dYste  século  como  um  meio  provisório  de  transi- 
ção dos  privilégios  pcssoacs  dos  reis  para  bs 
direitos  inalienáveis  dos  povos,  ainda  linha  uma 
certa  apparencia  lógica,  porque  nascia,  da  suppo- 
sição  de  que  as  liberdades  publicas  vindicadas 
ao  fim  de  tantos  séculos  de  lucta  não  eram  ex- 
torquidas aos  reis.  mas  sim  concedidas  e  reco- 
nhecidas por  elles.    A   palavra   outorga,  significa 
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simplesmente  esta  concessão  do  absolutismo:  de- 
pois cia  proclamação  dos  Direitos  do  Homem  já 
sé  não  podia  retrogradar  ao  Quero,  posso  e  mando. 
e  a  Santa  Alliança,  não  podendo  restabelecer  o 
a ntigo  regimen,  reconheceu  a  emancipação  poli- 
tica dos  estados  da  Europa,  comtanto  que  ella 
apresentasse  a  fórmula  de  uma  concessão  dos 
reis.  Embora  a  transacção  fosse  indigna,  e  actuas- 
se profundamente  na  degradação  dos  caracteres. 
a  sociedade  avançou  porque  as  outorgas  redu- 
zinm-se  ao  sentido  do  velho  anexim:  Diabo,  o  que 
não  podes  havel-o,  dá-o  pelo  amor  de  Deus. 

A  Carta  constitucional  da  monarchia  portu- 
gueza  também  tem  a  forma  cathegorica  de  uma 
outorga  de  D.  Pedro  iv;  para  lhe  conservar  este 
caracter,  houve  contra-revoluções  maquinadas  no 
paço,  houve  golpes  de  estado,  ministérios  de  re- 
sistência, suspensão  de  garantias  e  intervenções 
armadas  do  estrangeiro.,  Os  liberaes  ingénuos, 
que  derramaram  o  seu  sangue  no  cerco  do  Porto, 
julgaram  que  os  sacrifícios  enormes  feitos  pela 
nação  para  quebrar  as  algemas  do  Despotismo, 
não  tiveram  outro  intuito  senão  restaurar  a  Carta 
outorgada,  e  para  sustentarem  esse  palladio  phan- 
tastico  formaram  o  violento  partido  dos  Cartistas. 
De  facto  a  Carta  outorgada  em  1826  conservou-se 
immovel,  hirta  durante  cincoenta  e  oito  annos 
pelos  esforços  dos  que  a  tinham  convertido  em 
um  fetiche.  / 

Cada  dia  sentia-se  mais  e  mais  a  difficuldade 
de  governar  com  a  Carta:  reeorria-se  aos  sophis- 
mas  constitucionaes,  cultivava-se  a  hypocrisia 
liberal,  através  das  af Armações  da  soberania  na- 
cional proclamadas  pela  democracia,  e  os  par- 
lidos  da  opposição  monarchica  ameaçavam  com 
uma    constituinte.     NVstn    situação    que    fazer? 
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Correr  a  affrontar  o  perigo.  Foi  assim  que  fez  o 
Maire  du  Palais,  o  eximio  Pontes,  outorgando 
por  seu  turno  os  retalhos  de  uma  Carta,  ou  peor 
ainda,  indo  emendar  a  Carta  outorgada  por  D. 
Pedro  iv,  na  qual  se  não  podia  bulir  sem  pro- 
fanação, sem  fraude,  porque  era  um  documento 
emanado  da  mão  do  Immortal  Dador,  que  esteve 
inalterável  mais  de  meio  século,  e  em  que  não 
se  poderia  tocar  a  não  ser  para  o  rasgar  de  vez. 

Por  isso  s;>  vê  a  irracionalidade  ào  pensamento 
da  reforma  cia  Carta  constitucional.  E  como  se 
fez  essa  estúpida  obra  ?  Da  maneira  a  mais  dis- 
paratada e  absurda:  pela  forma  do  Mandato  im- 
perativo !  O  governo  do  sr.  Pontes  decretou  quaes 
os  artigos  que  queria  que  fossem  alterados  no 
documento  authenticado  pelo  punho  de  D.  Pe- 
dro iv,  e  mandou  fazer  eleições  para  uma  consti- 
tuinte com  poderes  restrictos,  declarando  por  um 
dos  seus  oradores,  que  se  a  camará  tivesse  vellei- 
dades  diclatoriaes  ou  de  pretendida  soberania  na- 
cional, a  subjugaria  pelo  bridão.  Os  representan- 
tes para  a  reforma  da  Carta  outorgada  trouxeram 
còmsigo  o  bridão,  e  mostraram-no  com  orgulho 
quando  approvaram  as  fraudes  eleitoraes  que 
manchavam  os  seus  próprios  mandatos,  como  se 
viu  pelos  morticínios  da  ilha  da  Madeira,  pelas 
chapeladas  dos  votos  de  accumulação,  e  pelas 
torpes  baixas  nos  cadernos  eleitoraes. 

Do  absurdo  só  vem  absurdo.  A  reforma  de 
um;i  Carta  outorgada,  por  um  poder  extranho  no 
que  a  outorgou,  6  verdadeiramente  imcomprehen- 
sivel:  não  passa  de  um  documento  falsificado. 
Manifesta  uma  completa  desorientação  politica, 
uma  ignorância  boçal  da  sciencia  da  governação. 
Agora,  que  essa  reforma,  feita  de  mais  a  mais 
pelo  processo  heteróclito  rio  mandato  imperativo^ 
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vae  sendo  posta  em  pratica,  é  que  se  vêem  os 
desçoiichavos  da  sua  estructura. 

Por   essa   pefõntia    cervina.    estabelceeu-se    a 

eleição  dos  pares,  coexistindo  com  os  pares  de 
nomeação  regia.  Que  de  contra-sensos  nVsla  in- 
oíTensiva  coisa  ! 

Km  primeiro  logar,  isto  que  parece  uma  imita- 
ção da  França  republicana,  longe  de  ser  um 
passo  para  diante,  é  um  retrocesso;  porque  para 
que  haja  pares  electivos  foi  preciso  estabelecer 
outra  vez  o  regimen  de  classes,  desegualdade 
odiosa  que  a  Europa  civilisada  tem  trabalhado 
para  destruir  desde  a  Edade-média  até  hoje.  tor- 
nando todos  os  cidadãos  eguaes  perante  a  lei. 
Pela  reforma  da  Carta  outorgada  voltamos  aos 
privilégios  de  classes;  sobre  esta  monstruosdade 
se  construíram  os  collegios  privativos  para  ;i  elei- 
ção dos  pares. 

Do  absurdo  só  vem  mais  absurdos.  Como  esta 
phrase  pares  electivos  berra  pela  incongruência 
dos  seus  termos  !  Quem  inventou  isto  por  certo 
llãó  sabia  o  que  era  um  par,  segundo  a  evolução 
politica  dos  estados  da  Europa.  Assentemos  uma 
simples  explicação  histórica.  A  actual  forma  da 
realeza  na  Europa  deriva  do  typo  dos  chefes  mi- 
litares, que  depois  das  invasões  germânicas  se 
tornaram  reis  ou  imperadores;  estes  chefes  mi- 
litares eram  eleitos  para  o  cominando  supremo 
por  outros  chefes  seus  eguaes.  IVaqui  a  noção 
de  um  poder  soberano  compartilhado  entre  o  rei 
e  os  seus  pares  ou  eguaes.  Com  o  tempo  o  rei 
emancipou-se  da  eleição,  fez-se  vitalício,  com  so- 
berania hereditária  ou  dynastica.  e  em  alguns 
paizes,  especialmente  em  Inglaterra,  os  pares  ou 
lords  também  se  tornaram  hereditários  das  fun- 
cções  soberanas.    Em  outras  terras  os  reis,  pro- 
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curando  apoiar-se  na  nobreza,  concediam  aos 
indivíduos  d'essa  classe  o  privilegio  do  pariato 
ou  da  egualdade  por  nomeação.  No  regimen  con- 
stitucional tudo  isto  é  uma  farçada,  porque  na 
edade  moderna  a  nobreza  não  tem  existência  nos 
códigos  civil,  criminal  e  administrativo.  Emfim, 
como  farçada  comprehende-se  que  um  rei,  que 
recebeu  nas  cortes  de  1641  o  mandato  da  soberania 
conferida  pela  nação,  se  intitule  rei  por  graça  de 
Deus,  e  n'este  presupposto  os  seus  herdeiros  con- 
cedam o  privilegio  da  sua  egualdade,  ou  melhor 
nomeiem  seus  pares  mercieiros,  carapuceiros, 
procuradores  ou  quaesquer  entidades  dinheiro- 
sas.  Mas  na  actual  eleição  de  pares  que  figura 
fica  fazendo  a  realeza,  que  já  não  tem  outra  coisa 
a  não  ser  o  fraco  prestigio  tradicional  a  que  se 
agarra  ?  Anda  aos  tombos,  desconjuntando-se 
n'esta  enxurrada  que  arrasta  as  coisas  mortas  do 
passado,  que  embaraçam  a  sociedade.  A  realeza 
abdicou  o  poder  executivo  nos  ministros;  abdicou 
o  poder  judicial  nos  tribunaes;  abdicou  o  com- 
mando  nos  generaes;  abdicou  o  poder  legislativo 
nos  parlamentos;  e  que  mais  lhe  resta  abdicar 
agora  ?  a  nomeação  do  pariato  diante  da  corrente 
preponderante  da  democracia. 

Aquelles  que  na  sua  insensatez  de  camarilha 
hallucinada  inventaram  o  remédio  dos  pares  ele- 
ctivos, não  comprehenderam  a  nova  forma  do 
Senado  francez,  que  macaquearam.  Em  um  paiz 
organisado  democraticamente,  como  a  França, 
um  Senado  seria  absurdo  se  representasse  os 
velhos  preconceitos  do  nascimento,  as  differenças 
da  propriedade,  ou  os  accidentes  da  edade;  Gam- 
betta  viu  longe  quando  introduziu  n'esse  antigo 
parlamento  a  renovação  por  delegados  votados 
pelos  departamentos.    Era  esta  a  forma  de  trazer 
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a  França,  tantos  séculos  victima  de  um  apertado 
regimen  de  centralisação  monarchica  e  adminis- 
trativa, á  participação  da  autonomia  local  por 
meio  d^ssa  manifestação  de  federalismo.  E'  isto 
o  que  significa  o  principio  electivo  na  renovação 
do  Senado  em  França. 

Em  Portugal  a  eleição  dos  pares  baseia-se  no 
absurdo  da  desegualdade  de  ('lasses,  e  na  anti- 
nomia da  modificação  dYssa  desegualdade  em- 
quarito  ao  nascimento  e  á  nomeação.  Não  é  so- 
mente a  immoralidade  dos  nossos  homens  publi- 
cos  que  nos  tem  arrastado  ao  abysmo  em  que 
nos  achamos;  a  estupidez  entra  por  muito  no 
desvairamento  de  um  systema  politico  que  se 
mantém  por  expedientes. 

A  ideia  de  reforma  obliterou-se  nos  espíritos. 
e  ainda  ha  bem  pouco  tempo  os  progressistas 
calaram  este  thema  da  sua  popularidade,  os  par- 
lamentos regeitarani  por  vezes  tentativas  de  pro- 
jectos de  reforma,  e  o  ministro  Fonles  lambem 
veiu  declarar  que  a  Carta  continha  em  gérmen 
todos  os  progressos  e  que  a  nação  eslava  bem 
servida  com  a  Carta,  e  que  Portugal  é  que  tinha 
de  avançar  para  se  pôr  ao  nivel  dV.sse  código. 
Tudo  isto  se  passou  ha  pouco  mais  d'uni  anno. 

Como  é  que  de  repente  se  mudaram  as  scenas, 
e  o  partido  da  conservação  obcecada  avoca  a  si 
a  iniciativa  de  reformas  politicas,  atropellando  a 
dignidade  e  a  lógica  das  suas  declarações  ante- 
riores ?  D^nde  veiu  esta  versatilidade  de  ideias 
e  de  actos  ? 

B1  este  o  problema  diante  do  qual  a  nação 
se  deve  pôr  de  sobreaviso.  O  pensamento  da 
reforma  da  Carta  não  visa  a  ampliar  a  área  das 
nossas  garantias  politicas,  mas  sim  a  um  interesse 
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particular  da  família  dynastica.  O  plano  de  re- 
forma foi  elaborado  em  conciliábulos  no  paço; 
ventos  soprando  do  lado  da  Itália  viraram  os 
conservadores  n'esta  direcção. 

Vê-se  claramente  que  o  governo  regenerador, 
fazendo  o  que  lhe  mandam,  não  tem  um  plano, 
uma  ideia,  um  fim  nas  reformas  apresentadas 
no  seu  projecto.  Por  isso  bem  dizia  D.  Fernando, 
o  nosso  consummndo  poder  occulto:  «Que  em 
Portugal  não  ha  cabeças  governativas». 

O  projecto  diz  uma  coisa,  e  o  preambulo  que  o 
fundamenta  diz  outra;  este  é  radical  em  palavras. 
aquelie  quasi  que  se  fecha  em  disposições  re- 
gulamentares. 

Oue  as  reformas  não  se  dirigem  ao  bem  da 
nação,  isso  deduz-se  já  do  próprio  projecto.  Lò-se, 
por  exemplo: 

uQue  se  auctorisè  ú  rei  a  es  lar  ausente  do  reino 
durante  certo  tempo  sem  necessitar  para  isso  de 
licença  das  cortes.)) 

Para  que  é  isto  ? 

No  artigo  77.°  da  Carta,  vem:  «Q  rei  não  po- 
derá sair  do  reino  de  Portugal  sem  o  consenti- 
mento das  cortes  geraes;  e  se  o  fizer  se  entenderá 
que  abdicou  da  coroa.)) 

Este  principio  foi  pela  primeira  vez  consignado 
na  Constituição  de  1822,  para  evitar  que  o  rei, 
então  D.  João  vi,  pudesse  fugir  diante  do  inimigo 
ou  ir  a  paiz  estrangeiro  buscar  um  exercito  para 
supplantar  a  nação. 

D.  Pedro  iv  conservou  este  principio  na  Carta 
de  1826,  com  receio  de  que  seu  irmão  D.  Miguel 
fosse  buscar  á  Hespanha  o  auxilio  do  partido 
apostólico  dominante.  Conservou-se,  portanto 
essa  disposição  útil  para  a  dynastia,  quando  pela 
colligação  do  absolutismo  podia  D.  Miguel  apro- 
veitar-se  cPella, 
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Hoje,  porém,  as  coisas  mudaram  de  figura;  a 
democracia  entrou  nos  costumes  e  impõe-se  ás 
instituições,  e  nada  mais  natural  do  que  o  movi- 
mento de  um  povo  que  procure  sair  da  decadên- 
cia e  da  atrophia  em  que  a  afundam.  N'esta  es- 
pectativa  convém  á  realeza  uma  garantia  para, 
no  caso  de  qualquer  perigo  da  sua  própria  es- 
tabilidade, dar  de  repente  um  passeio  ú  fronteira; 
e  vir  ladeada  pelo  exercito  de  um  primo  revin- 
dicar  os  seus  inauferiveis. 

Outro  pensamento  do  mesmo  estofo  que  o 
antecedente,  é  o  que  ataca  a  independência  t\"< 
representantes  do  poder  legislativo:  «Que  seja 
limitada  a  garantia  dos  pares  e.  deputados,  po- 
dendo ser  presos  em  flagrante,  em  todos  os  de- 
lictos,  excepto  n'aquelles  a  que  é  imposta  sim- 
plesmente a  pena  correccional.))  Imagiríe-se  o  que 
um  novo  Arrobas  e  um  outro  Rangel  de  Quadros 
não  poderão  fazer  contra  os  representantes  do 
poder  legislativo,  se  lhes  derem  do  governo  as 
competentes  ordens  verbaes. 

A  Carta  de  1826  não  tem  reforma  possivel; 
basta  tocar-lhe  em  um  só  artigo  para  lhe  tinir 
o  seu  caracter  de  outorga.  N'este  caso,  compete 
á  dignidade  nacional  proclamar  uma  Constitui- 
ção derivada  do  principio  da  sua  soberania. 

Tudo  o  que  não  for  isto  é  illudir  as  necessi- 
dades reconhecidas  no  preambulo  do  projecto 
apresentado;  e  quanto  mais  se  illudir  essa  nr 
cessida.de  e  se  procrastinar  a  sua  satisfação,  cor- 
re-se  o  perigo  de  quando  se  bulir  no  velho  e 
desconjuntado  edifício  vir  elle  abaixo  de  vez.  se- 
pultando nas  minas  os  que  por  mais  de  meio 
século  o  especaram. 
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Archix amos  aqui  ;i  elucidativa  carta  de  Sá  da 
Bandeira  dirigida  a  Ladino  Coelho  sobro  a  reforma 
da  Carla  constitucional;'  teríj  valor  histórico: 

((lllmo  e  Ex.mo  Sr.-  Recebi  hontem  de  tarde 
a  carta  que  V.  Ex.a  fez  o  favor  de  escrever-me  no 
dia  23,  e  á  qual  só  agora  posso  responder.  Agra- 
deço a  v.  ex.a  e  ás  pessoas  que  desejavam  pro- 
curar-me,  a  sua  delicadeza  para  commigo;  sen- 
tindo muito  que  a  minha  ausência  da  cidade  me 
privasse  da  sua  honrosa  e  estimada  visita.  Vim 
para  este  sitio  para  mudar  de  ares,  e  aqui  tenho 
lido  com  grande  prazer  e  interesse,  no  «Jornal 
do  Gommercio»,  o  magnifico  relatório  que  pre- 
cede a  proposta  de  lei  para  a  reforma  da  carta 
constitucional.  Na  redacção  d'este  código  teve 
o  sr.  1).  Pedro  em  vista  a  Carta  constitucional, 
dada  em  1814  por  Luiz  xvm,  e  a  existência  da 
Santa  Alliança.  que.  em  1823.  fez  entrar  em  Hes- 
panha  100:000  francezes  para  destruírem  na  pe- 
nínsula as  constituições  feitas  pelas  assembleias 
nacionaes.  O  mesmo  sr.  D.  Pedro  indicara  a 
necessidade  da  reforma  da  carta,  quando,  depois 
da  sua  vinda  a  Portugal,  dizia  que  —  se  tivesse 
conhecido  bem  o  estado  social  cTeste  paiz,  elle 
teria  estabelecido  um  senado,  como  o  havia  feito 
na  Constituição  do  Brasil,  em  togar  (ruma  camará 
de  pares.  E  este  dito  cie  aquelle  príncipe,  tenho-o 
eu  repelido  na  camará,  a  que  pertenço,  por  varias 
vezes.  Será  bom  que  os  legisladores  que  trata- 
rem da  reforma  da  carta,  hajam  em  vista  as 
instituições  dos  paizes  em  que,  durante  largo 
espaço  de  tempo,  têm  sido  assegurados  melhor 
os  direitos  civis  dos  habitantes;  assim  haverá  a 
aproveitar  o  que  ha  de  bom,  e  «nós  não  temos» 
nas  instituições  de  Englaterra  e  dos  Estados  Uni- 
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dos,  e  nas  do  Brasil,  Bélgica,  Paizes  Baixos  e 
Noruega.  Convirá,  pois,  deixar  em  descanso  a 
lógica  franceza,  que  tem  produzido  a  anarchia 
e  o  despotismo;  e  também  a  Constituição  dos 
nossos  visinhos,  que  é  fructo  ainda  muito  verde, 
e  mesmo  as  instituições  das  republicas  hispano- 
americanas,  nas  quaes  a  anarchia  é  um  estado 
chronico,  e  onde,  nos  últimos  60  annos,  se  têm 
feito  tantas  revoltas,  se  tem  dado  fim  violento  a 
tantos  presidentes,  e  se  tem  estragado  tanta  pro- 
priedade. A  Noruega,  que  possue  a  mais  de- 
mocrática Constituição  que  existe  na  Europa,  ha 
augmentado  em  prosperidade  no  ultimo  meio 
século,  dTim  modo  admirável.  A  estabilidade  da 
Constituição  da  Bélgica,  em  presença  do  movi- 
mento reaccionário  de  grande  parte  da  Europa, 
e  da  França  em  especial,  recommenda-se  muito 
á  nossa  attenção,  bem  como  as  instituições  hollan- 
dezas.  O  Brasil,  com  as  suas  assembleias  legisla- 
tivas provinciaes,  é  uma  sorte  de  republica  fede- 
rativa, cujo  chefe  é  hereditário,  e  com  esta  or- 
ganisação  tem  conservado  a  sua  integridade, 
augmentado  a  sua  prosperidade,  e  assegurado 
todos  os  direitos  civis  e  políticos  aos  seus  habi- 
tantes. Desejo  bem  que  v.  ex.a  vá  gosando  de 
boa  saúde  e  que  creia  que,  com  toda  a  estima  e 
consideração,  continuo  a  ser  de  v.  ex.a  amigo  e 
camarada  venerador,  Sá  da  Bandeira.  -  Laranjei- 
ras, 25  de  agosto  de  1871». 

33  —  O  açaimo  da  imprensa 

Já  conhecíamos  as  «portarias  surdas»,  veiu 
agora  a  «portaria  muda»  completar  o  espectáculo 
da  leratologia  politica  do  constitucionalismo. 

O  «Diário  do  Governo»,  ri.0  235,  traz  uma  por- 
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taria  de  12  de  outubro  etó  issi.  prohibindó  expres- 
samente a  publicidade  dos  actos  de  intervenção 
policial,  e  ordenando  que  se  proceda  com  severi- 
dade contra  os  empregados  que  ministrarem  in- 
formações á  imprensa. 

Este  extraordinário  documento  é  assignado 
por  António  Rodrigues  Sampaio,  e  precisa  ser 
analysado  sol)  different.es  aspectos  sem  sairmos 
nunca  do  critério  scientifico. 

Sob  o  ponto  de  vista  jurídico  consideramos 
essa  portaria  de  12  de  outubro  um  attentado 
contra  as  nossas  garantias  individuaes,  porque 
o  segredo  da  justiça,  privativo  da  época  catholico- 
feudal,  acabou  quando  as  liberdades  modernas 
se  definiram  nos  códigos  escriptos. 

E  se  no  processo  judiciário  é  condição  essen- 
cial a  publicidade,  apesar  de  serem  conhecidas 
as  fórmulas,  e  a  lettra  da  lei  por  onde  se  julga 
o  facto  occorrente,  muito  mais  imprescindível  é 
a  publicidade  nos  actos  praticados  a  titulo  de 
justiça  preventiva  pela  auctoridade  policial. 

Km  these  consideramos  todos  os  actos  de 
justiça  preventiva  como  aítentatorios  da  liberdade 
individual,  e  consequentemente  a  policia  é  um 
mal*  necessário  que  Icnde  a  ser  eliminado  da 
sociedade  á  medida  que  os  cidadãos,  pela  elevação 
da  sua  cultura,  forem  tendo  um  conhecimento  tão 
claro  dos  seus  direitos  como  das  suas  obrigações. 

O  desenvolvimento  da  policia  corresponde  ao 
atrazo  do  povo,  sobretudo  nas  grandes  capitães, 
onde  uma  multidão  incoherente  se  agita  esma- 
gada por  instituições  tradicionaes,  como  em  In- 
glaterra e  na  Allemanha. 

A  policia  parte  do  ponto,  que  a  sociedade  é 
um  bando  de  facínoras  que  se  contém  na  ordem 
pelo  terror  da  vara  branca,  como  o  domador  que 
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entra  na  jaula  e  domina  as  feras  corn  o  prestigio 
da  vara  vermelha;  rfcste  presupposto  exerce  uma 
acção  arbitraria,  a  que  se  chama,  por  um  termo 
mais  suave,  preventiva,  perturbando  por  uma 
intervenção  sem  limites  a  esphera  dos  direitos 
constituidos. 

Tirar  á  auctoridade  policial  a  subordinação  á 
publicidade,  é  não  só  affrontar  todas  as  garantias 
do  cidadão,  como  tornar  esse  poder  mais  irres- 
ponsável, mais  arbitrário  e  mais  monstruoso. 

Prohibir  que  a  sociedade  conheça  os  actos  da 
intervenção  policial,  pelo  fundamento  capcioso  da 
falta  de  tempo  para  apurar  a  verdade  dos  factos, 
é  o  mesmo  que  prohibir  que  se  reimprimam  as 
leis  por  causa  dos  erros  de  imprensa  que  lhe 
podem  deturpar  o  sentido. 

Estamos  pois  como  no  tempo  em  que  só  a 
Impressão  régia  é  que  tinha  o  exclusivo  da  pu- 
blicidade das  leis. 

A  portaria  de  12  de  outubro  de  1881,  além  de 
significar  ausência  de  critério  jurídico,  é  o  des- 
conhecimento da  situação  das  consciências  no 
phenomeno  psychologieo  de  um  alcance  que  im- 
porta por  em  relevo. 

A  portaria  de  12  de  outubro,  ferindo  a  digni- 
dade da  imprensa  por  uma  repressão  indirecta 
e  pelo  seu  presidente  honorário,  fecha  o  cyclo 
da  actividade  politica  de  António  Rodrigues  Sam- 
paio,   cujo    ponto    de    partida    fora    o    Espectro. 

De  facto  existe  uma  relação  intima  entre  estes 
dois  extremos,  e  é  por  isso  que  elle  tem  a  impor- 
tância de  um  phenomeno  moral  e  sociológico, 
notado  pela  assombrosa  perspicácia  de  Aristó- 
teles no  livro  Da  Politica;  diz  o  grande  philo- 
sopho  estas  lúcidas  palavras:  «O  tyranno  coíàeça 
sempre   por   ser   uni   demagogo.     Assim   fizeram 
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Pisistrato,  em  Athenas;  Theagenes  em  Megara; 
Denys  em  Syracusa.» 

Julgamos  honrar  António  Rodrigues  Sampaio, 
mettendo-o  em  tão  boa  companhia;  é  porém  evi- 
dente e  com  a  importância  de  uma  lei  sociológica 
o  facto  da  relação  entre  a  demagogia  e  a  ty- 
rannia. 

Nós  temos  comprovações  abundantes  na  de- 
plorável historia  do  nosso  desgraçado  constitucio- 
nalismo; que  foi  Gosta  Cabral  antes  dos  ministé- 
rios de  resistência,  antes  da  intervenção  pedida 
por  D.  Maria  n  á  Hespanha  e  Inglaterra  ? 

Dil-o  com  toda  a  clareza  Alexandre  Herculano, 
no  Paiz  de  1851,  descrevendo-o  como  o  mais 
assanhado  tribuno  dos  clubs  jacobinos  de  Lisboa, 
até  ao  momento  em  que  se  tornou  o  instrumento 
cTessà  repressão  odiosa  a  que  ficou-  ligado  o 
nome  de  «cabralismo.» 

Casal  Ribeiro  começou  também  por  envergar 
a  blusa  nos  centros  operários,  para  terminar  na 
extrema  retrogradação  dos  neo-catholicos. 

Ó    que    representava    o    Espectro    de    1847? 

I  111  pensamento  digno,  a  revindicação  da  so- 
berania nacional  atropellada  pelo  arbitrio  de  D. 
Maria  u  com  o  golpe  de  estado  de  6  de  outubro; 
mas  essa  revindicação  e  protesto  não  se  faziam 
com  a  serenidade  de  um  direito,  mas  com  a  exal- 
tação das  phrases  extremas,  grosseiras,  como 
nunca  as  escreveram  nem  as  proferiram  os  re- 
publicanos mandados  metter  em  processo  pelo 
próprio  auctor  d'ellas. 

O  Espectro  é  um  importante  documento  de 
uni  espirito  n'esse  estado  vago  e  generoso  (\(^ 
jacobinismo,  mas  sem  o  apoio  scientifico  que  é 
sempre  o  que  falta  a  todos  os  demagogos. 

Pelas  condições  naluraes  esse  estado  de  violei í- 
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cia  não  pode  durar  muito  tempo;  a  reílexão  sub- 
stitue-se  ao  enihusiasmo,  os  sentimentos  gene- 
rosos e  as  altas  aspirações  dão  logar  aos  interes- 
ses, vem  as  transacções  com  a  consciência,  vem 
a  apostasia,  vem  por  fim  a  reacção  contra  o  pas- 
sado, e  é  assina  que  se  faz  de  um  demagogo  uni 
déspota. 

Não  queremos  chamar  ao  auctor  da  portaria 
de  12  de  outubro  de  1881  um  déspota;  mas  no 
limite  das  nossas  pequenas  coisas  deu-se  com 
elle  esta  evolução  decadente  tão  bem  observada 
por  Aristóteles,  e  de  que  o  século  xix  apresenta 
uma  comprovação  eloquente  em  Napoleão  m. 

Este  parricida  da  França  começou  a  sua  car- 
reira politica  pelo  folheto  da  Abolição  do  Pau- 
\ieri$múA  para  captar  a  multidão  que  então  se 
organisava  no  Socialismo,  até  que  atraiçoou  a 
nação  pelo  golpe  de  estado  de  2  de  dezembro, 
esmagarjdo-a  em  perto  de  vinte  annos  de  cesaris- 
mo  o  mais  degradante. 

Tal  é  o  motivo  porque  a  razão  politica  con- 
demna  os  tribunos. 

Se  a  doutrina  democrática,  se  a  republica  como 
uma  aspiração  legitima  se  deduzem  da  razão  e 
se  fundamentam  em  um  direito,  para  que  servem 
essas  exaltações  senão  para  desviar-nos  do  ca- 
minho mais  seguro  ? 

A  perseguição  á  imprensa  democrática,  aparte 
a  violação  do  principio  constitucional  de  que  a 
lei  é  egual  para  lodos.  é  lambem  um  phenome- 
no  importante  na  evolução  do  partido  regenera- 
dor, que  começou  pela  «corrupção»  e  acaba  pela 
((intimidação.» 

Taes  são  os  pólos  dos  pari  idos  sem  ideias,  os 
partidos  médios,  que  nem  leni  a  eoliereneia  do 
absolutismo,   nem  a  moralidade  da   democracia. 
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E  quando  dizemos  partidos  sem  ideias,  acha- 
mol-os  capazes  de  tudo,  conforme  a  altura  das 
circumstancias;  de  facto  a  portaria  de  12  de  outu- 
bro de  1881  é  um  documento  que  nos  vem  provar 
a  inanidade  de  um  partido  que  precisa  impôr-se 
pela  intimidação,  porque  as  dissidências  internas 
já  não  são  vencidas  pela  satisfação  dos  interesses. 

roeste  momento,  o  jornal  mais  regenerador 
do  paiz  é  a  Actualidade  do  Porto,  redigido  sob 
as  indicações  immedialas  do  omnipotente  sr. 
Fontes;  e  como  considera  elle  a  portaria  referen- 
dada por  António  Rodrigues  Sampaio  ? 

A  Actualidade  pede  «attenção.»  e  depois  de 
transcrever  o  desgraçado  documento,  diz,  além 
de  outros  considerandos  sobre  as  rolhas  policiaes: 
((Conveniência  em  occultal-os  (os  factos)  só  a  ve- 
mos para  a  policia,  que  poderá  fazer  d'ora  avante 
ainda  mais  irregularmente  o  seu  serviço  e  com- 
metter  maiores  abusos  á  sombra  da  circular  (pie 
impede  a  narração  cios  seus  actos.»  (N.°  239,  de 
20  de  outubro.) 

E3  o  referido  órgão  regenerador  termina  fazendo 
de  um  modo  quasi  revolucionário  um  Appello 
ao  publico  ! 

E  isto  quando  dias  antes  pedia  repressão  para 
a  imprensa;  e  dóe-se  quando  a  primeira  conse- 
quência lhe  apparece  tão  inopinadamente  ! 

E  se  pomos  em  relevo  as  suas  incoherencias. 
alropellam-nos  com  processos  judiciários,  dizendo 
que   provocamos,  o   descrédito    das    instituições  ! 

Que  mais  segurança  lemos  enlre  uma  horda? 

Onde  a  força  não  tem  a  base  moral,  lorna-se 
um  ac cesso  de  brutalidade. 
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34  —  Elles  ou  a  nação 

E'  pasmosa  a  insensatez  com  que  os  nossos 
homens  políticos,  ministros,  deputados,  pares  e 
jornalistas,  se  apresentam  improvisando  burlas 
para  fabricarem  um  Direito' publico  constitucional 
ao  grado  dos  seus  interesses  de  momento. 

Uns  querem  que  as  constituintes  sejam  con- 
vocadas com  mandato  imperativo,  com  poder 
soberano  restricto  á  modificação  de  determinado? 
artigos  e  no  sentido  imposto  previamente  pelo 
governo;  outros  vão  ainda  mais  longe,  e  preten- 
dem que  esses  mesmos  artigos  chancellados  pela 
espúria  constituinte  só  ficarão  com  força  de  lei 
quando  a  camará  privilegiada  de  nomeação  regia 
se  dignar  sanccional-os;  outros  levam  mais  longe 
o  desplante,  considerandg  que  esse  simulacro 
irrisório  de  revisão  constitucional  deve  ficar  pen- 
dente do  veto  do  rei,  que  tem  acção  livre  para 
rejeitar  as  reformas  se  ellas  não  satisfizerem  á 
sua   prerogativa    e    interesse   pessoal    dynastico. 

E  é  quando  os  partidos  monarchicos,  que  têm 
explorado  e  arruinado  esta  nação,  se  collocani 
em  accordo  para  a  burla  reformativa  ser  bem 
desempenhada,  que  surgem  estas  incongruências 
de  opiniões  como  symptoma  do  seu  pedantismo 
alvar,  e  como  prova  de  que  nenhum  d^lles  visa 
ao  bem  estar  nacional,  nem  ao  desenvolvimento 
da  liberdade  politica,  mas  ao  conluio  ardiloso 
com  o  absolutismo  mascarado  dos  Braganças. 

Desgraçado  do  paiz  onde  os  homens  que  exer- 
cem os  poderes  públicos  se  mostram  tão  ignoran- 
tes dos  princípios  mais  rudimentares  do  direito 
politico. 

Costumados  a  praticarem  toda  a  casta  cie  ar- 
bítrios, falsificando  as  leis  com  portarias  explica- 
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(ivas  e  com  regulamentos  pendentes,  esses  escri- 
bas pensam  agora  também  em  reduzir  as  refor- 
mas constitucionaes  a  lei  explicativa. 

E1  de  erguer  as  mãos  ao  céo. 

Todos  estes  sujeitos  vieram  ,de  Coimbra  com 
as  suas  cartas  de  bacharel,  armados  de  argumen- 
tos, de  sophismas,  de  palavreado  retumbante,  e 
eíl-os  ahi  estão  promptos  para  illudirem  todas 
as  fórmulas  liberaes,  comtanto  que  lhes  dêem 
pastas  de  ministros,  prebendas  de  altos  empregos, 
cem  missões  rendosas,  importância  pessoal,  que 
elles  em  troca  dão  a  versatilidade  das  suas  ideias 
r  a  lelhargia  moral  da  sua  consciência. 

Elles  bem  entendem  que  nada  utilisam  com 
as  reformas  politicas,  porque  se  acham  perfeita- 
mente á  vontade  no  melhor  dos  mundos  possiveis, 
n'esta  pátria  do  doutor  Pangloss;  mas  já  que  a 
fatalidade  das  eircumstancias  empurrou  esta  jan- 
gada politica  para  as  reformas,  de?>empenhe-se  a 
farçada  constituinte  de  maneira  que  as  gordas 
ratazanas  não  sejam  incommodadas  dentro  d'este 
queijo. 

Mas  d^nde  soprou  este  siroco  das  reformas 
politicas,  quando  «reinava  a  doce  paz  na  santa 
cgreia»   cá  dos  partidos  monarchico-dynasticos  ? 

O  partido  republicano  exerceu  o  seu  direito 
politico  discutindo  por  longo  tempo  as  origens 
históricas  da  Carta  constitucional  de  1826,  os  seus 
sophismas.  os  seus  auachronismos  e  emíim  a  sua 
essência  absolutista,  transparecendo  em  todos  os 
títulos  doesse  pretendido  código  fundamental. 

O  rei  teve  medo  cresta  onda  da  opinião  que  ia 
despertando,  e  agarrou-se  ao  partido  regenerador 
como  á  sua  íaboa  de  salvação,  deixando  ficar  no 
ostracismo  o  partido  progressista.  As  coisas 
azedaram-se,  ou,  como  se  diz  no  calão  politico  das 
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secretarias  e  dos  jornaes  subsidiados  —  pertur- 
bou-se  a  rotação  normal  dos  partidos  na  explora- 
ção do  poder. 

O  partido  progrçssjgta,  para  se  impor  ao  paço. 
arvorou  o  pendão  das  reformas  politicas;  n'esta 
mesma  corrente  nasceu  um  grupo  de  insignifi- 
cantes ambiciosos  conhecidos  pelo  titulo  de  Pa- 
trulha constituinte,  para  desviar  para  si  o  favor 
popular  que  os  ouirós  iam  ganhando.  Por  lim, 
quando  o  partido  regenerador,  isto  6.  o  seu  man- 
dão, viu  que  a  corrente  engrossava,  pouco  tempo 
depois  de  dizer  que  o  paiz  não  precisava  de  re- 
formas politicas,  adopta  com  desça ro  o  pensa- 
mento das  reformas  e  usurpa  aos  outros  dois 
pa ii idos  a  iniciativa. 

Bem  se  ve  (pie  nenhum  queria  reformas  poli- 
ticas, por  entenderem  (pie  a  nação  nào  precisava 
dVllas;  queriam-as  para  se  imporem  ao  paço.  e 
para  se  fortificarem  na  sua  própria  oligarphia. 

Agora  acham-se  em  frente  uns  dos  outros, 
como  os  arúspices  romanos  quando  consultavam 
os  agouros  dando  de  comer  ás  gallirihas;  aqui 
estão  elles  agora  vendo  como  illudir  os  que  lhes 
confiaram  os  destinos  da  pátria,  riem-se  cynica- 
menle  entre  si,  emquanto  levantam  casuismos  de 
.  interpretação  constitucional. 

Não  se  lembram  elles  de  certo  d^aquelle  sub- 
stancioso annexim  li  espanhol:  «Una  cosa  piensa 
ri  baio,  y  otva  quien  lo  ensilla».  Uma  coisa  pen- 
sam os  nossos  legisladores  arranjando  mais  al- 
bardas para  a  nação,  e  outra  a  nação  tendo  con- 
sciência da  sua  soberania. 

Digam  e  decretem  que  as  deliberações  da  Con- 
stituinte licam  dependerdes  da  discussão  e  appro- 
vação  da  camará  nomeada  pelo  rei,  e  até  do 
veto   de   el-rei   nosso   senhor  e   amo;   preparem 
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todos  os  cordéis,  mas  fiquem  certos  de  que  na 
crise  actual  em  que  se  acha  a  nação  portugueza, 
ha  só  um  caminho  direito  a  seguir:  A  nação 
elege  os  seus  mandatários  com  poder  soberano 
para  a  Constituinte;  estes,  com  o  deposito  de  todos 
os  poderes,  revisam  as  instituições,  pondo-as  no 
sâo;  se  alguém  ousar  embaraçar  o  seu  direito,  ou 
pelas  argucias  interpretativas  ou  pela  força  mili- 
tar, o  quê  é  muito  possível)  n'esse  caso  entra-se 
no  periodo  dietatoriãl  da  Convenção,  e,  segundo 
a  necessidade  de  garantirmos  a  nossa  liberdade 
ameaçada,  se  entrará  no  caminho  revolucionário. 
Depois  (festa,  vevjamos  a  hypothese  contraria:  que 
a  nação  arreda  Iodas  as  burlas  constitutivas,  que 
deixa  lazer,  e  (pie  as  coisas  ficam  assim? 

.Yesse  caso  é  uni  povo  morto,  que  espera  o 
momento  em  que  lhe  laçam  a  misericórdia  de  o 
enterrarem  annexando-o  por  venda  como  fizer 
mais  conta.  ♦ 

35  —  Ao  mastro  de  cocanha 

Assistimos  a  mais  um  desabamento  do  systema 
iiioharchico  representativo;  o  governo  progressista 
sae  do  podei'  faltando  ao  que  promettera  á  sua 
maioria  quando  lhe  exigia  com  a  faca  aos  peitos 
a  approvação  do  tratado  de  Lourenço  Marques 
como  condição  imprescindível  da  sua  estabilidade. 

o  tratado  foi  approvado  com  reluctaneia  mo- 
ral, e  quando  esse  governo  blasonava  de  ter  a  con- 
fiança do  paço  vê-se  deposto  como  um  instru- 
mento que  já  não  é  preciso. 

A  quem  competia  a  suceess&O  RO  poder  ?  Com- 
pelia a  lodos  os  .partidos  monarehicos  que  se 
oolligaram  para  derrubarem  por  um  pequeno 
golpe  de   estado   na  camará   rios   pares  esse   mi 
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nisterio  que  veiu  tornar  mais  profundo  o  mal 
estar  da  nação. 

Segundo  a  marcação  da  scena  constitucional 
deveria  formar-se  um  amalgama  de  regenerado- 
res, de  avilistas,  de  constituintes,  conluiados  para 
adormentarem  com  os  sophismas  já  conhecidos 
Iodas  as  reclamações  da  opinião  publica,  que  á, 
força  de  decepções  vae  tendendo  para  as  ideias 
democráticas. 

Todos  os  bons  conservadores  esperavam  esta 
solução  curial;  mas  as  difficuldades  em  constituir 
uni  ministério  viável  surgiram  logo  porque  o 
paço  impunha  condições,  e  essas  taes  condições 
prejudicavam  o  futuro  d'aquelles  que  as  accei- 
t  assem. 

Os  regeneradores  acharam-se  só  em  campo, 
e  não  lhes  convinha  abandonal-o,  porque  suspei- 
tavam que  os  progressistas  deixariam  em  cofre 
os  dezeseis  mil  contos  do  ultimo  empréstimo, 
com  que  á  saída  taparam  a  brecha  da  divida 
íluctuante. 

As  velhas  firmas  regeneradoras  ensaiaram 
também  a  pratica  de  um  poder  occulto,  e  no 
assalto  do  poder  metteram  á  frente  os  seus  deno- 
dados bisonhos,  ficando  por  detraz  o  leader  ex- 
perimentado puxando  os  cordéis  da  mutação. 

Puzeram  o  quasi  octogenário  Sampaio,  apo- 
pletieo,  aphasico  e  trôpego  na  situação  violenta 
e  trabalhosa  de  presidente  de  conselho  de  minis- 
tros, deixando-o  sob  a  responsabilidade  da  for- 
mação de  um  gabinete  sem  precedentes  na  histo- 
ria constitucional  portugueza,  um  gabinete  com- 
posto de  rapazolas  sem  serviços  ao  paiz,  sem 
provas  de  capacidade,  eivados  do  vicio  palavroso 
da  universidade  de  Coimbra,  e  com  um  facciosis- 
mo  ao  serviço  das  vaidosas  ambições  pessoaes. 
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A  entrada  (Testes  meninos  etii  ministério  tem 
uma  grande  signiflcaçãp;  em  primeiro  logar  os 
pari  idos  rnonarchicos  estáO  som  gente,  as  suas 
íiguras  importantes  têm  morrido  ou  jazem  iriinm 
decrepitude  naíural,  e  6  preciso  lazer  remorda 
oúic  esses  bacharéis  palavrosos  que  saem  todos 
os  annos  da  universidade,  que  trazem  uma  disso- 
lução meíapliysica  no  espirito,  uma  ausência 
absoluta  de  ideias  geraes  e  uma  facilidade  dialé- 
ctica para  justificar  tudo  o  que  for  preciso;  o  que 
se  observa  com  os  Navarros,  Laranjos  e  António 
Cândido  entre  os  progressistas,  repete-se  com  o 
mesmo  caracter  entre  os  regeneradores  com  os 
Vilhena;  Hintze  Ribeiro,  Lopo  Vaz  e  Marçal  Pa- 
checo. Atraz  d'estes,  é  verdade,  existe  uma  outra 
geração  vinda  da  universidade  de  Coimbra,  com  as 
mesmas  qualidades,  os  Barjonas,  Dias  Ferreira, 
Mendonça  Gortez,  Ferrão,  emfim  esses  doutores 
dos  sopíiismas  constitucionaes,  que  ainda  assim 
não  patentearam  tão  precoces  ambições  do  poder 
como  estes  últimos. 

Xo  dia  em  que  a  universidade  de  Coimbra 
levar  o  golpe  indispensável  para  que  se  emancipe 
do  estéril  humanismo  jesuitico  em  que  se  de- 
finha, e  para  que  se  liberte  do  caricato  e  pedan- 
tesco  formulismo  medieval  que  a  estupidifica, 
n'esse  dia.  com  certeza  a  ficção  monarchico-con- 
stitucional  ficou  ferida  de  morte,  por  falta  dos 
habilidosos  que  conservam  este  aphorismo  —  go- 
rmidr  é  palavrear. 

tiittré  define  com  clareza  esta  aptidão  n'estas 
phrases:  «O  poder  parlamentar  é  urna  arena  onde 
o  mais  palavroso  acaba  por  ganhar  o  seu  diploma 
de  ministro  e  de  governante;  etc.» 

Foi  o  que  aconteceu  com  os  três  estudanti- 
uhos  vindos  hontem   da    universidade;  fallaram, 
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fallaram,  fallaram,  defenderam  tudo,  atacaram 
tudo,  apoiaram  a  pena  de  morte  no  código  penal 
militar,  estiveram  sempre  na  brecha  para  defen- 
derem através  de  tudo  o  partido  em  que  assen- 
taram praça,  foram  recebendo  adiantadamente 
como  prebendas  os  mais  importantes  cargos  pú- 
blicos, e  por  fim  eil-os  ministros. 

Os  velhos  regeneradores  luctaram  bastante 
para  soffrear-lhes  as  ambições  prematuras:  por 
causa  d^lles  voltaram  contra  vontade  ao  poder 
cronde  saíram  vergonhosamente  depois  da  opposi- 
ção  fundamentada  dos  progressistas  que  descobri- 
ram ao  publico  a  sua  connivencia  com  o  poder 
pessoal  do  rei. 

Diante  dessas  ambiçõesinhas  arreliadoras,  os 
regeneradores  viram-se  ameaçados  de  serem  des- 
membrados em  dois  grupos,  ficando  reservado 
a  Pontes  o  elemento  conservador  do  partido,  e 
sendo  Barjona  o  caudilho  cios  novos,  que  queriam 
fazer  obra  por  si  para  chegarem  mais  depressa. 

A  moção  de  censura  apresentada  por  este 
ultimo  e  substituída  depois  por  uma  outra  do 
velho  chefe,  revela  a  intriga  de  bastidores  com 
que  a  nação  é  ludibriada. 

Effectivamente  o  partido  regenerador  não  se 
scindiu,  mas  era-lhe  preciso  vêr-se  livre  das  per- 
turbações dos  pequenos  ambiciosos,  que  faziam 
uma  chiadeira  dos  diabos. 

Fizeram-lhes  a  vontadinha,  mas  para  os  annul- 
lar;  fizeram-lhes  como  aos  pombos  do  alvo.  que 
se  atiram  ao  á.r  para  lhes  disparar  o  tiro;  guinda- 
ram-nos  a  ministros  todos  juntos,  de  uma  só  vez. 
Entraram  pelas  camarás  dentro  como  os  colle- 
giaes,  atraz  do  Sampaio;  não  trazem  programma, 
nem  é  preciso,  porque  só  hão-de  fazer  conforme 
lhe  puxarem  os  cordéis. 
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Quando  a  nação  portugueza  precisa  de  unia 
reorganisação  politica  fundamental,  de  homens 
Éte  confiança,  de  capacidade,  de  boa  vontade  para 
(fuc  se  recomece  o  trabalho  interrompido  pelos 
Braganças  em  1823,  acha-se  com  um  governo 
cujo  chefe  clá  como  seu  programma  esta  affirma- 
ção  absurda:  Menos  politica  e  mais  administra- 
ção. Administração  sem  politica  é  o  simples  ex- 
pediente de  secretaria;  para  isso  bastam  amanuen- 
ses e  ofíiciaes,  e  dispensamos  bem  o  apparato  das 
fardas  ministeriaes. 

Mas  porque  se  fecham  os  governos  n'essa  área 
acanhada  da  regulamentação  administrativa,  fa- 
bricando resmas  de  papel  com  leis.  relatórios, 
consultas,  estatísticas,  embaraçando  a  livre  acti- 
vidade dos  cidadãos?  Porque  pretendem  sophismar 
a  acção  politica. 

A  politica  do  século  xix  não  pode  ser  outra 
senão  eliminar  a  realeza  como  um  symbolo  que  é 
de  retrogradação  e  o  maior  embaraço  do  pro- 
gresso social.  Os  nossos  governos  em  geral  cha- 
mam politica  ás  intrigas  emergentes  dos  interes- 
sas administrativos  em  confliçto,  E'  esta  estupidez 
que  tem  feito  com  que  em  meio  século  de  pratica 
constitucional  Portugal  se  ache  tão  arruinado 
como  depois  de  uma  invasão  prussiana. 

Os  pombos  ministeriaes  que  podem  fazer  n^esta 
crise  profunda  da  nação  ?  Apenas  andarem  com 
o  correio  atraz.  vestirem  farda  agaloada,  irem 
nios(rar-se  a  S.  Carlos,  e  ficarem  com  o  titulo  de 
conselheiros  e  ministros  de  estado  honorários. 
\'Y  quanto  lhes  basta. 

A  nação  assiste  a  estes  ludibrios  do  poder, 
consigna  as  traições,  os  attentados.  e  vae  tendo 
consciência  da  sua  situação,  e  cada  vez  conhece 
melhor  do  que  precisa;  ella  é  que  é  a  grande  força 
a  que  os  acontecimentos  do  século  dão  a  direcção. 
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36  —  0  funccionalismo 

.  Houve,  tempo  em  que  na  medicina  dominava 
:i  ideia  de  que  Iodas  as  doenças  eram  produzidas 
por  inflammações,  e  d'esta  hypothese  resultou 
que  a  humanidade  viveu  exposta  a  um  regimen 
de  sangrias,  que  se  applicavam  por  qualquer  cir- 
cumstancia,  sem  consideração  pelo  temperamento 
ou  pela  edade;  a  politica  conservadora  está  no 
mesmo  estado,  esgotando  calculadamente  a  so- 
ciedade de  todas  as  suas  energias  vitaes,  porque 
imagina  que  a  sociedade  civil  é  uma  jaula  de 
feras,  que  se  aquietam  com  leis  repressivas,  que 
é  um  covil  de  sicários  que  precisam  estar  sob  a 
prevenção  social,  emfim  que  o  homem  é  uma  na- 
tureza perversa  sempre  propensa  á  revolta. 

E1  uma  hypothese  bem  desgraçada,  mas  é  effecti- 
vamente  (Telia  que  derivam  os  syslemas  de  go- 
verno, de  força  publica,  de  impostos,  e  de  todos 
os  actos  que  constituem  a  acção  do  estado.  Para 
enfraquecer  essa  exaltação  revolucionaria,  esse 
jacobinismo  innato  das  sociedades,  os  governos 
vão-as  sangrando  até  ao  branco,  e  as  manifesta- 
ções de  desfalleeimento,  de  apalhia.  de  consum- 
pção  são  consideradas  como  uma  realisação  pro- 
videncial da  ordem  !  O  centralismo  do  governo 
não  é  mais  do  que  a  substituição  da  actividade  dos 
individues,  que  se  annulam  na  sua  acção  fecunda 
e  necessária,  diante  do  estado  que  se  apodera  de 
lodos  os  recursos,  intervindo  directamente  em 
tudo.  E'  assim  que  o  estado  intervém  nas  nossas 
crenças  impondo  um  culto  ou  religião  official,  a 
qual  dota  faustosamente,  emquanto  outros  servi- 
ços mais  urgentes  nem  sequer  são  reconhecidos; 
invade-nos  o  nosso  trabalho,  concorrendo  e  man- 
tendo a  industria  particular,  com  o  capital  arrau- 
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cado  aos  contribuintes,  c  fazendo  obras  dez  vezes 
mais  cacas  do  que  se  fossem  effectuadas  pelos 
interessados;  regulamenta-nos  uma  instrucção 
offlcial,  cuja  validade  se  não  reconhece  pela  com- 
petência mas  pela  formalidade  exterior  do  exame. 
O  estado  tirou  aos  cidadãos  o  cuidado  da  sua 
própria  segurança,  e  sob  este  pretexto  arranca  de 
um  modo  bestial  (Centre  a  população  valida  um 
exercito  permanente  com  que  nos  traz  em  estado 
de  sitio,  e  que  consomme  na  ociosidade  a  maior 
verba  da  riqueza  da  nação.  Daria  volumes  a 
enumeração  das  mil  usurpações,  que  o  governo 
monarchico-cenlralista.  vestígio  de  uma  organisa- 
ção  militar,  tem  praticado  na  esphera  da  acção 
individual,  reduzindo  o  homem  a  uma  dependên- 
cia constante  do  estado  a  ponto  de  perder  a  sua 
própria  iniciativa  e  de  se  achar  reduzido  a  essa 
iudiíferença  imperial  que  o  faz  dizer  dos  homens 
que  o  governam  —  tão  bons  são  uns  como  os 
outros.— D  regimen  centralista,  atacando  a  in- 
dependência local  dos  municipios,  occupando 
como  em  assedio  a  nação  por  uma  estéril  hierar- 
chia  administrativa,  reduziu  os  cidadãos  a  um 
lai  grilo  de  impotência,  que  é-lhes  hoje  quasi 
impossível  resistir  ás  prepotências  de  qualquer 
governo,  repellir-lhe  as  expoliações  indignas,  to- 
mai-lhe  contas,  e  fundar  uma  nova  ordem,  que 
não  provenha  das  repressões,  mas  da  liberdade, 
que  é  a  vida  das  sociedades.  E1  por  isso  que  os 
ijiie  observam  a  decadência  da  nação  portugueza, 
c  reconhecem  a  necessidade  de  uma  reorganisa- 
<;;n)  rtindamcnlal.  lançam  esse  brado  de  desalento, 
dizendo  que  já  não  ha  homens  como  em  1820, 
como  em  L836.  Como  nos  não  acharemos  na 
impotência,  se  meio  século  de  centralismo  do 
gystema    ffíooarebico-pariamentar   separou   o   ci- 
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dadão  do  interesse  das  coisas  publicas,  e  lhe 
atrophiou  a  actividade  pela  iniciativa  do  estado  ? 
Mas,  descrevemos  esta  perturbação  enorme 
dos  governos  centralistas,  para  fazer  sentir  um 
mal  mais  intimo  que  lhe  anda  inherente;  á  medida 
que  ò  estado  se  apodera  de  todas  as  funcções  do 
cidadão,  reduzindo-o  á  inhabiliclade,  tem  de  lan- 
çar sobre  o  paiz  uma  nuvem  de  gafanhotos  que 
hão-de  cumprir  as  suas  funcções  complexas.  Tal 
é  o  funccionalismo.  Quanto  mais  intenso  se  torna 
o  centralismo  governamental,  tanto  mais  nume- 
rosa é  a  cohorte  dos  empregados  ou  funccionarios, 
que  se  tornam  verdadeiros  parasitas  da  nação, 
por  isso  que  quem  paga  para  tudo  é  essa  conecti- 
vidade reduzida  á  impotência,  mas  sangrada  pelos 
impostos.  Quem  percorrer  o  orçamento  geral  (to 
estado  pasma  com  a  affrontosa  abundância  de 
empregos,  cie  eonimissões,  de  sinecuras  que 
absorvem  inutilmente  a  receita  publica;  um  exer- 
cito de  paradas,  reduzido  á  situação  de  corpo 
policial  absorve-nos  milhares  de  contos;  um  clero 
egoísta,  um  professorado  sem  dedicação  peia 
sciencia,  uma  classe  administrativa  sem  destino, 
repartições  atulhadas  de  ociosos,  tudo  isto  con- 
somme  o  rendimento  de  um  desgraçado  povo  que 
nada  recebe  em  troco,  e  que  ainda  fica  cada  anuo 
responsável  nas  praças  estrangeiras  por  enormes 
dividas,  pois  que  os  trinta  e  dois  mil  con  los  que 
paga  não  chegam  para  o  seu  funccionalismo  ! 
Os  governos  monarchieos  queixam-se  da  empre- 
go-mania,  porque  em  um  paiz  em  que  systema- 
licamente  se  mataram  todas  as  iniciativas,  o  único 
meio  de  viver  é  entrar  para  o  asylo  dos  inválidos; 
as  secretarias,  os  empregos  públicos  são  esse 
asylo,  e  o  estado  na  sua  acção  paternal  se  encar- 
rega do  futuro  dos  seus  tutelados  preparando-lhes 
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aposentações,  e  reformas;  augmentando  assim  a 
phalange  das  classes  inactivas.  Por  aqui  se  vê, 
que  o  Funecionalismo,  adoptando  a  palavra  como 
a  accommodou  Bastia L,  é  a  consequência  directa 
da  centralisação  governativa.  Desde  que  o  estado 
precisa  de  braços  para  fazer  moeda,  para  entregar 
cartas,  para  fazer  officios  e  decretos,  de  figuras 
para  paradas  officiaes,  para  te-deums,  para  dar 
bailes  e  jantares  nas  cortes  estrangeiras,  para  re- 
ceberem ordens  nas  differentes  localidades,  para 
ler  imprensas  e  arsenaes,  hospitaes,  quintas  de 
recreio,  agentes  eleitoraes,  recebedores  e  pagado- 
res, tudo  isto  reclama  um  pessoal  enorme,  cuja 
importância  se  pôde  avaliar  pelo  numero  dos 
nossos  empregados  de  fazenda,  que  só  á  sua 
parte  recebem  mais  de  quatro  mil  contos  de  réis 
de  ordenados  !  Todos  se  sabem  queixar  do  exage- 
rado funecionalismo,  e  até  o  bispo  de  Vizeu  e 
Barros  Gomes  quizeram  attenuar  esta  tendência 
parasitaria,  fazendo-lhe  grandes  deducções  nos 
ordenados,  mas  aquelles  não  souberam  ver  que  o 
Funecionalismo  é  uma  manifestação  secundaria 
do  Centralismo.  Desde  o  momento  que  o  estado 
deixe  de  intervir  na  actividade  dos  cidadãos  tiran- 
'io-lhes  a  iniciativa,  legislando  sobre  tudo,  regu- 
lamentando tudo,  inspeccionando  tudo,  maca- 
queàndo  Indo,  para  ler  occásião  de  estender  o  seu 
poder  a  tudo,  desde  que  se  reduza  a  simples 
coordenador  de  Iodas  as  energias  sociaes,  então 
não  precisará  de  funecionarios,  e  todo  o  homem 
por  mais  Ínfimo  que  seja  anles  quererá  a  livre 
exploração  industrial  do  que  o  uniforme  salário 
de  uni  empregado  de  serreíaria.  Na  situação  em 
que  se  acha  a  nação  verdadeiramente  reduzida  á 
nullidade  pela  intervenção  do  governo,,  que  pelo 
systema  centralista  se  apoderou  de  todas  as  íun- 
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cções,  o  Funecionalismo  é  Lambem  uma  força, 
que  todo  o  homem  ambicioso  tentará  explorar; 
o  funccionario,  desde  simples  porteiro  de  reparti- 
ção até  ao  ministro,  contém  em  si  uma  parcella 
de  auctoridade,  da  qual  usa,  com  um  certo  prazer 
e  não  poucas  com  proveito  próprio.  Este  poder 
hierarchico,  emergente  da  irradiação  do  centra- 
lismo foi  denominado  pela  palavra  franceza  bu- 
reaucracia,  palavra  que  exprime  uma  força  de- 
primente, ignorada,  que  tudo  enreda,  difficulta  e 
embaraça,  pelo  formalismo  official,  e  que  tudo 
simplifica  com  um  simples  traço  de  penna,  se  é 
que  isso  convém  a  quem  dispõe  das  graças.  De 
modo  que  o  systema  monarchico-representativo. 
que  illudiu  as  liberdades  publicas  impondo-se 
como  definitivo,  sendo  uma  trégua  provisória, 
sustentando-se  pelo  centralismo,  produziu  a  atro- 
phia  e  esgotamento  das  energias  da  nação,  su- 
gada por  um  funccionalismo  que  ultrapassa  o 
imaginável;  emfim  a  nação  já  não  rende  para  pa- 
gar os  seus  encargos,  e  como  o  perdulário  vive 
dos  empréstimos  incondicionaes.  E'  esta  a  malha 
por  onde  se  ha-de  desfazer  a  rede;  e  podemos 
dizer  que  todas  as  reformas  de  que  Portugal 
precisa  se  derivarão  da  liberdade,  mas  não  d'essa 
liberdade  de  que  se  jacta  o  sr.  Pontes,  que  nos 
Jorna  O;  pasmo  da  Europa,  mas  da  que  compete 
a.  um;i  era  industrial. 

37  —  Politica  sem  equívocos 

O  diário  federalista  La  Vancjaardia,  discutindo 
o  Sentido  da  viagem  de  D.  Luiz  a  Hespanha,  apre- 
senta a  hypolhese  de  uma  pretendida  ai  li  anca 
entre  as  duas  monarchias  com  o  fim  de  Portugal 
repéllir  o  affrontoso  protectõrádp  inglez  e  líber- 


DA    POLITICA    PORTUGUEZA  185 


tar-se  da  terrível  posição  de  nação  subrncttida, 
que  se  vae  arruinando  por  tratados  em  recom- 
pensa de  uma  illusoria  alliança  com  que  a  In- 
glaterra nos  devasta.  Acerca  creste  plano  diz  o 
alludido  diário: 

«Mal  deve  andar  o  partido  monarcliico  por- 
tuguez  quando  vem  sollicitar  a  união  da  Hespa- 
nha  para  subtraír-se  á  espécie  de  domínio  tácito 
que  sobre  elle  exerce  uma  nação  poderosa.  Só  a 
politicos  obtusos  ou  faltos  cie  senso  pode  occorrer 
o  procurar  o  apoio  de  uma  nação  no  estado  em 
que  a  nossa  se  encontra,  mais  necessitada  de  au- 
xilio que  nenhuma  outra  do  mundo.  Semelhante 
projecto  lembra-nos  o  conto  d^quelles  dois  men- 
digos que  combinaram  de  se  casar  para  reparti- 
rem entre  si  a  fome  que  tinham.» 

A  franqueza  histórica  com  que  é  aqui  esboçada 
a  situação  da  Hespanha,  atrophiada  pela  dynastia 
da  casa  dWustria  e  ultrajada  pelos  Bourbons,  é 
na  verdade  um  raio  de  consciência  acordando  o 
antigo  orgulho  castelhano  para  que  veja  o  cami- 
nho que  tem  a  seguir;  os  nossos  Braganças,  que 
são  um  mixto-de  Bourbon  e  Áustria,  levaram  Por- 
tugal á  mais  deplorável  decadência,  de  modo  que 
a  impotência  em  que  se  acham  estes  dois  povos  é 
que  os  garante  das  aventuras  politicas  cie  uma 
unificação  dynastica.  A  alliança  das  duas  coroas 
não  é,  pois,  possível  diante  da  organisação  poli- 
tica moderna:  «Uma  alliança  offensiva  e  defensiva, 
formada  para  fins  concretos  entre  soberanos  de 
paizes  regidos  constitucionalmente,  não  é  nem 
possível,  nem  lógica,  attendendo  á  situação  poli- 
tica da  Europa,  ás  tendências  dos  povos  moder- 
nos, e  á  mesma  attitude  em  que  as  novas  ideias 
collocaram  os  monarchas  reinanles.  Os  interesses 
dos  reis  são  mui  diversos  dos  interesses  dos  povos 
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e  as  allianças  cios  soberanos  não  podem  funclar-se 
senão  no  principio  egoísta  de  sustentar  o  seu 
poder,  e  nunca  tendo  por  objecto  a  ventura  dos 
povos.  Semelhantes  allianças  concebiam-se  e 
eram  possíveis  ([liando  os  soberanos,  fazendo  uso 
das  faculdades  que  lhes  concedia  o  direito  divino 
de  que  se  imaginavam  investidos,  podiam  dispor 
dos  povos  segundo  a  sua  vontade  ou  capricho, 
dizendo  como  o  altivo  e  déspota  Luiz  xiv:  «O  es- 
tado sou  eu.»  —  Porém  já  lá  vão  os  tempos  dos 
pactos  de  família  e  dos  tratados  e  allianças  secre- 
tas. Os  monarchas  que  hoje  reinam  em  virtude 
de  uma  constituição,  cujas  bases  acceitaram  e 
prometteram  observar,  .não  podem  fazer  pactos 
só  por  si,  tendo  de  submetter  os  projectos  que 
se  relacionam  com  a  politica  internacional  á  dis- 
cussão, e  deliberação  da  representação  nacional 
de  ambos  os  paizes  contratantes...» 

Esta  máxima  de  direito  politico  será  muito 
clara  para  Hespanha;  em  Portugal,  pela  Carta  de 
1826,  era  exclusivamente  ao  rei  que  competia  fa- 
zer os  tratados.  Lê-se  no  artigo  75,  §  7.°,  como 
attribuição  do  poder  executivo  de  que  o  rei  é  o 
chefe:  «Dirigir  as  negociações  politicas  com  as 
nações  estrangeiras.» 

E  no  §  8.°:  «Fazer  tratados  de  alliança  offensiva 
e  defensiva,  de  subsidio  e  de  commercio.  levan- 
do-os  depois  de  concluidos  ao  conhecimento  das 
cortes  gemes,  quando  o  interesse  e  segurança  do 
estado  o  permil tirem.» 

\\  certo  que  este  absolutismo  inaudito  da  Carta 
portugueza  porque  somos  explorados,  foi  modifi- 
cado por  um  Acto  addicional  emanado  de  um  mo- 
vi men  lo  revolucionário  em  1852,  de  modo  que 
hoje  já  os  Iralados  nào  são  feitos  e  concluídos 
pelo  rei  e  seus  ministros  sem  a  nação  saber;  para 
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esses  tratados  se  tornarem  válidos  é  preciso  que 
sejam  previamente  ratificados  pelas  camarás  le- 
gislativas. Foi  assim  que,  tendo  D.  Luiz  combi- 
nado com  o  principe  de  Galles  a  cessão  de  Lou- 
renço Marques  á  Inglaterra  por  um  tratado,  tendo 
Andrade  Corvo  acceitado  uma  redacção  do  ladino 
Morier,  e  tendo-se  por  ultimo  Braamcamp  com- 
prometido com  o  rei  de  que  havia  fazer  com  que 
esse  datado  fosse  approvado  pelas  camarás,  con- 
dição da  sua  permanência  nos  conselhos  da  coroa, 
para  obter  essa  approvação  appellou-se  para  a 
tetra  derrogada  da  Carta,  dizendo  que  nunca  as 
camarás  tinham  recusado  a  sua  approvação  a  um 
tratado  depois  de  notificado  ! 

Infames,  indignos,  que  bem  mereciam  o  cas- 
tigo dos  íalsarios  e  dos  traidores.  E1  ainda  esla 
mesma  gente  que  sonha  allianças,  porque  não 
se  lembram  que  os  tratados  não  valem  antes  de 
serem  ratificados  pelo  poder  legislativo;  e  quando 
d  sabem,  fabricam  parlamentos  de  candidatura. 
ministerial  que  lhes  approvam,  todas  as  traições 
á  pátria  em  beneficio  da  familia  dynastica  que 
lhes  deu  a  sua  confiança. 

A  approximação  da  Hespanha  sob  o  regimen 
tnonarchico  é  impossivel  por  causa  da  mutua 
ambição  das  duas  coroas.  Sob  este  perigo  quize- 
ram  ver  os  monarehieos  de  cá  uma  garantia  para 
a  independência  da  nossa  nacionalidade,  e  ao 
mesmo  tempo  justificam  por  isso  a  nossa  situação 
de  feudatarios  da  Inglaterra,  supportando-lhe 
Iodas  as  rapinas  e  indignidades.  Com  isto  vao 
pervertendo  a  opinião  publiea.  e  tripudiando  á 
sombra  da  Lndifferença  que  provocam.  A  ideia 
da  inoiíarchia  é  essencialmente  uriitarista;  no  solo 
da  península  as  monarehias  hirtaram  e  intriga- 
ram sempre  para  a  unificação  em  um  só  estado; 
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da  parte  de  Portugal,  D.  Àffonso  v,  D.  João  n, 
D.  Manuel,  por  meio  de  casamentos  reaès,  visa- 
ram á  incorporação  da  Hespanha  sob  um  único 
s ceptro. 

Da  parte  da  Hespanha  essa  unificação  tentou-se 
pela  força  em  Fernando  e  Isabel,  e  em  Carlos  v. 
e  completou-se  em  Pilippe  u,  que  se  apoderou 
de  Portugal  em  1580.  Quando  em  Portugal  a  fa- 
mília rica  dos  senhores  de  Bragança  se  achou 
n'um  throno,  á  falta  de  gente,  e  por  auxilio  da 
França,  em  1640,  como  gostou  da  nova  posição, 
a  primeira  coisa  em  que  pensou  foi  em  conser- 
var-se  iVesse  throno.  Para  isso  reconheceu  aos 
hollandezes  as  conquistas  do  Brasil  o  da  índia, 
e  entregou-nos  á  Inglaterra  dando-lhe  as  nossas 
melhores  colónias,  acceitando  fraudulentos  tra- 
tados como  os  de  1703  e  1810,  e  servindo  esse 
nosso  eterno  inimigo  levantando-se  com  o  Brasil 
em  beneficio  de  um  ramo  da  família.  Doeste  feitio 
chegaremos  a  um  ponto  em  que  Portugal  terá 
entregado  á  Inglaterra  o  que  lhe  dava  o  seu  equilí- 
brio como  nação  no  território  peninsular,  e  a  mo- 
narchia  hespanhola  procurará  tornar-se  sympa- 
thica  aos  seus,  pensando  em  incorporar  Portugal 
como  yma  província  desgarrada  desde  1640.  As 
visitas  dos  reis-primos  encobrem  este  fundo  de 
ambição  e  de  medo  de  um  e  de  outro  lado;  é  um 
jogo  de  velha  comedia  diplomática,  em  que  se  dão 
ao  disfructe  apesar  da  pompa  das  paradas  e  dos 
bailes  ofíiciaes. 

Õs  povos  hoje  vivem  por  si  e  para  si;  já  nào 
podem  ser  jungidos,  nem  conquistados. 

A  Hespanha  caminha  para  a  constituição  intima 
dos  se ns  Kslados  livres  federados  cnhv  si;  e  quando 
esta  obra  de  revivescência  de  individualismo  local 
estiver  feita,  Portugal  aebará  nVssa  poderosa  coft- 
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federação  as  condições  de  urna  autonomia  clara, 
es  não  esta  miserável  situação  de  nação  submetti- 
ãa,  em  que  ha  &eeulos  nos  conserva  calculada- 
inente  a  Inglaterra. 

38  —  Fallemos  claro 

\  oligarchia  devassa  que  se  chama  partido 
regenerador,  para  manter-se  na  posse  do  poder 
pelo  favoritismo  do  rei,  apresentou-se  como 
essencialmente  conservadora,  proclamando  a  es- 
tabilidade da  Carta  Constitucional  de  1826,  que 
D.  Luiz  i  pretendia  gloriosamente  transmittir  in- 
alterável aos  seus  vindouros. 

Pelo  seu  lado,  a  oligarclíia  de  ambiciosos 
ineptos  que  se  chama  partido  progressista,  para 
contrapor  ao  poder  do  paço  a  força  da  opinião 
publica,  engendrou  um  programma  pomposo  de 
reformas  politicas,  com  que  conseguiu  illudir  a 
credulidade  nacional,  a  ponto  de  pela  força  das 
circuinstancias  ser  chamada  a  constituir  governo. 

Como  os  dois  bandos  facciosos  não  se  movem 
por  ideias,  mas  sim  por  interesses  pessoaes,  nem 
servem  a  pattía,  mas  exploram-na  ignobilmente, 
fácil  lhes  foi  seguir  a,  linha  da  inconsequência 
conforme  os  empuxões  de  assalto  á  governação 
publica. 

Os  progressistas^  para  comprazerem  com  o  rei. 
calaram  os  seus  projectos  de  reformas  politicas, 
e  depois  de  terem  assim  desilludido  a  nação  e 
perdido  a  sua  força  moral,  foram  escorraçados 
pelo  rei,  vindo  cá  para  fora  dizer  que  foram 
atraiçoados. 

Os  regeneradores,  que  tentavam  apropriar-se 
da  popularidade  das  reformas  politicas,  assoalha- 
das pelo  outro  bando,  imaginaram  organisar  pri- 
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meiramente  uma  esquerda,  e  por  fim  enten  deram - 
se  entre  si,  tomando  ousadamente  a  iniciativa  da 
proposta  de  uma  reforma  da  Carta.  Já  se  sabe 
que  para  isto  foi  preciso  pôrem-se  de  accordo 
com  o  único  poder  que  tem  força,  o  que  consegui- 
ram desde  que  cavillosamente  escolheram  artigos 
insignificantes  a  modificar  com  regulamentações 
banaes,  ficando  os  artigos  orgânicos  com  o  poder 
pessoal  com  que  elle  está  ha  bem  meio  século. 

De  tudo  isto  se  deprehende  que.  além  dos 
interesses  do  paço  e  dos  dois  bandos  oligarchicos, 
existe  uma  outra  coisa,  que  impõe  modificações 
urgentes  nas  bases  da  nossa  constituição  politica; 
essa  outra  coisa,  tanto  tempo  desconhecida,  é  a 
nação,  que  vae  despertando.  As  celebres  phrases: 
Anda  uma  coisa  no  ar\  e  Tenho  medo,  foram  a 
synthese  do  conhecimento  de  que  entrava  um 
novo  factor  na  politica  portugueza. 

Assim  o  rei  abnegou  da  gloria  do  seu  reinado, 
consentindo  que  se  bulisse  na  Carta  de  1826  que 
se  convertera  no  seu  palladio  dynastico;  o  bando 
regenerador  tratou  de  explorar  a  aspiração  na- 
cional, tomando  a  iniciativa  de  reformas  politicas 
com  o  intuito  exclusivo  cie  falsear-lhes  o  espirito 
com  meras  regulamentações:  e  o  bando  progres- 
sista?... Esse,  ficou  como  o  personagem  da  velha 
farça:  cocu,  batu,  pendu.  Cocit,  dizemol-o.  quando 
o  rei  o  codilhou  fazendo-o  engulir  o  programma 
das  reformas  politicas,  ficando  assim  desacredi- 
tado perante  a  opinião  publica;  bettu,  quando  os 
regeneradores  se  apropriaram  da  iniciativa  das 
pretendidas  reformas,  apoderando-se  d^aquella 
arma  que  por  tanto  tempo  lhes  dera  força;  e 
pendu,  quando  ultimamente  se  suicidaram,  indo 
perante  o  parlamento,  comprometter-se  a  cooperar 
com  os  regeneradores  para  illudirem  as  reformas 


DA    POLITICA    PORTUGUESA  19i 


politicas,  dando-se  por  satisfeitos  com  os  artigos 
impostos  á  futura  constituinte,  e  tornando-se  so- 
lidários com  aquelles  cujos  crimes  haviam  de- 
nunciado ao  paiz. 

Em  vista  doestes  preliminares,  já  se  pode  vôr 
o  que  são  as  reformas  politicas:  urna  farçada  em 
que  o  rei  e  os  bandos  oligarchicos  estão  de  accordo 
para  simularem   um  acto  que  a  nação  reclama. 

Ha  meio  século  que  nos  regemos  por  um  código 
politico  concedido  pelo  favor  do  absolutismo;  com 
as  reformas  projectadas,  as  coisas  ficam  como 
estavam,  mas  acaba  o  pretexto  de  futuras  refor- 
mas, dizendo-se  que  se  não  deve  estar  sempre  a 
modificar  o  pacto  fundamental.  Todos  lucram 
ífesta  farçada.  menos  a  nação. 

Ella  precisa  que  lhe  fallem  claro,  e  o  partido 
republicano,  que  é  a  própria  nação  que  pretende 
governar-se  a  si  mesma,  é  o  único  que  pôde  e  tem 
obrigação  de  propugnar  pela  nossa  liberdade  e 
dignidade  politica.  Fallemos,  pois.  com  toda  a 
clareza. 

A  nação  portugueza  tem  direito  a  formular 
para  si  uma  Constituição  politica  deduzida  das 
condições  actuaes  da  sua  existência,  e  a  repellir 
como  affrontosa  uma  Carta  concedida  por  um 
déspota  e  traidor  em  1826.  Carla  que  serviu  para 
falsificar  a  emancipação  nacional  de  1822,  para 
particularisar  a  revolução  liberal  de  1820  a  1834 
em  beneficio  da  tamil  ia  Bragança  a  titulo  de 
restauração;  Carta  emíim  que  em  todas  as  agita- 
ções politicas  <te  L842,  18'iT  e  1852  serviu  para 
illudir  as  liberdades  publicas,  já  com  a  boa  fé 
dos  chamados  Cartistas,  já  com  a  ridicula  re- 
forma do  Actosinho. 

A  Carta  não  se  reforma,  rasga-se  como  um 
documento  vergonhoso,  que  deriva  de  um  déspota 
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-—que  pôde,  manda  e  quer,  por  uma  soberania 
que  não  provém  da  nação,  e  que  concede  por 
favor  a  um  povo,  que  derramou  o  seu  sangue 
pela  liberdade,  algumas  liberdades  dependentes 
por  cautela  do  seu  permanente  poder  moderador 
que  se  exerce  como  —  veto. 

A  Carta  pertence  a  uma  época  que  passou; 
a  Santa  Alliança  dos  reis  contra  os  povos,  d*onde 
ella  deriva,  já  se  extinguiu  na  Europa  ha  muito 
tempo.  Ou  a  nação  portugueza  tem  a  vitalidade 
bastante  para  fundar  a  sua  constituição  politica,  e 
então  sustentará  a  sua  autonomia,  ou  aceeitará  e 
ficará  satisfeita  com  a  reforma  da  Carta,  conti- 
nuando a  ser  um  feudo  dos  Braganças,  uma 
massa  inerte  explorada  pelas  oligarchias  que  a 
liypothecam  aos  banqueiros  estrangeiros  pelos 
empréstimos,  até  ao  dia  em  que  o  nosso  inimigo 
natural  nos  compre  pelo  resgate  das  praças  eu- 
ropeias. 

Vae  convocar-se  uma  constituinte,  mas  nasce 
logo  falsa  na  sua  origem,  porque  só  traz  os  po- 
deres que  lhe  arbitrará  uma  legislatura  ordinária. 

Isto  é  rasoavel  por  ventura?  é  jurídico?  é 
admissivel,  a  não  ser,  como  é,  uma  affrontosa 
burla  ? 

Se  a  nação  portugueza  ainda  tem  em  si  vigor 
para  affirmar  a  sua  autonomia,  deve  escolher 
indivíduos  que  pelo  seu  numero,  pela  sua  ca- 
pacidade intellectual  e  moral,  tenham  a  força  de 
converter  essa  submissa  constituinte  em  uma  so- 
berana convenção,  que  funde  em  novas  bases 
jurídicas  a  nossa  reorganisação  politica. 

Tudo  o  que  não  for  isto,  é  mentir  á  nação. 
Deve  ser  este  o  caminho  do  partido  republicano 
portuguez;  deve  ser  este  o  seu  compromisso 
solemne  perante  a  nação,  apresentando  candidatos 
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pelo  maior  numero  de  círculos,  para  assim  exercer 
toda  a  sua  força  reorganisadora,  a  fim  de  que 
o  retrocesso  official  não  arruine  este  paiz  com  as 
catastrophes  revolucionarias  que  se  antevêem. 

39  —  Aos  queridos  compatriotas  da  colónia 
portugueza  dos   Estados  do   Brasil 

A  parte  mais  activa  e-  sã  do  povo  portuguez, 
que  forçada  a  emigrar  foi  longe  da  Pátria  lan- 
çar-se  ás  fainas  do  trabalho,  e,  nas  amarguras 
de  prolongado  exilio,  se  alenta  com  a  esperança 
do  regresso,  tem  por  consolação  da  vehemente 
saudade  ouvir  fallar  e  receber  noticias  da  terra 
muito  amada. 

Ahi,  através  dos  mares  vae  repercutir  intensa- 
mente a  narrativa  das  nossas  convulsões  e  cala- 
midades, como  o  Ultimatum  de  1890,  como  os 
terramotos  do  Ribatejo  e  a  cheia  do  rio  Douro,  e 
como  sinceros  patriotas  as  vossas  condolências 
comprazem-se  em  generosos  auxílios  pecuniários. 

Mas,  entenderam  as  facções  politicas,  que  ar- 
rastaram Portugal  á  clamorosa  decadência  em 
que  se  vê,  levar  á  Colónia  portugueza  do  Brasil 
o  rancor  dos  seus  conflictos.  pervertendo  o  seu 
espirito  conservador,  solidarisando-a  com  as  di- 
ctaduras  de  suborno  e  de  sangue,  que  a  titulo 
de  engrandecimento  do  Poder  real,  sequestraram 
todas  as  liberdades  civis  e  politicas,  fazendo 
recuar  a  nação  aos  tempos  ominosos  do  Absolu- 
tismo. 

E  essa.  Colónia,  que  é  a  primeira  no  mundo 
pelo  seu  numero,  actividade  e  moralidade,  e  que 
era  forte  pela  concórdia  das  almas,  é  criminosa- 
mente explorada  no  seu  sentimento  puro  de  pa- 
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tria.  afastando-a  da  confiança  no  único  recurso 
da  reconstituição  de  Portugal  pela  Republica, 

A  tão  grande  distância  c  fácil  transmittir  falsas 
ideias,  para  que  o  bom  senso- não  reconheça  essas 
correntes  partidárias  conluiadas  em  um  rotativis- 
mo para  disporem  dos  redditos  públicos,  e  pro- 
longar-se  a  deplorável  illusão  —  que  a  Dynastia 
■de  Bragança  é  o  sustentáculo  da  nacionalidade. 

N'esía  situação,  reconhecida  a  inconciliação 
irreductivel  entre  o  desenvolvimento  de  Portugal 
e  o  interesse  da  Moiiarchia,  occorre-nos  á  mente 
a  figura  de  San  Paulo,  o  indefesso  Apostolo  das 
Gentes.  Vendo  as  correntes  tradiciona.es  e  dou- 
trinarias, cultos  orientaes  e  especulações  philo- 
sophicas,  que  complicavam  e  desnaturavam  o 
ideal  simples  do  Christianismo  nascente,  elle  es- 
creveu a  sua  Epistola  aos  Romanos,  e  conseguiu 
pòr  em  destaque  as  linhas  nítidas  da  Religião 
da  Oonfraternidade,  elevando-a  pelo  espirito  de 
s\  mpathia  acima  do  particularismo  judaico  e  dos 
delírios  mystagogicos. 

Quem  pudesse  dispor  do  influxo  d'essa  forma 
do  Epistola  pauhnista,  para  elevar  acima  de  todas 
as  paixões  dos  governos  que  nos  degradam,  o 
amor  por  esta  Pátria  que  tanto  carece  do  sacrifí- 
cio consciente  dos  seus  filhos  para  resurgir  um 
dia  ! 

Somos  chegados  ao  momento  em  que  não  bas- 
tando já  o  expediente  dos  empréstimos  e  impos- 
los,  se  recorre  ao  espolio  colonial,  como  se  viu 
no  tratado  que  admitte  em  Lourenço  Marques 
lima  administração  estrangeira.  E  nesta,  instabi- 
lidade, a  Monarrhia  combina  intervenções  ar- 
madas, como  se  pactuou  na  entrevista  de  Affonso 
xiii  em  Villa  Viçosa. 

Toda    a    historia    moderna    de    Portugal   é    a 
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documentação  irretorquivel  contra  uma  Dynastia 
que,  desde  o  seu  advento  ao  throno,  só  tratou  de 
íirmar-se  á  custa  da  desmembração  do  território 
nacional,  comprando  allianças  com  ruinosos  tra- 
tados, chegando  ao  traiçoeiro  recurso  das  inter- 
venções armadas  do  estrangeiro. 

Nos  seus  terrores  dynasticos,  o  rei  D.  João  iv 
nunca  pensou  senão  na  sua  segurança  própria, 
fazendo  logo  um  tratado  secreto  com  a  Hollanda, 
reconhecendo-lhe  o  direito  a  todas,  as  conquistas 
que  aquelle  povo  mercantil  fizera  no  Brasil.  Os 
povos  vilmente  cedidos  é  que  a  si  se  libertaram 
com  heroísmo.  O  tronco  da  Dynastia  depois  de 
oíferecer  Pernambuco  aos  Hollandezes  como  pre- 
ço da  paz,  offerece  á  Hespanha  e  á  França  o  terri- 
tório de  Portugal  como  base  dos  projectos  de 
casamento  do  seu  primogénito  D.  Theodosio:  pri- 
meiro com  a  filha  do  duque  de  Longueville,  vindo 
este  governar  Portugal  e  passando  D.  João  iv 
a  fazer  de  Rei  do  Brasil  independente;  —  segundo, 
com  a  filha  mais  velha  do  duque  de  Orleans, 
M.1,e  Montpensier,  ficando  1).  Theodosio  rei  do 
Algarve,  e  casando  a  Infanta  I).  Gaiharina  com 
o  Duque  de  Beaufort,  ou  então  com  D.  João 
de  Áustria,  e  por  accôrdo  com  o  rei  de  Hes- 
panha indo  D.  João  iv  como  rei  para  o  Brasil;  — 
terceiro,  casando  D.  Theodosio  com  uma  irmã 
de  Carlos  n,  o  que  <>  rei  de  Hespanha  repeli iu 
com  nojo. 

Por  uma  carta  do  jesuíta  Padre  Vieira  a  Fran- 
cisco de  Brito  Freire,  D.  João  iv,  entre  as  com- 
plicações da  Hespanha  e  da  Hollanda,  planeara 
fugir  para  o  Brasil;  tradição  que  ficou  na  família 
dynastica,  e  que  se  apresentara  por  vezes  a  D. 
Luiza  de  Gusmão,  na  menoridade  de  D.  Affonso  vi, 
a    I).    José,     depois    do    terremoto    de    1755,     e 
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effectuada  por  D.  João  vi  em  fins  de  1807,  aban- 
donando Portugal  á  invasão  napoleonica. 

Todos  sabem  que  o  Império  dos  Inglezes  na 
índia  se  fez  á  custa  de  Portugal,  pelo  texto  do 
affrontoso  tratado  de  1661,  em  que  se  entregou 
á  Inglaterra  Tanger  e  Bombaim.  Uma  vez  sob  o 
poder  da  Inglaterra,  como  nação  protegida,  ella 
impoz  a  D.  João  vi  o  tratado  de  1810,  depois  de 
ter  provocado  a  separação  do  Brasil,  para  alargar 
o  seu  commercio,  que  lhe  era  embaraçado  na 
Europa  pelo  Bloco  continental. 

O  que  deve  Portugal  á  Dynastia  ?  Golpes  de 
estado,  como  a  reacção  absolutista  de  1823,  lucta 
fratricida  da  família  dynastica,  de  1828  a  1834, 
á  custa  do  sangue  e  da  ruina  de  Portugal,  inter- 
venções armadas  estrangeiras  como  a  de  1847, 
pedida  por  D.  Maria  n;  conspirações  de  D.  Luiz, 
combinando  com  Napoleão  in  a  incorporação  de 
Portugal  em  um  império  ibérico,  e  a  mais  es- 
tupenda delapidação  do  thesouro  pelas  portarias 
surdas,  costume  seguido  por  D.  Carlos  com  os 
Adiantamentos,  devorando  com  sua  família  mi- 
lhares e  milhares  de  contos  de  réis,  e  liquidando 
tudo  isso  em  decreto  dictatorial,  com  insólito 
ultraje,  ousou  uílirmar  perante  a  Europa  que 
Portugal  tinha  de  ser  educado  para  a  liberdade 
e  só  ih  "a  concederia  quando  elle  estivesse  ada- 
ptado ! 

Um  facto  abrupto  mostrou  perante  o  mundo 
que  a  consciência  portugueza  não  estava  morta. 
Mas  a  tradição  bragantina  patenteou-se  logo  no 
novo  reinaolo  de  D.  Manuel  n:  começou  pelo  pro- 
testo do  reconhecimento  de  todas  as  garantias  das 
liberdades  cívicas,  e  faltou  á  palavra  alliando-se 
á  reacção  clerical  jesuitica,  fazendo  pela  visita 
mysteriosa  de   Villa  Viçosa  com  Affonso  xiii   o 
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pacto  da  intervenção  armada  hespanhola.  no  caso 
de  revolução  contra  a  estabilidade  de  um  throno; 
e  sobre  a  miséria  publica,  obteve  augmento  da 
lista  civil,  e  a  sophismação  da  paga  dos  Adianta- 
mentos pelo  encontro  cias  cedências  da  lista  civil 
sommadas  desde  o  reinado  de  D.  Maria  n  até 
boje.  Tudo  isto  tem  produzido  a  situação  irredu- 
ctivel  entre  a  Nação  portugueza  e  a  Monarchia 
dos  Braganças,  em  volta  da  qual  se  juntam  todos 
os  homens  que  não  servem  a  pátria  mas  os  seus 
interesses,  em  parcerias  denominadas  partidos 
rotativos.  A  Nação  na  sua  parte  sã  iniciou  o 
protesto  por  individualidades  superiores,  depois 
constituiu-se  em  partido  democrático,  e  desde 
o  Centenário  de  Gamões  em  1880,  reconheceu 
uma  grande  parte  da  Nação  que  Portugal  só  po- 
deria salvar-se  e  tomar  o  seu  logar  entre  as  Na- 
ções cultas  reorganisando-se  pela  Republica. 
Pelo  seu  lado  a  Monarchia  dos  Braganças  desde 
1886  não  tem  cuidado  mais  que  em  fazer  retro- 
gradar Portugal,  por  Leis  de  excepção,  pela  legali- 
sação  das  Congregações  religiosas  a  titulo  de 
ensino,  por  dictaduras  chamadas  administrativas, 
com  todas  as  suas  audaciosas  loucuras. 

A  confiança  na  reconstituição  de  Portugal  pela 
Republica  evidencia-se  pelo  engrandecimento  do 
Brasil  depois  de  deposto  o  Bragança  D.  Pedro  ir 
em  15  de  Novembro  de  1889.  Contra  o  refluxo 
d'essa  corrente  em  Portugal.  D.  Luiz  fez  os  tra- 
tados de  Lourenço  Marques  e  do  Zaire,  que  não 
foram  sancionados  por  causa  do  protesto  nacional 
suscitado  pelo  partido  republicano.  Hoje,  ainda 
no  mesmo  espiriio  de  resistência  procura-se  tor- 
nar a  grande  Colónia  portugueza  no  Brasil  o 
apoio  Cpnservantista  de  unia  instituição  ana- 
ebronica,    fundamentalmente  viciada   pelo   egois 
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mo  bragantino.  Ainda  velhos  dementados,  mar- 
cados pela  ruina  a  que  cynicamente  assistem,  e 
jovens  bacharéis  sem  ideial  adaptados  a  todas  as 
gananciosas  transigências,  estão  ao  serviço  d'esta 
empreza  em  que  a  Nação  é  a  Roça,  do  Senhor  que 
segue  a  hereditariedade  de  seus  avós  com  a  so- 
berania por  graça  de  Deus,  (negando  a  vontade 
nacional  que  os  elevara.) 

Portugal  para  manter-se  progressivo  e  liberto 
tem  de  fazer  a  Republica.  Longe  das  Pátrias 
opprimidas  é  que  os  corações  pungidos  alentam 
todo  o  esforço  para  o  seu  resgate.  Na  America 
os  Penians  collaboraram  para  a  independência 
da  Irlanda,  e  em  Paris  os  estudantes  e  Jovens 
Turcos  prepararam  a  libertação  do  seu  paiz  das 
garras  sangrentas  do  Sultão  Vermelho.  Libertou  - 
se  o  Brasil  por  um  acto  consciente,  disciplinado 
por  pensadores,  como  Benjamim  Gonstant  de  Ma- 
galhães; libertou-se  a  Pérsia,  comprehendendo  as 
necessidades  politicas  da  civilisação  moderna. 
Será  Portugal  tão  desgraçado,  que  espere  o  im- 
pulso das  suas  guerrilhas  como  em  1810,  quando 
sacudiu  o  jugo  da  invasão  estrangeira? 

A  America,  nas  previsões  sociológicas  d'este 
século  xx,  está  destinada  a  ser  a  impulsora  da 
velha  Europa  tradicionalista,  e  ainda  contaminada 
de  focos  de  retrogradação  das  suas  familias  reaes. 
E1  também  da  America  que  nos  sorri  a  esperança 
-de  um  alento.  A  Colónia  portugueza  emigrou 
da  sua  Pátria  pela  situação  calamitosa  a  que  a 
Monarchia-  pelos  recrutamentos  iniquos,  pelos 
impostos  esmagadores,  pelo  despreso  da  vida 
local  ou  a  affronta  dos  Municipios  e  da  instrucção 
popular,  tem  forçado  ao  duro  e  incerto  exilio. 
Pensaes  no  vosso  paiz,  mas  simplesmente  no 
burgo  ou  aldeia  que  vos  viu  nascer,  collocando 
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aqui  as  vossas  economias,  e  valorisando  a  terra 
e  a  propriedade  urbana,  que  são  matéria  collecta- 
vel  para  novas  exaeções  fiscaes. 

Mas  acima  d'essas  pátrias  locaes  está  outra. 
roais  bella  pela  sua  grande  acção  histórica  no 
mundo,  e  mais  digna  de  amor,  pela  tremenda 
ruína  que  lhe  infligiu  desde  1640  até  hoje  uma 
Dynastia  de  individualidades  inferiores,  de  cara- 
cter e  de  intelligencia. 

Quando  a  Colónia  portugúeza,  liberta  das  hos- 
tilidades que  d'aqui  lhe  insuflaram,  reconhecer 
a  irreductibilidade  de  Portugal  com  as  suas  ana- 
chromcas  instituições,  então  um  verdadeiro  amor 
da  Pátria  —  grande  e  quasi  eterno  —  como  cantou 
Gamões,  poderá  com  um  gesto  de  sinceridade 
afastar  o  óbice  que  demora  o  advento  inevitável 
da  Republica  portugúeza 

40  —  O   momento   histórico 

Os  grandes  subcessos  que  se  desdobraram  aos 
nossos  olhos  e  deanté  da  Europa,'  interessando-a 
no  seu  conhecimenln.  foram  consequência  de  uma 
larga  perversão  politica,  mantendo  por  todos  os 
meios  um  regimen  de  liberdades  de  outorga,  que 
oscilla\a  entre  a  corrupção  o  a  violência.  Não 
havendo  mais  caracteres  para  alliciar.  restava  o 
emprego  da  força  para  comprimir,  alterando  os 
códigos,  deshonrando  os  Iribunaes.  fazendo  gol- 
pes de  estado  e  ukasès  ministeriaés.  Entrou  na 
pratica  a  fórmula  do  renegado  Sampaio:  o  Rei 
é  o  único  poder  que  (em  força.  E  tanto  se  con- 
venceu d^sto  o  desgraçado  monareha.  que  en- 
tendeu affrrmar  na  imprensa  estrangeira  que 
assumia  o  poder  pessoal.  Os  monstruosos  aconte- 
cimentos que  se  esboçaram,  envolvendo  a  nação 
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portugueza  em  um  cataclismo  social  sob  a  acção 
dictatorial  de  um  doido  ináo,  foram  sustados  pela 
lei  sociológica  da  complexidade  dos  effeitos  que 
anda  sempre  ligada  a  qualquer  facto.  E1  certo, 
que  a  acalmação  que  se  manifestou  no  espirito 
publico  significa  uma  época  nova,  consciente, 
que  se  inicia:  já  se  não  pode  dignamente  recorrer 
aos  gastos  processos  da  simulação  das  liberdades 
nem  do  cynico  descaro  dos  arbítrios  policiaes. 
Nas  sociedades  humanas  parar  é  morrer.  Tem 
de  se  avançar  inevitavelmente.  Os  homens  que 
se  teem  exibido  nas  funcções  e  magistraturas 
politicas,  contrahiram  pregas  moraes,  não  podem 
comprehender  a  situação.  Elles  usarão  todas  as 
suas  habilidades  para  identificarem  a  ordem  com 
a  estabilidade. 

Baldado  esforço.  Se  a  nação  portugueza  é  um 
organismo  que  subsiste  por  si,  como  se  vê  pelas 
manifestações  das  suas  qualidades  ethnicas  e  ca- 
pacidades psychologicas,  e  não  um  producto  de 
combinações  dos  estadistas,  como  pretendia  o 
palaciano  Oliveira  Martins,  esse  organismo  tem 
em  si  implícita  a  força  para  fundar  a  ordem  nova 
de  que  carece,  como  condição  vital  do  seu  pro- 
gresso. E'  este  momento  histórico,  o  que  se  nos 
apresenta  com  uma  immensa  magestade  e  como 
um  problema,  que  ha-de  ser  inevitavelmente  re- 
solvido. Não  é  agora  tempo  de  previsões,  nem  cie 
prognósticos;  não  vale  a  pena  malbaratar  o  tempo 
em  hypotheses  gratuitas,  mas  também  não  nos 
podemos  deixar  arrastar  pela  corrente  fatal  dos 
acontecimentos.  Mais  do  que  nunca  é  preciso  a 
critica  dos  factos,  mas  não  a  critica  dissolvente 
:1o  combate,  do  partidarismo.  Os  phenomenos 
sociaes  estão  sujeitos  aos  methodos  scientificos, 
como    os    phenomenos    astronómicos,    physicos, 
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chimicos  e  biológicos.  Em  vez  da  imaginação 
e  cias  ficções,  que  tomavam  á  sua  conta  os  phe- 
nomenos  sociaes,  taes  como  os  privilégios  da 
realeza,  a  hereditariedade  dynastica,  complicando 
a  vida  social  com  extraordinárias  pandemias, 
hoje  reconhece-se  que  todos  esses  phenomenos, 
pela  sua  continuidade  e  evolução  histórica,  se 
prestam  ao  estudo  reflectido  da  sociologia.  Por 
certo,  os  nossos  estadistas  empíricos  e  os  seus 
polemistas  facciosos  rir-se-hão  d'esta  Sciencia, 
que  nunca  lhes  foi  precisa,  e  que  facilmente  re- 
futarão com  duas  chufas  applaudidas. 

Toda  a  sociedade  que  se  sustenta  progride. 
E  para  saber  qual  é  essa  trajectória,  importa  co- 
nhecer d'onde  vimos,  para  deduzir  pára  onde  va- 
mos. Eis  o  critério  histórico,  que  se  toma  como 
uma  observação,  uma  experiência  de  séculos, 
sobre  que  o  sociologista  exerce  a  funcção  scien- 
tifica  da  previsão. 

Dirigida  por  este  critério  sociológico  podemos 
caracterisar  a  situação  portugueza.  Três  factores 
fundamentaes  actuam  na  marcha  das  sociedades 
humanas:  os  Costumes,  estabelecendo  o  consenso 
social,  em  que  vae  successivamente  prevalecendo 
a  sociabilidade  sobre  a  personalidade,  definindo-se 
os  sentimentos  moraes  e  em  que  se  criam  insti- 
tuições, como  a  linguagem,  a  familia,  a  proprie- 
dade, as  industrias,  a  arte,  os  tribunaes.  E  quanto 
mais  profundos  são  esses  Costumes,  mais  vigor 
orgânico  possue  esse  povo  na  sua  Ethnogenia; 
constitue  esta  phase  principalmente  a  Statica 
social. 

Depois  vem  a  creação  consciente  da  Ordem, 
pela  systematisação  e  gencrulisnçHo  dos  ("ostumes 
em  Leis.  Phase  importante  em  que  a  OrdeíH 
publica  prevalece  sobre   os   interesses   privados, 
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e  em  que  se  define  a  Auctoridade.  Crearam-se 
as  grandes  Legislações  como  a  da  índia  e  prin- 
cipalmente a  de  Roma. 

Infelizmente  as  Leis  pelo  seu  império  absoluto 
tornaram-se  indiscutíveis:  Dura  Lex  sed  1a'.i\ 
immoveis,  implacáveis  contra  todo  o  que  ousasse 
violal-as.  Por  seu  turno  se  chegou  ao  momento 
em  que  se  reconheceu  o  Poder  da  Opinião. 

Ao  rigor  implacável  da  Lei,  contrapoz-se  a 
distincção  racional  entre  a  letra  e  o  espirito,  que 
a  interpreta  e  vivifica.  E  n'este  processo  estabele- 
ceu-se  acima  da  Lei  cruenta,  producto  de  uma 
época  extincta,  o  sentimento  humano  definindo-se 
pela  Equidade.  Foi  este  o  grande  trabalho  dos 
jurisconsultos  romanos,  com  as  suas  ficções  ju- 
rídicas, preparando  o  caminho  para  a  subordina- 
ção da  Lei  á  critica  e  doutrina  dos  philosophos, 
como  se  comprova  pela  acção  da  Escola  dos 
Stoicos.  Os  Philosophos  subordinam  as  Leis  ás 
noções  universaes  da  Moral  humana,  creando  o 
espirito  publico,  que  se  impõe  pelo  poder  da 
opinião.  Para  completai'  o  trabalho  dos  philoso- 
phos, começam  os  sociologistas  a  submetterem 
os  factos  sociaes  á  observação  scientifiea,  conside- 
rando a  Lei  como  um  phenomeno,  de  synthese, 
sempre  modificável  desde  que  a  sociedade  pro- 
grida. Se  as  Leis  definiram  a  Aucloridade,  ti- 
rando-lhe  o  arbítrio  da  personalidade,  as  Ideias 
destacam  o  individualismo,  como  uma  energia 
social,  definindo  a  sua  Liberdade. 

E1  pelas  Ideias,  que  se  actua  nos  Costumes 
e  se  transformam  as  Leis.  determinando  as  bases 
conscientes  da  Ordem.  E'  pelo  regimen  da  Opinião 
que  somente  se  poderá  realisar  o  accôrdo  da  or- 
dem com  o  progresso,  nunca  alcançado  pelos 
políticos  empiristas. 
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Uma  sociedade  que  se  governar  pela  estabili- 
dade dos  seus  costumes,  conserva-se  pelo  poder 
do  seu  consenso  social,  mas  extingue-se  por  se 
tornar  improgressiva.  Aquella  civil isação  pro- 
gressiva, que  synthetisar  os  costumes  em  Leis 
bem  nitidas.  estaca  também,  desde  que  essas  nor- 
mas imperativas  não  foram  modificadas  pelo  in- 
fluxo das  Ideias.  Em  Portugal  achamo-nos  em 
uma  situação  curiosa:  temos  Costumes  que  bem 
caracterisam  a  individualidade  da  nossa  raça,  mas 
esses  Costumes  são  affrontados  pelas  Leis  empí- 
ricas fabricadas  por  políticos  e  estadistas  sem 
Ideias,  considerando  qualquer  doutrina  philoso- 
phica  ou  scientifica  com  desdém  soberano.  Go- 
vernar é  fazer  Leis;  e  como  todo  o  governo  sem 
pjanò  ou  sem  ideias,  o  seu  objectivo  é  resistir  para 
conservar-se  no  goso  do  poder,  a  Lei  torna-se  uma 
arma  fabricada  aã  hoc.  esgotando  todas  as  torpe- 
zas para  a  falsificação  do  suffragio,  explorando 
descaradamente  a  candidatura  official  que  faz 
de  um  parlamento  nacional  uma  choldra  de  ban- 
didos, e  não  bastando  isto  ainda,  fazem-se  Leis 
dictatoriaes  que  contradizem  os  Códigos,  arras- 
tando para  a  sua  execução  a  dignidade  das  insti- 
tuições judiciaes. 

Para  saír-se  (Teste  atoleiro,  em  que  os  partidos 
políticos  sem  ideal  se  afundaram,  designados  pelo 
nome  de  rotativos,  que  define  a  mutua  cumplici- 
dade, ha  só  um  meio  —  ter  Ideias,  crear  um  re- 
gimen de  Opinião,  em  vez  de  encher  de  Leis. 
copiadas  de  toda  a  banda,  esse  esterquilinio  da 
folha  official. 

A  missão  cio  jornalismo  é  esta  —  estabelecer 
o  regimen  da  Opinião.  Contra  isto  fazem-se  Leis 
da-  Imprensa  com  todo  o  ódio  de  uma  excepção 
obcecada.   Em  vez  de  se  gastar  o  tempo  a  desvai- 
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rar  o  critério  publico  com  polemicas  estéreis, 
pedindo  derogação  de  Leis  absurdas,  ou  de  Có- 
digos anachronicos  como  essa  Carta  outorgada, 
sustentemos  Ideias  fundamentaes. 

O  privilegio  dynastico  da  Soberania  está  ex- 
auctorado  na  consciência  civica  moderna,  e  tor- 
nou-se   incompativel   com   a   dignidade   humana. 

Uma  evolução  histórica  e  sociológica  das  insti- 
tuições politicas,  a  transição  da  realeza  irrespon- 
sável e  sagrada  para  uma  magistratura  temporá- 
ria, revogável,  com  mandato  restricto,  tem  de 
effectuar-se  como  consequência  do  próprio  pro- 
gresso. Essa  transição  não  carece  de  ser  feita  por 
abalos  sociaes  ou  revolução,  mas  pela  consciência 
das  Ideias,  realisando-a  com  a  imperturbabilidade 
scientifica  com  que,  em  um  organismo  vivo,  se 
estirpa  o  cancro  que  o  depaupera. 

41  —  Os  candidatos  republicanos 

Concidadãos: 

A  apresentação  dos  candidatos  republicanos  á 
cidade  de  Lisboa  não  é  uma  simples  formalidade 
das  praxes  eleitoraes  praticadas  nos  paizes  livres: 
é  a  manifestação  solemne,  diante  da  nação,  de 
que  uma  época  nova  está  inaugurada  na  nossa 
historia,  na  existência  da  nossa  pátria.  O  degra- 
dado systema  monarchico-representativo  exgotou 
todos  os  seus  processos  de  sophismas  liberaes, 
de  ludibrio  contra  a  dignidade  civica,  de  ruina 
económica,  de  defecção  dos  caracteres:  cinco  mi- 
lhões de  portuguezes  não  podem  ser  arrastados 
nos  criminosos  e  estúpidos  desvarios  de  uma 
minoria  sem  scienein,  nem  consciência  que  se 
concentra  não  para  dirigir  as  energias  nacionaes 
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mas  para  captar  as  camarilhas  intrigantes  e  as 
conspirações  de  sacristia,  pensando  que  assim  se 
impõe  á  consciência  da  nação,  que  vae  acordando 
para  a  dignidade  e  para  a  posse  cios  seus  desti- 
nos. E'  um  grande  momento  histórico  este:  temos 
de  assistir  ao  terrível  dilemma:  esses  homens  gas- 
tos e  deshonrados,  tendo  perdido  a  força  moral  de- 
pois de  terem  sido  arrastados  pelo  franquismo,  seu 
cúmplice,  exhibindo-se  perante  a  Europa  como 
uma  quadrilha  de  bandidos  políticos,  aproveitando 
do  pânico  da  dynastia,  apresentam-se  á  nação 
como  seus  salvadores.  Trazem  um  único  expe- 
diente: impor  á  nação  a  estabilidade  e  apathia  para 
continuarem  no  logradouro  do  rotativismo.  E 
como  realisar  esse  estado  de  inconsciência  que 
tudo  supporta  ?  Conseguindo  na  chantage  jorna- 
lística dos  paizes  estrangeiros  boatos  terroristas: 
de  que  em  Portugal  impera  a  anarchia;  que  os 
credores  estrangeiros  nos  virão  impor  uma  admi- 
nistração sua;  que  as  potencias,  caso  Portugal 
seja  livre,  virão  restaurar  a  dynastia  dos  Bragan- 
ças  por  uma  intervenção  armada,  como  já  fizeram 
em  1847  por  pedido  da  própria  rainha  D.  Maria  n; 
e  que  não  bastando  isto  ainda,  Portugal  tem  de 
curvar-se  a  esta  minoria  de  concentração  de  ro- 
tativos, sob  pena  de  se  retalharem  os  nossos  do- 
mínios coloniaes,  partilhados  pela  Inglaterra  e 
pela  Allemanha.  Foi  sempre  este  o  processo  go- 
vernativo do  regimen  bragantino  da  sua  Carta 
outorgada.  Já  vão  decorridos  quasi  oitenta  annos 
que  a  experiência  d'este  regimen  tem  desvendado 
as  suas  burlas  e  os  seus  crimes. 

Conserva-se  a  instrucção  publica  systematica- 
mente  amesquinhada,  dispendendo  as  quantias 
destinadas  á  instrucção  do  povo  em  pagar  a  uma 
policia  de  janizaros,   nas  duas  capitães  do  paiz. 
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empregada  a  espadeirar  e  a  fuzilar  os  cidadãos 
quando  se  não  mostrem  satisfeitos  com  o  syste- 
ma.  Chamam  a  isto  manter  o. principio  da  aucto- 
ridade,  e  a  depressão  da  educação  popular  ser- 
ve-lhes  também  de  pretexto  perante  as  nações 
cultas  para  justificar  os  expedientes  repressivos 
do  governo,  proclamando  ria  mesma  imprensa 
europeia  que  o  povo  portuguez  não  está  preparado 
para  a  Liberdade;  que  a  Republica  seria  a  perda 
da  independência  nacional.  Pois  com  uma  dynas- 
tia  que  desmembrou  o  nosso  paiz,  como  o  con- 
clamam Bombaim,  Tanger  e  o  Brasil,  que  nos 
abandona  deante  do  invasor  napoleónico,  que 
chama  a  Portugal  a  occupação  estrangeira  para 
a  sustentar  pelas  armas,  que  nos  vende  á  avidez 
dos  prestamistas  estrangeiros  por  uma  divida  de 
oitocentos  mil  contos,  que  a  nação  tem  de  pagar 
integralmente,  uma  familia  egoista,  cruzamento 
hybrido  de  sangue  bourbonico,  com  Coburgo, 
Sabóia  e  Orleans,  sem  sympathia  por  esta  glo- 
riosa terra  senão  para  lograr,  gosar,  gastar,  póde- 
se  por  ventura  imaginar  que  Portugal  subsiste 
por  este  egoismo  que  o  explora  inconsciente- 
mente ? 

E1  o  absurdo,  a  irracionalidade  confiando  na 
imbecilidade  geral.  E  de  facto,  foi  preciso  prati- 
car um  longo  e  secular  processo  de  desnacionali- 
sação,  apagando  na  consciência  d'esle  povo  a 
noção  histórica  da  sua  autonomia  oito  vezes  se- 
cular, e  abafar  a  dignidade  cívica  para  supportar 
tanta  degradação.  Mas  quem  sustenta  este  sys- 
tema:  a  selecção  dos  mediocres,  dos  habilidosos, 
dos  corruptos,  não  fadando  dos  poucos  illudidos. 
Mas  esta  selecção  chegou  ao  gráo  infimo  da  in- 
capacidade; o  próprio  systema  tem  devorado  os 
seus  serventuários. 
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Olhemos  em  volta  cie  nós  e  veremos  como  esses 
homens  foram  caindo  arrebentados  por  esta  ma- 
china  de  deformação  moral:  caíram  arrebenta- 
dos os  ITintze  Ribeiro,  Mariarmo  de  Carvalho, 
Lopo  Vaz,  Marçal  Pacheco,  Manuel  da  Assum- 
pção, Saraiva  de  Carvalho,  Barros  Gomes,  e  tan- 
tos, tantos  até  chegarmos  aos  desalentados  como 
Herculano,  Perrer,  até  ao  próprio  Sá  da  Bandeira. 

Na  nação  inteira  ha  hoje  um  frémito  de  asco 
e  de  repulsa  contra  o  systema  politico  que  nos 
depaupera;  é  a  consciência  nacional  que  está 
acordando.  Uma  geração  nova  nasce  já  tempera- 
da para  servir  uma  causa  nacional  em  vez  do 
interesse  de  uma  familia,  e  tem  toda  a  sua  espe- 
rança na  Republica  —  porque  é  a  nação  dirigindo 
por  si  e  para  si  os  seus  destinos. 

E'  torpe  e  imbecil  a  exploração  do  terror  da 
intervenção  da  Inglaterra.  Ainda  hoje  a  Inglater- 
ra sofre  a  vergonha  e  o  stygma  da  intervenção 
armada  de  1847,  para  a  qual  o  Coburgo  de  cá, 
marido  da  rainha,  cooperou  com  o  Coburgo  de 
lá,   marido  da  rainha  Victoria. 

A  Inglaterra  tem  dirigentes  poli  ticos  que  sa- 
bem do  seu  officio;  e  a  Inglaterra  precisa  mais 
de  Portugal  de  que  este  pequeno  paiz  d'ella.  Pa- 
rece um  paradoxo,  mas  é  a  verdade.  Para  a  In- 
glalerra  exercer  a  sua  acção  mundial,  o  seu  mais 
seguro  ponto  de  apoio  no  Atlântico  são  os  nossos 
portos  de  Lisboa,  de  Lagos,  do  archipelago  dos 
Açores  e  de  Cabo  Verde.  Convém  á  Inglaterra 
esta  situação  portugueza  neutral,  que  desappare- 
ceria  se  ella  consentisse  na  absorpção  hispano- 
iberira.  Uma  republica  portugueza  será  uma  alha- 
da consciente  do  seu  valor,  mas  não  uma  feitoria 
da  Inglaterra,  a  que  a  dynastia  bragantina  nos 
tem  reduzido. 


208  SOLUÇÕES    POSITIVAS 


Foi  com  as  guerrilhas  portuguezas,  discipli- 
nadas pelos  generaes  inglezes,  que  no  solo  por- 
tuguez  foi  ferido  de  morte  o  poder  de  Napoleão. 

Um  paiz  como  este,  para  ser  forte  e  indepen- 
dente, basta-lhe  a  consciência  do  que  vale,  do  seu 
passado,  das  suas  energias  immanentes,  e  que, 
em  vez  d'esta  lepra  de  politicos  acomodaticios, 
entrem  em  acção  homens  de  caracter. 

42  —  No  comício  sobre  o  Convénio 
luso-transvaliano  1 

O  Congresso  do  Partido  Republicano,  reali- 
zado em  Setúbal,  votou  que  em  comicios  públicos 
se  protestasse  contra  a  violação  cia  soberania  na- 
cional afrontada  pelo  convénio  de  1  de  Abril, 
celebrado  entre  o  governo  portuguez  e  o  Trans- 
vaal,  e  assignado  illegitimamente  por  um  repre- 
sentante serri  mandato  do  governo  portuguez,  sob 
o  abuso  do  poder  de  um  ministro,  postergando  a 
solidariedade  ministerial  e  a  constituição  politica 
no  acto  adicional  de  1852,  artigo  10.°  Esses  comi- 
cios deviam  ser  realizados  conforme  no  parla- 
mento corresse  a  discussão  sobre  a  base  da  cons- 


1  A'  1  hora  e  um  quarto  da  tarde  apareceu  á 
frente  da  tribuna  o  sr.  dr.  Brito  Camacho,  que  pro- 
pôz  para  a  presidência  o  sr.  dr.  Theophilo  Braga,  sen- 
do o  nome  do  eminente  professor  e  nosso  i  Ilustre 
correligionário  acolhido  com  uma  entusiástica  e  pro- 
longada ovação,  em  que  os  mais  calorosos  vivas 
estrugiam  vibrantes  no  meio  de  uma  estrepitosa  e 
incessante  salva  de  palmas  que  durou  alguns  minu- 
tos. Restabelecido  a  custo  o  silencio,  o  sr.  dr.  Theophilo 
Braga  propôz  para  secretários  os  srs.  drs.  Affonso 
Costa  e  José  de  Abreu,  que  a  assembleia  aclamou 
demorada  e  delirantemente. 
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litucionalidade  do  convénio;  mas  a  instabilidade 
ministerial,  e  os  dois  addiamentos  das  sessões  par- 
lamentares, embaraçarani  lodos  os  protestos  e 
revindieações.  Mas  de  todo  esse  esforço,  fica  a. 
descoberto  um  facto  clamoroso:  Procura-sé,  no 
interesse  dynastico,  servir  a  Inglaterra,  que  a 
troco  de  uma  mediação  no  eonílicto  com  a  China, 
quer  compensações  na  Africa  para  salvar  da  mina 
económica  as  colónias  do  Sul  da  Africa  ;i  custa 
da  prosperidade  cie  Lourenço  Marques. 

Não  é  outra  coisa  a  substituição  pelo  convénio 
de  1  de  abril  de  1909,  do  rnodus  vivendi  dê  L90Í, 
Todas  as  crises  (Teste  curto  reinado  de  quinze 
mexes,  que  são  francos  golpes  de  Estado,  surgi- 
ram de  um  latente  compromisso  de  dar  compen- 
sações á  Inglaterra,  auxiliando  á  custa  de  Portu- 
gal a  projectada  união  dos  Estados  Sul-Africanos. 
Cada  ministério,  que  assumiu  o  poder,  cada  adia- 
mento das  cortes  tem  relações  implícitas  rfesse 
compromisso.  O  primeiro  ministério  do  novo  rei- 
nado, ou  da  acalmação\  que  fez  prometter  ao  rei 
o  respeito  da  lei,  assignalou-se  na  historia  pela 
carnificina  de  14  mortos  e  80  feridos,  em  Lisboa, 
após  a  eleição  pacifica,  deixando  impune  esse 
crime  da  força  policial. 

Foi  uma  das  figuras  mais  apagadas  d'este  mi- 
nistério, que  gerindo  a  pasta  da  marinha,  se 
.achou  envolvida  no  acto  do  convénio  que  se  esta- 
va preparando  para  substituir  o  modus  vivendi 
de  1901.  Esse  ministro  era  alheio  á  vida  civil  e 
politica,  e  recebendo  do  representante  de  Portu- 
gal, um  telegramma  i  m  iõ  de  outubro  de  1908, 
pedindo  auctorisação  para  assignar  o  convénio, 
o  ministro  Augusto  de  Castilho;  sem  auctorisação 
do  governo  de  que  fazia  par,te,  e  sem  conhecer 
as  bases  do  convénio,   auctorisou  pelo  seu  arbi- 
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trio,  por  telegramma  de  12  de  outubro,  o  sr.  Gar- 
cia Rosado  a  assignar  o  convénio,  que  entrava 
immediatamente  em  execução  sem  o  referendum 
do  parlamento. 

O  ministério  de  «acalmação»  só  se  preoccupava 
d1estas  coisas;  dois  dos  seus  membros  trabalha- 
vam para  alcançarem  a  presidência  do  conselho, 
e  com  o  auxilio  capcioso  do  conselho  de  Estado, 
surgiu  o  segundo  ministério,  que  ficará  conhecido 
na  historia  do  curto  reinado,  pela  marca  de  fogo 
do  empréstimo  de  4:500  contos,  feito  depois  do 
mais  desaforado  addiamente  das  cortes,  a  três  dias 
antes  de  ellas  se  abrirem.  G  novo  ministro  da 
marinha,  sem  saber  o  que  se  estava  preparando 
no  convénio  com  o  Transvaal,  continuou  a  incon- 
sciência do  seu  antecessor,  confirmando  tudo  por 
telegramma  de  26  de  dezembro  de  1908.  O  minis- 
tério do  empréstimo  dos  4:500  contos,  da  fraude 
contra  a  Caixa  Geral  dos  Depósitos  e  importação 
das  farinhas,  caiu  cleante  da  pressão  de  um 
inquérito,  e  com  os  seus  despojos  constituiu-se 
o  terceiro  ministério,  conhecido  pela  phrase  do 
seu  presidente  «Cozido  ou  assado»  que,  antes  de 
cair  deante  da  irreductibilidade  da  sua  maioria 
parlamentar,  se  singularisou  para  sempre  pelo 
decreto  com  que  condecorou  com  a  medalha  da 
Torre  e  Espada  dois  policias  assassinos,  que  pre- 
judicaram a  acção  da  justiça.    E'  presumível  que 

0  seu  abandono  tão  fácil  do  poder  se  fundasse  em 
procrastinar  a  discussão  no  parlamento  da  irre- 
gularidade do  convénio,  que  tinha  de  ser  armulla- 
do  por  falta  de  referendum,  como  impõe  o  artigo 
10.°  do  Acto  Addicional. 

Foi  n'esta  connivencia,  para  que  o  Convénio  de 

1  de  abril  entrasse  em  execução,  que  o  ministério 
«cozido  ou  assado»  desappareceu,  para  dar  logar 
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ao  quarto  ministério,  em  que,  excluindo  todos  os 
partidos  legaes,  como  inteiramente  falidos,  en- 
tram no  governo  quatro  militares  e  três  da  classe 
civil,  começando  a  sua  acção  por  um  adiamento 
das  cortes  por  dois  mezes,  paralysando  no  fim 
do  armo  económico  todas  as  questões  pendentes 
e  a  votação  da  lei  de  meios. 

Quando  chegava  a  Lisboa  o  negociador  do 
convénio,  para  dar  conta  dos  actos  em  que  exhor- 
bitou,  é  quando  se  fecha  o  parlamento,  para  aba- 
far a  voz  da  nação  vindicando  a  sua  soberania. 
Pois,  se  a  Inglaterra  exige  que  à  dynastia  lhe  dê 
para  sua  segurança  compensações  em  Africa  !  ET 
esta  imposição  do  Convénio  de  i  de  abril  á  má 
cara,  que  acorda  suspeitas  e  obriga  a  considerar 
o  seu  espirito. 

Desde  1875.  que  as  relações  de  Portugal  com  a 
Republica  do  Transvaal  eslava  m  estabelecidas  por 
um  tratado,  pelo  (piai  era  permiltida  a  entrada 
dos  productos  do  solo  e  da  industria  de  Moçam- 
bique no  Transvaal,  e  o  portú  de  Lourenço  Mar- 
ques ficava  ligado  aos  centros  mineiros  pela  linha 
férrea  da  Companhia  Neerlandeza,  havendo  entre 
os  dois  paizes  combinação  de  tarifas.  Gomo  o 
Transvaal  era  de  um  extraordinário  solo  aurífero, 
a  Inglaterra  procurou  apoderar-se  d'elle,  recor- 
rendo á  invasão  militar  e  á  conquista,  dispenden- 
do  n'esse  criminoso  esforço  200  milhões  de  libras, 
e  sacrificando  200:000  homens.  E  seria  vencida, 
se  não  recorresse  ao  expediente  de  entrar  pelo 
território  portuguez  da  Beira,  o  general  Carrin- 
gton,  e  atacar  pelo  norte  o  Transvaal  !  Foi  uma 
eterna  mancha  lançada  sobre  Portugal,  porque 
a  dynastia  para  sua  segurança,  fez  quebrar  a  neu- 
tralidade portugueza,  para  servir  a  avidez  da  In- 
glaterra.   Vencido  o  Transvaal  e  incorporado  no 
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domínio  inglez,  era  outra  a  situação  estabelecida 
pelo  tratado  de  1875:  a  nova  situação  da  colónia 
ingleza,  poz  Portugal  em  uma  terrível  dependên- 
cia, justa  recompensa. 

A  Inglaterra  quiz  logo  rcsarcir-se  das  suas 
grandes  despezas,  e  para  continuar  a  exploração 
das  minas  de  ouro  carecia  de  braços,  indo  recru- 
tal-os  na  população  negra  da  província  de  Mo- 
çambique, impondo-nos  o  restabelecimento  da 
emigração  dos  pretos  para  o  Transvaal.  O  modus 
vivendi  de  1901  foi  a  ac.quiescencia  de  Portugal 
a  estas  exigências  da  Inglaterra,  mantendo  em 
certo  modo  a  vigência  do  tratado  de  1875.  Somen- 
te Portugal  podia  manter  este  modus  vivendi  em- 
quanto  quizesse,  porque  só  elle  ficara  com  o  direi- 
to a  denuncial-o  !  A  riqueza  do  Transvaal,  cuja 
producção  mineira  foi  em  1908  de  29  milhões  de 
libras,  forçava  as  outras  colónias  do  sul  da  Africa 
a  grandes  despezas  para  melhorarem  os  seus  por- 
tos, e  como  o  Tranvaal  se  aproveitava  exclusiva- 
mente do  porto  de  Lourenço  Marques,  por  ser 
o  que  lhe  ficava  mais  perto,  todas  as  outras  co- 
lónias ficaram  sob  o  pezo  de  enormes  dividas. 
Poi  então  que  lord  Selborne  trabalhou  para  aca- 
bar com  o  modus  vivendi  de  1901,  para  servir  os 
interesses  do  Gabo  e  do  Natal;  o  Convénio  de  1 
de  abril  de  1909  serve  este  pensamento,  ferindo 
os  interesses  de  Lourenço  Marques,  despopulari- 
sando  a  província  de  Moçambique,  estabelecendo 
o  condomínio  no  porto  e  caminho  de  ferro  de 
Lourenço  Marques,  e  pela  próxima  deficiência  de 
braços  atacando  a  florescente  exploração  agrícola 
(da  caiina  do  assucar)  na  Zambezia,  O  que  Morier 
não  pôde  conseguir  por  um  tratado  de  Lourenço 
Marques,  apesar  de  ser  um  hábil  diplomata,  obte- 
ye-o  lord  Selborne  com  o  convénio  de  1  de  abril, 
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despresando  completamente  a  soberania  de  Por- 
tugal, pelo  principio  de  que  —  o  que  nos  herdou 
como  semoventes  ou  súbditos,  pôde  vender-nos, 
quando  isso  lhe  faça  conta.  Discutir  artigos  e 
percentagens  vantajosas,  tudo  isso  não  encobre 
a  irremediável  ruína  da  nação  portugueza  desde 
que  se  achou  a  fórmula  para  ceder  por  um  con- 
vénio mandado  assignar  e  confirmar  por  telegram- 
mas  ministeriaes  o  território  pátrio.  Mas,  per- 
guntará algum  ingénuo:  O  que  leva  os  ministros 
a  praticarem  ta.es  actos  ?  Responde  um  embaixa- 
dor inglez,  que  viu  as  luctas  de  setembristas  e 
cabralistas:  «Aqui  os  partidos  políticos  só  conspi- 
ram para  obter  o  favor  do  paço.»  E  isto  continua- 
ra eraquanto  não  se  impuzer  a  consciência  civica. 
pondo  termo  a  que  Portugal  se  desmembre  em 
corbcilles  nupciaes  da  dynastia,  como  foi  Bom- 
baim e  agora  Lourenço  Marques.  * 

43  —  Conferencia  no  Centro  Eleitoral 
Democrático  de  Lisboa 

Desde  a  abertura  do  Isthmo  de  Suez,  que  veiu 
abreviar  o  percurso  da  navegação  para  o  hemis- 
pherio  oriental,  a  possessão  portugueza  de  Lou- 
renço Marques,  até  ahi  extremamente  isolada, 
adquiriu  uma  importância  de  primeira  ordem, 
tomou-se  a  jóia  do  dominio  portuguez  africano. 
Gomo  os  nossos  estadistas  são  servos  de  clientel- 
as de  cooperativas  que  se  alternam  na  explora- 


1  Uma  grandiosa  manifestação  de  enthusiasmo  co- 
roou este  bello  discurso,  que  foi  uma  lição  de  historia  e 
de  civismo,  como  o  são  sempre  as  allocuções  do  grande 
Mestre.  (O  Mundo). 
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ção  politica  conforme  convém  a  uma  Soberania 
por  Graça  de  Deus,  nunca  os  governos  que  se 
teem  succedido  roeste  rotativismo  degradante  com- 
prehenderam  a  valorisação  d'esia  incomparável 
possessão  colonial. 

A  Inglaterra  apoderou-se  do  Isthmo  de  Suez 
por  uma  hábil  operação  financial,  comprando  as 
acções  d'essa  Companhia,  que  lhe  asseguraram 
a  maioria  nas  votações  da  Assembleia  geral.  Con- 
seguido isto  com  dinheiro,  tratou  logo  de  assen- 
tar as  bases  diplomáticas  com  Portugal,  elabo- 
rando o  triplice  tratado  de  Goa,  de  Lourenço  Mar- 
ques e  do  Zaire.  Para  conseguir  esta  posição  e 
franco  dominio,  bastou-lhe  a  habilidade  de  um 
embaixador,  como  Morier,  que  assentou  os  seus 
arraiaes  em  Lisboa,  e  um  rei  como  D.  Luiz,  pri- 
vado de  todo  o  sentimento  de  nacionalidade,  ser- 
vido por  ministros  que  fundamentavam  o  seu 
poder  no  facto  de  terem  recebido  as  pastas  das 
mãos  de  el-rei  e  ltfas  entregavam  quando  assim 
convinha.  O  tratado  de  Goa  realisou-se  e  foi  vo- 
tado no  parlamento  n^quelle  estado  de  incon- 
sciência e  impassibilidade  criminosa  das  maiorias 
officiaes.  Para  julgar  esse  tratado,  basta  observar 
os  seus  effeitos  na  decadência  irremediável  em 
que  se  acha  a  índia  portugueza.  Seguiu-se  na 
tela  da  discussão  o  tratado  de  Lourenço  Marques; 
a  consciência  nacional  resentiu-se,  e  o  partido 
republicano  ergueu  o  seu  protesto  contra  essa 
aíírontosa  expoliação,  que  estava  já  formulada  e 
prompta  para  ser  votada  pelo  parlamento.  Pez-se 
o  comicio  da  rua  de  S.  Bento,  onde  se  approvou 
a  mensagem  dirigida  ás  camarás,  que  foi  entregue 
no  dia  seguinte.  A  monarchia  não  contava  com 
tão  intenso  resurgimento;  a  camarilha,  que  des- 
tacara um  dos  seus  membros  mais  experimenta- 
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dos  para  assistir  ao  comício,  que  se  realisou  de- 
baixo de  uma  chuva  torrencial,  disse  para  a  mo- 
narchia:  Tenho  medo,  real  senhor.  O  tratado 
de  Lourenço  Marques  foi  retirado  da  discussão; 
o  habilidoso  Morier  foi  transferido  pelo  governo 
inglez,  e  a  politica  britannica  mudou  de  jogo.  No 
conflicto  com  os  Boers,  que  se  constituíram  em 
Estado  soberano,  a  Inglaterra  ia-os  desapossando 
dos  seus  territórios,  indo  para  longe  do  dominio 
britannico  estabelecerem-se  no  Transvaal.  Ahi 
começou  a  florescer  uma  Republica,  um  Estado 
livre  que  pela  sua  concentração,  consolidação  e 
aggregação  apresentava  todas  as  condições  de 
uma  nova  nacionalidade. 

Surgiu,  porém,  um  factor,  que  allucinou  a 
avidez  da  Inglaterra:  o  território  do  Transvaal 
era  geologicamente  um  immenso  jazigo  aurifero. 
Basta  lembrar  que  em  1908,  renderam  as  suas  mi- 
nas 29  milhões  de  libras.  Gomo  o  Transvaal,  no 
seu  desenvolvimento,  reconheceu  o  valor  da  sua 
proximidade  de  Lourenço  Marques,  e  da  excel- 
lencia  d'esse  porto,  foram  mútuos  e  legitimos  os 
interesses  que  entre  si  estabeleram  os  dois  paizes 
pelo  tratado  de  1875.  A  Inglaterra,  recorrendo 
á  força  material,  arrojou  depois  de  enormes  per- 
das de  gente  e  de  dinheiro,  o  general  irlandez 
Roberts  sobre  o  Transvaal,  e  forçou  o  governo 
do  rei  de  Portugal  a  consentir  que  pela  Beira 
entrasse  o  exercito  de  lord  Carririgton  para  atacar 
o  Transvaal  pelo  norle.  Foi  por  esta  traição,  com- 
prada a  ouro,  como  se  revelou  pelo  orçamento 
inglez,  que  o  Transvaal  foi  vencido.  Para  que  a 
exploração  das  minas  de  ouro  recomeçasse,  teve 
a  Inglaterra  de  renovar  o  tratado  de  1875,  da  ex- 
tincta  nação  bóer,  dando-lhe  o  nome  de  «Modus 
vivendi»,   em  1901,   ficando  a  Portugal  o  direito 
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de  denuncial-o  quando  lhe  conviesse.  O  que  não 
convinha  á  Inglaterra  era  um  tratado  formal  que 
estivesse  dependente  da  approvação  do  parlamento 
portuguez,  susceptível  de  um  fracasso  como  o 
de  1884. 

O  Convénio  de  1909  é  esta  obra  capciosa,  feita 
com  a  cumplicidade  da  dynastia  qiie  impõe  a  sua 
soberania  como  provindo  da  graça  divina,  e  as 
liberdades  doadas  pela  sua  generosidade  na  ou- 
torga de  uma  Carta  de  alforria,  constantemente 
sophismada  e  renegada  por  esse  Poder,  acima 
de  todos  os  poderes,  mascarado  com  o  enphe- 
mismo  de  Moderador,  ou  Bridão,  como  lhe  cha- 
mou o  conselheiro  Juilo  de  Vilhena.  O  Convénio 
hoje  estudado  no  seu  contheudo  capcioso,  e  no 
•alcance  das  suas  interpretações  leoninas,  c  o  do- 
cumento mais  clamoroso  que  fere  de  morte  o 
novo  reinado  e  a  dynastia  bragantina.  E'  a  nega- 
ção da  Soberania  nacional,  cuja  expressão  normal 
e  legitima  é  o  parlamento  ou  o  poder  legislativo. 
Não  é  para  admirar  que  uma  Soberania  por  graça 
de  Deus,  que  se  colloca  independente  da  vontade 
nacional,  retalhe  o  território  portuguez  a  seu  ca- 
pricho, como  fez  com  Bombaim,  Ceuta,  Tanger. 
Brasil,  e  deixa  dispor  de  Moçambique  por  agentes 
sem  capacidade  jurídica,  sem  conhecimento  das 
clausulas  do  simulado  contracto,  assignando  a 
cessão  de  domínio  por  simples  partes  telegraphi- 
cas  de  um  ministro,  que  atropella  os  seus  deveres 
de  solidariedade  politica.  E  mesta  affronta  da 
Soberania  nacional  pelo  joven  monarcha,  ha 
ainda  o  requinte  de  dois  atropellos  cio  poder  le- 
gislativo perpetrados  por  dois  «addiamontos»  do 
parlamento,  um  para  se  effectuar  a  auetorisação 
criminosa  do  ministro  da  Marinha,  e  o  outro  para 
tornar  o  Convénio  em  facto  consummado  durante 
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esta  vacância  do  poder  legislativo.  Tudo  o  que 
se  pratica  sob  o  regimen  da  outorga  da  dynastia 
dos  Btetganças  é  a  negação  propositada  da  mani- 
festação da  Soberania  nacional.  Os  Braganças  para 
se  sustentarem  no  throno  começaram  por  nos  en- 
feudarem á  Inglaterra,  que  á  nossa  custa  se  tornou 
potencia  marítima,  por  tratados  leoninos  e  com- 
plicações em  que  intervém  com  vantagem  sua, 
e  até  com  humanitarismos  hypocritas.  Gonstitue 
soberania  nacional  o  exercício  dos  seus  direitos 
em  relação  ás  Potencias  estrangeiras;  basta  o  cor- 
po  diplomático  portuguez  ser  <ie  individualidades 
de  confiança  palaciana  sem  capacidade  reconhe- 
cida, para  todos  esses  direitos  se  acharem  sem 
defeza,  deante  dos  conflictos  provocados  por  actos 
irreflectidos  dos  ministros,  como  o  caso  dos  Sana- 
tórios e  análogos. 

No  Governo  interno  predomina  a  mesma  nega- 
ção da  Soberania  nacional:  o  Poder  constituinte 
é  ii m  favor  concedido,  mas  sempre  submettido  ao 
Poder  moderador,  até  ao  veto  pessoal  do  rei;  o 
poder  legislativo  é  falsificado  pelos  recenseamen- 
tos, pelas  candidaturas  ofíiciaes  e  nomeações  de 
pares,  pelas  dissoluções  abruptas  da  camará  dos 
deputados,  e  pelos  addiamentos  de  cynica  pro- 
vocação; o  poder  administrativo,  pelo  mais  des- 
enfreado centralismo,  tornou-se  uma  forma  do 
poder  executivo,  chegando  mesmo  as  leis  a  fica- 
rem dependentes  de  regulamentos  ou  alteradas 
por  elles;  o  poder  judicial  é  um  instrumento  cego 
das  dictaduras  ministeriaes,  como  se  viu  com  o 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  mandando  cumprir* 
como  leis  os  destemperos  da  dictadura  franquista. 
Quanto  ás  relações  externas  da  nossa  Soberania 
nacional:  desde  que  deixámos  que  as  tropas  ingle- 
xas  entrassem  no  território  portuguez  para  con- 
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quistarem  o  Transvaal,  a  Monarchia  mostrou  ao 
mundo  que  não  tínhamos  o  direito  de  fazer  a 
guerra  e  a  paz,  indo  a  reboque  da  Inglaterra,  como 
instrumento  vil  de  um  iniquo  triumpho;  agora 
mesmo  o  Convénio,  o  que  é  senão  a  negação  do 
direito  soberano  de  concluir  tratados?  Constitue 
também  elemento  de  Soberania  nacional  o  direito 
de  Legação  activa  e  passiva.  Recebemos,  é  certo, 
como  nação  livre,  embaixadores  de  todas  as  po- 
tencias; e  emquanto  se  diz  que  o  Núncio  intervém 
na  politica  portugueza,  indo  os  novos  ministros 
cumprimental-o  no  seu  primeiro  acto  de  governo, 
por  outro  lado  a  legação  activa  de  Portugal  é 
nulla  entre  as  grandes  potencias,  onde  os  nossos 
embaixadores  assistem  sem  protesto  a  todas  as 
campanhas  de  descrédito  de  Portugal,  como  as 
dos  títulos  do  empréstimo  de  D.  Miguel,  e  a  explo- 
ração franquista  na  imprensa  ingleza. 

O  Convénio  é  um  symptoma  d'este  estado  mór- 
bido da  nação  portugueza,  que  para  subsistir  tem 
de  reassumir  a  sua  plena  Soberania. 

O  momento  urge.  x 

44 —  Liberdade  de   Imprensa 

Convidado  pela  digna  Direcção  da  Associa- 
ção da  Imprensa  para.  encetar  as  Conferencias 
promovidas  por  ella  sobre  o  momentoso  assum- 
pto do  exercido  da  sua  intervenção  doutrinaria 
tantas  vezes  atrepelado  pelo  arbítrio  policial,  co- 
meço observando  que,  sobre  este  th  ema  da.  liber- 


1  Uma  estrepitosa  salva  de  palmas  e  calorosos 
vivas  a  Theophilo  Braga  e  ao  partido  republicano 
acclamam  o  eminente  democrata.   (Vanguarda). 
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dade  de  Imprensa,  encontrei  na  Politica  positiva 
de  Augusto  Gomte  uma  fórmula  nítida,  que  di- 
rige toda  a  minha  comprehensão:  «Uma  plena 
liberdade  de  exposição  e  mesmo  de  discussão,  é 
indispensável  como  garantia  permanente  contra 
a  degeneração  sempre  iminente  de  uma  Dicta- 
dura empirica  em  uma  tyrannia  retrógrada.» 
(t.  iv,  p.  379.)  Desdobremos  esta  fórmula;  todos 
os  phenomenos  sociaes  para  serem  bem  com- 
prehendidos  tem  de  ser  considerados  na  sua  ma- 
nifestação e  percurso  histórico,  applicando  a 
esses  residuos  staticos  as  considerações  de  obser- 
vação scientifica,  que  nos  guiam  no  conhecimento 
das  forças  dynamicas  ou  progressivas.  O  que 
é  a  Dictadura  empirica  ?  A  resposta  está  na  in- 
dicação dos  vários  aspectos  d'este  facto  social. 
No  século  xvi  a  consciência  humana,  por  cir- 
cumstancias  especiaes  agitou-se  na  grande  crise 
mental  da  Reforma  e  da  Renascença  e  na  sua 
actividade  com  os  descobrimentos  maritimos  que 
alargaram  a  posse  do  mundo.  NT,essa  crise  o  Po- 
der monarchico,  depois  do  apoio  da  burguezia 
estabeleceu  a  sua  dictadura  pela  creação  dos 
exércitos  permanentes  e  pelos  enlaces  das  fami- 
lias  dynasticas.  N'esta  compressão,  como  as  ma- 
nifestações provinham  da  liberdade  mental,  so- 
bretudo na  dissolução  do  theologismo,  a  Egreja 
recorreu  ao  Concilio,  e  íechando-se  am  um  es- 
treito dogmatismo  tratou  de  colligar-se  com  o 
Poder  temporal,  chegando  assim  a  essa  monstruo- 
sidade politica  da  Revogação  do  Edito  de  Nantes. 
NVsta  primeira  acção  repressiva  da  Dictadura 
monarchica,  o  Livro  é  que  era  o  perigo  da  in- 
surreição mental;  tratou-se  de  abafar  o  Livro  es- 
tabelecendo os  índices  Expurgatorios,  nos  çpiaes 
se  apontaram  os   livros  que  eram  prohibidos  á 
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leitura,  ou  também  quaes  os  logares  que  deviam 
ser  riscados,  e  que  penas  cabiam  aos  livreiros  que 
os  imprimissem,  ou  ás  pessoas  que  não  os  en- 
tregassem á  auctoridacle  eeclesiastica.  O  discutir 
os  phenomenos  sociaes  era  também  um  crime 
do  lesa-magestade,  que  se  expiava  no  cadafalso, 
e  por  isso  a  Imprensa  foi  no  século  xvi  um  mar- 
tyrologio,  como  se  vê  pela  execução  de  Étienne 
Dolet;  a  Censura  régia  no  seu  terror  de  insurrei- 
ção mental  chegava  até  a  mandar  queimar  pela 
mão  do  carrasco  os  livros  dos  Moriarchomacos, 
ou  pensadores  que  criticavam  a  forma  politica 
da  Monarchia.  Estabelecu-se  um  systema  de 
Censura,  em  que  collaboravam  a  auctoridade 
episcopal  ou  o  Ordinário,  a  Inquisição,  que  re- 
partiu a  tarefa  do  exame  dos  livros  com  os  Je- 
suítas, e  o  Poder  real  por  via  do  Desembargo 
do  Paço  e  depois  pela  Real  Mesa  Censória.  O 
Livro  venceu  todas  estas  repressões  intensas  e 
contínuas,  primeiramente  pelas  publicações  com 
títulos  inexpressivos,  como  se  usou  com  o  Tra- 
tado Theologico-politico  de  Spinosa,  e  pela  dis- 
persão d'esse  grande  foco  do  livre-pensamento; 
a  Hollanda,  A  pequena  circulação  do  Livro  entre 
uma  minoria  pensadora,  e  a  discussão  doutri- 
naria impessoal,  influiram  na  sua  libertação;  é 
do  século  xvn  que  data  a.  desmembração  do  Livro 
em  Revistas,  que  foram  por  assim  dizer  as  pre- 
cursoras do  Jornal.  As  complexíssimas  corren- 
tes do  pensamento  que  tornaram  o  século  xvi  o 
maior  Século  da  Historia,  foram  systematisadas 
por  dois  pensadores  isolados,  Bacon  e  Descartes, 
e  as  Academias  foram  como  as  tribunas  serenas 
em  que  se  rommunicavam  os  pensamentos  entre 
os  dispersos  investigadores  europeus.  <>  livre- 
pensamento  ia  subordinar-se  ás  conclusões  fim- 
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damentaes  ou  positivas  das  Sciencias,  que  se 
completavam  na  sua  hierarchia,  organisando  as 
sciencias  biológicas  e  iniciando  as  especulações 
lheoricas  da  politica,  da  economia,  da  legisla- 
ção, ainda  sem  a  concepção  geral  da  Sociologia. 
NPeste  domínio  incoherente  é  que  se  exerceu  com 
mais  intensidade  a  critica  dispersiva  e  negativa, 
siiggerindo  o  espirito  revolucionário  e  acordando 
a  synthese  esppntanea  da  Opinião  publica. 

Este  facto  capital  destaca  as  sociedades  mo- 
dernas d'essas  épocas  passadas  em  que  a  ordem 
publica  se  fundava  na  credulidade  dos  dogmas 
lheologicos  e  na  obediência  passiva  á  realeza, 
tendo  por  sancção  para  as  heresias  as  fogueiras, 
e  para  as  aspirações  á  liberdade  o  cadafalso  e 
o  exterminio  indistincto  da  multidão.  O  Dogma 
religioso  e  a  Rasão  de  Estado  na  sua  intransigên- 
cia absoluta,  provocaram  essa  série  de  revolu- 
ções socia'es  que  desde  as  Gommunas  no  sécu- 
lo xiii,  ao  Protestantismo  no  século  xvi,  e  á  gran- 
de crise  temporal  da  Revolução  franceza  no  fim 
do  século  xvui,  revelaram  que  acima  da  Aucto- 
riclade  existia  o  império  da  Rasão  constituindo 
o  poder  cie  Espirito  moderno,  o  individualismo 
consciente  dos  Direitos  do  Homem,  firmando  so- 
bre todos  os  progressos  realisados  a  grande  syn- 
these—  a  Opinião  publica.  Eis  o  punctum  saliens 
([iie  tanto  caracterisa  as  modernas  sociedades, 
cujos  progressos  se  medem  pelo  maior  ou  menor 
exercicio  do  poder  da  Opinião.  Os  Governos  que 
se  regem  por  principios  doutrinários  e  por  es- 
pirito patriótico  orientam-se  pela  Opinião  publi- 
ca; os  governos  alrazados  pelo  boçalismo  empi- 
rico  ou  por  absurdas  tradições  autocratas  detes- 
tam  a  Opinião,  ataslam-a,  perseguem-na,  com- 
primem-a,  e  como  a  hydra  de  Lerna,  procuram 
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estrangulal-a  corn  leis  odiosas  cie  excepção.  Gomo 
órgão  (Teste  poder  collectivo  e  necessário,  surgiu 
o  Jornal,  a  creação  da  Imprensa  periódica,  que 
veiu  substituir  o  Livro  nas  questões  publicas. 
Contra  o  Livro  çriara-se  a  Censura,  passando  o 
seu  texto  pelos  trez  crivos,  a  censura  dos  Bispos 
(ou  do  Ordinário)  a  do  Santo  Officio,  e  a  do 
Desembargo  do  Paço.  Desde  que  o  Jornal  veiu 
generalisar  o  intuito  disciplinador  do  Livro,  crea- 
ram-se  as  licenças  prévias,  a  responsablidade  edi- 
torial e  as  tremendas  penalidades  contra  os  que 
exerciam  a  liberdade  de  Imprensa,  ou  a  Opinião 
implicita  na  discussão  dos  factos  poli  ticos.  Mas 
porque  se  defendem  tanto  os  Governos  contra  as 
manifestações  da  Opinião,  quer  nas  restricções 
ao  direito  de  reunião,  quer  nas  formas  da  publi- 
cidade jornalística  ?    A  resposta  é  clara. 

O  poder  da  Opinião  occasionou  depois  da 
grande  Revolução  do  século  xvm  a  queda  dos 
Governos  absolutos  em  que  prevalecia  a  Realeza 
do  direito  divino.  Um  maior  e  legitimo  poder 
surgiu  —  a  vontade  nacional,  a  Soberania  da 
Nação,  conferida  ou  delegada  condicionalmente 
ao  chefe  temporal.  Mas  esta  transição  lógica  foi 
perturbada  por  uma  alta  provisória  entre  um  e 
outro  extremo,  entre  o  absolutismo  e  o  radicalis- 
mo politicos;  essa  alta  provisória  conhecida  pelos 
publicistas,  pelo  titulo  de  transição  ingleza,  é  o 
Parlamentarismo,  sophismado  pelas  Cartas  outor- 
gadas, deturpado  nos  seus  simulacros  de  liber- 
dade por  burlas  ministeriaes  do  principio  electivo 
pervertendo  toda  a  legalidade.  Os  doutores  do 
parlamentarismo,  chamados  por  Stuart  Mill  Pe- 
dantocratas,  mantendo  além  do  que  é  dado  a  uma 
transição  a  irracionalidade  do  regimen  da  Ou- 
torga,   proclamam   que  a  terminação  da  grande 
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Revolução  se  operou  pela  installação  do  Regimen 
parlamentar  próprio  da  transição  ingleza.  E 
n'este  obcecado  empirismo,  que  se  revela  n'essa 
phrase  governar  á  ingleza,  o  governo  central 
avança  canhestramente  para  a  onnipotencia  offi- 
cial,  oppondo  uma  tyrannia  retrograda  sob  ima- 
ginários pretextos  da  ordem  publica.  Ignorando 
que  a  Imprensa  jornalística  é  uma  consequência 
e  um  complemento  do  Regimen  parlamentar, 
é  contra  a  Imprensa  que  a  sua  auctoridade  re- 
crudesce com  ódios  e  regulamentos  ou  leis  de 
excepção.  Governos  empíricos,  sem  ideias  scien- 
tifica,  fundamentaes  de  politica,  excercendo-se 
sem  plano,  gastando-se  em  expedientes  occasio- 
naes,  são  um  perigo  social;  contra  a  acção  per- 
turbadora ou  a  anarchia  d'ésses  governos  não  ha 
senão  a  oppor-lhe,  como  o  formulou  Gomte,  a 
inevitável  expansão  da  liberdade  de  exame,  a 
franca  discussão,  acordando,  dirigindo  e  formu- 
lando a  Opinião  publica.  A  liberdade  de  Impren- 
sa é  uma  necessidade  instante  da  ordem  social; 
se  ella  abusa  é  isso  o  reflexo  da  social  solidarie- 
dade com  o  Regimen  parlamentarista.  Diante  de 
governos  sem  convicções  fixas  nem  conhecimento 
da  sua  situação  e  destino  na  ordem  social  mo- 
derna, a  sua  politica  só  pode  ser  uma  direcção 
provisória,  visando  á  ordem  material  no  meio  de 
intervenções  mandarinescas.  E  se  a  Imprensa 
suscita  diante  d'esses  governos  o  antagonismo 
popular,  e  se  prepondera  por  vezes  na  discussão 
um  espirito  subversivo,  antes  dos  Governos  ten- 
tarem estrangular  a  Imprensa,  deveriam  abdicar 
de  toda  a  tendência  retrograda,  que  é  a  justa 
causa  do  divorcio  entre  a  nação  e  as  suas  insti- 
tuições sociaes.  O  caminho  d'essa  concórdia  so- 
cial está  em  um  simples  facto,  implícito  na  natu- 
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reza  provisória  do  Regimen  parlamentar:  cara- 
cterisado  pela  ausência  de  verdadeiros  princípios 
sociaes,  esse  regimen,  reconhecendo  a  sua  forma 
transitória,  tem  de  conciliar-se  com  uma  plena 
liberdade  de  exposição  e  de  discussão,  que  fora 
impossível  nas  épocas  do  absolutismo  politico  e 
perigosa  ante  a  rasão  de  estado  corno  crime  de 
Içsa-uiagestacjtei  mas  que  hoje  se  torna  necessá- 
rio, urgente  e  inilludivel.  Por  estas  condições 
actuaes,  a  Imprensa  não  pode  recuar  diante  dos 
ai  tentados  dos  governos  á  livre  expansão  das 
ideias,  á  liberdade  do  pensamento,  ao  império  da 
Opinião  publica.  Quando  Carlos  x  pensou  cm 
sustar  o  espirito  liberal  para  que  pendem 
Luiz  xvin,  attentando  contra  as  formas  electivas 
e  contra  a  Liberdade  da  Imprensa  pelas  celebres 
Ordenanças  de  25  de  Julho  —  uma  simples  recla- 
mação dos  deputados  e  a  resistência  da  Imprensa 
jornalistica  franceza  fez  cair  instantaneamente  o 
throno  de  Carlos  x,  que  foi  morrer  lentamente 
no  exilio  consolando-se  com  os  prazeres  da  caça. 
Carlos  x  não  se  lembrou  a  tempo  que  da  grande 
Revolução  do  século  xvin  o  que  subsiste  politica- 
mente irrevogável  é  a  completa  abolição  da  rea- 
leza, mais  cedo  ou  mais  tarde,  por  isso  que  sol) 
qualquer  forma  ella  é  sempre  o  symbolo  da  re- 
trogradação. W  esta  a  orientação  do  espirito  mo- 
derno, a  aspiração  latente  da  Opinião,  que  exige 
•qtie  não  existam  direitos  sem  as  correlativas  obri- 
gações, sem  que  o  interesse  das  personalidades 
egoístas  explorem  as  energias  da  conectividade. 
Dogmas  meiaphysicos  conservam-se  archeologi- 
camente  como  base  da  politica  governativa;  e  é 
por  isso  que  sob  a  anarchia  parlamentar  se  pro- 
lnhc  pelas  formas  mais  restrictiv.as,  até  á  expul- 
são á  força  armada,  que  se  discutam  ou  mesmo 
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se  alluda  claramente  a  esses  dogmas  meiaphysi- 
cos,  que  hoje  se  desfazem  em  absurdos  diante 
do  bom  senso  vulgar  mais  facilmente  do  que  as 
doutrinas  theologicas,  não  supportando  um  ver- 
dadeiro exame.  Podemos  aqui  reproduzir  as  pa- 
lavras do  grande  fundador  da  Sociologia:  «A  com- 
pressão actual  prejudica  mais  a  ordem  do  que 
o  progresso,  dispondo  o  instincto  popular  a  con- 
siderar as  bases  da  sociedade  actual  como  não 
comportando  uma  ligitima  defeza,  por  isso  que 
o  seu  exame  está  interdicto  não  obstante  a  acal- 
mação  material.»  Os  abusos  da  Imprensa  não  são 
mais  do  que  intensidades  de  expressão,  e  nunca 
uma  violação  da  lei  moral;  são  phrases  feitas 
pertencentes  a  vocabulários  das  parcialidades  que 
discutem.  Os  jornaes  clericaes  atacam  afrontosa- 
mente o  liberalismo  e  a  rasão  humana;  os  cha- 
mados reptilianos  desvairam,  a  opinião  publica 
malsinando  os  elementos  verdadeiros  da  discus- 
são; os  radicaes  e  demagogos  dissecam  intransi- 
gentemente todas  as  manifestações  retrógradas. 
E^no  meio  (Testa  apparente  anarchia  mental  pro- 
veniente da  falta  de  uma  doutrina  positiva  e  scien- 
tifica  em  politica,  a  sociedade  avança,  progride, 
eleva-se  pela  força  do  conjuncto,  dos  antecedentes 
históricos  e  da  solidariedade  da  civilisação  euro- 
pea.  Em  rigor,  não  ha  crimes  de  pensamento; 
por  que  a  doutrina  que  hoje  tem  a  adhesão  una- 
nime dos  crédulos,  amanhã  dissolve-se  ante  a  cri- 
tica e  a  evidencia  dos  factos;  o  que  hontem  era 
uma  theoria  risível  é  hoje  uma  descoberta  que 
transforma  a  acção  do  homem  sobre  o  planeta. 
Que  a  classe  pensante  formulasse  para  si  um 
código  de  honra,  que  seria  a  legitima  e  plausivel 
Lei  da  Imprensa,  era  isso  racional  e  pratico,  por 
que  se  baseava  na  consciência  da  dignidade  da 
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sua  missão  dirigente.  Mas  que  venha  um  poder 
acéphalo  no  sentido  espiritual,  e  poder  mera- 
mente empírico  que  tem  de  ser  íiscalisado  pela 
Opinião,  tomar  a  iniciativa  de  fazer  e  mandar 
votar  uma  Lei  de  Imprensa,  como  em  1890  e  18US. 
e  agora,  a  mais  odiosa  que  as  anteriores,  é  um 
cumulo  de  impudor  moral;  faz  da  legalidade  uma 
arma  para  sua  resistência,  realisando  a  velha 
fórmula  do  conservador  Guizot  —  Governar  é  re- 
sistir. Para  conseguir  este  fim  supremo,  a  que 
se  chama  conservantismo,  o  poder  esgota-se  em 
expedientes;  o  philosopho  Kant,  no  seu  pequeno 
estudo  intitulado  A  Luz  moral,  descreveu  as  res- 
tricções  a  que  está  exposta  a  liberdade:  «Para 
ser-se  esclarecido  é  preciso  ter  a  liberdade  de 
faz.er  publicamente  uso  da  rasão  em  todas  as 
cousas.  Mas  de  todos  os  lados  lhe  clamam:  Não 
penses!  Manda  o  militar:  Não  penses,  mas  puxa 
da  espingarda.  Pelo  seu  lado  o  ministro:  Não 
penses,  mas  paga.  O  padre  deblatera:  Não  penses, 
mas  crê  com  fé  viva.  E  o  chefe  supremo  vae  di- 
zendo: Pensem  sobre  ò  que  quiserem,  mas  obe- 
(leçam-me  em  tudo.  Para  onde  nos  viramos  ha 
em  Indo  e  sempre  restricções  á  Liberdade.»  Isto 
escrevia  Kanl  no  fim  do  século  xviu,  em  17S:>; 
as  cousas  mudaram  desde  logo,  e  esse  pensamen- 
to por  lodos  os  Lados  comprimido  fez-se  Opinião, 
e  é  (dia  quem  julga  e  quem  destitue  essefe  pode- 
res restrictivós, 

Ai  Imprensa,  como  poder  consciente,  repu- 
gua-lhe  a  irresponsabilidade;  aspira  a  obede- 
cer-lhe  nas  condições  normaes  e  não  por  formas 
excepcionaes.  Todos  os  delictos  susceptíveis  de 
scivin  praticados  por  hkmo  da  Imprensa  estão  in- 
cursos (Mn  artigos  do  Código  Penal.  Nada  mais 
justo  do  (pie  appíicar  esse   Código  geral.    Toda 
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a  responsabilidade  se  individualisa;  o  destacar  a 
individualidade  do  jornalista  é  que  é  o  acto  essen- 
cial de  todo  o  processo  de  Imprensa.  E'  por  isso 
que  Augusto  Comte  propoz  esta  forma  de  res- 
ponsabilidade: «E'  preciso  supprimir  todo  o  em- 
baraço ás  communicações  escriptas,  reduzindo  a 
policia  da  Imprensa  e  mesmo  da  affixagem  á 
obrigação  da  assignatnra  (incluindo  a  profissão  e 
data).  —  Uma  tal  condição,  estando  plenamente 
conforme  com  os  costumes,  as  leis  podem  se- 
veramente punir  qualquer  infracção,  impondo 
fortes  multas,  seguidas,  depois  de  três  condenma- 
ções,  de  uma  interdicção  provisória  ou  definitiva 
de  publicidade.»  (Politique  positive,  t.  iv,  p.  382.) 
Custa  a  crer  que  em  sociedade  culta,  sob  pretexto 
de  policia  da  Imprensa,  se  exerça  por  parte  do 
governo  a  espantosa  ignominia,  da  prisão  do  es- 
criptor  iiidistinctamente  na  enxovia,  e  se  leve 
a  expoliação  ao  ataque  por  empregados  da  aucto- 
ridade  da  propriedade  civil  mantida  nos  códi- 
gos.  '  o  único  processo  honroso  para  o  governo 


1  Em  15  de  Janeiro  de  1907  foi  approvada  pela 
Camará  dos  Deputados  a  Lei  da  Imprensa  depois  de 
cíinliiiuos  requerimentos  de  maiteria  discutida,  de  })io- 
rogações  de  sessão  até  se  vioíarem  os  artigos  em 
disctissáo,  lendo  prejudicado  sete  oradores,  <>  tendo 
affròntosamente  dtesáttendido  as  representações  ácfc 
Associações  de  Jornalistas  de  Lisboa  e  do  Porto,  da 
Sociedade  dos  Homens  de  Lettras  e  outras  collectivi- 
dades.  O  movei  de  toda  esta  urgência  visava  a  impe- 
dir qualquer  juizo  da  opinião  publica  acerca  da  fa- 
mília Bragança  e  suas  relações  confusas  com  os  dois 
Etários,  como  o  proclamaram  solemnemente  com  toda 
a  ali  ura  moral  alguns  Deputados,  tendo  anteriormente 
por  esse  mesmo  motivo  sido  arrojados  para  fora  da 
camará  pela  força  militar  chamada  pelo  presidente 
Pizarro  a  praticar  esse  atlenfado,  e  impondo-se-lbes  a 
expulsão  por  um  mez. 
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e  compatível  com  uma  classe  culta  e  que  trabalha 
em  favor  da  ordem  publica,  é  submetter  a  Im- 
prensa á  Lei  penal  commum,  e  estatuir-lhe  o 
Jury  de  classe,  que  por  própria  illustração  e  di- 
gnidade será  incorruptível. 


PARTE  IV 


A  QUESTÃO  RELIGIOSA  EM  PORTUGAL 


I.  —  A  reacção  uí  tramontana 


(Juem  assiste  á  agitação  da  vida  moderna  con- 
templando os  phenomenos  sociaes  em  que  as  ve- 
lhas instituições  do  passado  se  decompõem,  e  em 
que  os  seus  elementos  de  ordem  se  constituem 
espontaneamente,  nota  para  de  logo  que  este  esta 
do  de  conflicto  se  manifesta  por  duas  formas  bem 
caracterisadas,  a  questão  politica  e  a  questão  reli- 
giosa. 

A  questão  politica  consiste  no  esforço  doá  par- 
tidários do  privilegio  pessoal  contra  os  direitos  e 
dignidade  da  sociedade  humana,  que  elles  consi- 
deram como  uma  matéria  explorável.  Os  que 
tentam  impor  o  privilegio  de  um  contra  todos,  são 
os  absolutistas,  os  sectários  da  ficção  dynastica  e 
do  pretendido  direito  divino;  outros  procuram 
manter  este  absurdo  por  um  modo  indirecto, 
alliando  o  absolutismo  monarchico  com  a  repre- 
sentação politica  de   um   parlamento,    e  sophis- 
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mando  a  elegibilidade,  esgotam  as  energias  indi- 
viduaes  no  parlamentarismo  com  que  acobertam  a 
irresponsabilidade  ministerial,  instrumento  passi- 
vo do  despotismo  real.  Tal  é  a  situação  das  mo- 
narchias  constitucionaes  ou  representativas;  existe 
uma  hypocrisia  liberal,  mas  no  fundo  impera  o 
arbítrio  de  uma  oligarchia  que  governa  emquanto 
o  chamado  poder  moderador  se  acha  bem  servido. 
A  revindicação  das  liberdades  politicas,  acabando 
com  esta  ficção  que  se  sustenta  por  golpes  de 
estado  e  pela  dissolução  dos  caracteres,  eis  o  des- 
tino immediato  da  democracia,  sendo  a  Republica 
a  condição  essencial  para  a  urgente  reorganisação 
da  sociedade. 

N'esta  lucta  em  que  se  acha  envolvida  a  Europa 
inteira  para  eliminar  de  si  a  forma  monarchica  e 
reconstituir-se  pela.  forma  da  democracia,  os  ve- 
lhos elementos  do  privilegio  pessoal  não  achando 
o  apoio  nem  da  razão,  nem  da  justiça,  nem  da  mo- 
ralidade, pedem  socorro  ao  clericalismo.  prote- 
gendo-o  comtantO  que  elle  lhe  bestealise  as  massas 
eonservando-as  submissas.  Tal  é  ;i  significação 
da  questão  religiosa  no  fim  do  século  xix. 

Os  poderes  abusivos  pedem  auxilio  ao  obseu 
rantisrno  clerical,  e  este  recebe  dos  governos  con- 
servadores a  faculdade  de  invadir  a  espheni  civil 
e  a  vida  domestica,  de  allíciar  as  mulheres,  de 
viciar  o  cérebro  das  crianças,  de  captar  heranças, 
de  accumular  riquezas  a  ponto  dç  fazer  emprésti- 
mos aos  governos  e  de  lhes  impor  condições  por 
seu  turno.  Em  todos  os  paizes  da  Europa  onde  se 
encontra  qualquer  esforço  para  uma  reorganisação 
social,  ou  a  questão  politica,  ahi  se  encontra  como 
symptoma  concomitante  a  questão  religiosa. 

Pois  é  possivel,  quando  a  civilisação  moderna 
se  funda  sobre  as  grandes  descobertas  e  applicn- 
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ções  da  sciencia  positiva,  experimental  e  evidente, 
que  a  razão  humana  regresse  á  perversão  da  cre- 
dulidade, e  tome  a  serio  os  milagres,  e  uma  serie 
de  absurdos  e  frivolidades  chamados  dogmas  re- 
velados ?  Só  se  a  Europa  inteira  se  convertesse 
em  um  grande  hospital  de  doidos.  O  clericalismo 
bem  conhece  que  ha  uma  enorme  maioria  que  não 
tem  educação  scientifica;  procura  a  multidão  igno- 
rante dos  campos,  as  mulheres  impressionáveis,  a 
velhice  semi-idiota  e  a  infância  que  se  leva  por 
contos,  como  elemento  da  sua  propaganda  e  como 
fundamento  com  que  se  impõe  ao  poder  civil. 
Gomo  classe  em  lucta  com  a  sociedade,  de  quem  é 
inimigo  pelo  celibato  e  obediência  a  um  centro 
fora  da  auetoridade  civil,  o  clericalismo  serve-se 
de  todas  as  intrigas  e  de  todos  os  meios  para  con- 
seguir os  seus  fins,  com  a  vantagem  de  um  plano 
desempenhado  por  uma  geração  que  se  suecede. 
A  recrudescência  dos  Jesuítas  tia  Europa,  e  a 
sua  invasão  em  Portugal  corresponde  á  mani- 
fèstaçãb  das  ideias  democráticas  generaJisadas 
depois  do  estabelecimento  da  terceira  Republica 
franceza. 

\  democracia  tem  hoje  os  seus  org&ôis  de  dis- 
cussão na  livre  concorrência  da  imprensa  jorna 
íistica;  a   questão  poli  fim  já  oceupa   um   grande 

mimem  de  Classes,   o  as  opiniões  formam  sr  mm 

clareza,  e  cada  um  corihece  a  esphera  doa  seus  di- 
reitos. A  questão  religiosa  é  que  não  tem  sido 
tomada  como  um  campo  de  exploração  critica 
e  é  isto  que  faz  rom  que  o  clericalismo  conspire 
audazmente,  quasi  a  reclamar  uma  restauração  da 
theocracia,  e  assaltando  as  famílias  onde  presente 
dinheiro  ou  influencia  governatiya.  No  oônflicto 
da  sociedade  moderna,  é  este  (»  logar  qu^  vimos 
OCCupar,  sendo  a  nossa  divisa  a  lucta  pela  emanei- 
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pação  da  consciência,   sem  a  qual  é  improfícua 
toda  a  liberdade  civil  ou  politica.   1 

A)    JESUITISMO    E    LIBERALISMO 

Na  reacção  contra  a  liberdade  politica  univer- 
salisada  pela  Revolução  franceza,  e  contra  a  liber- 
dade philosophica  exercida  pelo  negativismo  cri- 
tico dos  Encyclopedistas,  estes  dois  principios  da 
civilisação  moderna  foram  combatidos  como  dou- 
trinas subversivas  das  sociedades  secretas  da 
Franc-Maçonaria.  Nos  paizes  atrazados,  como  en- 
tão se  achava  Portugal,  era  fácil  indentificar  estas 
duas  formas  de  liberdade  com  a  obra  dos  pedrei- 
ros-livres  e  classificar  todas  as  aspirações  que 
derivaram  dos  principios  de  1789  como  Pedrei- 
rada. 

Todo  o  farto  vocabulário  das  polemicas  reaccio- 
nárias consiste  nos  epithetos  de  pedreiro-livre  ou 
franc-maçon,  e  em  pretender  derivar  a  nova  phase 
da  civilisação  humana  do  accidente  da  Revolução 
franceza,  attribuicla  por  esses  follicularios  ao  in- 
fluxo ,das  associações  secretas. 

As  raizes  históricas  da  Revolução  franceza  são 
mais  profundas;  mas  é  indiscutível  que  as  asso- 
ciações secretas,  ou  lojas  maçónicas  actuaram  na 
explosão  temporal  da  grande  crise.  Sigamos  essa 
genealogia.  Nas  luctas  religiosas  do  século  xvi 
entre  o  Gatholicismo  e  o  Protestantismo,  as  so- 
ciedades secretas  degladiaram-se  com  o  rancor 
fanático  e  chegaram  até  á  carnificina  de  Saint- 
Barthélemy:  os  jesuitas,  que  dirigiam  o  campo  ca- 


1    Prologo    da    revista    anti-clerjcal    Semana    de 
Loyola, 
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tholico,  organisaram  a  seita  dos  Adoniramitas, 
que  pelo  seu  intuito  politico  se  fortalecia  com  o 
grande  numero  de  sectários  da  burguezia;  os  Pro- 
testantes pertenciam  ás  associações  do  rito-lunar, 
que  depois  foi  conhecido  pelo  nome  de  Jones.  Os 
jesuítas  dominaram  na  corte  de  Luiz  xiv,  e  ainda 
como  Adoniramitas  supplantaram  os  Jansenistas 
e  conseguiram  a  revogação  do  Edito  de  Nantes  e  a 
extincção  das  liberdades  da  Egreja  gallicana.  Em 
Inglaterra,  pelo  influxo  da  seita  de  Heredon  ou  do 
rito-solar.  os  jesuítas  determinaram  a  condemna- 
ção  de  Carlos  i  e  trabalharam  na  causa  dos  Stuarts; 
a  Maçonaria  proscripta  da  Inglaterra  em  1718  des- 
locou o  seu  campo  de  acção  para  França;  e  em 
1723,  tendo  já  aggremiado  milhões  de  adeptos, 
publica  as  suas  Constituições  em  que  é  proclama- 
da a  crença  catholica. 

Nas  lojas  do  rito  escossez  ou  solar  dominavam 
os  jesuítas,  que  pelas  suas  doutrinas  sobre  o  livre- 
arbítrio  e  o  poder  das  ideias,  apagavam  o  peccado 
original  e  com  elle  a  necessidade  da  redempção 
e  da  Graça  efficaz;  em  politica  partiam  da  sobera- 
nia popular  e  chegavam  pela  dialéctica  dos  seus 
escriptores  doutrinários  á  legitimidade  da  rebel- 
lião  e  do  regicido.  Estas  doutrinas  ligavam  os  je- 
suítas com  os  Jacobitas,  mas  fizeram  que  fossem 
condemnadas  pelos  Illuminados  do  partido  Guelfo, 
do  rito  lunar,  que  dominava  nas  cortes  e  na  aris- 
tocracia. No  século  xviii,  em  França,  pobre  ou 
rico,  instruído  ou  ignorante,  todos  pertenciam 
ou  ao  rito  escossez,  que  era  solar,  ou  aos  guelfos 
illuminados  do  rito  lunar,  preponderando  n^ste 
ultimo  exclusivamente  a  aristocracia.  N'estas  lu- 
ctas  foram  envolvidos  os  jesuítas,  por  causa  do 
seu  Republicanismo  theorico;  mas,  depois  de  ex- 
pulsos pelo  governo  das  três  monarchias  catholi- 
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cas,  reorganisaram-se  na  seita  politica  dos  Adoni- 
ramitas,  trabalhando  na  revolução  social  para 
derrubarem  o  antigo  regimen,  que  pretendera  des- 
truil-os.  E'  altamente  significativa  a  coincidência 
de  quasi  todos  os  escriptores  revolucionários  do 
século  xvni  terem  sido  discipulos  dos  jesuitas: 
foram  os  sectários  da  seita  de  Heredon  escossez  ou 
solar,  que  fizeram  as  matanças  de  setembro  e 
guilhotinaram  Luiz  xvi;  durante  o  terror  só  fo- 
ram trucidados  padres  gallicanos,  e  Bonaparte, 
discipulo  dos  jesuitas  e  sectário  do  rito  de  Heredon 
é  que,  apoderando-se  do  movimento  da  Revolução, 
restaura  o  Catholicismo.  De  todos  estes  desastres 
que  perturbaram  o  Século  excepcional  os  jesuitas 
fizeram  depois  responsável  a  Maçonaria,  em  que 
cooperaram,  renegando-a  afinal  e  apresentando-a 
ás  monarchias  restauradas  no  seu  absolutismo 
como  um  perigo,  porque  ella  era  a  fomentadora 
da  liberdade  politica.  Sem  a  disciplina  das  so- 
ciedades secretas,  seria  impossível  essa  mesqui- 
nha transição  do  liberalismo  das  Cartas  outorga- 
das* Desde  qu&  terminou  o  periodo  da  propagan- 
da, e  que  sob  Bonaparte  as  associações  secretas 
EÍcâram  sém  acção,  a  maçonaria  tranceza  espa^ 
lhou-se  por  todos  os  páizes  da  Europa,  levando  a 
Ioda  a  parte  o  lemma  da  Liberdade,  Egualdade  è 
Fraternidade,  com  o  seu  symbolismo  do  malhete 
e  esquadro;  fundaram-se  lojas,  infiltrando  as  doses 
attenuadas  do  Liberalismo-monarchico-coristitu- 
cional,  que  se  resumia  na  imitação  externa  cio 
Parlamentarismo  inglez,  e  se  exerce  por  esse  ori- 
ginário espirito  jesuítico  da  hypoctísia  liberal. 

Para  dissertar  sobre  Ganganelli,  o  celebrado 
pontífice  Clemente  xiv,  que  assignou  o  famoso 
breve  da  suppressáo  da  Companhia  de  Jesus,  em 
data  de  27  de  Julho  de  1773,  conhecido  pelas  pa- 
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lavras  Dominus  ac  Redemptor  com  que  começa 
a  provada  sentença  coridemnatoria,  não  seria  pre- 
ciso esforço  algum.  Tudo  está  dito  e  muito  bem 
na  obra  de  Theiner,  Historia  do  Pontificado  de 
Clemente  XIV;  d'aqui  têm  saído  resumos  para  as 
Encyclopedias  e  Diccionarios  biographicos.  e 
cTesses  resumos  pode  extrahir-se  uma  summula, 
dramatisada  com  os  esforços  de  resistência  dos 
papas  para  illudirem  a  imposição  dos  reis  catho- 
licos,  christianissimos  e  fidelíssimos,  que  força- 
ram este  pontífice  a  desfazer-se  dos  seus  janizaros, 
e  expirando  em  seguida  angustiosamente  em  28 
de  setembro  de  i774.  Pazia-se  um  quadro  dramá- 
tico e  verdadeiro,  mesmo  ultra-dramatico,  sobre, 
as  causas  da  morte  de  Clemente  xiv  relacionada 
com  o  pasquim  ameaçador  I  S  S  V,  que  appare- 
ceu  pregado  pelas  paredes  da  cidade  e  que  se 
interpretou  In  September  Sede  Vacante;  parecen- 
do confirmar  o  prognostico,  a  fraqueza  repentina 
em  que  Clemente  \iv  caiu.  os  vómitos  o  a  pros- 
tração coniplela  em  seu  apogeu. 

Mas  deixando  <>  quadro  pittoresco,  interessa 
mais  considerar  ;i  evolução  d;is  ideias.  No  Século 
c.rceprional.  como  Gomte  designa  o  Século  xvhi, 
;i  extinção  da  Companhia  do  Jesus,  assim  como 
y,\  Revolução  da  America  ingleza,  o  ?i  Revolução 
franceza,  são  os  factos  mais  decisivos  da  corrente 
da  civilisação;  ligam-se  entre  si.  porque  derivam 
da  emancipação  da  consciência  preconisando  o 
poder  espiritual  da  Rasão.  A  America  libertou-se 
porque  os  seus  antigos  deportados  políticos  ti- 
nham para  alli  sido  arrojados  por  causa  das  luetas 
Religiosas,  e  d>ssns  dissidências  da  credulidade 
veiu  a  autonomia  politica.  Os  jesuítas,  que  se 
tinham  estabelecido  para  sustentarem  -n  theocra- 
cia  papal  no  século  xvj  sabre  a  sociedade  civil, 


236  SOLUÇÕES    POSITIVAS 


os  Reis  que  se  consideraram  representantes  d'essa 
sociedade  sentiram-se  perturbados  no  exercicio  da 
sua  auctoridade  absoluta,  e  expulsaram  dos  seus 
estados  esse  elemento  theocratico  da  Companhia. 
Por  ultimo  a  Revolução  franceza,  não  foi  mais 
de  que  a  manifestação  social  da  crise  da  civilisa- 
ção  europeia  que  dissolvia  o  regimen  Catholico- 
feudal,  nos  seus  dois  termos  depressores,  a  Egre- 
ja  e  a  Monarchia,  o  absolutismo  theologico  e  o 
despotismo  monarchico,  diante  da  Rasão  humana 
e  da  vontade  consciente. 

Esses  três  factos  capitães  influiram-se  mutua- 
mente; a  Revolução  da  America  de  1787  actuou  na 
de  1789,  e  os  jesuitas,  deante  da  nova  éra  da  li- 
berdade, trataram  de  fazer  perceber  as  Monar- 
chias  decaídas,  que  para  se  restaurarem  careciam 
de  se  conciliarem  outra  vez. 

E'  esta  a  phase  em  que  hoje  se  lucta:  as  mo- 
narchias  actuaes  estão  intoxicadas  do  jesuitismo, 
e  até  os  papas  capitularam  com  os  seus  antigos 
janizaros,  Pio  ix  impondo  a  organisação  jesuitica 
a  todas  as  ordens  monásticas,  e  Leão  xm  rehabili- 
tando  solemnemente  a  Companhia.  Viveu  por 
isso  mais  do  que  Clemente  xiv.  Tudo  o  que  se 
referir  a  este  grande  vulto,  que  representa  uma 
época  histórica  interessa,  e  tanto  como  os  seus 
actos,  os  pensamentos  que  os  motivaram, 

B)   AS   LEIS   DE    SECULARISAÇÃO 

A  Associação  liberal  de  Coimbra  tomando  parte 
na  commemoração  civica  de  8  de  maio  de  1882, 
em  que  se  celebrou  o  Centenário  do  Marquez  de 
Pombal,  aproveitou  a  coincidência  de  ser  n'esse 
mesmo  dia  o  quadragésimo  anniversario  da  en- 
trada do  exercito  libertador  em  Coimbra,   e  re- 
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lacionando  estes  dois  factos,  reuniu  em  um  mesmo 
opúsculo  os  dois  principaes  monumentos  em  que 
tanto  o  absolutismo  como  o  liberalismo  obedece- 
ram a  um  sentimento  patriótico  proclamando  a 
secularisação  da  sociedade  portugueza.  Esses  mo- 
numentos são  a  lei  de  3  de  setembro  de  1759, 
com  a  qual,  expulsando  os  Jesuitas,  pôde  o  Mar- 
quez de  Pombal  effectuar  as  profundas  reformas 
administrativas  e  económicas  que  o  assignalaram 
como  um  grande  ministro  entre  os  principaes 
estadistas  da  Europa;  e  a  lei  de  28  de  maio  de 
1834,  referendada  por  Joaquim  António  de  Aguiar, 
extinguindo  as  ordens  monacaes,  a  única  reforma 
que  tornou  possivel  a  transição  do  constituciona- 
lismo e  aquella  que  menos  foi  sophismada, 

Ligando-se  de  um  modo  tão  luminoso  á  com- 
memoração  civica  de  8  de  maio  de  1882,  a  Asso- 
ciação liberal  de  Coimbra  comprehendeu  o  seu 
dever,  chamando  a  attenção  publica  sobre  essas 
leis  orgânicas  das  nossas  garantias  que  hoje  vão 
sendo  atropelladas  por  uma  invasão  crescente  de 
collegios  de  Jesuitas  e  de  communidades  acober- 
tadas com  os  lemmas  de  engenhosas  devoções, 
de  caridade  e  de  ensino.  As  duas  leis  não  foram 
derrogadas,  mas  a  guarda  avançada  do  retrocesso, 
os  Jesuitas  já  se  impõem  nas  cidades,  já  têm 
captado  heranças  importantes,  como  a  da  infanta 
D.  Isaoel  Maria,  já  hallucinam  os  cérebros  como 
o  d'aquelle  pae  que  em  testamento  publico  exige 
que  o  seu  filho  seja  entregue  aos  Jesuitas  de  Por- 
tugal ou  de  Hespanha,  já  têm  coadjutores  tempo- 
raes  no  próprio  paço,  no  conselho  de  estado  e  na 
alta  finança,  e  já  andam  envolvidos  em  processos 
escandalosos  como  o  da  Covilhã;  já  possuem 
grandes  jornaes  diários  simulando  as  armas  do 
século;  já  possuem  collegios  e  quintas,  e  alliciam 
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impunemente  as  mulheres  para  as  suas  sacristias 
para  actos  de  um  pietismo  sensual  e  narcotisador 
por  meio  dos  quaes  adquirem  o  absoluto  domínio 
nas  familias  ricas. 

Tal  é  a  situação  em  que  actualmente  nos  acha- 
mos. Nenhum  governo  se  sente  com  força  nem 
com  a  comprehensão  da  necessidade  de  um  in- 
quérito sobre  estes  factos;  muito  menos  os  depu- 
tados, eleitos  pela  chancella  official,  são  capazes 
da  dignidade  de  uma  severa  interpellação;  a  im- 
prensa jornalística  serve  quem  a  subsidia,  e  guar- 
da uma  hypocrita  reserva  sobre  estes  escândalos 
clericaes.  No  emtanto  a  tempestade  está  a  for- 
mar-se,  e  a  nação  exposta  a  catastrophes  como  as 
de  1580,  em  que  os  frades,  jesuitas  e  aristocracia, 
de  accordo  com  o  cardeal  D.  Henrique,  nos  en- 
tregaram á  Hespanha,  tem  de  atravessar  uma 
tremenda  crise  e  salvar-se  pelo  seu  próprio  esfor- 
ço. E1  inegável  que  o  jesuitismo  é  hoje  o  centro 
de  acção  de  todas  as  tentativas  retrogradas  da 
Europa;  os  jesuitas  de  Hespanha  procuram  captar 
ai  li  as  boas  graças  do  poder  temporal,  revelando- 
Ihe  que  estão  preparando  a  dissolução  da  alma 
portugueza  para  que  esta  nação  volte  á  situação 
cm  que  se  achou  no  tempo  do  absolutismo  da 
Casa  de  Áustria;  em  Portugal  os  jesuitas  offere- 
cem-se  á  colligaeão  monarchico-dynastica  para 
reagirem  contra  o  desenvolvimento  nascente  da 
democracia.  No  meio  de  todos  estes  planos  te- 
nebrosos a  nação  só  pode  contar  comsigo.  Antes 
de  se  entrar  no  caminho  da  revolução,  exija-se 
o  restabelecimento  da  legalidade.  Espalhe-se  o 
conhecimento  das  duas  leis:  de  3  de  setembro  de 
1759,  e  de  28  de  maio  de  1834,  reclame-se  o  seu 
integral  cumprimento,  e  ficaremos  garantidos 
contra  o  perigo  social  que  nos  ameaça. 
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Embalados  pela  affirmação  gratuita  de  que 
a  civilisação  não  retrocede,  vamo-nos  deixando 
infiltrar  d'este  virus  deletério  que  ataca  as  con- 
sciências, a  dignidade  nacional,  e  até  a  capaci- 
dade de  nos  unirmos  para  a  resistência.  Elles 
fazem  como  a  aranha  que  vae  pouco  a  pouco  en- 
volvendo a  mosca  para  a  sugar  á  vontade.  Alguns, 
apoderam-se  das  mulheres  pelo  beaterio,  que  lhes 
entregam  os  filhos  para  o  seu  ensino;  uma  vez  na 
família,  assaltam  indirectamente  o  marido,  com 
elle  os  poderes  do  estado,  e  com  a  geração  que 
prepararam  acham-se  senhores  de  uma  época 
inteira.  A  estas  potencias  das  trevas  ha  só  um 
meio  de  combatel-as,  é  com  muita  luz,  luz  da 
critica,  da  sciencia,  da  publicidade,  da  discussão, 
da  liga  associativa  e  do  direito  de  reunião.  Sem 
isto,  todos  os  esforços  se  perdem  no  ar  esgrimindo 
na  sombra. 

Gomo  portuguezes,  chamamos  a  attenção  dos 
que  amam  esta  terra  e  esperam  no  futuro  (Festa 
nacionalidade,  para  a  meditação  (fessas  duas  leis 
fundamentaes  criminosamente  postergadas  pelos 


(a)  a  reacção  clerical 

Portugal   sofíre   também   como   os   principies 
estados  europeus  a  lucta  reaccionária  do  clerrca 

lismo,  que  em  nome  dos  sentimentos  religiosos 
explora  a  ignorância  da  multidão  e  a  ingenuidade 
lôrpa  da  aristocracia  rica  eh)  beneficio  de  uma 
classe  alheia  i.  sociedade  civil  pelo  celibato,  sem 


Preambulo  do  opúsculo  Leis  de  Secularisãçâo. 
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noção  de  pátria  pela  subserviência  á  monita  ultra- 
montana,  e  com  o  ódio  á  illustração  scientifica, 
porque  esta  ataca  as  phantasias  do  maravilhoso 
chamado  milagre,  por  onde  elles  dominam  pela 
credulidade.  A  questão  religiosa  é  o  titulo  que 
se  dá  a  este  conílicto  geral  entre  o  clericalismo 
e  a  sociedade  civil;  o  clericalismo,  vendo  que  a 
sociedade  se  emancipa  d'esse  antigo  poder  espi- 
ritual da  theologia,  cujas  explicações  se  tornaram 
irrisórias  deante  das  mais  simples  noções  scienti- 
ficas,  alliou-se  aos  partidários  do  principio  abso- 
luto da  auctoridade,  e  é  explorando  os  dormentes 
do  antigo  regimen,  que  o  clericalismo  sae  da  sa- 
cristia para  os  parlamentos,  para  a  diplomacia, 
tentando  apoderar-se  da  educação  publica,  ai  li- 
dando as  damas  aristocráticas  para  conciliábulos 
e  devoções  sensuaes,  emfim  dispondo  de  um  po- 
der que  contrasta  com  o  estado  actual  da  emanci- 
pação da  consciência  do  nosso  século.  A  sua  força 
provém  da  liga  com  o  elemento  absolutista,  a 
quem  coadjuva  excitando  as  populações  atrazadas, 
como  se  viu  no  Carlismo  em  Hespanha,  ou  nos 
golpes  de  estado  de  Mac-Mahon  em  França.  Os 
absolutistas,  apoiam-se  no  bando  clerical,  para 
resistirem  contra  o  desenvolvimento  crescente  da 
democracia,  que  tende  a  acabar  com  os  privilégios 
de  casta,  e  completar  a  egualdade  civil  nas  insti- 
tuições politicas;  os  clericaes  apoiam-se  na  aristo- 
cracia ignorante  e  vaidosa,  para  se  oppôrem  á 
propagação  do  livre  pensamento  e  da  liberdade 
de  cultos.  Onde  existirem  as  duas  grandes  aspira- 
ções modernas,  a  liberdade  de  consciência  e  a 
liberdade  politica  derivada  da  soberania  nacional, 
ahi  ha-de  apparecer  immediatamente  o  clerica- 
lismo, empregando  todos  os  meios  calculados  de 
uma  retrogradação.    A  questão  religiosa  está  le- 
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vantada  em  Portugal,  por  isso  que  existe  um 
novo  espirito  scientiílco  e  um  partido  republicano: 
mas  em  Portugal  esta  questão  toma  um  aspecto 
singular,  para  o  qual  chamamos  a  attenção  dos 
que  esperam  no  futuro  d'este  paiz. 

Usando  de  um  progresso  da  civilisação  contra 
a  qual  conspiram,  imaginaram  uma  petição  ao 
parlamento  portuguez  para  se  restabelecerem  as 
ordens  monachaes,  regressando  á  mendicidade 
dos  franciscanos,  ás  fogueiras  canibaes  dos  domi- 
nicanos, e  á  boçalidade  dos  bernardos. 

Só  por  si  o  caso  caía  pela  simples  risada  do 
bom  senso.  Mas  quando  vemos  no  parlamento 
um  Luciano  Cordeiro  propor  a  rejeição  capciosa 
do  voto  de  sentimento  pela  morte  de  Garibaldi; 
quando  vemos  um  Simões  Piaposo,  affrontar  no 
congresso  pedagógico  de  Madrid  a  rasão  humana, 
proclamando  o  principio  irracional  do  syncretis- 
mo  da  instrucção  com  a  educação  religiosa,  pre- 
tendendo que  as  mães  sejam  os  instrumentos  do 
obscurantismo  clerical:  quando  vemos  os  poderes 
públicos  condemnarem  a  prisão  de  seis  mezes 
creanças  e  transeuntes  que  não  prestaram  forma 
de  culto  a  uma  procissão  catholica  que  invadia 
injuridicaniente  as  ruas,  pelo  simples  facto  de 
proseguirem  com  chapéus  na  cabeça;  quando  ve- 
mos as  auctoridades  administrativas  embaraça- 
rem a  pratica  do  registo  civil,  e  a  força  policial 
prestar  apoio  aos  padres  para  se  apoderarem  dos 
cadáveres  dos  não  catholicos;  quando,  finalmente, 
vemos  os  Jesuítas  fundarem  collegios.  como  o  de 
Campolide,  captarem  heranças  como  a  da  Co- 
vilhã, que  se  debate  nos  tribunaes,  comprarem 
palácios  como  o  das  Aguas  Férreas  e  o  da  con- 
dessa de  Resende  no  Porto, — deante  de  tudo  isto 
rnnrluimos  que  existe  organisado  um  vasto  sys- 
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tema  de  retrogradação,  mais  ou  menos  em  conni- 
vencia  com  os  poderes  do  estado.  Temos  a  se- 
gurança de  que  todos  estes  esforços  serão  im- 
potentes contra  a  marcha  da  civilisação  portugue- 
za;  mas  também  temos  a  certeza,  que  a  sua  acção 
exclusivamente  perturbadora  nos  vem  desviar  for- 
ças tão  necessárias  n'este  momento  histórico  para 
a  reorganisação  politica  da  nossa  nacionalidade. 
E'  por  isso  que  a  questão  politica  é  hoje  insepará- 
vel da  questão  religiosa,  como  nol-o  ensina  a 
França  republicana  pelas  suas  leis  secularisa- 
doras. 

Uma  das  peças  mais  curiosas  produzidas  pelo 
Congresso  ou  conciliábulo  d'esses  salvadores  da 
egreja  no  palácio  Castello  Melhor,  é  a  Petição 
á  Gamara  dos  Deputados  para  que  sejam  res- 
tabelecidas as  ordens  monachaes,  e  isto  fundado 
na  letra  da  Carta  Constitucional  da  monarchia  ! 

O  argumento  revela  na  sua  pureza  o  espirito 
sophista  dos  jesuítas,  dizendo  que  no  art.  65,  §  4, 
se  falia  dos  religiosos  que  vivam  em  communi- 
dade  claustral.  Logo,  a  Carta  permitte  ou  re- 
conhece o  direito  de  viver  em  clausura  ou  com- 
munidade  monástica.  E1  lógico,  pela  mesma  ra- 
zão que  o  estadista  Pontes  assegura  que  a  Carta 
não  carece  de  reformas  porque  está  á  altura  de 
todos  os  progressos  da  civilisação. 

O  que  se  vê  d'aqui,  é  que  se  amanhã  o  rei  ou 
qualquer  ministério  reaccionário  quizessem  res- 
tabelecer os  frades,  podiam  invocar  que  estavam 
no  espirito  da  Carta  constitucional  outorgada  para 
reconhecimento  do  direito  divino.  Merece  lêr-se 
o  argumento  formulado  pelo  sr.  Fernando  Pe- 
droso: 

«Dentro  da  mesma  esphera  constitucional  essa 
mutilação  da  liberdade  e  da  religião  é  não  só 
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illiberal,  é  também  manifestamente  illegal:  Diz 
a  Carta  (art.  65  §  4.°)  —  São  excluídos  de  votar  os 
religiosos  e  quaesquer  que  vivam  em  .Communi- 
dade  claustral.  —  Logo  a  Carta  reconhece  o  direito 
e  legalidade  das  ordens  religiosas;  rccusando-lhes 
só  o  direito  eleitoral,  considera-iis  em  tudo  o  mais 
sujeitas  ao  direito  commnm,   isto  é  á  liberdade.» 

A  carta  é  de  1826,  e  o  decreto  que  aboliu  as 
ordens  monásticas  é  de  Í834;  mas  contra  este 
escreve  o  congressista  catholico:  «Ora  a  lei  pro- 
hibitiva  dictatorial  não  passou  pelo  parlamento 
competente  para  decidir  em  matérias  constitu- 
cionaes.» 

Por  aqui  se  vê  que  a  Carta  se  presta  a  tudo 
o  que  se  quizer  fazer  sob  a  sua  égide.  O  que  fa- 
zem os  monarchicos  constitucionaes  iemol-o  visto; 
não  podem,  segundo  a  Carta,  prender  sem  culpa 
formada,  mas  fazem-no  preventivamente;  não 
podem  prohibir  a  livre  communicação  do  pen- 
samento, mas  mandam  ao  poder  judicial  que  ins- 
taure querellas  aos  que  se  não  conformam  com 
a  facção  dominante;  não  podem  perseguir  por 
motivos  de  religião,  mas  processam  e  condemnam 
sob  o  sophisma  de  irreverência;  não  podem  em- 
baraçar o  direito  de  petição  contra  os  violadores 
da  lei  politica,  mas  vão  processando  sob  color  de 
desprestigiarem  a  auctoridade.  E1  o  que  se  dá  com 
uma  lei  atrazada,  modelada  pela  «Charle  octroyée» 
de  Luiz  xviii,  repassada  de  todos  os  vicios  da  or- 
ganisação  do  feudalismo  e  da  theocracia  e  com 
o  manifesto  fim  de  illudir  as  exigências  da  demo- 
cracia. Se  amanhã  fosse  conveniente  levantar 
forcas  no  cães  do  Tojo,  a  Carta  prestava-se  a 
luminosas  interpretações  implícitas  no  latitudi- 
nario  §  34°  do  art.  145,  como  «medida  provisória 
indispensável»  e  como  «acto  especial»,  da  mesma 
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forma  que  hoje  os  Congressistas  beatos  da  capei- 
la  cio  palácio  Castello  Melhor  invocam  o  art.  65 
§  4.°  para  se  restabelecerem  os  frades. 

E  quem  nos  garante  de  que  os  frades  se  não 
restabeleçam  em  Portugal  ?  Com  esta  tendência 
para  a  ociosidade  parasitica  das  secretarias,  dos 
empregos  públicos,  das  graduações  do  exerci  lo. 
dos  nichos  da  engenharia,  das  commissões  na- 
cionaes,  das  sinecuras,  como  isto  estava  de  molde 
com  a  acção  do  clima,  e  do  génio  contemplativo, 
para  se  abraçar  com  prazer  !  Se  a  coisa  até  hoje 
não  se  fez,  provavelmente  não  se  fará,  e  a  razsâo 
é  bem  simples;  os  bens  dos  frades  foram  dividi- 
dos, e  mesmo  os  clericaes  mais  assanhados  tor- 
naram-se  proprietários  n'essa  enorme  desamorti- 
sação. 

E1  por  isso  que  dizemos,  que  da  revolução 
liberal  que  triumphou  em  1833,  a  única  reforma 
que  ficou,  o  único  passo  progressivo  que  se  deu 
foi  a  extincção  das  ordens  monásticas,  não  pelo 
simples  decreto  de  Joaquim  António  d'Aguiar, 
mas  pela  desamortisação  dos  bens  que  elles  por 
crimes  constantes  de  captação  tinham  acumulado. 
Os  beatos  do  Congresso  querem  a  liberdade  de 
associação  para  á  sombra  d'ella  restabelecerem  os 
conventos;  mas  não  pedem  a  secularisação  cio 
estado,  isto  é  a  liberdade  de  cultos,  em  que  as 
communhões  são  subsidiadas  pelos  seus  crentes. 
Querem  e  não  querem;  invocam  a  divisa:  A  Deus 
o  que  é  de  Deus,  e  a  César  o  que  é  de  César,  mos- 
trando a  face  da  moeda  que  lhes  faz  conta.  Deus 
já  não  tem  logar  ri'estas  questões,  porque  o  re- 
gimen da  theocracia  jaz  na  historia,  nas  épocas 
mais  atrazadas  da  sociabilidade  humana;  hoje  a 
divisa  é  outra:  Ou  César  ou  João  Fernandes.  Ce- 
sar?  é  o  absolutismo  da  força,  é  o  conílicto  de  um 
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contra  todos;  João  Fernandes  é  a  multidão  vulgar, 
proletariado  preponderante  que  reorganisa  a  so- 
ciedade pela  democracia.  Póde-se  prever  para 
que  lado  penderá  a  victoria;  no  emtanto  os  dor- 
mentes da  caverna  podem  continuar  nos  seus 
sonhos  beatíficos,  porque  ninguém  os  conhece 
entre  a  multidão  nova  que  os  disfructa. 

Ao  passo  que  o  artigo  6  da  Carta  impõe  uma 
religião  de  estado,  como  quem  decreta  um  farda- 
mento a  um  batalhão,  no  artigo  145,  §  4.°  attenua 
a  forma  absoluta:   «Ninguém  pôde  ser  perseguido 
por  motivos   de  religião,   uma  vez  que  respeite 
a  do  estado  e  não  of fenda  a  moral  publica.»   Isto 
é  a  letra,  mas  o  espirito  é  outro;  temos  visto  pro- 
cessar  criminalmente   indivíduos   por   venderem 
bíblias  protestantes,  que  apenas  divergem  da  Vul- 
gata em  não  terem  alguns  livros  julgados  apocry- 
phos;   temos   visto   processar  indivíduos   por   se 
recusarem  a  prestar  o  juramento  catholico  nos 
tribunaes  judiciaes,   bem  corno  não  admittir  no 
parlamento  o  deputado  que  se  recusar  a  jurar, 
embora   o   facto   se   desse   com    um   absolutista, 
E1  uma  ambiguidade  tristemente  deplorável.    Im- 
põe-se  no  ensino  ofílcial  uma  religião  do  estado, 
e  reprova-se  o  alumno  que  deu  no  exame  provas 
de  sufficiencia  scieritíílca  mas  que  não  respondeu 
automaticamente    ás    perguntas    da    Cartilha    de 
Mestre   lgnacio   remodelada  pelo   cathecismo   de 
Montpellier.     Não   é   também    uma   perseguição. 
A    violação  das  consciências  ou  produz   os  pro- 
testos  heróicos,  ou  as  tergiversões  da  hypocrisia. 
Está  roeste  caso  a  anecdota  do  collegial  a  quem 
imputaram  indiscretamente  o  ter  espectorado  uma 
partícula.  Aproveitou-se  o  facto  improvisado  para 
acordar   o   fanatismo   das    classes    atrazadas;    na 
Edade  média  a  simples  suspeita  produzia  a  carni- 
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fícina  de  uma  povoação  inteira.  Hoje  temos  uma 
longa  e  insulsa  pastoral  sem  ideias,  recheiada  de 
latim,  e  perguntamos  para  que  serve  aquelle 
appello  anachronico  ás  paixões  mais  violentas  ? 
Surgem-nos  ao  espirito  muitas  respostas:  Será 
para  levantar  a  hostilidade  dos  crédulos  contra  a 
manifestação  do  centenário  do  Marquez  de  Pom- 
bal, que  na  essência  é  livre-pensadora  ?  Será  para 
se  impor  ao  governo  com  o  prestigio  da  força 
moral,  no  momento  em  que  se  vae  tratar  da 
dotação  do  clero  ?  Será  para  supprir  a  antiga 
emissão  dos  milagres,  que  hoje  deante  do  espirito 
critico  já  não  sáo  possiveis  ? 

Será  tudo  o  que  quizerem,  menos  bom  senso, 
nem  espirito  de  concórdia.  Os  conílictos  surgem 
de  todos  os  lados  como  a  própria  Pastoral  de  12 
de  março  declara:  «O  sacerdote  mais  digno  não 
pode  apparecer  em  publico  sem  ouvir  os  insultos 
mais  infamantes.))  E'  essa  a  consequência  da  im- 
posição forçada  de  uma  religião  de  estado,  e  não 
da  perversão  moral.  Gonsidere-se  o  estado  como 
é;  uma  entidade  abstracta,  ou  associação  fundada 
para  garantir  a  coexistência  de  todos  com  a  plena 
liberdade  civil  e  politica  de  cada  um;  entrar  no 
íôro  intimo  nem  mesmo  no  código  penal  se  admit- 
te,  quanto  mais  em  um  código  constitucional. 
Propugnando  pela  liberdade  de  cultos  não  fazemos 
mais  do  que  reclamar  sob  outra  forma  o  que 
santo  Hilário  pedia  ao  imperador  Constâncio: 
«Vós  comprehendeis  que  se  não  deve  violentar 
ninguém,  e  não  cessareis  de  velar  para  que  cada 
um  dos  vossos  súbditos  gose  das  doçuras  d'esta 
liberdade.» 
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D)    DO    JURAMENTO    POLITICO 

Antes  da  entrada  no  parlamento  de  um  depu- 
tado republicano,  disseram  alguns  jornaes  mo- 
narchicos  que  o  representante  do  povo  não  occu- 
paria  o  seu  logar  no  poder  legislativo,  porque, 
julgando  incompativel  a  realeza  com  a  condição 
civil  moderna,  elle,  como  homem  de  bem,  não 
começaria  por  prestar  um  juramento  pelo  qual 
garantiria  a  estabilidade  do  regimen  politico  actual 
e  a  segurança  da  familia  privilegiada  dynastica, 
pondo  assim  em  contradição  a  sua  consciência 
com  os  seus  actos. 

Os  metaphysicos  do  constitucionalismo  tam- 
bém sabem  ser  casuistas  theologicos  quando  lhes 
faz  conta;  ou,  por  outra,  na  sua  versatilidade  de 
actos  e  incoherencia  de  ideias,  elles  misturam 
a  theologia  do  juramento  e  da  realeza  por  graça 
de  Deus  com  a  metaphysica  de  uma  vontade  po- 
pular expressa  por  manequins  saídos  do  chapéu 
dos  ministros.  O  que  é  deplorável,  é  que  as  insti- 
tuições civis  e  politicas  se  achem  formadas  por 
pedaços  de  systemas  que  pertenceram  a  outros 
estados  sociaes,  e  que  hoje  estão  reunidos  por  um 
disparatado  conservantismo,  embaraçando  o  pro- 
gresso individual  e  cooperando  para  a  indifferen- 
ça  profunda  e  para  o  desgosto  que  deixa  a  causa 
publica. 

Nos  tribunaes  civis  os  juizes  não  deixam  as 
testemunhas  deporem  segundo  a  sua  consciência, 
sem  que  pratiquem  o  acto  symbolico  de  porem 
a  mão  em  cima  de  um  livro  de  tradições  judaicas 
que  a  sciencia  reduziu  a  um  alto  valor  histórico, 
mas  que  destituiu  de  todo  o  prestigio  divino;  pois 
esses  juizes,  como  já  o  vimos  em  Lisboa,  põem 
fora  do  tribunal  as  testemunhas  sensatas  que  se 
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não  prestam  á  scena  theatral  do  juramento,  in- 
juriam-as,  apoiados  nos  palavrões  de  uma  moral 
pedantesca  e  no  poder  de  autoar  alli  mesmo 
mandando  metter  na  cadeia  o  dissidente  que  não 
quer  que  lhe  violem  a  consciência. 

Na  matricula  da  universidade  de  Coimbra 
jura-se  que  Maria  íicou  virgem  depois  do  parto; 
e  na  posse  dos  cargos  públicos  costuma-se  também 
jurar  fidelidade  á  carta  outorgada  e  á  segurança 
da  dynastia,  para  que  não  perigue  a  maquia  que 
a  essa  família  estrangeira  toca  pelo  orçamento. 

Vê-se  que  tudo  isto  não  faz  senão  dissolver  os 
caracteres;  uns  não  vêem  no  juramento  mais  do 
que  uma  cerimonia  sem  sentido,  achando-se  com- 
tudo  crentes  no  poder  dos  sacramentos;  outros 
empregam  a  perfídia  jesuítica  jurando  com  res- 
tricções  mentaes,  mas  todos  estão  promptos  para 
mentirem,  ao  grado  dos  seus  interesses. 

Por  onde  se  vê  que  o  juramento  não  obriga; 
a  consciência  dos  velhacos  e  imbecis  está  sempre 
prompta  para  fazer  transacções  comsigo  mesma, 
e  a  crença  catholica  lá  tem  a  sua  egreja  para  ligay 
e  desligar  conforme  lhe  paguem  em  virtude  da 
santa  conveniência. 

Fundar  a  estabilidade  de  instituições  sobre  um 
juramento,  é  o  mesmo  que  edificar  na  areia:  o 
alicerce  não  tem  sobre  que  assente.  Se  o  homem 
é  esclarecido,  não  se  obriga  por  fórmulas  ou 
gestos  que  para  elle  são  caricatos  e  sem  sentido; 
se  é  estúpido,  as  sugestões  do  seu  egoismo  são 
mais  fortes  do  que  os  seus  compromissos  de  con- 
sciência, ou  na  estreiteza  das  suas  crenças  tem 
meio  de  se  por  bem  com  Deus.  pagando  aos  pa- 
dres algumas  missas. 

Estamos  por  toda  a  parte  envolvidos  pela  or- 
Kanisação  de   uma  sociedade   theologica  que  {í  :l 
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nossa  túnica  de  Nessus;  se  alguém  quizer  concor- 
rer a  um  emprego  publico,  por  exemplo  o  magis- 
tério, tem  de  apresentar  certidão  de  que  se  con- 
fessa ao  menos  uma  vez  cada  anuo  pelo  parocho 
da  sua  freguezia  ! 

Não  admira  que  o  regulamento  interno  da 
(•amara-  dos  deputados  imponha  á  nação  inteira 
que  nenhum  seu  delegado  poderá  alli  entrar  sem 
jurar  a  perpetuidade  da  constituição  e  da  dynastia 
dos  Braganças. 

Parece  que  formamos  uma  barca  da  carreira 
dos  tolos;  pelo  menos  vê-se  como  vamos  para  o 
fundo. 

A  carta  constitucional  de  1826,  outorgada  por 
I).  Pedro  iv,  não  para  garantia  da  nação  mas  ex- 
clusivamente da  família  (pro  domo  sua),  traz  a 
ceremonia  do  juramento  politico  na  investidura 
do  poder  soberano.  Diz  no  artigo  15.°,  como 
attribuição  das  cortes: 

aTomar  juramento  ao  rei,  ao  príncipe  real, 
ao  regente  na  regência.)) 

Aqui  precisávamos  de  uma  gargalhada  como 
a  dos -deuses  homéricos.  Este  juramento  foi  a 
poeira  nos  olhos  com  que  os  Braganças  atraiçoa- 
ram sempre  a  confiança  da  nação  portugueza. 
1).  Pedro  iv  introduziu  o  juramento  na  sua  carta, 
mas  faltou  á  fidelidade  pátria  roubando-nos  o 
Brasil  e  tentando  fazer-se  imperador  cia  Ibéria 
depois  que  perdeu  o  seu  recente  império  de  lá. 
I).  Migue]  faltou  ao  seu  juramento  rasgando  a 
carta  de  1826,  e  declarando-se  rei  absoluto  era 
L829.  Não  fazia  menos  do  que  o  seu  paesinho,  I). 
João  vi,  que  para  entrar  em  Lisboa  teve  de  jurar 
a  constituição  de  1822,  e  depois  que  se  achou  de 
dentro  logo  em  1823  perjurou,  rasgando  o  nosso 
código   politico,    perseguindo    os    liberaes   portu- 
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guezes  e  morrendo  por  fim  no  goso  pleno  da  sua 
soberania  de  direito  divino,  que  nasceu  do  acto 
revolucionário  de  1640  e  da  delegação  nacional 
nas  cortes  de  1641. 

Se  a  dynastia  dos  Braganças  soubesse  historia, 
conheceria  o  ridiculo  a  que  anda  exposta  com  a 
sua  estulta  vaidade  de  realeza  por  graça  de  Deus, 
quando  ella  é  genuina  filha  de  uma  gloriosa  re- 
volução nacional. 

O  que  é  esta  pretensão  senão  um  perjúrio  ? 

A  carta  manda  jurar  o  rei,  o  príncipe,  o  re- 
gente ou  a  regência,  mas  simplesmente  para  en- 
cobrir os  perjúrios  !  Senão,  veja-se:  D.  Maria  n 
começa  a  governar  com  a  carta,  e  enceta  logo 
por  um  perjúrio,  casando  com  dois  estrangei- 
ros. 

Diz  a  carta,  artigo  90.°:  O  casamento  da  prin- 
ceza  presumptiva  da  coroa  será  feito  a  aprazimen- 
to  do  rei,  e  nunca  com  estrangeiro;  etc.»  O  pri- 
meiro casamento  foi  com  o  estrangeiro  Augusto  e 
depois  com  o  estrangeiro  Fernando  de  Saxe  Go- 
burgo.  Diz  mais  o  referido  artigo:  «Seu  marido 
não  terá  parte  no  governo)),  e  aconteceu  o  con- 
trario, porque  el-rei  D.  Fernando  desde  que  en- 
trou em  Portugal  foi  sempre  o  poder  occulto  da 
constituição,  até  que  foi  posto  fora  o  seu  conse- 
lheiro Diez,  sem  por  isso  deixar  de  figurar  em 
todas  as  revoluções  do  paço  contra  a  nação,  como 
em  1839,  1842,  1847  e  1851,  e  ainda  ultimamente 
nas  combinações  com  Prim  sobre  a  candidatura 
imperial  ibérica. 

Os  jesuitas  foram  sempre  os  directores  queridos 
dos  reis,  porque  elles  os  absolvem  dos  peccadi- 
íhos  d'estes  perjúrios.  Quantas  vezes  'esses  esper- 
tos humanistas  nos  seus  collegios  não  ensinaram 
aos   seus  discipulos  fidalgos,    que  vieram  a  ser 
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ministros,  esse  celebre  verso  da  tragedia  Hippoly- 
to,  de  Euripides: 

O  lábio  jura,  o  espirito  nunca ! 

E'  esta  restricção  mental  da  educação  realen- 
ga; elles  praticam-na  com  o  maior  descaro,  e 
costumam  afogar  no  sangue  a  ingenuidade  dos 
incautos.  De  que  serve  dar  um  juramento  de 
manter  a  integridade  do  território,  e  ceder  Lou- 
renço Marques  aos  inglezes  ?  O  que  vale  esse 
juramento,  quando  a  mão  que  authenticou  sobre 
o  tal  livro  das  tradições  judaicas  velar  pela  auto- 
nomia nacional,  é  essa  mesma  que  escrevia  a 
Napoleão  in,  pedindo...  lhe  ajudasse  a  pegar 
rfeste  lourd  fardeau  de  la  couronne  d'Espagne  ? 

Concluimos:  o  juramento  politico,  exigido 
unicamente  para  segurança  da  familia  privilegia- 
da, deve  ser  abolido  para  segurança  da  nação. 
Senão  houver  juramentos,  não  haverá  perjúrios, 
nem  insensatos  que  se  deixem  lograr.  E'  tempo 
de  revindicarmos  a  emancipação  da  sociedade 
civil,  lavando-a  de  tudo  quanto  cheire  a  sacristia; 
a  crença,  o  acto  religioso,  o  sacramento  são  coisas 
puramente  individuaes,  de  foro  intimo  e  de  esta- 
do mental;  a  sociedade  funda-se  unicamente  em 
direitos  resultantes  de  deveres,  e  tudo  o  que  não 
lor  isto  é  uma  perturbação  da  sua  actividade. 

Estamos  hoje  minados  pelo  jesuitismo  na  fa- 
milia e  nas  instituições;  se  não  acordamos  a 
tempo  de  sacudirmos  de  nós  esta  praga  e  quem 
a  tolera  cá,  achar-nos-hemos  como  em  1580,  alge- 
mados pela  Hespanha.  Se  o  juramento  exigido 
por  um  regulamento  sem  auctoridade  ao  deputado 
da  nação  é  uma  ignominia  que  funda  o  poder 
legislativo  na  servidão  moral,  este  facto  é  a  ex- 
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pressão  completa  da  viciação  em  que  se  acham 
as  instituições  portuguezas.  Ou  somos  um  povo 
morto,  ou  isto  tem  de  ser  submettido  seja  de  que 
modo  for  a  uma  reorganisação  fundamental; 
assim  é  que  se  não  vive,  nem.  se  tem  direito  a 
occupar  um  logar  ao  sol. 

E)  Bordallo  Pinheiro  e  a  perseguição  religiosa 

Os  factos  são  como  os  algarismos:  —  augmen- 
tam  de  valor  quando  se  approximam. 

Em  1883,  o  extraordinário  artista  Raphael 
Bordallo  Pinheiro  é  chamado  a  sentar-se  no  banco 
dos  réos  por  ter  feito  uma  parodia  ao  quadro 
da  Ceia  de  Leonardo  de  Vinci;  também  em  1839, 
lnnoeencio  Francisco  da  Silva  era  processado  por 
ter  publicado  as  poesias  de  José  Anastácio  da 
Cunha,  entre  as  quaes  se  encontrava  a  Voz  da 
Rasão,  e  em  1820,  Garrett  era  julgado  como  crimi- 
noso por  ter  escripto  o  innocente  poema  didáctico 
O  retrato  de  Vénus,  sendo  a  edição  sequestrada. 

Julgámos  que  se  tinha  avançado  alguma  coisa; 
olhamos  para  as  datas,  e  vê-se  que  o  conservan- 
tismo  politico  que  nos  atrophia  tem  faceado  po- 
derosamente os  caracteres  para  a  indignidade  e 
para  a  insensatez.  E'  certo  que  o  estado  dos  es- 
píritos já  não  é  como  o  de  1820  ou  1839;  mas  as 
instituições  monarchico-repres.entativas,  sophis- 
mando  todas  as  liberdades,  exercem  uma  acção 
anachronica  incommodando-nos  e  deshonran- 
do-nos. 

E1  preciso  que  chamemos  os  juizes  á  barra  da 
opinião  publica  e  os  julguemos  por  nosso  turno. 

()s  senhores  receberam  a  vara  da  judicatura 
para  garantirem  o  nosso  direito  e  não  para  nos 
inquietarem  com  os  seus  arbítrios;  receberam  o 
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mandato  da  justiça  para  o  tornarem  cheio  de 
magestacle,  e  não  para  o  deshonrarem  pelos  seus 
absurdos. 

O  processo  promovido  contra  Raphael  Bordallo 
Pinheiro,  por  irreverência  para  com  a  religião 
decretada  pelo  artigo  6.°  da  Carta  Constitucional, 
é  uma  das  vergonhas  mais  tremendas  que  pesará 
sobre  a  juslica  dos  tribunaes  portuguezes,  porque 
junta  ;i  abjecção  o  ridiculo.  Com  certeza,  a  au- 
etoridade  administrativa  que  mandou  para  o  tri- 
bunal a  parodia  da  Ceia  de  Leonardo  de  Vinci, 
não  sabia  o  que  fazia;  o  delegado  do  ministério 
publico  que  promoveu  uma  policia  correccional 
contra  o  genial  artista,  sem  duvida  estava  com  a 
imaginação  no  painel  das  alminhas  da  sua  terra; 
e  o  juiz  que  pronunciou  o  artista  pelo  seu  dese- 
nho, esse,  ou  despachou  sem  ver  o  que  fazia,  ou 
pensava  em  um  próximo  despacho  para  a  Relação. 

Venham  cá,  senhores,  e  vejam  em  que  situa- 
ção deplorável  collocaram  a  nossa  justiça. 

Bordallo  Pinheiro  aproveita-se  dos  contornos 
geraes  do  quadro  da  Ceia  de  Leonardo  de  Vinci. 
e  phantasia  outras  figuras  ou  typos,  caricaturando 
individualidades  politicas  contemporâneas.  Nin- 
guém se  deu  por  offendido,  porque  realmente 
aqui  a  caricatura  immortalisa;  as  figuras  não  ti- 
nham posiçõ*es  descompostas  que  offendessem  a 
moral  publica...  mas  eis  senão  quando,  o  go- 
vernador civil  de  Lisboa,  para  ser  agradável  ao 
paço,  e  exercendo  uma  pressão  brutal  sobre  o 
poder  judiciário,  manda  para  a  Boa  Hora  a  paro- 
dia da  Ceia  de  Leonardo  de  Vinci,  para  que  Ra- 
phael Bordallo  Pinheiro  fosse  julgado  como  tendo 
faltado  ao  respeito  devido  á  religião  do  estado. 

Na  Boa  Hora  estava  o  celebre  cunhado  do 
Arrobas,  esse  Rangel  de  Quadros,  que  sentenciou 
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a  dez  dias  de.  Limoeiro  dois  médicos  distinctos, 
Saraiva  Gastello  Branco  e  Rodrigues  dos  Santos, 
por  sustentarem  uma  escola,  e  portanto  Bordallo 
Pinheiro  estava  com  certeza  envolvido  em  uma 
policia  correccional,  com  condemnação  inevitá- 
vel, porque  o  tribunal  não  quer  perder  os  seus 
preparos,  e  ou  tinha  de  ir  para  a  cadeia  por 
quinze  dias,  ou  receber  uma  reprehensão  em 
pleno  tribunal  e  pagar  as  custas. 

Nada  mais  triste  do  que  ser  victima  de  tolos, 
e  Bordallo  Pinheiro,  oppondo  excepção  de  in- 
competência, requereu  para  ser  julgado  pelo  jury. 
Chegou  a  ser  marcado  ó  dia  de  julgamento,  mas 
foi  addiado,  porque  o  advogado  do  artista  requereu 
para  que  se  confrontasse  a  parodia  de  Bordallo 
Pinheiro  com  o  quadro  authentico  ! 

Tudo  isto  é  uma  contínua  vergonha:  parece 
que  vivemos  na  lua,  sem  nos  lembrarmos  que 
seremos  julgados  pelos  que  vierem  depois  de  nós. 
Vamos  desfiar  esta  meada  de  inqualificáveis 
absurdos. 

Bordallo  Pinheiro,  parodiando  o  quadro  da 
Ceia  de  Leonardo  de  Vinci,  offende  a  religião  do 
estado  ?  Não,  porque  o  quadro  de  Vinci  não  tem 
valor  canónico;  não  é  um  symbolo  da  religião; 
não  é  um  objecto  de  culto.  Este  quadro,  que 
existiu  no  refeitório  do  convento  Delle  Grazie  de 
Milão,  foi  tratado  pelos  dominicanos  do  referido 
convento  de  um  modo  mais  irreverente  do  que 
Bordallo  Pinheiro  o  fez;  os  dominicanos,  em  1652, 
querendo  que  a  comida  viesse  rapidamente  da 
cosinha  para  o  refeitório,  abriram  uma  porta  na 
parede  onde  estava  pintado  o  quadro,  e  lá  se  foram 
as  pernas  do  Christo  e  parte  da  meza  do  apos- 
tolado; e,  não  contentes  com  isto,  puzeram  pró- 
ximo do  tecto  as  armas  imperiaes,  que  cobriram 
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completamente  a  cara  do  divino  mestre.  E  note-se 
que  eram  os  dominicanos  os  que  queimavam 
gente  nas  fogueiras  inquisitoriaes  por  intolerân- 
cia religiosa. 

Na  occasião  da  occupação  franceza  da  Itália, 
em  1769,  o  refeitório  Delia  Grazie  serve  de  estre- 
baria, e  os  soldados  ensaiavam-se  na  pontaria 
ás  cabeças  dos  apóstolos  da  Ceia,  Se  se  accusa 
aqui  alguém,  é  simplesmente  de  um  attentado 
contra  a  arte  pela  boçalidade  dos  dominicanos, 
ou  pela  selvageria  soldadesca.  Processar  no  sé- 
culo xix  um  artista  porque  fez  uma  parodia  his- 
torico-politica  d'este  quadro,  é  acarretar  para  Por- 
tugal mais  essa  vergonhosa  prova  do  nosso  pro- 
fundo atrazo  e  estupidez. 

Mas  quem  nos  diz  que  a  parodia  de  Bordallo 
Pinheiro  é  derivada  da  Ceia,  de  Leonardo  de  Vin- 
ci  ?  Onde  é  que  ella  está  ?  Quem  é  o  feliz  que 
pôde  descobril-a,  não  já  para  accusar  Bordallo 
Pinheiro,  mas  para  restituir  á  civilisação  humana 
uma  das  suas  maiores  maravilhas  ? 

Srs.  juizes,  que  não  chegareis  a  julgar  este 
processo,  que  será  abafado  por  dignidade  da  pró- 
pria justiça  !  a  Ceia  de  Leonardo  de  Vinci  foi  pin- 
tada entre  1496  e  1498,  não  a  fresco,  como  geral- 
mente se  diz,  mas  a  tinta  de  óleo,  em  uma  parede 
húmida  de  um  convento  de  um  valle,  e  em  uma 
sala  baixa  onde  entravam  as  aguas  das  cheias 
do  Milanez. 

Isto  não  vem  para  alardear  erudição,  mas  para 
dar  explicação,  como  é  que  em  1515,  quando 
Francisco  i  entrou  em  Millão,  já  pensava  em 
salvar  o  quadro,  mas  não  achou  meio  de  o  arran- 
car da  parede;  em  1540,  Armenini  diz  que  a  Ceia 
já  estava  quasi  apagada,  por  causa  da  humidade; 
em  1560,   estavam  apagadas  totalmente  as  tintas 
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e  só  restavam  os  contornos;  e  em  1624,  segundo 
o  contemporâneo  Sanese,  já  não  ha  que  ver  íVeste 
quadro. 

Depois  d'estas  ruínas  do  tempo  e  do  próprio 
processo  da  pintura  a  óleo,  cujas  crustas  estala- 
ram e  caíram,  a  brutalidade  dos  homens  acabou 
de  extinguir  os  últimos  vestígios  da  maravilha  de 
Leonardo;  em  1652,  rompem  os  frades  a  porta 
que  leva  as  pernas  do  Ghristo,  e  em  1726,  mandam 
repintar  o  quadro  por  um  borrador  chamado  Bel- 
lotti,  seguindo-se  sobre  esta  camada  uma  raspa- 
della  por  ordem  do  governador  de  Milão  em  1770 
para  fazer  o  quadro  de  novo. 

Onde  está,  pois,  o  quadro  authentico,  para, 
acceitando  a  hypothese  do  Arrobas,  de  que  a  pa- 
rodia da  Ceia  é  um  attentado  contra  a  religião, 
se  poder  concluir,  além  da  testemunha  dos  três 
policias  civis  que  constam  do  processo,  de  que 
effecti  vãmente  a  parodia  tem  referencia  ao  quadro 
de  Vinci  ? 

Todos  nós  conhecemos  a  bella  gravura  de  Ra- 
phael  Morghen,  que  se  acha  por  ahi  nos  cabeças- 
de-páo,  e  n'isto  se  resume  em  absoluto  o  conheci- 
mento que  temos  da  obra  sublime  de  Vinci. 

Esta  gravura  de  Morghen  foi  feita,  sobre  os 
desenhos  pacientemente  estudados  por  Matteini. 
que  encontrou  em  Castellaso,  a  duas  milhas  de 
Milão,  uma  cópia  da  Ceia,  attribuida  a  Marco 
d^gginne. 

Tanto  Matteini  como  Bossi  estudaram  as  copias 
de  Ponte  Gapriasco,  Cartuxa  de  Pavia,  desenho 
de  Bianchi  na  Ambrosiana,  e  outros  muitos,  de 
modo  que  a  obra  de  Leonardo  é  apenas  conhecida 
nos  seus  contornos  geraes,  mas  não  nos  seus 
typos,  nas  suas  expressões,  e  no  colorido. 

Se  se  disser  que  a  copia  de  Munich  é  authen- 
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tica,  para  servir  de  base  de  comparação,  a  sua 
data,  de  1650,  torna-a  inferior  á  copia  a  fresco 
do  grande  hospital  de  Milão,  de  1500,  ou  a  de 
Santo  Barnaba,  de  1510,  ou  á  de  Saint-Germain- 
1'Auxerrois  de  1517,  ou  á  de  S.  Benedetti,  pró- 
ximo a  Mantua,  de  1525. 

Já  vêem  que  a  questão  é  embrulhada;  o  me- 
lhor é  annullar  o  processo,  ou  mandal-o  archivar. 
Mas  d'aqui  tira-se  uma  lição  severa.  Todas  as 
vezes  que  o  poder  judicial  se  põe  ao  serviço  da 
auctoridade  administrativa,  como  aconteceu  no 
consulado  do  Arrobas,  o  facciosismo  leva  a  cons- 
purcar as  mais  venerandas  instituições. 

Diz  a  Carta  que  ninguém  pôde  ser  perseguido 
por  motivos  de  religião,  e  para  ser  agradável  ao 
governo  que  faz  transferencias  de  juizes  e  despa- 
chos para  as  relações,  passa-se  por  cima  d'esta 
nossa  garantia  politica,  perseguindo  a  toa  já  um 
estudante  de  quatorze  annos  que  não  faz  acto  de 
culto  tirando  o  chapéo  a  um  andor,  ou  um  emi- 
nente artista,  porque  se  serviu  dos  traços  de  um 
quadro  que  ninguém  conhece. 

Mas  o  castigo  veiu  com  a  própria  iniquidade. 

O  processo  de  Bordallo  Pinheiro  será  uma  pa- 
gina eterna  na  historia  dos  nossos  tribunaes;  já 
não  está  na  primeira  instancia  um  Rangel  de 
Quadros  capaz  de  proferir  uma  sentença  trazida 
escripta  de  casa,  e  por  isso  a  causa  ficará  assim. 

Um  juiz  tem  obrigação  de  saber  alguma  coisa 
mais  do  que  os  artigos  do  código,  e  de  respeitar 
alguma  coisa  mais  do  que  a  auctoridade  da  sua 
posição. 

A  opinião  publica  é  também  um  tribunal. 
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P)   O   SENTIDO   DOS   FACTOS 

No  dia  em  que  uma  grande  parte  da  popula- 
ção de  Lisboa  concorria  ao  espectáculo  gratuito 
do  préstito  fúnebre  do  patriarcha  D.  Ignacio,  outra 
parte  da  população  ao  cair  da  noite  saía  para  a 
rua  armada  de  chocalhos,  buzinas,  campainhas, 
e  n'um  tropel  ruidoso  celebrava  a  ceremonia  tra- 
dicional da  Serração  da  velha. 

O  contraste  apparente  d'estes  dois  factos  con- 
verte-se  em  uma  harmonia  pelo  mesmo  sentido 
que  encerram. 

O  enterro  do  patriarcha  veiu-nos  revelar  que 
os  actos  de  veneração  podem  exhibir-se  por  longo 
tempo,  por  séculos  mesmo,  quando  já  nas  con- 
sciências não  existe  o  minimo  vestígio  de  respeito. 
Havia  a  curiosidade  de  vêr  os  ritos  obsoletos  e 
anacl irónicos  de  uma  classe  que  constituiu  ou- 
trora a  theocracia  ou  a  soberania  clerical,  e  que 
se  expõe  aos  ludíbrios  de  arrogar-se  uma  pompa 
soberana,  quando  ella  está  reduzida  a  uma  situa- 
ção exótica  e  parasitórik.  Respeito,  apenas  as 
rnáiíifèâtaçõés  do  apparato  ofíicial,  que  é  tudo 
quanto  se  pôde  rmagiíiár  de  mais  caricato.  Pro- 
cedeu-se  á  embalsamação,  como  no  tempo  da 
theocracia  dos  egypcios:  o  corpo  foi  lavado  em 
vinho  pelos  cónegos,  vestido  de  pontifical,  e  ex- 
posto em  camará  ardente,  para  que  os  devotos 
lhe  fossem  beijar  o  annel;  durante  a  exposição 
milhares  sobre  milhares  de  pessoas  alli  concor- 
reram, não  pelo  sentimento  de  veneração,  mas 
pela  patuscada,  atropellando-se  pelas  escadarias 
e  corredores,  rasgando-se,  esmurrando-se,  apal- 
pando-se  e  conspurcando-se  com  toda  a  ordem 
de  torpezas.  O  anachronismo  da  pompa  fúnebre 
é  ríiie  provocou  este  espirito  de  irrisão  involunta- 
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ria,  faltando-se  ao  recolhimento  natural  que  sus- 
cita  o  facto  da  morte. 

O  programma  da  pompa  acirrou  a  curiosidade 
de  ver  os  cónegos  em  mulas  brancas  de  gualdra- 
pas,  transportando  os  seus  tão  rotundos  quão 
beatificos  abdómens,  pavoneando  vestes  e  insí- 
gnias da  corte  cios  milagres,  em  uma  espécie  de 
procissão  phantasmagorica  como  a  do  poema  do 
Qberem,  de  Wieland. 

A  auctoridade  civil  acobertava  tudo  isto  com 
o  sen  prestigio  ofílcial,  mandando  salvar  com 
tiros  de  peça,  inromniodando  a  guarnição  militar 
com  violentas  formaturas,  e  fazendo  sacudir  o 
bolor  ás  fardas  dos  moços  fidalgos  e  mais  ele- 
mentos da  camarilhá,  do  parlamento  e  do  func- 
cionalismo. 

O  povo  paga,  e  por  isso  quer-se  rir. 

o  préstito  fúnebre  foi  um  espectáculo  desola- 
dor pela  irreverência  que  os  próprios  padres  e  o 
governo  lhe  acarretaram.  Aquelles  ritos  e  ce- 
remoniaes  já  não  são  para  o  nosso  tempo,  nem 
pata  as  ruas;  vòem-se  mais  commodamente  nos 
theatros,  nas  magicas  de  grande  espectáculo.  Por 
mais  salvas  e  latinórios,  por  mais  damascos  e  ga- 
lões de  ouro,  por  mais  tochas  e  fardalhões,  hoje 
começa  a  não  se  respeitar  senão  o  que  é  respei- 
tável. E  no  fim  de  contas,  todo  esse  apparato 
dissolvia-se  em  uma  palhaçada  quando  o  povo 
fazia   a   si    mesmo    qualquer   d'estas    perguntas: 

—  Qual  é  o  valor  moral  do  homem  a  quem  se 
prestam  tantas  homenagens  ?  Não  é  a  um  sacer- 
dote da  religião,  que  presa  o  desprendimento  das 
grandezas  e  vaidades  do  mundo,  que  se  presta 
este  fetichismo,  violando  a  doutrina  doEvangelho, 
de  que  se  dizem  depositários? 

De  facto  a  homenagem  era  prestada  a  um  pobre 
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homem,  inteiramente  nullo,  vazio  de  ideias,  que 
se  achou  envolvido  íVaquella  onda  dos  aconteci- 
mentos sociaes  que  conduzem  á  grandeza  todo  e 
qualquer  bicho  careta  que  acerta  cair  íVella,  como 
o  disse  admiravelmente  Shakespeare.  E  desde 
que  o  povo  viu  os  sustentáculos  da  religião  con- 
tradictorios  comsigo  mesmo,  tomou  a  coisa  pelo 
seu  lado  cómico  e  quiz  diverti  r-se  de  graça,  se- 
gundo o  seu  costume. 

Os  que  conhecem  o  absurdo  d'estas  exhibi- 
ções,  como  alguns  dos  ministros  que  aproveitaram 
este  ensejo  para  mostrarem  as  suas  fardas  agaloa- 
das, justificarn-nas  dizendo  que  são  formulas  con- 
suetudinárias em  que  se  não  pócle  bulir. 

D'esta  forma,  a  persistência  tenaz  d^quillo 
que  j4  não  acha  adhesão  nas  consciências,  passa 
do  extremo  respeito  da  adoração  até  ao  extremo 
despreso  do  sarcasmo.  Tal  é  o  facto  que  se  dá 
com  o  costume  cia  serração  da  velha,  que  aconte- 
ceu cair  n^sse  mesmo  dia  28  de  fevereiro.  O 
povo  pratica  por  toda  a  parte,  e  em  muitos  paizes 
da  Europa,  a  ceremonia  da  serração  da  velha  sem 
saber  que  esse  charivari  grotesco  era  um  acto  do 
culto  no  primitivo  polytheismo  indo-europeu.  Em 
um  polytheismo  sideral,  como  o  das  raças  arycas, 
os  phenomenos  da  entrada  do  Verão  e  saída  do 
Inverno  e  vice-versa,  eram  allegorisadas  em  for- 
mas dramáticas,  que  ainda  hoje  subsistem  no 
culto  do  natal  e  paschoa,  e  entre  o  povo  no  Carro 
das  hervas,  Corrida  do  porco  preto,  Maio  caram- 
bola e  Serração  da  velha. 

De  facto,  a  velha  é  a  figuração  mythica  e  alle- 
gorica  do  inverno,  e  tanto  que  ainda  entre  os 
árabes  os  sete  dias  do  solsticio  do  inverno  são 
chamados  os  dias  da  velha.  A  velha  teve  entre  os 
povos   germânicos   a   adoração   de   um   culto   da 
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deusa  Holla;  hoje  é  uma  entidade  vaga,  sem  sen- 
tido, que  o  povo  vae  serrar,  isto  é,  fazer  passar 
a  serra  como  quem  repelle  as  brumas  e  as  neves 
do  inverno;  nem  seq-uer  entende  já  isto  mesmo, 
e  por  isso  confunde  o  serrar  com  o  partir  ao 
meio.  Passou  completamente  a  comprehensão  do 
rito  religioso,  e  ficou  apenas  a  pratica  costumei- 
ra, automática,  e  successivamente  irrisória,  sar- 
cástica, como  pretexto  de  expansão  do  bom  hu- 
mor popular.  E'  isto  o  que  está  acontecendo  á 
veneração  attribuida  a  seres,  individuos  ou  insti- 
tuições que  já  não  collaboram,  antes  perturbam 
a  actividade  social.  O  enterro  de  Pio  ix,  em  Roma, 
fez  lançar  urros  a  todo  o  clericalismo  europeu; 
o  do  patriarcha  de  Lisboa,  exhibido  segundo  a 
pragmática  do  devasso  mas  beato  D.  João  v,  ex- 
cedeu o  que  Bocage  dizia  cfaquelle  que  gelava 
a  compuncCão  nos  seios  da  alma. 

A  realeza  está  atravessando  a  mesma  crise  de 
irreverência,  e  entre  nós.  tanto  ella  como  o  cleri- 
calismo, ainda  se  impõem  ao  respeito  do  vulgo 
por  alguns  mezes  de  cadeia  por  sentença  de  um 
ou  outro  Rangel  de  Quadros. 

Aproveitado  o  valor  da  coincidência  d*esses 
dois  factos,  vamos  á  conclusão  moral.  E  já  que 
achamos  ligada  a  monarchía  com  o  clericalismo  no 
mesmo  destino,  os  seus  phenomenos  particulares 
devem  explicar-se  mutuamente. 

A  morte  do  patriarcha  D.  Ignacio,  lembra-nos 
a  morte  do  duque  de  Avilla  e  Bolama,  e  suscita-nos 
no  espirito  esta  mesma  pergunta: 

Gomo  é  que  estas  individualidades  tão  me- 
díocres, tão  incapazes  de  exercerem  uma  acção 
dirigente,  se  acharam  elevadas  ao  fastígio  das 
maiores  dignidades  ecctesiasiicas  e  eivi$? 

Resposta; 
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Em  uma  qualquer  sociedade  em  que  as  facções 
se  disputam  o  poder,  acontece  que  os  chefes  mais 
activos  e  audaciosos,  encontram  pela  frente  outros 
antagonistas  de  egual  valia,  e  para  evitarem  as 
derrotas  e  não  cederem  o  campo  ao  contrario, 
abandonam  as  posições  ou  o  poder  a  um  terceiro, 
neutral  e  bastante  nullo  para  illudir  quando  for 
preciso. 

O  constitucionalismo  em  Portugal  não  tem 
sido  senão  o  conflicto  de  facções  cynicas,  que 
fizeram  da  politica  uma  abjecção;  os  chefes  dessas 
facções,  Palmellas,  Terceiras,  Saldanhas,  Loulés 
e  outros,  nas  suas  luctas,  muitas  vezes  á  mão 
armada,  foram  precisando  de  um  terceiro  bastan- 
te nullo  a  quem  entregassem  o  poder,  quando  o 
contrario  lh/o  ia  arrancar. 

Foi  assim  que  o  professor  de  lógica  do  Faval 
se  achou   investido  em  grande  homem   publico, 
ministro,  presidente  de  conselho,  conde,  marque/, 
duque,    e   de   alto  abaixo   coberto  de   peiidurica 
lhos. 

Desde  que  o  jesuitismo  se  apoderou  do  papado. 
a  egreja  agita-se  nas  facções;  mesmo  em  Portugal 
foi  este  conflicto  que  fez  com  que  o  pobre  clérigo 
boçal,  que  pelo  favor  do  paço  chegou  a  bispo  do 
Algarve,  se  achasse  pela  fatalidade  das  coisas 
nomeado  patriarcha  de  Lisboa. 

Pela  parte  dos  jesuítas  queriam  a  posta  para 
o  Cantanhede,  hoje  arcebispo  de  Braga;  pela 
parte  do  elemento  nacional,  indicava-se  o  bispo 
de  Vizeu;  para  cortar  dif Acuidades,  e  para  vergo- 
nha sua,  Saraiva  de  Carvalho,  julgando  que  se 
bemquistava  com  o  paço,  nomeou  um  inepto, 
sem  outro  valor  mais  do  que  o  de  ter  recebido  o 
bafo  régio  no  eonfissionario  d'Ajuda. 

E*  .assim  que  se  fazem   os  grandes  homens 
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officiaes,  e  que  nol-os  impõem  como  objectos  de 
veneração. 

Pobres  empíricos  da  poli  liça  !  pensaes  que 
a  sociedade  vos  obedece,  o  ella  segue  o  seu  cami- 
nho, julgando- vos. 

G)  os  jesuítas  e  as  congregações  religiosas 
em  Portugal 

Ainda  está  viva  na  lembrança  de  todos  a  emo- 
ção produzida  pelo  crime  do  Convento  das  Trinas 
de  Mocambo:  o  envenenamento  de  uma  criança 
de  dezeseis  annos  pela  religiosa  Rosa  de  Oliveira 
firma  Collecta)  para  encobrir  um  outro  crime 
ainda  mais  mysterioso.  o  da  violação  d^aquella 
orphã.  Como  é  natural,  a  imprensa  jornalística 
apoderou-se  do  facto  mais  para  explorar  a  curio- 
sidade dos  leitores,  do  que  para  discutir  o  pro- 
blema terrível  da  invasão  do  jesuitismo  sob  di- 
versas formas  na  sociedade  porlugueza.  Todos 
os  governos  tem  sido  indifferentes  perante  as 
reclamações  do  espirito -liberal  contra  este  assalto 
ás  consciências  e  á  intelligencia  que  o  jesuitismo 
orgaáisou  por  meio  de  prédica?  e  de  cpllegiog  de 
ensino. 

A  propósito  do  caso  das  Trinas,  acaba  de  appa 
recer  agora  um  livro  destinado  a  produzir  um 
eerto  escândalo,  e  que  se  intitula:  Os  Jesuítas  e  as 
congregações  religiosas  em  Portugal  nos  últimos 
trinta  annos;  é  seu  auetor  um  antigo  alumno  do 
curso  superior  de  lettras,  e  actualmente  professor 
de  latim  e  litteratura  no  lyceu  de  Braga,  o  -sr. 
Manoel  Borges  Grainha.  Este  appellidn  pertence 
em  Portugal  a  um  celebre  padre  da  Covilhã,  que 
é  ha  mais  de  trinta  annos  chefe  da  reacção  reli- 
giosa na  província  da    Beira;   e  effeetivamente   o 
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professor  Borges  Grainha,  como  seu  sobrinho, 
foi  educado  sob  o  seu  influxo  fanático,  entrando 
muito  ceei  o  para  a  direcção  dos  jesuitas  em  diffe- 
rentes  collegios  da  Companhia  em  Paris,  Bar- 
celona e  Setúbal,  onde  subiu  alguns  grãos  de 
confiança. 

Quando  tive  por  discipulo  no  curso  superior 
de  lettras  o  Sr.  Borges  Grainha  fiquei  admirado 
do  seu  estado  de  emancipação  intellectual,  e  mais 
ainda  da  habilidade  com  que  soube  desprender-se 
dos  mil  liames  em  que  o  envolveram  quando  o 
atiraram  para  o  poder  dos  jesuitas.    Quando  elle 
me  contava  o  viver  intimo  dos  collegios  e  das 
residências,   muitas  vezes  lhe  lembrei  a  necessi- 
dade de  escrever  um  livro  sobre  esse  assumpto, 
livro   que   seria   um    serviço   á  humanidade,    ás 
consciências  incautas.    O  livro  Os  Jesuitas  e  as 
congregações  religiosas  em  Portugal  foi  escripto 
por  suggestões  análogas,  e  determinado  pela  emo- 
ção do  crime  das  Trinas.    O  auctor  ao  terminar 
o  seu  livro,  cheio  do  mais  vivo  realismo,  serve-se 
da  phrase  de  Zola  que  pinta  a  sua  situação  espe- 
cial:   «Creou-se  entre  os  padres,  e  hoje  não  tem 
mais  do  que  evocar  as  suas  reminiscências  para 
pintar  este  meio  pouco  conhecido,    onde  certas 
paixões  e  certos  sentimentos  tomam  um  desen- 
volvimento extraordinário.»   Não  é  menos  curiosa 
a  pagina  autobiographica,  em  que  pinta  a  época 
passada  entre  os  jesuitas,  e  como  ficou  excepcio- 
nalmente habilitado  para  conhecel-os  por  com- 
pleto:   «O   auctor  d'esse   livro   foi   educado   por 
jesuitas,  e  não  só  viveu  com  elles  durante  a  pri- 
meira educação,   mas  levado  por  uma   serie  de 
processos  variadissimos  que,  pelo  decorrer  d'esta 
obra,    se   poderão   comprehender,    seguiu-os   por 
varias  terras,  passando  entre  elles  por  differentes 
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categorias  e  classes,  e  occupando  mesmo  iVellas 
alguns  logares,  que  dando-lhe  certa  superioridade, 
lhe  facultavam  ao  mesmo  tempo  maneira  fácil 
e  azada  de  os  conhecer  radicalmente.  Contribuiu 
ainda  muito  efficazmente  para  este  conhecimento 
estar  o  auctor  alguns  annos  n'um  collegio  estran- 
geiro onde  cursavam  os  estudos  annualmente 
200  a  300  estudantes  jesuitas  de  quasi  todas  as 
nações:  havia  inglezes,  allemães,  francezes,  hes- 
panhoes,  italianos;  americanos  do  norte  e  do  sul; 
não  faltando  mesmo  um  ou  outro  individuo  das 
restantes  partes  do  mundo.  O  auctor  tem,  pois, 
conhecimento  d'esta  gente,  não  só  profundo,  mas 
variado. 

«Para  esse  fim,  dedicou-se  também,  com  de- 
sejo e  curiosidade,  a  ler  todos  os  livros  regula- 
mentares da  ordem,  vencendo  mesmo  certas  diffi- 
culdades  que  se  lhe  oppunham  á  leitura  d'esses 
livros,  o  que  nem  sempre  é  fácil  mesmo  aos 
iniciados.»  Diante  de  uma  tal  prova  de  compe- 
tência, o  livro  promette  satisfazer  a  mais  viva 
curiosidade. 

São  variados  os  capitulos  em  que  o  Sr.  Borges 
Grainha  trata  das  relações  dos  jesuitas  com  as 
demais  ordens  religiosas,  do  catalogo  approxi- 
mado  das  congregações  religiosas  existentes  em 
Portugal;  dos  livros  regulamentares  dos  jesuitas; 
dos  segredos  e  regras  fundamentaes  da  Compa- 
nhia; dos  differentes  processos  da  seducção  reli- 
giosa por  meio  de  missionários  e  por  meio  de 
collegios  de  educação;  sobre  os  caracteres  de 
jesuitas  de  casaca  ou  coadjutor  temporal  e  de 
jesuita  de  saias;  do  noviciado,  e  estudos  entre 
os  jesuitas;  professor  e  coadjuctores-espirituaes; 
a  vida  intima  dos  jesuitas;  o  ensino  das  religio- 
sas; as  irmãs  de  caridade;  asylos-collegios  e  re- 
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eolhimentos;  a  vida  intima  das  religiosas;  final- 
mente das  relações  dos  jesuitas  com  o  clero  se- 
cular e  com  os  homens  de  lettras  e  dos  meios  que 
empregam  para  ludibriarem  as  syndicancias  offi- 
ciaes. 

No  decurso  da  sua  exposição,  o  Sr.  Borges 
Grainha  mostra  como  a  companhia,  creada  por 
Loyola  com  um  intuito  exclusivo  dás  missões 
entre  os  povos  bárbaros  e  da  educação  nos  col- 
legios.  foi  transformada  pelo  geral  Ciando  Acqua- 
,viva.  que  lhe  deu  a  disciplina  de  uma  corporação 
destinada  a  systematisar  os  esforços  para  o  re- 
trocesso e  reacção  contra  a  emancipação  intel- 
lectual  da  Europa  na  Renascença.  Vê-se  que 
está  armado  de  um  seguro  critério  histórico 
conhecendo  que  a  Companhia  se  tem  modificado 
segundo  as  correntes  da  sociedade  europeia,  ape- 
zar  de  proclamar  a  sua  perfeita  inalterabilidade. 
E  por  esta  exclusiva  missão  de  retrocesso  é  que 
os  jesuitas  se  tornaram  mais  hábeis  do  que  todas 
as  outras  ordens  religiosas,  para  luctarem  contra 
a  liberdade  civil,  politica  e  de  consciência,  emíim 
corítra  o  progresso  da  civilisação  humana.  K 
sabido  que  existe  uma  crise  profunda  na  Europa, 
e  que  este  fim  do  século  xix  põe  em  evidencia: 
a  necessidade  de  fundar  um  novo  poder  espiritual, 
que  não  seja  a  ficção  theologica  e  um  poder  tem- 
poral que  não  seja  essa  affronta  humana  das 
dynastias  privilegiadas  minadas  por  todos  os  vi 
cios  da  degenerescência  orgânica. 

Herdámos  esta  reconstrucção  do  século  xvm, 
tendo-nos  a  Revolução  franceza  desobstruído  o 
campo  pela  sua  obra  de  negação.  Mas  tocámos 
já  o  fim  do  nosso  século  sem  ter  iniciado  essa 
obra.  sem  a  qual  a  civilisação  ou  recuará  ou  se 
esgotará  em  uma  actividade  material  sem  plano, 
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A  necessidade  foi  sempre  illudida  pelos  governos 
parlamentaristas  inventados  pelos  ideólogos,  que 
íízeram  a  transacção  entre  o  suffragio  universal 
e  o  privilegio  dynastico  por  meio  das  cartas  con- 
stitucionaes.  Começou  este  trabalho  de  retrocesso 
pela  Santa  Alliança  emquanto  á  parte  temporal, 
e  emquanto  ao  restabelecimento  dos  Jesuítas,  em 
quanto  ao  poder  espiritual.  Diante  da  corrente 
impetuosa  do  socialismo,  ou  da  incorporação  do 
proletariado  na  sociedade  moderna,  os  dois  po- 
deres decaídos  colligaram-se  para  o  retrocesso. 
Onde  houver  um  governo  com  intuitos  conservan- 
tistas  ahi  apparece  logo  o  jesuíta  para  organisar 
o  systema  de  reacção  a  favor  do  passado.  As 
próprias  ordens  monásticas  que  ainda  existem 
na  Europa,  foram  modificadas  n'este  sentido,  per 
Pio  ix,  que  as  remodelou  sob  o  typo  da  disciplina 
jesuítica.  Tirou-llies  o  caracter  ascético,  deixando 
eííi  plano  secundário  as  rezas,  as  pendências  e 
as  contemplações  isoladas,  para  dar  aos  seus 
membros  a  participação  no  conflicto  social  pelo 
confessionário,  pela  prédica  nas  grandes  capitães 
e  pelo  ensino,  aggremiando  todos  os  elementos 
fanáticos  em  guerrilhas  ou  pequenas  congrega- 
ções: ((Hoje  póde-se  dizer  que  todos  os  religiosos 
e  religiosas  têm  e  seguem  as  regras  dos  jesuítas, 
e  por  isso  não  anda  muito  erradamente  o  povo 
quando  chama  a  todos  indistmctamènte  jesuítas.» 
Em  Portugal,  como  se  vê  pelo  catalogo  organi- 
zado pelo  Sr.  Borges  Grainha.  temos  destinado  á 
educação,  os  Jesuitas.  Dominicanos,  padres  do 
EspiritoSanto.  Lazaristas  e  Franciscanos.  Como 
religiosas  educadoras:  Salesias,  Dominicanas,  Ur- 
sulinas,  Damas  do  Sagrado  Coração  de  Jesus, 
Irmãs  da  Missão.  T)orothéas;  e  a  titulo  de  caridade 
,is  Irmãsinhas  dos  pobres.  Irmãs  do  Bom  Pastor 
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e  Hospitaleiras  Tudo  isto  se  acha  sob  a  protecção 
da  casa  reinante,  que  vê  nos  jesuítas  o  esteio  da 
sua  conservação  no  throno. 

O  governo  portuguez  finge  que  não  sabe  que 
existem  em  Portugal  as  ordens  monásticas,  e 
chegam  a  perguntar  os  seus  jornaes  reptilianos: 
Onde  estão  os  jesuitas  ? 

Todos  lhes  podem  responder:  os  Dominicanos, 
em  Lisboa,  em  S.  Paulo;  os  Lazaristas  em  S.  Luiz, 
e  no  Porto  em  Santa  Quitéria;  os  Padres  do  Es- 
pirito-Santo,  em  Braga,  no  collegio  e  Noviciado 
do  Espirito-Santo;  no  Porto  á  praça  do  coronel 
Pacheco;  os  jesuitas,  em  numero  de  duzentos, 
têm  casas  em  Torres.  Vedras,  no  convento  do 
Barro;  em  Setúbal,  no  convento  de  S.  Francisco; 
em  Lisboa,  a  residência  do  Quelhas  onde  está  o 
provincial;  em  Braga,  na  de  S.  Barnabé;  no  Porto, 
rua  da  Boavista;  Covilhã,  Gastello  Branco;  em 
Macau,  Gôa  e  Moçambique,  e  já  na  ilha  da  Ma- 
deira; os  seus  collegios  são  o  de  Campolide,  em 
Lisboa,  e  o  de  S.  Piei,  entre  a  Covilhã  e  Castello 
Branco.  Os  Fmnciscanos  têm  em  Torres  Vedras 
o  Varatojo;  Peniche  e  Casa  Branca  a  Boa  fé. 

Os  conventos  de  mulheres,  hoje  empregadas 
pelos  jesuitas  na  obra  do  retrocesso  social,  e  que 
no  século  xvi  foram  desprezadas  por  elles,  essas 
pobres  lnigas  que  os  compromettiam  pelas  suas 
hallucinações,  acham-se  agora  fortemente  organi- 
sadas:  as  Salesias  têm  casa  no  Porto  e  Lisboa; 
as  Dominicanas,  Ursulinas,  Sagrado  Coração  e 
Irmãs  da  Missão,  alastram-se  por  Coimbra,  Braga, 
Aveiro.  E'  n'estas  casas  que  se  escondem  os  raptos 
das  raparigas  e  filhas  de  familia  por  effeito  de 
desvairamento  das  missões;  mudam-lhes  os  no- 
mes e  passâm-nas  de  casa  para  casa,  umas  extin- 
guindo-se  rapidamente  pela  consumpção  da  tysica, 
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e  outras  atiradas  para  os  conventos  em  paiz  es- 
trangeiro onde  desapparecem  para  sempre. 

Foi  ireste  abysmo  que  caiu  a  pobre  criança 
de  dezeseis  annos,  que  foi  violada  por  algum 
dos  padres  directores  do  convento  das  Trinas; 
como  ella  se  não  conformasse  com  as  peniten- 
cias, foi  preciso  fazer  o  silencio  e  o  segredo  pela 
morte,  apparecendo  a  tempo  uma  religiosa  que 
em  virtude  da  santa  obediência  lhe  deu  uma  dose 
de  sal  de  azedas  das  drogarias,  que  a  matou 
instantaneamente,  e  apparecendo  em  seguida  um 
medico  da  seita  que  attestou  que  a  criança  mor- 
rera de  uma  syncope,  dando-se-lhe  immediata- 
rnente  a  sepultura.  O  caso  é  profundamente  trá- 
gico, porque  veiu  revelar  muitos  pormenores  do 
viver  das  casas  de  religiosas  que  estão  sob  a 
direcção  jesuitica;  mas  facilmente  se  esquecem 
as  peripécias  do  terrivel  drama.  O  livro  do  Sr. 
Borges  Grainha  é  que  não  cairá  no  esquecimenfo: 
e  se  os  governos  que  dirigem  este  pais  obedeces- 
sem a  um  sentimento  patriótico,  com  certeza  te- 
riam procedido  com  energia  repellindo  de  Portu- 
gal estas  congregações,  e  salvando  a  geração  nova 
da  degradação  inevitável  para  que  caminha. 

H)  UMA  CARTA  DE  THEOPHILO  BRAGA 

A  commissão  liberal  eleita  em  14  de  abril 
findo  pelos  estudantes  de  Lisboa  deliberara  ha 
dias  convidar  o  eminentissimo  professor  Theo- 
philo  Braga  para  seu  presidente.  N'este  sentido 
foi  o  nosso  querido  amigo  e  prestigioso  correli- 
gionário procurado  por  um  grupo  de  amigos  fi- 
liados n'essa  commissão  e  aos  quaes,  em  resposta 
ao  honroso  convite,  enviou  ante-hontem  a  seguinte 
carta: 
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Ex.mo8  amigos.  —  Gomprehendo  que  depois  da 
manifestação  nacional  contra  a  invasão  do  je- 
suitismo na  vida  domestica,  na  instrucção  pu- 
blica e  na  intriga  politica  para  o  restabelecimento 
do  monachismo  em  Portugal,  e  mais  ainda  de- 
pois do  execrando  decreto  do  ministro  do  reino, 
que,  sem  consultar  o  poder  legislativo,  respondeu 
a  esse  grito  de  alarme  da  nação  —  regularisando 
as  ordens  religiosas  e  concedendo-lhes  as  armas 
cio  ensino,  da  missão  e  da  caridade  —  em  tal  an- 
gustia temos  nós  todos,  cidadãos,  de  nos  unirmos 
para  a  defeza  da  nossa  liberdade  de  consciência, 
da  cultura  mental  scientifica,  da  tranquillidade 
das  nossas  familias  e  de  uma  pátria  que  impelem 
para  o  retrocesso  moral  simultâneo  com  a  ruína 
politica. 

(Convidado  para  tomar  parle  ifesla  defeza,  em 
que  a  nação  se  vê  abandonada,  a  si  mesma,  e  para 
;iggremiar-me  em  uma  commissão  de  resistência. 
sinto-me  extremamente  honrado  com  (ai  confian- 
ça, mas  considero  inefflcaz  esse  recurso. 

A  questão  religiosa  que  perturba  Portuga] 
nVste  momento  não  é  só  devida  á  invasão  do 
jesuitismo,  nem  ás  pretenções  de  restauração  do 
monachismo:  é  simultaneamente  mouaivhica. 

As  duas  pandemias,  clericalismo  e  realeza, 
sentem-se  extranhas  ao  espirito  moderno,  ao  pro- 
gresso social  contemporâneo  e  colligam-se  para  a 
resistência  e  impôrem-se  por  todos  os  meios. 
Reaccionários  catholicos  e  conservadores  monar- 
chicos,  entendem-se,  conluiem-se;  íingiram-se  pri- 
meiramente antiriomicas,  dando-se  a  monarchia 
como  liberal,  mas  por  fim  deixaram  cair  a  masca- 
ra e  ahi  está  no  decreto  de  18  de  abril  e  nos  gritos 
triumphantes  do  jornalismo  clerical  patenteada 
a  identificação  dos  conservadores  com  os  reaccio- 
nários. 
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Na  lucta  contra  a  invasão  jesuítica  o  partido 
clerical  procurou  sempre  particularisar  a  opposi- 
ção,  a  hostilidade,  como  promovida  e  sustentada 
pela  democracia  moderna,  pelos  livres  pensadores, 
pelo  partido  republicano,  inimigo  do  throno  e  cio 
altar,  deblaterando  que  a  nação  estava  com  o 
jesuitismo  e  que  o  governo  não  se  tornava  instru- 
mento dos  republicanos. 

Falhou  o  embuste  porque  o  partido  republi- 
cano não  se  manifestou  collectivamente,  deixando 
ás  ligas  liberaes  e  juntas  liberaes  tomarem  a  di- 
recção do  movimento  de  protesto. 

Por  este  lado  os  conservadores  monarchicos 
exultaram,  porque  viram  rressas  aggremiações 
liberaes,  em  que  entravam  republicanos,  operar-se 
uma  transigência  com  a  monárchia  acceilando-a 
ao  caso  de  ser  contraria  á  reacção  religiosa.  Era 
uma  reproducçao  da  burla  da  Esquerda  Dynastica 
e  da  Liga  Liberal  ? 

Assim  simulavam  a  separação  çofn  o  clerica- 
lismo  e  fomentavam  a  dissolução  Ho  republicanis- 
mo. Até  já  se  contentavam  os  mais  liberaes  com 
as  liberdades  de  1820... 

Inteligentemente  o  partido  republicano  soube 
manler-se  digno  entre  estes  dois  embnsles.  De- 
veria elle  avocar  a  si  a  direcção  do  movimento 
nacional  ?  Exigir  o  cumprimento  das  leis  de 
Pombal  e  Joaquim  António  drAgliiar  ? 

Pazel-o  é  dispender  uma  energia  que  reverte 
Ioda  cm  favor  da  monárchia.  E'  impcllir  a  po- 
litica monarchica  a  fortificar-se  com  a  intriga 
clerical. 

E'  melhor  confessar  a  impotência  no  isola- 
mento  em    que    os    liberaes    nos    vão    deixando: 

os  conservadores  pròhibem-hós  as  conferen- 
cias doutrinarias;   impedem   os   nossos   comícios: 
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supprimem  os  nossos  jornaes;  dissolvem  as  nos- 
sas escolas  (exemplo:  a  Escola  infantil  dos  filhos 
do  povo,  que  dava  «lunchs)>  ás  creanças);  querela 
os  nossos  redactores;  prende  os  manifestantes 
da  opinião  levando  a  justiça  a  confundil-os  com 
gatunos;  e  mata  a  tiro  os  que  ficam  a  geito  —  como 
se  viu  em  Setúbal. 

Mas  em  contraposição,  os  conservadores  per- 
mittem  ao  bando  clerical  o  associarem-se  sem 
licença  do  governo  civil;  desflorarem  donzellas 
nos  seus  recolhimentos;  envenenal-as  por  engano 
e  sepultarem-nas  sem  auctorisação  da  auctoridade 
administrativa;  captarem  heranças  de  mulheres 
dementadas  e  apanhar  testamentos  de  velhos  e 
doente;  pregarem  dos  seus  púlpitos  toda  a  ordem 
de  desconchavos  politicos;  conspirarem  os  bispos 
e  os  parochos  appellarem  para  o  trabuco. 

Além  (festas  condições  de  desegualclade,  temos 
uma  fraqueza  que  deve  obrigar-nos  a  mudar  de 
táctica:  falta-nos  a  continuidade  de  acção,  porque 
não  ha  uma  conectividade  estável,  que  concentre 
e  unifique  todos  os  esforços  individuaes. 

O  clericalismo  tem  o  seu  separatismo  de  classe 
e  as  suas  communidades  e  ordens. 

Nós  temos  os  nossos  impulsos  generosos  e 
instantâneos;  o  clericalismo  é  a  obediência  passiva 
ao  serviço  de  um  plano  mantido  secularmente. 

Os  nossos  esforços  dispendem-se  nos  appara- 
tos  d'um  parlamentarismo  estéril,  de  reuniões, 
de  discussões,  votações,  propostas,  actas,  relató- 
rios, commissões  executivas,  officios,  circulares, 
que  devoram  o  melhor  do  nosso  tempo,  das  nossas 
contribuições  ou  quotisações;  o  clericalismo  in- 
sinua-se  e  apodera-se  de  quem  pôde  e  manda, 
como  quem  está  de  dentro. 

A  minha  experiência  mostra-me  que  não  devo 
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acceitar  esta  forma  de  combate:  e  como  pensador 
isolado  careço  de  estar  liberto  de  qualquer  de- 
pendência collectiva  para  que  o  ascendente  espi- 
ritual possa  exercer-se. 

No  momento  actual  o  partido  republicano  só 
poderá  separar  a  questão  do  clericalismo  do  pro- 
blema monarchico.  doutrinando  as  classes  pro- 
letárias e  mesmo  a  burguezia:  publicando  um 
jornal  com  todos  os  escândalos  e  crimes  cleriracs 
em  Portugal  e  na  Europa,  por  onde  se  veja  a 
inefficacia  moral  do  freio  religioso:  imprimindo 
pequenos  opúsculos  com  o  extracto  dos  processos 
de  nefando  e  das  Inquisições  de  Lisboa.  Coimbra 
e  Évora:  formando  bibliotbecas  populares  com 
noções  scientificas  geraes.  analysando  as  manifes- 
tações psychologicas  da  credulidade  estúpida: 
espalhando  monographias  explicando  os  mythos 
da  biblia  e  do  cathecismo  pelo  processo  histórico 
comparativo:  estabelecendo  conferencias  raciona- 
listas entre  grupos  que  constituam  pequenas  asso- 
ciações, ramificando-se  por  todo  o  paiz,  e  estabe- 
lecendo um  verdadeiro  estado  mental  do  livre 
pensamento. 

Parece-me  este  o  caminho  para  a  emancipa- 
ção social;  a  obra  que  vae  ficando  é  que  nos  irá 
disciplinando  e  impondo  continuidade. 

A  evolução  humana  está  comnosco,  e  o  êxito 
do  plano  não  exige  impaciências. 

Kx.mo  amigo.  —  Não  podendo  por  motivo  de 
doença  comparecer  no  comício  de  protesto  contra 
a  monstruosa  legali sacão  das  associações  religio- 
sas, instrumentos  de  conspiração  clerical,  acom- 
panho esse  movimento  na  parte  que  significa  que 
ha  ainda  em  Portugal  uma  opinião  consciente,  e 
uma  força  que  cedo  ou  tarde  tem  de  fundar  uma 
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ordem  nova,  em  que  a  lei  não  seja  uma  burla,  o 
governo  um  arbítrio  e  as  instituições  um  velha- 
couto  de  todos  os  egoísmos. 

A  civilisação  moderna  chegou  a  um  estado 
de  consciência,  em  que  a  hypothese  theologica  é 
um  absurdo  que  a  ordem  physica,  a  ordem  or- 
gânica e  a  ordem  moral,  contraditam,  dissolvem 
e  eliminam.  Essa  hypothese,  tornou-se  hoje  uma 
bandeira  de  combate  contra  o  espirito  scientifico, 
arrebanhando  nas  classes  mais  atrazadas  e  entre 
os  seres  mais  fracos,  elementos  de  resistência, 
simulando  caridade,  instrucção  e  missão,  mas  no 
fundo  disseminando  o  ódio  contra  a  libertação 
das  almas.  A  obrigação  de  um  governo  digno  de 
exercer  os  Poderes  sociaes  é  defender  a  sociedade 
(Teste  vinis  que  infecta  as  intelligencias  e  o  senti- 
mento. Só  o  empirismo  estúpido  é  que  pode 
achar  ahi  apoio  de  conservação. 

Mas,  instituições  politicas  mortas,  diante  da 
corrente  da  civilisação  moderna,  ligam-se  com 
symbolos  mortos  de  uma  religião  que  já  não 
influe  nas  almas,  e  como  duas  pandemias  pertur- 
badoras, a  sua  força  é  uma  mentira,  porque  não 
tem  base  racional,  nem  moral.  Por  isso  o  pretexto 
contra  o  clericalismo  envolve  o  monarchismo,  que 
tendo  recuado  até  aos  tempos  do  Intendente,  não 
hesita  em  completar  o  crime  alentando  as  esperan- 
ças do  restabelecimento  do  Santo  Officio.  Mas 
este  paiz  não  pode  abdicar  da  sua  liberdade,  nem 
consente  que  o  forcem  á  imbecilidade;  para  a 
resistência  e  para  o  triumpho  basta  simplesmente 
que  se  approximem  os  homens  com  dignidade, 
e  os    que  têm  por  disciplina  a  moralidade, 
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I.  —  Clericalismo  e   militarismo 

Na  sua  obra  capital  Les  granas  types  de  Vlhi- 
manité  (1,  67)  observa  Pi  erre  Laffitte: 

«Duas  forças  compartilham  effectivamente  a 
sociedade  quando  se  consiitue:  a  força  intelle- 
ctual  e  a  força  do  numero,  o  Padre  e  o  Militar. 
Ambos  tendem  ao  poder  supremo  e  a  lucta  é 
inevitável. 

«Nos  paizes  em  que  os  Padres  prevaleceram 
fundaram-se  verdadeiras  Theocracias;  nos  outros 
foi  a  forma  do  Polytheismo  militar  e  progressivo 
que  dominou.» 

Pela  marcha  da  historia  estas  duas  forças  ten- 
deram a  confundir-se  materialmente,  mas  as  ne- 
cessidades da  lucta  levou-os  a  definirem-se  como 
antagónicos  e  inconciliáveis,  consistindo  o  pro- 
gresso social  na  separação  entre  esses  dois  Pode- 
res, o  espiritual  e  o  temporal. 

A  civilisação  humana  consiste  na  transforma- 
ção d'estes  dois  Poderes,  o  espiritual  fundando-se 
na  unanimidade  das  convicções  seientiflcas,  e  o 
temporal  no   accôrdo   das   vontades    pelo   direito. 

Quão  longe  se  está  ainda  dVsla  aspiração. 
perturbada  pela  inintelligencia  dos  politicos  em- 
píricos, que  não  acham  possivel  o  realisar  a  or- 
dem na  sociedade  sem  a  apoiarem  nos  dois  esteios 
tradiccionaes,  o  Clero  e  o  Exercito  permanente  ! 
Entendem  esses  politicos  que  a  obediência  da 
multidão  só  pode  garantir-se  pela  apathia  mental 
do  seu  obscurantismo,  e  para  isso  consentem  que 
se  propague  a  associação  clerical,  favorecem-lhe 
a  sua  propaganda,  subsidiam-na  como  religião 
do  Estado,  para  que  occupe  a  imaginação  popular 
com  as  ficções  de  mythos  orgiastitíòs  fragmentá- 
rios, generalisados  por  symbolos,  allegorias  e  ex- 
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plicações  moraes.  Nas  mais  elevadas  sociedades, 
o  Exercito  absorve  a  maior  parte  da  riqueza  pu- 
blica e  as  energias  do  elemento  mais  valioso  da 
população,  sendo  sempre  necessário  trazel-o  con- 
tente sob  a  pressão  de  perigosa  ameaça  e  das 
tremendas  catastrophes  que  produzem  por  gueis 
ras  criminosas  e  inúteis. 

De  facto,  o  Clero  e  o  Exercito  são  duas  insti- 
tuições, impondo-se  á  civilisação  e  embaraça n- 
do-a;  tendo  de  ser  eliminadas  a  bem  da  ordem 
consciente,  ellas  resistirão  tenazmente,  porque 
correspondem  a  duas  qualidades  do  homem  pri- 
mitivo, qualidades  que  apparecem  nos  instínotos 
da  multidão  sob  a  forma  de  persistência  e  de  re- 
corrência ethnicas. 

Pela  psychologia  do  selvagem  póde-se  formar 
ideia  do  estado  moral  do  homem  primitivo:  o  sel- 
vagem, quando  dispõe  da  força,  entrega-se  á  fe- 
rocidade, e,  quando  se  reconhece  fraco,  faz-sr 
temer  pela  perfídia.  Estas  duas  qualidades  re- 
apparecem  ainda  nas  classes  atrazadas;  compara- 
tivamente, o  homem  emotivo  é  brutal,  e  a  mulher 
é  pérfida,  por  effeito  da  desegualdade  da  força 
entre  ambos.  O  homem  rude  obedece  mais  facil- 
mente ás  paixões  sanguinárias,  e  mata  sem  mo- 
tivo; a  sua  rudeza,  quando  desprotegida  da  audá- 
cia, é  capaz  das  soluções  mais  arguciosas,  bem 
caracterisadas  n^sse  typo  popular  do  Bertholdo. 

Aproveitando  esta  tendência  para  a  ferocidade 
primitiva  que  dormita  no  intimo  do  nosso  ser, 
é  que  se  chama  o  homem  para  o  ofíicio  de  matar 
sem  motivo  determinante,  e  se  chrisma  essa  fe- 
rocidade bestial  em  bravura  militar,  e  se  converte 
esse  estado  transitório  de  conflicto  hostil  oti  guer- 
reiro em  Exercito  permanente,  onde  se  adquirem 
as  maiores  distineções  sociaes,  com  tanto  que  se 
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preste  em  nome  da  Ordem,  em  um  dado  momento, 
a  passar  á  espada  ou  a  metralhar  os  seus  conci- 
dadãos inermes.  O  general  Moltke  em  uma  carta 
ao  publicista  Bluntschli,  considerando  o  exercito 
como  uma  disciplina  d'essa  ferocidade  primitiva, 
identificava  a  guerra  com  a  civilisação  e  tornava-a 
uma  revelação  da  providencia.  Também  Napo- 
leão i,  obedecendo  ao  mesmo  critério,  considerava 
a  Religião  como  a  disciplina  das  superstições  e 
crendices  populares,  e  portanto  a  theologia  como 
um  progresso  da  intelligencia. 

A  2)erfidia  é  mais  persistente  na  sociedade, 
porque  o  numero  dos  fracos  é  preponderante; 
aproveitando  esta  tendência  é  que  se  organisaram 
as  associações  clericaes,  destinadas  a  subsistirem 
á  custa  da  credulidade  popular,  apresentando-se 
como  mandatarias  da  vontade  de  Deus,  em  nome 
do  qual  faliam  (inter-pretes)  já  ameaçando,  ora 
como  intercessoras,  ora  como  consultoras.  De 
Iodas  as  associações  clericaes,  aquella  que  reali- 
sou  mais  perfeitamente  o  seu  espirito  de  origem, 
ou  de  ínnata  perfídia,  foi  a  jesuitica,  cuia  cul- 
tura consiste  na  disciplina  da  duplicidade  moral, 
como  meio  para  supprir  e  dispor  da  força.  De- 
pois do  Exercito,  é  a  Companhia  de  Jesus  a 
associação  mais  poderosa  que  reage  contra  os 
progressos  da  sociedade  civil,  oppondo-se  arteira- 
mente a  todo  o  desenvolvimento  intellectual  con- 
ducente á  liberdade  de  consciência.  Gomo  o  Exer- 
cito, tem  a  Companhia  a  sua  disciplina,  mais 
forte  ainda,  porque  a  militar  funda-se  no  pundo- 
nor, na  vaidade  pessoal  solidaria  com  a  classe 
onde  a  ferocidade  tem  a  apotheose  do  heroísmo, 
emquanto  que  no  jesuita  matam-se  os  impulsos 
naturaes  ou  humanos  do  individuo,  para  o  con- 
verter  eni    um   instrumento  passivo,    sem   outra 
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norma  moral  além  da  obediência  cega,  que  o 
deixa  apto  a  realisar  a  frio  e  com  calculada  per- 
fídia todos  os  crimes  e  torpezas.  Eis  as  institui- 
ções creadas  e  mantidas  pela  exploração  das  for- 
ças conservadoras,  levadas  até  á  degradação  da 
recorrência  das  qualidades  do  homem  primitivo. 

Os  factos  da  synergia  social  estão  contraba- 
lançando estas  instituições  monstruosas,  que 
subsistem  em  nome  de  uma  ordem  empirica,  mas 
que,  analysadas  nas  suas  manifestações,  se  re- 
conhecem como  duas  bem  caracte risadas  pande- 
mias.  Pelo  desenvolvimento  social  vemos  que  o 
proletariado,  pelo  seu  numero,  se  substituiu  ás 
aristocracias  guerreiras,  e  que  a  actividade  con- 
structiva  ou  industrial,  condição  da  existência 
collectiva,  se  contrapõe  á  actividade  militar  de- 
structiva,  e  exige  da  maneira  mais  urgente  um 
regimen  completo  de  paz  e  de  confraternidade 
para  a  cooperação.  Os  Exércitos  permanentes  são 
incompatíveis  com  a  vida  industrial  e  pacifica 
da  éra  moderna,  e  são  a  prova  clamorosa  da 
irracionalidade  do  Poder  temporal,  como  existe. 
O  mesmo  trabalho  industrial  está  revelando  pelas 
suas  applicações  praticas  das  theorias  scientiíicas, 
que  a  vida  moderna  se  modifica,  da  convergência 
sentimental  das  crenças,  para  o  accôrdo  intelle- 
ctual  do  saber  positivo. 

Gomo,  pois,  usar  da  auctoridade  temporal  para 
impor  cultos,  dogmas  atrazados,  Velhos  symbolos 
já  sem  poesia,  religião  de  Estado,  sacerdócio  sub- 
sidiado na  inércia  contemplativa,  sancções  sa- 
cramentaes  aos  actos  civis  e  mil  vergonhosos 
fetichismos  exigindo  acquiescencia  das  consciên- 
cias instruirias,  pretendendo  mascarar  isto  tudo 
como  Poder  espiritual,  com  a  mesma  força  da 
unanimidade  da  verificação  scientifica  ?    A  poli- 
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tica  positiva,  como  sciencia,  que  na  complexidade 
dos  factores  sociaes  faz  a  equação  entre  os  Cos- 
tumes e  as  Ideias  pela  opportunidade  das  Leis, 
conduz-nos  á  ordem  consciente:  entrega  a  força 
publica  aos  próprios  cidadãos  para  se  defenderem, 
destruindo  essa  instituição  affrontosa  dos  exér- 
citos permanentes  ou  do  mercenarismo  governa- 
mental; e  abolindo  a  religião  do  Estado  ou  de  um 
culto  subsidiado  e  reconhecendo  o  característico 
da  concentração  dos  sentimentos,  confina  todas  as 
praticas  cultuaes  na  domesticidade,  garantindo  a 
liberdade  de  consciência  gradativamente  attingida 
pela  cultura  scientifica.  Extirpar  do  organismo 
social  os  dois  polypos  que  o  depauperam,  a  fe- 
rocidade e  a  perfídia  do  selvagem  primitivo,  e 
que  persistindo  fortificados  nas  duas  instituições 
do  Militarismo  e  do  Glericalismo  são  na  civilisação 
duas  temerosas  pandemias  que  demandam  trata- 
mento intellecfcual,  eis  o  passo  mais  decisivo  para 
a  consecussão  da  ordem  nova  simultânea  com  o 
progresso  moral. 

A  sociedade  moderna,  que  se  distingue  das 
sociedades  antigas  pelo  facto  da  separação  entre 
o  Poder  temporal  e  o  Poder  espiritual,  só  á  custa 
d'essa  ablação  imprescindível  é  que  conseguirá 
reorganisar  os  dois  Poderes,  dando-lhes  forma 
consciente,  compatível  com  a  nossa  racionalidade 
e  com  o  fim  social.  Os  Encyclopedistas,  pela  sua 
critica  negativa,  e  por  isso  incompleta,  separa- 
ram a  causa  dos  Reis,  ou  dos  chefes  naturaes  cio 
Militarismo,  do  interesse  cia  classe  clerical,  pon- 
do-os  em  conflicto  entre  si.  A  grande  crise  re- 
volucionaria do  Século  excepcional  fez  compre- 
hender  a  esses  Poderes  atrazados  e  egoistas  que 
eram  solidários  na  exploração  social  e  todo  o 
século  xix  foi  dispendido  a'uni  retrocesso  syste- 
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matico  pela  alliança  dos  governos  com  o  clerica- 
lismo,  apparecendo  sempre  conjunctas  a  Questão 
politica  e  a  Questão  religiosa.  Desde  o  Concilio 
de  Trento,  o  Clero  apoclerando-se  dos  mais  impor- 
tantes factos  civis  (nascimentos,  casamentos,  e 
óbitos)  tornou-se  um  agente  administrativo  do 
centralismo  monarchico;  os  Reis  consagrando  os 
seus  triumplios  militares,  as  suas  invasões  e  de- 
vastações, recebem  do  clero  a  benção  do  Deus 
que  os  favoreceu  no  seu  cannibalismo.  Assim  o 
governo  das  sociedades,  baseado  nas  paixões  mais 
violentas  da  natureza  selvagem,  exerce-se  sem 
norma  racional;  no  espirito  do  vulgo  perverte-se 
a  noção  fundamental  da,  immutabilidade  das  leis 
naturaes,  impondo-lhe  a  doutrina  religiosa  da 
intervenção  do  milagre,  e  apaga-se  a  dignidade 
moral,  derivando  o  poder  supremo  dos  acasos  do 
nascimento,  ou  o  regimen  das  castas  reaes.  E' 
em  frente  doesta  anarchia  que  desponta  o  sé- 
culo xx:  é  este  o  problema  a  que  elle  tem  de  dar 
solução  definitiva. 


II.  — A  questão  do  Jesuitismo  em  Portugal 

A)    O    PROBLEMA    DO    JESUITISMO 
NAS    NAÇÕES    CATHOLICAS 

A  questão  do  jesuitismo.  Mas  congregações, 
das  provocações  clericais  manifestando-se  simul- 
taneamente cm  França,  na  lícspanha,  em  Portu- 
gal, bem  revela  que  resulta  (te  uma  causa  com- 
iiiiini  <juc  actua  na  sociedade  europea  como  uma 
perturbação,    que    importa   conhecer   e    remover. 

A*  entrada  <lo  Século  xx,  com  os  mais  podero- 
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sos  elementos  de  civilisação  para  assegurar  o 
império  da  consciência  e  para  converter  as  insti- 
tuições politicas  em  garantias  da  liberdade  indi- 
vidual, a  explosão  da  chamada  —  questão  reli- 
giosa torna-se,  pelas  circumstancias  do  mo- 
mento, digna  de  ser  observada.  Não  será  risivel 
gastar  tempo  com  conílicto*s  de  ordem  theologica, 
quando  todas  essas  ficções  estão  analysadas  histo- 
ricamente, e  todas  as  energias  são  necessárias 
para  progredirmos  ? 

No  século  xvi.  quando  se  inaugurou  a  edade 
nova  do  Renascimento,  dando  ao  pensamento 
a  direcção  das  Sciencias,  e  ao  sentimento  as  nor- 
mas do  Bello  a  que  se  tinha  elevado  o  génio  da 
Grécia,  e  á  acção  humana  se  alargava  o  mundo 
pelas  descobertas  maritimas  dos  Portuguezes, 
então  levantou-se  a  tremenda  dissidência  do  Pro- 
testantismo e  do  Gatholicismo,  em  que  a  Europa 
perdeu  esterilmente  as  suas  energias.  N'esse  con- 
flicto,  convidado  o  humanista  Erasmo  a  pronun- 
ciar-se,  exclamou  com  um  sorriso  que  é  uma 
synthese —  que  era  indifíerente  a  essas  questões 
de  sacristia. 

Hoje,  também  quando  este  século  se  inicia, 
surge  ainda  a  mesma  questão,  mais  attenuada  é 
verdade,  mas  irritante  e  caricata  nos  seu  recursos. 
Não  podemos  repetir  a  phrase  de  Erasmo;  porque 
a  causa  persistente  que  perturba  a  sociedade  eu- 
ropea  tem-se  definido  nitidamente  no  percurso 
de  quatro  séculos:  Diante  das  verdades  adquiri- 
das pelas  Sciencias,  as  ficções  theologicas  não 
podem  dirigir  a  intelligericia  humana  sem  a  con- 
dição prévia  da  reducção  á  idiotia  ou  á  perversão 
moral. 

Urge  crear  um  Poder  espiritual  que  derive  <l;i 
unanimidade  das  convicções^  e  só  assim  é  que  se 
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conseguirá  o  accôrdo  das  vontades  e  a  harmonia 
social. 

E'  este  o  problema  pendente;  o  século  xvm 
formulou-o  com  a  máxima  clareza  na  sua  ultima 
década.  O  século  xix,  sempre  agitado  pela  inter- 
correncia  das  reacções  politicas  do  absolutismo 
da  Santa  Alliança,  e  da  sua  colligação  com  o 
Ultramontanismo,  deixou  de  parte  o  problema  da 
reorganisação  do  Poder  espiritual  da  sociedade 
moderna,  esgotou-se  no  industrialismo  e  no  par- 
lamentarismo, e  acabou  na  esterilidade  moral. 
Com  o  novo  século  surge  de  novo  o  problema, 
e  o  que  para  Erasmo  era  uma  questão  de  sacris- 
tia, vê-se  pela  historia  da  civilisação  da  Europa 
que  era  a  emancipação  da  intelligencia  que  pro- 
curava outras  concepções  fora  do  dogma  da  Edade 
Média. 

B)    SERÁ    UMA    QUESTÃO    DE    SACRISTIA  ? 

Avançou-se  muito  do  século  xvi  até  ao  século 
xix,  máo  grado  as  iras  e  anathemas  da  Egreja 
contra  o  livre  exame:  levou-se  á  perfeição  o  par 
scientifico  cosmologico  da  Mathematica  e  Astro- 
nomia; completou-se  a  Physica  e  a  Ghimica,  fun- 
daram-se  as  sciencias  da  organisação  vital,  e  con- 
seguiu-se  introduzir  o  critério  da  observação 
scientifica  em  vez  da  imaginação  nos  phenomenos 
sociaes.  E  todas  estas  conquistas  do  pensamento 
foram  contrariadas  pelos  dogmas  biblicos,  como 
a  da  immobilidade  da  terra,  pelo  milagre  contra 
as  leis  immutaveis  da  natureza,  pelo  mysterio, 
pela  graça  divina,  pela  possessão  demoniaca,  pela 
falsa  miragem  do  anthropocentrismo.  O  caduco 
poder  espiritual  da  Edade  Média,  não  conseguindo 
já  manter-se  pelo  prestigio  dos  Symbolos,   nem 
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pelo  terror  dos  anathemas,  lucta  pela  perfídia, 
pela  captação  das  almas,  ingénuas  mas  ignoran- 
tes, pelas  organisações  femininas  que  illaquêa, 
pelo  sophisma  da  instrucção  para  se  apoderar  das 
gerações  novas,  e  pelo  embuste  da  caridade  com 
que  mascara  o  mais  absorvente  egoísmo  isolado, 
o  clericalismo  sem  família,  sem  pátria  e  perigosa- 
mente deshumanisado. 

Tal  é  a  nova  forma  da  questão  religiosa  em 
Portugal,  ou  em  Hespanha,  em  França  ou  na  Itá- 
lia, mesmo  entre  os  povos  protestantes;  porque 
a  Givilisação  moderna  em  toda  a  parte  exige  um 
Poder  espiritual  que,  não  sendo  possivel  já  a 
unanimidade  dos  crédulos,  estabeleça  a  unanimi- 
dade dos  convictos. 

Os  que  mexem  a  classe  clerical  bem  sabem 
que  interesse  fundamental  se  debate,  e  tratam  de 
colligar-se  ardilosamente  com  os  governos  tem- 
poraes  conservadores,  apresentando-se  como  sus- 
tentáculos da  ordem;  os  outros,  os  arrebanhados 
nas  varias  congregações  ou  coiós,  fanatisados  na 
santa  obediência,  contentam-se  com  as  questões 
de  sacristia.  Estão  á  altura  dos  seus  bispos  e 
dos  seus  parochos,  dos  seus  directores  espirituaes 
e  das  suas  formas  cultuaes. 

A  mesquinhez  quasi  ridicula  da  questão  reli- 
giosa, comparada  com  a  grandiosa  lucta  do  sé- 
culo xvi,  que  separou  duas  fortes  nações  do  Ga- 
tholicismo,  mostra  que  emquanto  se  não  resolve 
pela  reorganisação  do  Poder  espiritual,  vae-se 
simplificando  pela  exiguidade  dos  recursos.  Agora 
já  não  entram  na  lucta  os  reis  e  os  grandes  hu- 
manistas como  na  época  da  Renascença;  são 
aproveitadas  as  Inigasv  que  Loyola  desprezara, 
e  recorre-se  ás  populações  ignaras  explorando  o 
seu  fetichismo  espontâneo  com  as  chammas  in- 
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fernaes  e  o  Coração  de  Jesus.  Todas  estas  per- 
turbações são  a  negação  do  Poder  espiritual,  que 
já  não  realisa  a  harmonia  das  almas;  por  isso 
um  celebre  politico  francez  dizia  — que  o  Clerica- 
lismo  tem  apenas  o  poder  que  os  governos  lhe 
consentem.  . 

G)  TRANSFORMAÇÃO  DO  CATHOLICISMO  EM  JeSUITISíMO 

O  instincto  vulgar  particularisa  a  questão  reli- 
giosa actual  no  jesuitismo.  Esta  designação  já 
não  significa  uma  determinada  congregação  fun- 
dada por  Ignacio  de  Loyola,  toda  a  Egreja  re.mo- 
delou-se  pelo  typo  da  Companhia,  e  ao  Catholicis- 
íno  substituiu-se  o  Jesuitismo.  Este  processo  de 
transformação  começou  no  século  xvi,  quando 
os  Papas  como  príncipes  temporaes  italianos, 
desprestigiados  pela  sua  vicia  dissoluta  ou  pelas 
suas  intrigas  de  politica  pessoal  se  acharam  im- 
potentes para  se  oppôrem  á  corrente  do  livre  exa- 
me do  dogma  e  para  sustentarem  a  disciplina  cul- 
tual e  dignidade  da  hierarchia.  A  crise  não  era 
nova;  já  se  dera  uma  transformação  profunda  na 
passagem  do  Christianismo  para  o  Catholicismo, 
com  mais  vantagem  cio  que  rresta  para  o  Jesui- 
tismo. 

Estas  três  designações  tèm  uni  valor  histórico 
inilludivel;  são  três  phases  capitães  da  evolução 
da  Egreja,  que  para  se  manter,  como  todas  as 
obras  humanas,  tem  de  se  adaptar  á  Civilisação 
para  se  conservar.  O  Christianismo  abrange  essa 
longa  elaboração  da  phantasia  e  credulidade  po- 
pular, que  em  volta  de  uma  entidade  ideal  os 
Chresios  de  Roma  .foram  no  seu  intuito  egualitaríp 
e  anarchista  contra  o  Império  redigindo  em  nar- 
rativas os  Evangelhos  apoeryphqs,  com  todas  as 
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reminiscências  dos  cultos  orientaes  do  mithria- 
eismo,  do  gnosticismo  e  dos  polytheismos  occf- 
dentaes. 

Tudo  isto  era  íncohereute  e  poético,  mos  sem 
força  para  se  impor  á  sociedade  decadente  de 
Roma. 

São  Paulo  systematisou  essa  credulidade  po- 
pular em  doutrina,  e  uma  corporação  sacerdotal 
estabelecendo  a  hierarchia,  encarregou-sc  de  diri- 
gir a  disciplina  ou  o  culto  religioso,  e  de  definir 
o  dogma,  fixando  dentre  a  alluvião  dos  Evange- 
lhos os  quatro  synopticos. 

A  esta  crise  da  reorganisação  é  ao  que  pro- 
priamente   se    chama    o    Gatholicismo;   com    este 
nome  é  que  a  Egreja  exerceu   a  sua  portentosa 
acção  social  do  século  v  até  ao  século  xv  e  bem, 
merece  da  historia. 

O  poder  espiritual  que  então  possuia,  mais 
moral  do  que  intellectual,  edificava  as  consciên- 
cias, dominava  os  egoismos  brutaes.  produzia  a 
unanimidade  dos  crentes. 

A  rasão  humana  avançava,  e  consequente- 
mente os  Dogmas  foram  discutidos  —  ahi  estava 
a  heresia  ou  propriamente  a  selecção. 

O  Gatholicismo  sentiu-se  ferido  no  seu  uni- 
versalismo, e  para  restabelecer  a  sua  catholici- 
dade  appareceram  na  Egreja  dois  expedientes: 
ou  voltar  á  simplicidade  evangélica  da  primitiva 
espontaneidade  do  Christianismo.  ou  impôr-se 
pela  violência  de  uma  propaganda  tenaz  recor- 
rendo á  força  material.  Tal  foi  a  origem  das  duas 
ordens  monachaes.  dos  Mendicantes  fundada  por 
Francisco  de  Assis,  e  dos  Pregadores  por  Do- 
mingos de  Gusmão: 

A  sociedade  europeia  tendia  para  a  reorganisa- 
ção  dos   dois   Poderes,    desde   que   a   rasão   era 
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disciplinada  pela  Lógica  de  Aristóteles,  e  a  li- 
berdade civil  definida  rios  Códigos  romanos  lidos 
e  explicados  nas  nascentes  Universidades.  A 
crise  religiosa  complicou-se  com  a  politica,  e  he- 
resias e  revoluções  foram  o  symptoma  de  uma 
instabilidade  que  procurava  um  novo  equilibrio. 
As  duas  Ordens  dos  Franciscanos  e  dos  Domini- 
canos ampararam  a  Egreja  compromettendo  a 
instituição:  a  pobreza  e  simplicidade  do  Christia- 
nismo  renovadas  pelos  mendicantes  desmandou- 
se  na  devassidão  proverbial  dos  frades  ribaldos 
e  goliardos  que  povoam  a  sociedade  medieval  e 
ainda  hoje  são  thema  dos  Fabliaux;  a  propaganda 
dos  dominicanos  converteu-se  rio  Santo  Officio 
da  Inquisição  prendendo  em  cárceres,  queimando 
em  fogueiras  e  confiscando  os  bens  dos  que  dis- 
sentiam de  certas  abstracções  dos  Dogmas.  A 
Inquisição  foi  um  delirio  que  attingiu  o  canniba- 
Hsmo  selvagem,  devendo  considerar-se  hoje  como 
uma  pandemia  ou  doença  da  alienação  da  classe 
sacerdotal  em  que  foi  também  contagiada  a  so- 
ciedade catholica  europeia  que  só  tarde  acordou 
d'essa  espantosa  allucinação.  A  Inquisição  traba- 
lhou ferozmente  no  século  xvi,  mas  apesar  do 
auxilio  que  lhe  prestou  o  braço  secular,  ou  o 
poder  temporal  da  realeza,  não  pôde  sustentar 
o  Gatholicismo  na  fundamental  dissidência  do 
espirito  moderno  que  se  manifestou  com  a  Re- 
nascença. A  lucta  de  frente  era  impossível;  mu- 
dou-se  de  táctica  e  appareceu  a  Companhia  de 
Jesus,  como  uma  associação  de  janizaros  votados 
como  os  naires  indianos  a  sustentarem  o  Poder 
do  Papa  na  sua  omnipotente  infallibilidade  !  Era 
audaciosa  a'empreza.  O  Catholicismo  fora  im- 
potente pela  acção  dos  chefes  espirituaes  que 
possuíam   o  sentimento   da  sociabilidade;  desde 
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que  a  religião  se  resumia  no  papa  e  o  papa  era  o 
dogma,  restringir  a  crença  a  este  objectivo  era 
tornar  incompatível  o  Catholicismo  com  a  Civi- 
lisação  europeia.  Com  o  tempo  o  Catholicismo 
foi  absorvido  pelo  Jesuitismo,  pela  necessidade 
de  combate  e  pelos  meios  pérfidos  para  dissolver 
as  Egrejas  nacionaes  e  proclamar  o  Ultramonta- 
nismo  ou  a  preponderância  absoluta  da  Egreja  de 
Roma.  E  conforme  os  processos  da  lucta  se  foram 
complicando  com  o  ensino  médio,  com  a  diplo- 
macia nas  cortes,  com  o  commercio  nas  colónias, 
e  com  a  direcção  nas  famílias  aristocráticas,  assim 
os  próprios  Papas  se  entregaram  á  pericia  da 
Companhia  de  Jesus  e  o  Catholicismo  desde  Pio 
vii,  Pio  ix  e  Leão  xm  transformou-se  no  Jesui- 
tismo. 

D)  A  COMPANHIA  DE  JESUS  REMODELA   O  MONACHISMO 

A  organisação  monachal  da  Edade  Média  fun- 
dada no  ascetismo,  na  claustração,  no  isolamento, 
estava  desacreditada  e  de  uma  esterilidade  para- 
sitica;  por  isso  os  Papas  não  olharam  com  sym- 
pathia  para  uma  nova  ordem  religiosa  que  se 
inventara.  A  Companhia  de  Jesus  trouxe  uma 
nova  forma  ao  monachismo;  em  contacto  com 
a  burguezia  activa,  o  padre  jesuita  desoneroií-se 
das  obrigações  do  coro,  lançou-se  á  acção  pratica 
das  praças,  das  cortes,  das  escolas,  traficando, 
intrigando,  ensinando  e.  conspirando  sempre. 
Emquanto  á  doutrina  theologica  combateu  a  graça 
efficaz  antepondo-lhe  as  obras,  e  justificou  as  obras 
pela  obediência  passiva  e  incondiccional,  formu- 
lando o  principio  da  sua  criminosa  moral  —  que 
os  fins  justificam  os  meios. 

Em   toda   a   christandade   reclamava-se   uma 
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reforma  que  partisse  da  iniciativa  da  Egreja,  e  os 
monarchas  catholicos  como  Fernando  de  Hespa- 
nha  e  o  rei  D.  Manuel  insistiam  com  o  Papa 
para  essa  morali sacão,  que  foi  procrastinada  e 
illudida,  até  ao  instante  em  que  teve  de  ser  con- 
vocado o  Concilio  de  Trento. 

Era  a  grande  batalha  da  Egreja  catholica  con- 
tra a  civilisação  moderna,  e  em  que  a  supremacia 
liierarchica  cio  pontificado  estava  em  jogo  diante 
da  soberania  do  Concilio. 

N'esfa  crise  angustiosa  os  dois  jesuítas  Salme- 
ron  e  Laynes  luctaram  desesperadamente  pelo 
poder  absoluto  do  Papa  sobre  a  Egreja  universal, 
e  o  Concilio  dirigido  como  as  nossas  luctas  par- 
lamentares e  como  as  nossas  eleições  com  actas 
arranjadas,  votou  conclusões  que  puzeram  a  Egre- 
ja em  antagonismo  com  a  sociedade  civil  e  no 
intuito  de  subjugal-a  pela  usurpação  do  poder 
temporal. 

Desde  essas  tempestuosas  pugnas  do  Concilio 
de  Trento,  os  Jesuítas,  considerados  pelos  papas 
como  os  seus  denodados  paladinos,  foram-lhes 
concedendo  todas  as  attribuições  até  então  reser- 
vadas aos  bispos. 

Ycsta  transição  do  Catholicismo  para  o  Jesui- 
tismo deram-se  os  phenomenos  característicos  de 
os  Geraes  da  Companhia  serem  italianos  e  fixa- 
rem a  sede  em  Roma.  como  fez  Acquaviva.  Junto 
do  Papa  estava  o  Geral,  um  pontificando  theatral- 
mente.  o  outro  conspirando  na  sombra,  com  os 
seus  directores  espirituaes  em  todas  as  cortes 
europeias,  e  ambos  entendendo-se  na  absorpção 
constante  das  egrejas  nacionaes  e  na  submissão 
da   sociedade  civil   pelos  sacramentos. 

Em  cada  século  a  Companhia  exerceu  a  sua 
actividade   conforme   as    urgências   dominantes; 
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no  seu  primeiro  século  de  existência  foi  pedagó- 
gica, fundou  Gollegios  para  o  ensino  médio  ou 
secundário  segundo  o  typo  do  nosso  Gollegio  de 
Santa  Barbara,  em  Paris,  e  d'essa  primeira  forma 
lhe  ficou  ainda  a  preoccupação  do  ensino  publico 
quando  em  contradição  com  a  liberdade  do  pen- 
samento só  trata  de  fazer  a  obnibulação  dos 
espiritos. 

No  século  xvi  começaram  as  colonisações  na 
Ásia  e  na  America,  e  as  grandes  companhias;  os 
Jesuitas,  a  titulo  de  missionários,  fizeram-se  tam- 
bém colonisadores  e  nogociantes.  No  século  xvn 
começou  a  diplomacia  a  substituir  as  soluções 
politicas  sustentadas  por  guerras,  e  os  Jesuitas 
foram  diplomatas,  conselheiros  dos  soberanos  e 
confessores  das  damas  influentes.  Obscurantis- 
tas no  ensino,  na  diplomacia  foram  sanguinários, 
como  o  provam  as  matanças  da  noite  de  San 
Barthelemy,  que  elles  celebraram  em  Portugal 
com  luminárias  e  Te-Deum,  e  principalmente  na 
revogação  do  Edito  de  Nantes,  em  que  prohibido 
o  credo  da  reforma,  saíram  de  França  dois  mi- 
lhões de  Protestantes,  que  foram  buscar  refugio  na 
Allemanha,  na  Hollanda  e  na  Inglaterra.  Empobre- 
ceu-se  a  França,  mas  esses  paizes  que  deram 
azylo  ás  familias  protestantes  floresceram  pela 
industria,  pela  sciencia,  pelas  capacidades  d'esses 
elementos  activos,  que  os  tornaram  rivaes  da 
França,   pela  cultura  que  ahi  impulsionaram. 

E  o  que  é  mais  assombroso  é  que  d'esses  paizes 
saíram  as  concepções  scientificas  e  philosophi- 
cas  que  no  século  xvm  acharam  a  sua  coorde- 
nação nos  Encyclopedistas,  e  que  determinaram 
a  explosão  temporal  da  Revolução  franceza,  em 
que  se  dissolveu  de  vez  o  regimen  catholico-feu- 
dal. 
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E)   A   COMPANHIA   FOCO   DA   INTRIGA   POLITICA 

Trabalhando  na  intriga  politica,  os  Jesuítas 
tinham  cooperado  para  ser  executado  no  cada- 
falso Carlos  i  de  Inglaterra;  elles  faziam  parte  da 
Maçonaria  do  rito  solar  ou  escossez,  seguindo 
as  doutrinas  do  direito  de  rebellião  dos  povos  con- 
tra os  reis,  do  principio  de  que  a  soberania  reside 
no  povo,  e  por  estas  doutrinas  dos  seus  escripto- 
res  pretendiam  captar  a  burguezia,  que  era  nu- 
merosa, contra  a  aristocracia  egoista  e  illustrada. 
que  seguia  a  maçonaria  do  rito  lunar. 

Postos  fora  de  Inglaterra  vieram  acoutar-se 
em  França,  e  ahi  imprimem  á  maçonaria  do  rito 
solar  expressa  pelo  symbolo  de  um  Sol  com  a 
divisa  Ad  majorem  Dei  glpriajin,  essa  interven- 
ção que  se  revelou  no  afamado  Pacto  da  fome. 

Desde  que  os  Reis  calholicos  conheceram  que 
os  Jesuitas,  servindo  a  supremacia  do  papa.  mi- 
naram as  suas  realezas,  foram  os  primeiros  a 
expulsar  a  Companhia  dos  seus  estados. 

O  rei  fidelissimo  de  Portugal,  o  rei  patholico 
de  Hespanha,  o  rei  chrislianissimo  de  França  e 
o  de  Nápoles  como  se  arrogaram  essa  rasgada 
iniciativa  não  só  cie  expulsarem  a  Companhia 
de  Jesus-»  dos  seus  estados,  como  de  exigirem 
do  papa  Clemente  \iv  a  exlincção  dos  seus  pró- 
prios pretorianos,  renegando-os  perante  a  histo- 
ria? Esse  mysterio  está  explicado  na  Beducção 
chronoloijica,  escripta  pelo  Marquez  de  Pombal 
por  mão  de  José  de  Seabra  da  Silva,  ahi  são 
accusados  os  jesuitas  das  doutrinas  monarcho- 
macas,  embora  lhe  não  descubra  a  origem  da  sua 
cooperação  entre  os  maçons  do  rito  solar. 

Os  jesuitas  vingaram-se  lançando-se  na  agi- 
tação  secreta  da  corrente  revolucionaria  do   íim 
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do  século  xvni,  e  imprimiram-lhe  esse  delírio 
ferino  do  Terror  e  do  regicidio  inútil,  com  que 
fizeram  o  duplo  jogo  inquinando  os  immortaes 
princípios  da  affirmação  dos  Direitos  do  homem. 

Entre  as  victimas  dos  morticínios  do  Terror 
só  foram  encontrados  padres  francezes,  mas  nun- 
ca um  jesuita;  revelou-se  a  mão  occulta.  E  depois 
do  delírio  terrorista  renegando  publicamente  a 
maçonaria  e  combatendo-a  com  falso  alarde, 
approximaram-se  das  monarchias  absolutas  fa- 
zendo-lhes  sentir  com  ar  satânico,  que  a  execução 
de  Luiz  xvi  ou  a  exautorção  da  monarchia  fora 
uma  consequência  da  humilhação  e  da  ausência 
da  Companhia  que  era  o  apoio  do  poder  tem- 
poral. A  Restauraçfio  caiu  no  logro,  e  a  Santa 
Alliança  dos  Reis  contra  os  povos,  crendo  apagar 
todos  os  vestígios  das  transformações  e  do  espi- 
rito da  Revolução  restabeleceu  a  Companhia,  en- 
Iregou-lhe  as  escolas  publicas;  foi  assim  que  a 
questão  religiosa  se  confundiu  com  a  questão  po- 
litica, e  que  aquelles  que  pretendem  cercear  a 
liberdade  civil  estão  de  aceôrdo  com  os  que  pre- 
tendem  impedir   a   liberdade   de   consciência. 

Desde  que  o  regimen  das  Cartas  outorgadas 
foi  uma  constante  sophismação  da  soberania  na- 
cional, á  medida  que  este  embuste  do  suffragio 
e  do  parlamentarismo  se  fosse  desmascarando, 
assim  a  invasão  do  jesuitismo,  sob  as  diversas 
formas  congreganistas,  se  iria  infiltrando  como 
meio  de  obscurecer  as  intelligencias.  Em  Portu- 
gal essa  invasão  tornou-se  mais  crescente  e  in- 
tensa quando  as  ideias  democráticas  lavraram 
e  se  apoderaram  da  classe  média;  e  á  obra  de  de- 
gradação politica  realisada  pelas  deturpações  da 
Carta  outorgada,  corresponde  o  alastramento 
de  associações  congreganistas  de  diversos  titulo$ 
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âpoderando-se  da  sociedade  portugueza  sob  a  di- 
recção constante  e  determinada  do  jesuitismo. 

È'  por  isso  que  a  questão  não  é  local,  nem 
isolada;  é  geral  á  Europa;  aonde  quer  que  a  li- 
berdade politica  pretenda  realisar-se  nas  institui- 
ções, ahi  apparecerá  o  phenomeno  complicado 
pela  pandemia  religiosa.  Já  se  não  pode  regressar 
ao  passado;  mas  é  certo  que  se  perturba  a  marcha 
do  presente  para  a  ordem  nova.  Governos  sem 
ideal,  movidos  por  interesses  inconfessáveis,  ca- 
recem de  um  agente  que  os  auxilie  na  intriga  com 
que  se  sustentam;  e  os  chamados  jesuitas  de  ca- 
saca, ou  technicamente  os  coadjutores  temporaes, 
negociam  empréstimos  dos  governos,  em  que 
os  capitães  dos  jesuitas,  além  dos  juros,  rendem 
leis  protectoras  e  tolerâncias  que  permittem  á 
Companhia   fazer   quanto    quer    impunemente. 

p)  influencia  dos  jesuítas  segundo  a  historia 
de  Portugal 

Se  consideramos  especificadamente  a  acção 
dos  jesuitas  em  Portugal,  desde  o  seu  appareci- 
mento  até  hoje,  as  paginas  da  historia  são  docu- 
mentos affrontosos,  que  nunca  deveram  ser 
esquecidos. 

Basta  indicar  rapidamente  os  seus  attentados 
contra  esta  pobre  nacionalidade. 

Portugal,  no  grandioso  século  xvi,  a  par  da 
acção  das  descobertas  marítimas  revelara  um 
grão  de  civilisação  assombrosa  na  litteratura 
pelos  poetas  e  escriptores  quinhentistas,  na 
architectura,  na  pintura,  na  judisprudencia,  no 
humanismo  e  na  pedagogia.  Nunca  em  povo  al- 
gum, em  um  .tão  pequeno  cyclo,  se  reuniram 
mais  capacidades  de  acção,   de  idealisação  e  de 
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fecundidade  intellectual;  em  pouco  mais  de  meio 
século  de  brilhantismo  toda  essa  energia  portu- 
gueza se  afroixa,  a  dignidade  civil  dissolve-se,  e 
em  1580  perdemos  a  autonomia  nacional,  com 
tanta  maior  affronta  quanto  recebemos  Philippe  n 
com  festas  nas  ruas  e  nos  templos,  e  os  homens 
mais  heróicos  como  D.  João  de  Mascarenhas  en- 
tregam a  pátria  ao  estrangeiro.  D'onde  veiu  este 
phenomeno  profundo  de  degradação? 

Em  1536  entrara  em  Portugal  a  Inquisição  com 
os  terrores  dos  Autos  de  fé,  as  denuncias  clan- 
destinas e  os  tenebrosos  processos  cujo  remate 
era  a  fogueira,  bestialisando  o  povo,  levando-o 
á  idiotia.  Em  1542  entra  em  Portugal  q.  Companhia 
de  Jesus,  que  se  apodera  do  ensino  da  mocidade 
aristocrática  e  a  direcção  das  almas  das*  famílias 
nobres  e  da  familia  real  portugueza.  As  conse- 
quências foram  rápidas,  desapparecendo  o  senti- 
mento nacional,  conspirando-se  pela  incorpora- 
ção de  Portugal  na  unidade  castelhana. 

Carlos  v  manda  a  Portugal  o  geral  Francisco 
de  Borgia  (ex-duque  de  Gandia)  para  combinar 
com  a  rainha  D.  Catherina  o  jurar-se  príncipe 
herdeiro  D.  Carlos,  para  o  caso  do  falecimento 
do  recernnascido  D.  Sebastião.  E  o  que  a  rainha 
não  se  atreveu  a  fazer  com  o  neto,  a  Companhia 
fel-o  audaciosamente  apoderando-se  do  joven  D. 
Sebastião,  fanatisando-o  com  o  ideal  absurdo  de 
uma  cruzada  na  Africa,  e  conduzindo-o  a  esse 
descalabro  de  Alcacer-Kibir,  que  deu  em  resul- 
tado o  simplificar  o  campo  ás  ambições  de  Philip- 
pe ii. 

N'esta  obra  de  demolição  da  nacionalidade 
portugueza,  os  jesuitas  fizeram  um  jogo  duplo 
com  Philippe  n,  que  dizia  —  que  se  entendia  com 
todos  os  frades,  menos  com  os  Jesuítas.  Os  mal- 
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vados  facilmente  se  combinam;  emquanto  Philip- 
pe  ii  dava  em  Hespanha  a  máxima  importância 
aos  Dominicanos,  os  exploradores  da  Inquisição, 
deixando  os  jesuitas  em  situação  subalterna, 
estes  mostraram-se  partidários  do  direito  dos 
Braganças  ao  throno  de  Portugal. 

Gomo  hábil,  Philippe  n  fez-se  chefe  da  Santa 
Liga,  luctando  pela  unidade  catholica  contra  o 
protestantismo  e  dando  aos  jesuitas  a  prepon- 
derância, estes  immediatamente  o  coadjuvam  na 
sua  occupação  de  Portugal,  e  levam  os  homens 
sinceros  escrupolosamente  isentos  a  renegarem 
a  pátria  para  engrandecerem  e  fortificarem  Phi- 
lippe ii  como  o  defensor  temporal  do  Gatholieis- 
mo  periclitante. 

Libertado  Portugal,  e  restaurada  a  sua  auto- 
nomia nacional  pela  revolução  de  1640,  que  obe- 
deceu ao  impulso  da  França,  que  assim  servia  a 
sua  politica  de  enfraquecimento  da  Casa  d' Áus- 
tria, a  Companhia  de  Jesus  apoderou-se  da  pes- 
soa de  D.  João  iv  e  de  seu  filho  o  príncipe  I). 
Theodosio,  tornando-os  irreconciliáveis.  Pòz  ao 
pé  do  rei  esse  jesuita  imaginoso  e  hábil  o  padre 
António  Vieira,  que  lhe  apresentava  planos  de 
casamento  do  príncipe  herdeiro  com  a  filha  do 
rei  de  Hespanha,  indo  D.  João  iv  ser  rei  Se  Ná- 
poles, ou  do  Brasil,  com  tanto  que  este  èantirtho 
de  Portugal  se  unificasse  com  Hespanha. 

Na  Vida  do  Padre  António  Vieira,  superior 
mente  escripta  por  João  Francisco  Lisboa,  vêem 
todos  os  planos  apresentados  por  aquelle  jesuita 
para  a  entrega  de  Pernambuco  e  Bahia  aos  hoi- 
landezes,  e  se  não  perdemos  então  o  Brasil  foi 
pprque  as  colónias  portuguezas  se  libertaram 
pelo  seu  próprio  esforço,  e  se  Portugal  não  se 
incorporou  com  QasteUa,  foi  porque  o  monarcha 
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h espanhol  não  quiz  acceitar  propostas  cie  um  du- 
que seu  vassallo  e  rebelde  ! 

E  sempre  pérfida  a  Compahia,  vendo  os  seus 
planos  descobertos,  attribuiu-os  a  inventivas  de 
Vieira  e  ameaçou -o  de  o  lançar  fora  do  seu  ins- 
tituto ! 

A  lição  fôfra  tremenda,  e  D.  Affonso  vi.  sus- 
tentado pelo  conde  de  Gastello  Melhor,  digno 
precursor  de  Pombal,  pôz  fora  da  corte  e  da  po- 
litica os  jesuitas;  isto  bastou  para  os  jesuitas 
fabricarem  esse  vergonhoso  processo  das  Causas 
da  Nullidade  do  casamento  de  D.  Affonso  vi, 
em  que  depõem  os  confessores  da  rainha  de  se  lhes 
ler  queixado  da  impotência  marital  do  rei.  Con- 
seguem a  deposição  de  D.  Affonso  vi  pelo  irmão, 
que  se  lhe  apropria  do  throno  e  da  mulher,  absol- 
vendo-o  os  jesuitas  do  incesto  e  do  fratricidio, 
mas  ficando  os  seus  omnipotentes  conselheiros. 

A  acção  da  Companhia  sob  a  direcção  do 
padre  Garbone  no  governo  cie  D.  João  v,  identi- 
íicou-se  com  a  própria  realeza;  l).  João  v  só  fazia 
festas  estrondosas  de  cariònísaçõés  de  persona- 
gens jesuíticos. 

o  influxo  deletério  da  Companhia  no  ensino 
publico  pòrtuguez  eslá  superiormente  analysa- 
(lo  nas  Cartas  celebres  de  Luiz  António  Verney 
de  1745,  que  precederam  quaforze  annos  a  acção 
reformadora  do  marquèz  de  Pombal.  Portugal  era 
então  considerado  corno  o  pàiz  mais  afrazado  da 
Europa,  uma  espécie  de  Tunis  ou  de  Tomboelu. 
Sebastião  José  de  Carvalho,  emquanto  esteve  nas 
cortes  de  Vienna  e  de  Londres,  conheceu  os  fios 
da  politica  europeia,  e  as  tramas  jesuiticas.  Desde 
que  na  questão  de  limites  com  a  Hespanha  na 
colónia  do  Sacramento,  apurou  que  os  jesuitas 
('ínUiraravani    todo   o   íi.ròrdo.»  procedeu    de    um 
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modo  decisivo  e  descobriu  que  os  jesuítas  tinham 
creado  um  Estado  seu  de  Uruguay,  e  que  ar- 
rebanhavam os  indígenas  para  resistirem  contra 
Portugal.  A  lucta  desmascarou-se,  e  os  tiros  con- 
tra D.  José  eram  contra  o  ministro,  porque  sou- 
beram que  o  rei  estando  de  lucto,  não  sairia  do 
paço. 

A  iniciativa  da  expulsão  dos  jesuítas  partiu 
de  Portugal,  mas  pelo  terror  das  suas  doutrinas 
do  regicídio  e  da  rebellião  é  que  foi  secundada 
pelas  outras  monarchias  catholicas.  Depois  da 
queda  de  Pombal  os  jesuítas  chegaram  a  entrar 
em  Portugal,  mas  não  conseguiram  ser  rehabili- 
tados,  porque  eram  profundamente  conhecidos. 
Elles  coadjuvaram  as  ambições  de  Napoleão,  que 
foi  alumno  do  seu  Gollegio;  e  Napoleão,  restabe- 
lecendo o  Catholicismo  em  França,  assegurou 
o  apoio  dos  padres  catholicos  em  todos  os  paizes 
em  que  dominavam.  Quando  em  1807  entrou  em 
Portugal  o  exercito  francez,  o  Patriarcha  de  Lis- 
boa D.  José  de  Mendonça,  o  celebre  heroe  do  Rei- 
no da- Estupidez,  publicou  uma  Pastoral,  recom- 
mendando  ao  povo  que  tratasse  bem  os  france- 
zes,  e  que  Napoleão  i  era  um  enviado  de  Deus, 
para  salvar  a  religião  e  fazer  a  nossa  ventura. 
N'este  mesmo  sentido  proclamou  o  Tnquisitor 
geral  D.  José  Maria  de  Mello,  bispo  do  Algarve, 
e  o  Cabido  da  Sé  de  Lisboa  sob  a  presidência  do 
Principal  Castro,  e  o  arcebispo  de  Évora,  -D.  Pr. 
Manuel  do  Cenáculo!  E'  assim  que  a  religião 
serve  o  sentimento  da  Pátria;  como  se  tratava  da 
supremacia  do  papa,  Portugal  que  se  rojasse  ás 
patas  de  Napoleão  i,  porque  era  não  um  invasor, 
mas  um  enviado  de  Deus!  Nas  luctas  do  Constitu- 
cionalismo, quando  D.  Miguel  perjurou  em  1828, 
atraiçoando  o  irmão  que  lhe  confiara  o  governo 
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p  se  fez  acclamar,  pela  forma  obsoleta  dos  três 
estados,  rei  de  Portugal,  vieram  logo  os  jesuitas, 
que  foram  em  1831  occupar  o  Collegio  das  Artes 
de  Coimbra,  sendo  restabelecido  por  um  decre- 
to, e  concedendo-se-lhe  antigos  rendimentos  que 
tinham  sido  incorporados  na  Universidade. 

D.  Pedro  iv  teve  por  momentos  o  desanimo 
no  êxito  da  causa  liberal,  e  na  illusão  de  que  os 
jesuitas  eram  um  poder,  chegou  a  propôr-lhes 
o  reconciliarem-se  com  tanto  que  elles  o  auxi- 
liassem na  reconquista  do  throno  de  sua  filha. 
Em  uma  carta  do  P.e  Delvaux  a  Mr.  Picot,  conta- 
se  esta  vileza:  «Emquanto  elle  esteve  no  Porto 
(D.  Pedro  iv)  um  dos  seus  agentes  secretos,  quo 
se  declarou  franco-maçon,  prometteu  em  seu  no- 
me todas  as  espécies  de  concessões  e  de  favores 
se  se  quizessem  pronunciar  em  favor  de  D. 
Maria. «  (Lettre  n.°  64.) 

O  decreto  de  Joaquim  António  de  Aguiar  de 
24  de  maio  de  1834.  mandando  sair  de  Coimbra 
os  jesuitas,  foi  a  resposta  á  recusa  das  propostas 
secretas.  DVste  facto  tira-se  a  lição,  que  o  Cons- 
titucionalismo da  Carta  outorgada  não  é  incom- 
pativel  com  o  jesuitismo;  entendem-se  perfeita- 
mente no  interesse  dynastico,  desde  que  seja  pre- 
ciso abafar  a  liberdade  politica  e  a  liberdade  de 
pensamento.  Senão  veja-se  essa  estúpida  reforma' 
de  instrucção  publica  secundaria  baseada  sobre 
o  ensino  das  disciplinas  por  classes,  se  ella  não 
é  moldada  sobre  as  classes  dos  Collegios  jesui- 
ticos,  e  produzindo  o  mesmo  effeito  estupidecen- 
te!  Mas  os  liberaes  contentam-se  com  palavras 
banaes,  com  que  se  deixam  embalar. 
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G)    OS    PROCESSOS    DE    SUGGESTÃO    DOS    JKSUITAS 

Conhecidos  os  jesuítas  na  sua  acção  social, 
importa  definir  os  processos  que  empregam 
para  exercerem  a  influencia  nefasta  de  deshuma- 
nisação,  com  que  se  conservam,  com  que  alliciam, 
e  com  que  corrompem.  Gomo  é  sabido  pela  his- 
toria, Ignacio  de  Loyola  só  muito  tarde  começou 
a  estudar  latim,  dialéctica  e  theologia,  para  tor- 
nar menos  ridícula  a  sua  propaganda  fanática. 
Depois  de  varias  peripécias  da  vida,  como  uma 
peregrinação  á  Palestina  e  os  perigos  que  atra- 
vessou ante  as  seitas  do  Islamismo,  foi  a  Paris 
frequentar  o  Gollegio  de  Santa  Barbara,  dirigi- 
do pelo  mais  celebre  pedagogo  da  Europa,  o 
bejense  Diogo  de  Gouveia.  Alli,  apesar  das  troças 
escholares,  teve  a  habilidade  de  communicar  a  sua 
exaltação  religiosa  a  três  condiscípulos,  que 
foram  o  portuguez  Simão  Rodrigues,  Francisco 
Xavier  e  Pedro  Fabre. 

E1  aqui  que  se  desvenda  o  mysterio  do  seú 
prestigio,  (fiie  se  contpgiou  a  outros  condiscípu- 
los hespanhoes  Salmeron.  Laynez  e  Bobadilla; 
todos  elles  eram-lhes  superiores  cm  íritelligençia 
c  cm  culliirií.  e  subordinando-se  á  sim  vontade^ 
algum  phenomenò  He  ordem  psychologica  era 
exercido,  que  detertilihava  uma  tá]  submissão. 

Eis  o  problema,  [gnacio  de  Loyola,  na  sua 
rucle/íi  de  militar  e  de  exaltado,  topou  com  um 
livro  ascético  ;i  que  ninguém  ligava  valor;  èscrip 
to  por  Garcia  de  Gisneros,  intitulado .. Exercida 
peiqu.r  homo  ditigitwr  ut  vinêere  se  ipsum  po$- 
sit. 

N^ste  livro  achou  elle  o   material   e  os  pro- 
cessos de  exaltação  ascética   com   que   elaborou 
os  Exercícios,  que  são  a  força,  a  essência  de  toda 
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a  organisação  jesuítica.  <>s  seus  Ires  primeiros 
companheiros  ligaram-se-lhe  para  sempre  depois 
do  ensaio  dos  Exevcitios;  os  outros  três  pelos 
Exercícios  ficaram  vinculados,  e  pelos  Exercícios 
ficaram  ligados  os  membros  que  em  1539  cons- 
tituíram o  nuclo  da  Companhia  de  Jesus;  e  pelos 
Exercícios  de  ígnacio,  revistos,  completados  e 
fixados  em  1593-94,  é  que  a  Companhia  adqui- 
riu o  seu  caracter  immutavel  e  a  sua  acção  domi- 
nadora. 

Segundo  o  jesuíta  Ravignan,  u0.s  Exercícios 
criaram  a  Companhia  e  são  elles  que  a  susten- 
tam». 

Vejamos  o  que  são  es  Exercícios:  a  parte  dou- 
trinaria é  fútil  e  imbecil,  mas  a  parte  ascética  é 
assombrosa  pelo  processo  psychoíogico,  condu- 
zindo systematicamente  á  allucinação,  á  conges- 
tão de  determinadas  cellulas  cerebraes.  que  des- 
envolvem a  vesânia  da  religiosidade,  o  delírio 
chronico  estimulado  por  uma  ideia  fixa. 

ígnacio  ensaiou  o  processo  nos  seus  condis- 
cípulos pela  preparação  prévia  de  jejuns,  pelo 
esgotamento  nervoso  dás  prolongadas  vigilias. 
e  depois  ífesta  h\  pereslhesia  doentia,  seguia-se 
um  trabalho  cerebral  de  inversão  representativa 
das  ideias  cm  objectos,  como  se  se  manifestassem 
exteriormente  pelos  sentidos. 

F7  verdadeiramente  o  que  se  passa  no  cérebro 
dos  loucos,  mas  involuntariamente:  porem  pelos 
Exercícios  de  ígnacio  este  processo  é  graduado 
por  um  certo  numero  de  dias,  a  que  as  organisa- 
çòes  fracas  não  resistem,  e  por  isso  nào  são  leva- 
das até  ás  praticas  tinaes.  Comprehende-se  que 
aquelle  que  foi  submettido  a  esta  deformação  fica 
com'  a  marca  da  Companhia  de  Jesus,  como  os 
eavaljos  que  trazenina  anca. a  marca  de  fogo.  F/ 
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o  processo  da  suggestão  modernamente  estudado 
e  experimentado  pelos  alienistas,  mas  emprega- 
do criminosamente  por  uma  associação  egoísta, 
e  horrivelmente  perigosa. 

O  jesuita  emprega  a  suggestão,  tomando  as 
crianças  a  pretexto  de  ensino,  e  conhecendo-as 
de  perto,  recruta  para  a  Companhia  as  mais  in- 
telligentes,  ensaiado  por  vezes  a  exaltação  cere- 
bral do  subjectivismo  intenso,  até  que  conduz  á 
pratica  dos  Exercidos  aquellas  que  hão  de  para 
sempre  ficar  escravas  da  Companhia,  renuncian- 
do á  sua  individualidade,  á  sua  familia,  á  sua 
pátria,  e  mesmo  á  humanidade  Ad  majorem  Dei 
gloriam. 

E'  assim  que  se  recruta  o  pessoal  d'essa  as- 
sociação criminosa,  que  pela  direcção  espiritual 
vae  depois  exercer  nas  familias  o  mesmo  processo 
de  suggestão,  com  confissões,  praticas  devotas,  es- 
crúpulos suscitados,  compromissos  levianos,  que 
dão  em  resultado  a  dissidência  entre  os  esposos, 
o  desapego  dos  filhos  aos  pães,  o  tédio  da  vida 
nas  donzellas  que  só  querem  ser  esposas  de  Jesus, 
os  testamentos  e  doações  dos  velhos  tontos  e  dos 
doentes  sobreexcitados  pelos  confessores  que  os 
impressionam  theatralmente  com  casos,  leituras 
e  symbolos  que  só  actiiam  sobre  cérebros  artifi- 
cialmente dementados  ou  amollecidos! 

Conhecido  o  processo  de  degenerescência  mór- 
bida, que  está  patente  nos  Exercidos,  e  se  com- 
prova pelos  actos  criminosos  revelados  pela  im- 
prensa jornalistica,  só  governos  estupidamente 
empiricos  podem  permittir  que  os  jesuítas  exis- 
tam em  associação,  que  tenham  escolas,  que 
façam  missões,  que  entrem  nas  familias,  e  que 
exerçam  ad  majorem  Dei  gloriam  as  suas  crimi- 
nosas suggestõçs,  que  começam  por  phases  gra- 
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dativas  e  crescentes  da  alienação  mental,  que  se 
propaga  por  essa  doença  perfeitamente  estudada 
pelos  alienistas  sob  a  epigraphe  de  monomania 
religiosa. 

Não  permitte  a  auctoridade  civil  ou  adminis- 
trativa que  qualquer  explore  a  venda  secreta  de 
abortivos  para  desmanchar  crianças;  já  acabou 
a  industria  dos  castrados,  os  antigos  tenores  da 
capella  papal  e  dos  theatros;  a  auctoridade  policial 
vigia  a  prostituição  clandestina,  castiga  os  que 
fazem  aleijões  para  explorarem  a  mendicidade 
com  crianças;  persegue  os  que  vendem  correntes 
de  latão  por  cordões  d'ouro,  os  curandeiros  e  ben- 
zedeiras e  meninos  virtuosos,  manda  destruir  os 
alimentos  avariados,  como  a  carne  ensacada,  o 
bacalhau  podre,  os  vinhos  e  vinagres  falsos... 

E  d£ixa  uma  corporação  egoista,  que  vive  e 
trabalha  para  só  exercer  a  industria  da  degene- 
rescência cerebral,  que  leva  ao  desequilíbrio  das 
faculdades  mentaes,  á  monomania  religiosa,  ao 
abandono  da  personalidade,  á  dissolução  da  fami- 
lia,  ao  roubo  das  heranças  e  ás  doações  em  vida, 
obtidas  por  esse  processo  da  suggestão  calcula- 
da! 

H)    A  DESHUMANISAÇÃO   JESUÍTICA   É   UM   CRIME 

Diz  o  ditado:  O  mal  e  o  bem  á  face  vem.  O 
medico  vê  na  cara  do  doente  o  aspecto  do  mal 
que  soffre.  O  jesuíta,  como  um  ser  deformado 
intellectualmente,  e  moralmente  deshumanisado, 
apresenta  a  fácies  característica  da  perfídia,  da 
hypocrisia,  da  doblez  de  caracter  e  da  tenacida- 
de do  monomaniaco;  tem  o  quer  que  é  de  rato  de 
cano,  que  escava  na  sombra,  que  prepara  os  bu- 
iacos  para  o  assalto  e  para  a  fuga,.   O  que  se 
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amolda  á  sua  deformação,  embora  incompleta, 
adquire  a  mesma  fácies  de  uma  unctuosidade 
baetifica,  de  uma  satisfação  alvar,  caindo  ir uma 
malevolencia  profunda  contra  quem  vive  no 
equilibrio  da  existência  normal. 

O  exame  que  os  modermos  alienistas  tem  feito 
da  loucura  e  do  crime,  levaram-nos  a  concluir 
que  os  gráos  maiores  ou  menores  d'estas  mani- 
festações individuaes  e  sociaes,  são  provenientes 
de  degenerescências  orgânicas  que  avançam  até 
á  deshumanisação;  quer  dizer,  que  o  ser  com 
figura  humana,  perdendo  os  sentimentos  huma- 
nos por  circumstancias  de  atavismos  ou  de  arti- 
fícios como  o  alcoolismo,  degrada-se  ale  ás  mons- 
truosidades dos  criminosos  seelerados,  dos  déspo- 
tas imperiaes,  dos  loucos  com  moriomania  assas- 
sina, de  todos  esses  produclos  dos  manicomios 
e  das  prisões. 

O  jesuitismo  só  visa  á  deshumanisação,  como 
se  observa  em  todos  os  seus  processos:  apaga  no 
individuo  o  sentimento  da  sua  personalidade  tor- 
nando-o  um  instrumento  passivo  da  Santa  Obe- 
diência, como  a  lima  na  mão  do  serralheiro  (cicut 
lima  in  manu  fal)ri);  e  uma  vez  tornado  autó- 
mato á  ordem  material  do  seu  superior,  o  acto 
o  mais  criminoso,  lransforma-se  em  virtude,  por 
isso  que  resulta  da  pratica  em  obediência. 

Eis  aqui  a  força  da  Companhia,  exercida  por 
seres  degradados,  que  perante  as  sciencias  ou  são 
alienados  ou  criminosos. 

Esta  posse  absoluta  do  individuo,  que  se  con- 
verte em  instrumento  de  outrem,  faz-se  dissol- 
vendo, extinguindo  a  vontade. 

Arrebanham-se  as  crianças  para  o  ensino  dos 
Collegios;  e  o  ensino  dirige-se  exclusivamente  á 
faculdade  passiva  da  memoria.  Para  que  è  preci- 
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so  a  intelligencia?  a  instrucção  consiste  em  de- 
corar materialmente  coisas  varias;  e  quanto  mais 
se  desenvolver  a  memoria,  mais  se  amesquinha 
a  intelligencia  e  se  reduz  mesmo  a  uma  coisa 
desnecessária. 

Tal  é  a  instrucção  propinada  pelos  jesuítas, 
com  que  os  pães  se  enganam,  e  com  que  se  illu- 
dem  os  examinadores,  mas  que  prepara  uma  ge- 
rarão de  idiotas,  marcados  pela  vesânia  religiosa. 

A  vontade,  que  é  a  reacção  motriz,  a  determi- 
nação suggerida  pela  ideias,  torna-se  em  apathia 
nos  que  se  acham  na  idiotia. 

Tal  é  psychologia  cios  processos  de  deshuma- 
nisação  da  Gompanhia;  a  uma  ideia  fixa  corres- 
ponde uma  vontade  exclusiva,  e  portanto  o  fana- 
tismo ou  a  serie  de  actos  inconscientes,  desvai- 
rados, a  que  se  entregam  os  que  se  acham  sob 
esse  estimulo  único. 

•  Depois  de  apagada  a  individualidade  na  intel- 
ligencia e  na  vontade,  a  deshumanisação  é  rápi- 
da e  profunda:  o  ser  íanatisado.  é  degradado  á 
perversão  dos  sentimentos  humanos:  a  família 
apparece  não  como  um  foco  de  aperfeiçoamento 
altruísta,  mas  como  uma  peia  terrena  que  emba- 
raça as  praticas  cultuaes.  Abandonam  as  famílias 
com  escândalo;  roubam-as  com  doações  provo- 
cadas e  para  [Iludirem  as  necessidades  do  senli- 
mento  na  mulher,  inventaram  as  Jrmãs  de  (Cari- 
dade, que  a  pretexto  de  tratarem  os  doentes,  se 
empregam  em  penetrar  nas  familias  e  nos  hos- 
pitaes,  para  exercerem  a  suggestão  jesuítica  nos 
que  esíão  debilitados  pelo  soíírimenlo  ou  na  an- 
gustia da  morte. 

E'  um  ludibrio:  renegam  o  sentimento  da  fa- 
milia, para  explorarem  a  trio  o  soffrimento  hu- 
mano.   • 
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A'  falta  de  interesses  sociaes,  e  pela  sua  natu- 
reza suggestionavel,  a  mulher  torna-se  um  dos 
instrumentos  actuaes  mais  terriveis  da  pandemia 
religiosa;  a  sua  falta  de  cultura  leva-a  a  submet- 
ter-se  ás  doutrinas  fúteis  da  culpa  e  da  remissão, 
á  voluptuosidade  da  dor,  ao  tédio  da  vida,  á  iden- 
tificação do  histerismo  com  a  hallucinação  reli- 
giosa. 

A  mulher  entrega  os  filhos  á  deformação  jesuí- 
tica, deixa  invadir  a  casa  e  influe  no  homem 
publico  para  que  tolere  a  propaganda  contagiosa 
d'essa  escandalosa  pandemia.  E1  assim  que  de- 
putados, legisladores,  ministros,  cooperam  com 
imbecil  tolerância,  deixando  impunemente  lavrar 
a  pandemia  religiosa,  para  quem  a  pátria  é  um 
campo  de  exploração  ao  serviço  de  Roma,  que  é 
a  incarnação  da  pátria  celeste. 

A  importância  d'esta  negação  -da  Pátria  pelo 
catholicismo  jesuitico,  vimol-a  no  século  xvi  com 
D.  João  de  Mascarenhas,  no  século  xvn  com  o 
Padre  Vieira,  depois  com  as  Pastoraes  do  Patriar- 
cha  de  Lisboa  e  Arcebispo  de  Évora. 

Todo  o  progresso  moderno  consiste  em  definir 
e  servir  o  ideal  humano;  as  leis  penaes  aperfei- 
çoam-se  ante  o  sentimento  da  humanidade,  as 
guerras  obedecem  a  principios  fundamentaes  ou 
humanos  do  direito  das  gentes;  as  invenções 
scientificas  e  industriaes  têm  em  vista  o  bem  estar 
da  humanidade.  E'  esta  a  nova  sancção  moral 
que  compensa  as  naturezas  perfeitas  de  todo  o 
sacrifício. 

O  jesuitismo  sob  todas  as  suas  formas  renega 
a  humanidade,  e  pelas  máximas  mais  cynicas 
de  uma  moral  que  Ignacio  de  Loyola  transportou 
das  seitas  islâmicas  para  a  sua  Companhia  e  que 
hoje  é  toda  a  Egreja,  todos  os  sentimentos,  pen- 
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samentes  e  actos,  são  deshumanisados  Aã  majo- 
rem Dei  gloriam. 

I)    REMÉDIO    DEFINITIVO 

Diagnosticada  nitidamente  a  doença  cresta 
pandemia  religiosa,  que  se  nos  quer  impor  no 
começo  do  século,  e  fácil  o  remédio.  Compete 
aos  médicos  physiologistas  e  alienistas,  a  analysc 
dos  processos  de  suggestão  empregados  pela 
Companhia  de  Jesus  na  sua  propaganda;  com- 
pete aos  criminalistas  e  legisladores  incluírem 
nos  Códigos  Penaés  e  regulamentos  poHeiaes, 
as  repressões  e  castigos  contra  os  que  exercem 
a  deformação  cerebral  e  as  perversões  do  senti- 
mento humano  e  da  vontade. 

Os  governos  exercendo  o  poder,  fundadamente, 
servindo  o  progresso  social  e  a.  ordem,  têm  de 
cumprir  essas  indicações  das  sciencias  biológicas 
e  sociológicas.  Tudo  o  que  não  for  isto  é  um 
palliativo.  um  embuste,  e,  para  um  governo  cyni- 
carnente  boçal  uma  conni vencia  ou  cumplici- 
dade criminosa. 
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Realisar  o  accôrdo  das  vontades  individues, 
coordenar  as  energias  sociaes  empregando  os 
meios  da  menor  resistência,  é  um  tino,  um  senso, 
uma  arte,  Vart  de  mener  les  hommes,  como  ca- 
racterisou  Michelet  a  Politica,  recusando-se  a  exer- 
cel-a  reconhecendo  em  si  a  deficiência  d'essa  ca- 
pacidade. Gomo  pratica  immediata,  a  Politica 
tem  sido  um  empirismo  dos  que  governam,  que 
se  altera  na  marcha  das  sociedades  em  expedientes 
transitórios,  e  em  equilíbrios  provisórios,  tenden- 
do mais  para  a  estabilidade  do  conservantismo, 
e  retardando  quanto  possível  todas  as  aspirações 
collectivas.  Este  empirismo  é  que  dirigiu  o  «es- 
pirito retrogrado  inherentê  a  realeza»,  como  obser- 
va Gomte;  e  por  isso  na  constituição  da  Politica 
em  sciencia  positiva,  concilie:  ((Quanto  ás  doutri- 
nas, não  ha  senão  politicamente  irrevogável  a 
completa  abolição  da  realeza,  que,  sob  qualquer 
forma  que  se  considere,  é  o  symbolo  da  retrogra- 
dação.»  (Polit.   posit.,   t.   i,    118.)   Este   immenso 
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trabalho    negativo    manifestou-se    por    conflictos 
sociaes   que   constituem   a   Revolução   occidental 
até  á  grande  explosão  franceza  do  fim  do  sécu- 
lo xviii.    Para  entrar  em  uma  phase  normal,   a 
que  ainda  se  aspira,   era  necessário  que  o  em- 
pirismo   politico    se    convertesse    em    processo 
scientifico.    O  método  positivo,  que  deu  a  perfei- 
ção ás  Sciencias  fundamentaes  comprehende,  na 
serie  dogmática  ascendente,  a  observação,  a  ex- 
periência,  a  comparação  e  a  filiação.    Sendo  es- 
tas especialidades  methodologicas  applicadas  aos 
-  factos  sociaes,   torna-se  possível  e  urgente   uma 
Politica  positiva.    Já  existe   a   observação   social 
nos  processos  interessantissimos  da  Statistica,  já 
existe  a  experiência  na  dependência  das  Leis  da 
iegulamentação;  já  se  applica  o  critério  da  com- 
paração no  estudo  das  Instituições  sociaes  (Pree- 
man,  chama-lhe  Politica  comparada)  e  a  filiação 
é  empregada  por  Spencer  na  exposição  das  for- 
mas sociaes  ethnogeneticas.    O  que  tem  embara- 
çado esta  creação,  que  ha-de  iniciar-se  peia  acção 
philosophica  dos  governos,  foi  essa  «ulopia  em- 
pírica, preconisada  pelos  bacharéis,  que  a  termi- 
nação da  grande  Revolução  se  operou  pela  insta- 
lação do  regimen  parlamentar  próprio  da  tran- 
sição ingleza.»  (Polit.  posit.,   i,   161.)  Comte  no- 
tou bem  a  rasão  cresta  empírica  utopia,   prove- 
niente da  falta  de  verdadeiros  princípios  sociars: 
mas  para  estabelecer  uma  doutrina  definitiva  era 
necessário  a  livre  critica,  o  que  apavorava  o  con- 
servantismo  embaraçando  por  todos  os  sophismas 
a  formação  da  opinião  publica:  «A  ausência  total 
de  convicções  fixas  e  communs  somente  permitte 
uma    politica    puramente    provisória,    essencial- 
mente visando  á  ordem  natural.»  (Ib.  i,   118.)  O 
primeiro  principio  positivo  da  politica  é  que  a 
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ordem  não  é  incompatível  com  o  progresso;  as 
civilisações  formaram-se  por  esse  natural  equilli- 
brio,  fundando-se  assim  o  progresso  na  correla- 
ção crescente  entre  os  direitos  e  os  deveres.  A 
politica  positiva  não  é  estabelecida  pelos  sábios, 
mas  pelo  gráo  de  perfeição  a  que  chegaram  os 
agregados  sociaes. 

Partiremos  do  primeiro  conhecimento  positivo 
-a  invariabilidade  das  leis  naturaes  continuada 
nos  factos  sociaes.  Para  que  os  phenomenos  se 
manifestem,  existem  condições  materiaes  sobre 
as  quaes  opera  a  força,  e  os  modos  de  desdobra- 
mento da  força  ou  movimento;  é  ao  que  em 
mechanica  se  chama  ordem  statica  e  dynamica, 
que  Blainville  applicou  com  uma  immensa  luci- 
dez aos  phenomenos  biológicos,  e  que  Augusto 
Gomte  e  depois  Spencer  introduziram  no  agrupa- 
mento dos  phenomenos  sociaes.  Existe  uma  Stati- 
ca social,  isto  é,  determinadas  condições  materiaes 
persistentes  sem  as  quaes  nenhuma  sociedade 
podia  formar-se  e  que  por  isso  mesmo  estão  fora 
da  acção  da  vontade  individual;  a  differencia- 
çáo  sexual  do  par  conjugal  constituindo  a  fami- 
Ita,  o  agrupamento  da  familia  em  tribu  patriar- 
chal,  ligada  entre  si  por  uma  linguagem  com- 
mum. uma  propriedade  commum,  pastoral  ou 
agrícola,  emíim  essa  tribu  fixando-se  em  um 
cantão,  e  agrupando-se  pelo  nexo  moral  de  uma 
crença  commum  e  de  obediência  a  uma  auetori- 
dade  geral,  são  phenomenos  naturaes  indepen- 
dentes de  qualquer  vontade  individual;  são  como 
os  órgãos,  que  exercem  funeções,  o  condicionis- 
mo  statico  da  actividade  dynamica.  A  Politica 
positiva  reconhece  estas  duas  ordens  de  pheno- 
menos, e  procura  estabelecer  entre  ellas  o  mutuo 
ccôrdo;  nas  sociedades  existe  um  instincto  na- 
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tural  de  conservação,  em  parte  proveniente  do 
automatismo  orgânico,  em  parte  da  condição 
psychologica  da  apathia  mental,  e  é  por  isso  que 
os  costumes,  as  tradições,  as  crenças,  a  rotina, 
a  transmissão  hereditária  da  auctoridade,  persis- 
tem através  de  tudo,  tentando  tornar  improgres- 
siva  a  sociedade  pela  imposição  do  passado. 

A  politica  empírica  fundou  a  sua  força 
roeste  instincto  de  conservação,  tornando-se  es- 
sencialmente repressiva,  dando  ás  leis  um  caracter 
prohibitivo,  obstando  calculadamente  á  manifes- 
tação de  novas  actividades  como  perturbadoras 
da  ordem.  Tal  é  o  vicio  orgânico  de  todos  os  go- 
vernos, e  o  logar  commum  de  uma  Politica  irra- 
cional ou  de  expedientes;  dispendem  as  forças 
sociaes  em  proteger  e  salvaguardar  instituições 
que  estão  fora  de  toda  a  intervenção  individual, 
e  chamam  a  esta  violência,  manutenção  da  ordem. 
No  estado  actual  das  sociedades,  os  governos  exer- 
cem uma  missão  repressiva,  mantendo  um  passa- 
do incompatível  com  a  consciência  moderna. 

As  manifestações  dynamicas,  são  as  trans- 
formações que  se  operam  no  organismo  social 
á  medida  que  o  homem  vae  tendo  consciência  de 
si  e  conhecimento  do  meio  a  que  está  fatalmente 
submettido.  Poder-se-hia  definir  esta  condição 
de  progresso  pelo  predomínio  successivo  da  vida 
affectiva  sobre  a  vicia  orgânica,  e  da  vida  intelle- 
ctual  sobre  a  vida  activa.  Nas  sociedades  inferio- 
res preponderam  as  condições  Staticas,  e  por 
isso  não  progridem;  e  em  dados  agrupamentos 
humanos,  como  raças  e  civilisações,  as  condi- 
ções dynamicas  manifestaram-se  de  um  modo 
surprehendente  que  constitue  hoje  a  trama  do 
progresso  histórico.  Nas  raças  selvagens  é  cara- 
cterística a  apathia  mental,   isto  é,   o  incommo- 
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do  de  funccionar  com  o  cérebro,  de  pensar,  de 
relacionar  ideias;  na  raça  semítica  a  apathia  men- 
tal foi  vencida  pela  contemplação,  elaborando 
grandes  systemas  religiosos  que  a  não  deixaram 
chegar  ás  noções  scientificas  nem  á  disciplina  phi- 
losophica,  mas  que  a  elevaram  a  uma  extraordi- 
nária vida  affectiva  manifestada  na  historia  pelo 
seu  cosmopolitismo,  tornando  communicativas 
as  Givilisações  isoladas;  na  raça  árica  a  vida  affe- 
ctiva chegou  á  sua  perfeita  harmonia  com  espe- 
culação intellectual  na  Grécia,  e  hoje  podemos 
chegar  á  af Armação  cathegorica,  e  que  ceracte- 
risa  a  civilisação  moderna  —  que  a  actividade 
especulativa  prevalece  na  generalidade  sobre  a 
apathia  mental,  e  que  a  vida  intellectual  subor- 
dmando-se  á  vida  affectiva  se  torna  de  mais  em 
mais  a  principal  disciplina  da  acção.  Vê-se  pois 
que  as  forças  dynamicas  se  desenvolvem  em  justa 
relação  com  as  condições  staticas,  e  que  o  seu 
desdobramento  progressivo  já  não  pode  ser  con- 
siderado como  uma  pertubação  condemnavel  a 
que  os  conservadores  boçaes  deram  o  nome  de 
Revolução. 

As  forças  espontâneas  de  conservação  mani- 
festam-se  especialmente  nas  collectividades  so- 
ciaes,  como  as  classes;  as  forças  impulsivas  de 
transformação  são  uma  cias  fornias  de  revelação 
das  capacidades  individuaes,  unia  como  hetero- 
genia psychologica.  á  custa  dá  qual  se  renovam 
as  condições  staticas  da  ordem.  As  classes  con- 
servam os  costumes,  as  tradições,  os  processos 
industriaes,  as  aversões  Lnstinctivas,  emíim  todas 
as  differenças  que  separam  como  autónomo  o 
corpo  nacional;  os  indivíduos  fazem  as  descober- 
tas, as  invenções,  formulam  em  opinião  racional 
as  vagas  aspirações  do  estado  social,  embora  con- 
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clemnados,  perseguidos,  sacrificados,  para  serem 
glorificados  por  fim  como  instituidores.  Esta 
antinomia  entre  os  clois  factores  fundamentaes 
da  sociedade,  provêm  do  desconhecimento  da  sua 
mutua  solidariedade,  e  da  egual  .importância 
que  ambos  teem  para  que  o  progresso  se  reali- 
se;  que  a  sociedade  ignore  esta  mutua  relação, 
não  admira,  porque  a  multidão  vive  na  incon- 
sciência e  detesta  todos  os  impulsos  que  a  arran- 
cam da  sua  apathia  mental;  mas  que  os  gover- 
nos, que  não  são  mais  do  que  uma  constante 
acção  ou  intervenção  individual,  se  ponham  do 
lado  d^ssa  inconsciência  e  empreguem  a  sua 
força  cooperando  para  a  conservação  á  custa  da 
atrophia  das  iniciativas  individuaes.  é  o  que 
lorna  evidente  a  sua  completa  irracionalidade,  e 
a  urgente  necessidade  de  ratificar  essa  acção  por 
motivos  scientificos,  isto  é  tornar  a  Politica  de 
empirica  em  positiva.  Tanto  a  conservação  como 
a  renovação  são  egualmente  necessárias  para  o 
equilíbrio  social;  são  como  os  poios  d*esle  movi- 
mento complexíssimo;  a  ignorância  (Testa  rela- 
ção de  dependência,  produz  na  funeção  gover- 
nativa uma  absurda  noção  absoluta  e  exclusiva, 
que  provoca  nas  sociedades  esses  grandes  cata- 
elysmos  chamados  revoluções;  da  parte  das  gene- 
rosas aspirações  individuaes  vê-se  lambem  o 
vicio  da  negação  absoluta  do  passado,  a  que  se 
dá  o  nome  de  radicalismo.  Quebrado  o  aceôr- 
do  (Mi Ire  a  conservação  na  lurai  e  a  renovação 
consciente,  a  sociedade  esgola-se  n'uma  pertur- 
bação contínua;  da  parte  das  individualidades 
que  se  impõem,  a  sua  actividade  na  Revoluteio 
impulsiva,  isto  é.  em  uma  provocação  subversiva 
para  que  se  effectuem  renovações  indispensáveis, 
mas  que  são  prematuras,  porque  essas  aspirações 
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generosas  não  tem  ainda  por  base  a  generalida- 
de da  opinião;  da  parte  do  governo  que  represen- 
ta a  conectividade,  a  conservação  torna-se  o  fim 
exclusivo  da  sua  íuncção,  e  empregando  a  força 
para  manter  o  sophisma  da  ordem  moral,  gasta- 
se  em  um  regimen  de  violência,  ou  na  Revolução 
repressiva,  desnaturando  a  força  instinctiva  da 
conservação  em  uma  regressão  ao  passado,  im- 
pondo-o  fora  do  seu  legitimo  momento  histórico. 

As  sociedades  humanas,  attentas  as  maravi- 
lhas do  progresso  individual  em  todos  os  pro- 
ductos  do  sentimento  e  da  intelligencia,  têm 
permanecido  em  uma  degradante  atrophia.  na 
inconsciência  do  rebanho,  turpe  pecus,  como 
lhes  chamava  Lucrécio;  a  revolução  impulsiva 
e  regressiva  neutralisa  todas  as  condições  de 
uma  marcha  gradativa,  e  se  algum  progresso  se 
leni  operado  na  humanidade  póde-se  com  certeza 
attribuir  a  nina  modificação  natural  imposta 
pela  organisação  biológica  e  independente  da 
vontade  ria  homem:  a  morte.  A  eliminação  nor- 
mal dos  indivíduos  na  edade  da  força  moral  e  da 
auetaridade,  quando  no  uso  do  seu  maior  pres- 
tigio reincidem  no  maior  fervor  da  conservação 
fio  passado,  é  esse  facto  da  mortalidade,  fatalida- 
de orgânica  (pie  deixa  o  caminho  aberto  para  os 
homens  novos,  que  afiles  de  aUingirem  a  edade 
çta  regressão  tentam  pôr  em  obra  as  suas  aspi- 
rações  impulsivas. 

Até  aqui  os  phenomenos  staticos  e  dynamicos, 
como  oi los  se  manifestam  na  sociedade,  e  como 
o  empirismo  politico  os  coordena  em  uma  deso- 
ladora irracionalidade,  por  efleito  cie  uma  noção 
ohsnhita  quer  da  ordem,  quer  do  progresso.  A 
Politica  positiva,  conhecendo  a  conectividade 
social  pela  continuidade  histórica,   e  o  ser  indi- 
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vidual  pela  analyse  psychologica,  possue  hoje 
os  elementos  necessários  para  estabelecer  o  accôr- 
do  entre  as  forças  staticas  e  dynamicas,  para  redu- 
zil-as  á  sua  condição  relativa,  para  achar  o  cami- 
nho da  menor  resistência  na  coordenação  dos 
complicados  factores  do  movimento  sociológico. 
As  forças  de  conservação  não  devem  ser  annulla- 
das,  mas  aproveitadas;  é  de  uma  comprehensão 
lúcida  da  tradição  de  um  povo  que  resulta  uma 
Arte  e  uma  Litteratura  nacional,  vínculos  orgâ- 
nicos de  uma  sociedade  para  a  qual  a  grandeza 
do  território  e  o  contacto  com  outros  povos  são 
causas  latentes  de  desagregração.  Essa  torna-se 
um  estimulo  affectivo  para  a  actividade  mental, 
porque  o  trabalho  da  especulação  só  resultará 
fácil  como  consequência  ulterior  de  um  estado 
de  contemplação:  é  pela  Arte  que  o  génio  de 
um  povo  se  eleva  até  á  abstração  da  Sciencia, 
como  vimos  na  civilisação  hellenica.  Essa  Litte- 
ratura fixa  a  lingua  nacional,  que  sem  forma 
escripta  se  fragmentaria  em  innumeros  dialectos 
locaes,  coincidindo  com  urna  desmembração  can- 
tonal,  embaraçando  assim  que  esse  povo  chegasse 
á  cohesão  nacional  ou  facilitando  a  sua  dissolu- 
ção no  nomadismo.  Dos  próprios  Costumes  auto- 
máticos, uma  vez  comparados  e  comprehendidos 
pela  approximação  das  suas  origens,  resulta  uma 
Moral  concreta,  meio  seguro  para  que  se  trans- 
mitiam á  multidão  as  noções  abstrkctas  do  al- 
truísmo; dos  costumes  locaes  que  impõem  certas 
formas  de  trabalho,  nascem  as  Industrias  pecu- 
liares, que  subordinadas  a  uma  technologia  racio- 
nal se  tornam  elementos  incomparáveis  de  riqueza 
publica,  podendo  com  facilidade  resistir  a  todos 
os  conílictos  da  concorrência.  Pertencem  ainda 
á  cathegoria  dos  costumes  as  festas  populares, 
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nexo  affectivo  espontâneo  que  as  religiões  appro- 
veitam  para  supprirem  a  deficiência  do  accôrdo 
de  noções  atrazadas,  e  para  persistirem  apezar 
da  sua  incompatibilidade  com  a  razão  —  ou 
com  o  bom  senso  vulgar;  essas  festas  bem  com- 
prehendidas,  e  aproveitadas  na  sua  expansão 
passional,  encerram  o  meio  por  onde  a  concen- 
tração egoísta  dos  sentimentos  pode  ser  modifi- 
cada em  beneficio  da  conectividade,  fazendo  com- 
prehender  aos  individuos  que  elles  são  factores 
de  um  organismo  superior,  a  conectividade  social, 
pondo-os  assim  em  contacto  com  a  vida  publica, 
para  que  de  futuro  venham  a  cooperar  com  a 
força  da  opinião  na  funcção  governativa.  A  Famí- 
lia, e  a  Propriedade,  emfim,  todos  os  elementos 
staticos  da  sociedade  não  precisam  de  regula- 
mentação, mas  de  uma  comprehensão  por  onde 
se  tornem  conscientes;  de  todos  estes  elementos 
staticos,  é  a  tradição  o  que  foi  mais  profundamen- 
te comprehendido  e  o  que  mais  efficazmente  reve- 
lou o  seu  destino  civilisador  racionalisando-se 
na  Arte  e  na  Litteratura.  Os  conflictos  constantes 
que  se  manifestam  na  Familia  e  na  Propriedade 
resultam  do  excesso  da  regulamentação  gover- 
nativa; a  insolubilidade  do  problema  do  divorcio 
está  para  a  Familia  como  o  reconhecimento  da 
propriedade  collectiva  está  para  a  Propriedade 
quiritaria  ou  inteiramente  individual.  A  indica- 
ção dos  costumes  é  mais  eficaz  do  que  todas  as 
argucias  dos  regulamentos;  a  lei  torna  egoista  a 
fidelidade  que  teve  origem  em  uma  dedicação 
altruista,  e  favorece  o  egoismo  da  apropriação 
individual  fazendo-a  prevalecer  sobre  o  domínio 
da  conectividade  d'onde  a  propriedade  se  desta- 
cou por  formas  transitórias,  como  a  conquista  das 
épocas  guerreiras. 


316  SOLUÇÕES    POSITIVAS 


As  forças  staticas  da  sociedade  são-nos  reve- 
ladas por  instituições,  independentes  da  acção 
directa  da  vontade  individual;  essas  instituições 
têm  raizes  intimas  na  nossa  organisação  psycho- 
logica,  e  carecem  de  ser  scientificamente  conhe- 
cidas para  serem  dirigidas,  indicaremos  essas 
origens  orgânicas,  e  a  forma  do  seu  conheci 
mento  scientifico;  são  em  primeiro  logar  as  iun- 
cções,  cujas  condições  mesologicas  são  conheci- 
das pela  Ihjgiene,  e  ainda  hoje  os  códigos  antigos 
nos  revelam  a  preoccupação  dos  legisladores  em 
envolveram  as  leis  civis  com  perscripções  hygie- 
nicas;  depois  as  paixões,  esses  Ímpetos  de  jogo 
das  funcções,  que  importa  subordinar  pela  Moral, 
ponto  por  onde  as  theocracias  se  apoderam  do 
governo  das  sociedades;  ás  paixões  succedem-se 
os  interesses  que  o  Direito  consuetudinário  har- 
monisa  pela  bilateralidade  do  contracto,  e  que  a 
Economia  estuda  desenvolvendo-se  pela  produ- 
cção  industrial  e  troca  mercantil.  A  Politica  posi- 
tiva é  uma  synthese  destes  conhecimentos;  com- 
pete-lhe  o  descobrir  a  relação  de  continuidade 
das  forças  staticas  para  as  dynamicas,  para  que 
se  torne  uma  funcção  dirigente  e  coordenadora. 
Pela  analyse  histórica  e  pela  observação  psycho- 
logica  sabe-se  que  a  marcha  social  se  opera  pela 
substituição  gradual  da  vida  affectiva  pela  acti- 
vidade racional;  é  assim  que  as  nossas  determi- 
nações partem  de  impulsos  dos  instinctos,  que 
se  estudam  fundamentalmente  na  Psychologia, 
differenciam-se  em  variadas  vibrações  emocio- 
naes  ou  Sentimentos,  que  se  chegam  a  reproduzir 
voluntariamente  pelo  conhecimento  da  Esthetica, 
e  por  fim  as  determinações  são  provocadas  por 
um  motivo  racional,  a  razão  ou  porquê  da  collisão 
dos  motivos,  discriminados  pela  Sciencia,  e  inte- 
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grados  em  opiniões,  que  são  as  bases  geraes  da 
Philosophia.  E'  assim  que  se  transita  da  ordem 
statica  para  a  ordem  dynamica  dos  factores  so- 
ciaes;  nas  instituições  sociaes  discriminam-se  cla- 
ramente estas  origens:  assim  aos  instinctos  e  inte- 
resses pertencem  como  immediatos  a  Família, 
a  Linguagem  e  a  Propriedade;  das  emoções  e 
sentimentos  derivam-se  a  Religião,  a  Moral  e  a 
Arte;  da  somma  de  opiniões  e  ideias  que  circu- 
lam em  uma  sociedade  dependem  o  desenvolvi- 
mento das  Industrias,  provocando  as  noções 
theoricas  das  Sciencias,  e  gerieralisações  das 
ideias  em   Philosophia. 

Por  este  eonheeifnento  dos  phenomenos  dyna- 
micos  se.  deduz  o  modo  como  serão  coordenados 
entre  si,  para  que  o  progresso  seja  uma  conse- 
quência cia  ordem,  e  que  nenhum  d'estes  ele- 
mentos seja  sacrificado  ao  outro.  Da  continuidade 
histórica  pela  qual  vemos  que  os  motivos  affecti- 
vos  são  substituídos  por  opiniões  racionaes,  se 
infere  que  o  progresso  deve  ser  proseguido  pelo 
desenvolvimento  e  propagação  da  maior  somma 
de  ideias  scienti  ficas.  Ghega-se  á  mesma  conclu- 
são pela  observação  psychologica;  compete  ao 
politico  que  governa  o  promover  a  maior  activi- 
dade intellectual,  organisando  segundo  esta  im- 
portância a  hierarchia  da  instrucção  publica, 
e  a  disciplina  da  pedagogia.  Importa  notar,  que 
todos  os  grandes  progressos  humanos  têm  sido 
realisados  até  hoje  por  via  das  ideias;  que  as  so- 
ciedades que  assentam  a  sua  ordem  em  bases  que 
não  seja  a  unanimidade  e  o  estimulo  das  ideias, 
se  tornam  improgressivas.  e  estacionam  n1um 
conservantismo  automático;  e  que  ao  passo  que 
as  emoções  e  interesses,  na  forma  de  guerras  de 
raça,    de   religião,    de   dynastias,    tem   rebaixado 
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a  humanidade  identiflcando-se  com  os  brutos, 
nunca  as  ideias  produziram  um  abalo  sensível 
apezar  de  revolucionarem  intimamente  as  con- 
sciencas  e  as  sociedades.  Que  desastres  produziu  o 
conhecimento  dos  processos  mathematicos  ?  da 
redondeza  da  terra  ?  da  producção  da  electricida- 
de ?  da  decomposição  da  agua  ?  ou  da  circulação 
do  sangue  ?  Tudo  isso,  bem  pouco,  comparado 
com  as  ideias  e  factos  accumulados,  bastava  para 
revolucionar  todas  as  civilisações  do  mundo,  como 
effectivamente  se  deu,  mas  sem  que  a  evolução 
humana  o  sentisse.  A  Politica  positiva  tem  no  pro- 
gresso intellectual  o  caminho  da  menor  resistên- 
cia para  a  realisação  do  fim  social. 

E  comtudo  os  politicos  empíricos  continuam 
a  considerar  a  sciencia  com  a  desconfiança  theo- 
logica;  apoderam-se  da  regulamentação  da  ins- 
trucção  publica  para  imporem  programmas  offi- 
ciaes,  para  graduarem  as  ideias  vulgarisaveis, 
para  submetterem  ao  preconceito  da  conservação 
as  intelligencias  novas  adstrictas  ao  exame  e  ao 
gráo  scientifico,  e  não  lhes  bastando  o  desnatu- 
rarem os  esforços  intellectuaes  pela  subordi- 
nação á  orthodoxia  theologica  que  persiste  nos 
absurdos,  difficultam  a  instrucção  pela  extorsão 
das  propinas,  e  conservam  o  povo  no  obscuran- 
tismo, oppondo-se  tenazmente  a  que  se  propague 
a  liberdade  de  consciência. 

Ao  progresso  intellectual  succede  o  progresso 
moral,  pela  razão  que  as  ideias  reagem  sobre  os 
costumes,  e  que  a  comprehensão  do  meio  que 
occupamos  leva  a  conhecer  as  nossas  relações 
de  dependência  e  de  solidariedade.  Sem  ideias, 
as  sociedades  tornam-se  apathicas,  egoístas,  e 
os  interesses  pessoaes  exclusivos;  da  violência 
dos  governos,   da  sua  intervenção  contínua,    da 
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sua  absorpção  centralista,  resulta  uma  certa  im- 
mobilidade  social,  uma  atrophia  lenta,  fácil  de 
confundir  com  a  ordem.  As  sociedades  atraza- 
das  são  absolutamente  ordeiras;  cada  qual  se 
occupa  dos  seus  interesses  domésticos,  e.  inca- 
paz de  reagir  contra  a  impetuosidade  irrespon- 
sável do  governo,  a  sua  felicidade  consiste  em 
que  nem  sequer  saibam  da  sua  existência  poden- 
do vegetar  socegadamente  na  sombra.  Os  politicos 
empíricos  obedecendo  á  illusão  da  ordem  moral,  e 
não  tendo  o  correctivo  da  dissidência  das  opiniões, 
levam  a  exploração  das  forças  staticas  da  socie- 
dade até  á  monstruosidade  da  retrogradação  hu- 
mana, convertendo  em  instituições  factos  produzi- 
dos pelas  sociedades  rudimentares  em  que  pre- 
ponderavam os  impulsos  animaes.  Exemplifi- 
caremos de  um  modo  frisante;  para  os  politicos 
empiricos,  sem  excepção  alguma,  não  era  possível 
o  manter-se  a  ordem  na  sociedade  se  ella  se  não 
apoiasse  nos  dois  esteios,  o  Exercito  e  o  Clero. 

E'  pois  do  progresso  intellectual  que  provém 
como  consequência  natural  um  maior  gráo  de 
moralidade.  Pelo  exame  dos  números  statisticos, 
que  são  um  meio  de  observar  os  movimentos 
espontâneos  e  inconscientes  que  passam  nas  so- 
ciedades e  pelos  quaes  se  vê  que  na  realidade 
existem  phenomenos  sociaes  independentes  da 
vontade  do  homem,  a  criminalidade  apparece 
sempre  na  razão  directa  do  analphabetismo. 
Sendo  um  dos  grãos  mais  importantes  da  posi- 
tividade o  da  conformação  dos  actos  com  os  prin- 
cípios, pela  statistica  da  criminalidade  se  observa 
d'onde  provém  e  como  mais  facilmente  se  reali- 
sa  o  progresso  moral;  a  Politica  positiva  tem  de 
proceder  ao  contrario  do  que  pratica  o  empiris- 
mo  politico,    que   funda   a   ordem   na   repressão 
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material  e  accumula  a  força  com  o  medo  da  liber- 
dade. Observando  a  acção  governativa,  nota-se 
a  conservação  calculada  do  obscurantismo  popu- 
lar, o  terror  da  razão  conservado  pela  propa- 
ganda clerical;  e  a  par  de  um  extraordinário 
analphabetismo  surgem  as  penitenciarias,  a  poli- 
cia preventiva,  o  apparato  da  força  armada,  a 
imposição  abrupta  do  respeito  á  auctoridade.  o 
desprezo  pelo  individuo  sacrificado  ás  formulas 
banaes,  emfim  um  systema  penal  destinado  ú 
intimidação.  O  homem  torna-se  alheio  a  socieda- 
de, que  é  para  elle  uma  terrível  machina,  em 
cujas  engrenagens  pode  ser  envolvido  e  tritura- 
do; confma-se  no  isola  mento  do  seu  interesse 
pessoal,  e  entende  que  será  tanto  melhor  cida- 
dão quanto  mais  ignorar  a  marcha  da  causa 
publica. 

Para  a  Politica  positiva,  o  progresso  moral, 
sem  o  qual  nenhum  progresso  económico  é  pos- 
sível, é  por  si  uma  consequência  do  desenvolvi- 
nienlo  intellectual;  é  este  também  o  fundamento 
do  ensino  obrigatório,  a  origem  do  direito  que 
compete  ao  estado  de  intervir  na  educação.  Para 
os  políticos  empiricos  compete  ao  estado  o  direi- 
to de  punir;  mas  como  exigir  responsabilidade 
áquelle  a  quem  se  não  deu  a  base  d^lla,  que  é 
o  conhecimento  racional  dos  motivos  que  o  deter- 
minam nos  seus  actos,  ou  a  instrucção  ?  O  direi- 
to de  punir  é  o  corolário  do  ensino  obrigatório. 
Q  desenvolvimento  da  razão  traz  comsigo  uma 
mais  consciente  expansão  da  nossa  individuali- 
dade; ella  é  o  instrumento  de  acquisição  de  todas 
as  liberdades  ou  exercícios  de  direito,  a  que  o 
homem  aspira  na  sociedade.  Pela  instrucção.  se 
estabelece  a  liberdade  philosophica,  que  encerra 
em  si  a  manifestação  d'essa  cathegoria  de  liber- 
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dades  de  consciência,  de  ensino,  de  imprensa  e 
de  cultos.  Procurando  o  apoio  d'esse  gráo  de 
positividade  da  conformação  dos  factos  com  os 
principios,  vemos  que  elle  aqui  se  verifica;  effecti- 
vamente  todas  as  liberdades  da  Europa  moderna 
foram  precedidas  pela  liberdade  philosophica 
da  Reforma  no  século  xvi,  bem  como  a  cultura 
artística  da  Renascença  foi  precedida  de  uma 
pasmosa  actividade  scientifica.  Pela  sua  depen- 
dência do  clericalismo,  os  governos  são  todos 
escassos  na  concessão  da  liberdade  philosophica, 
e  até  a  própria  Inglaterra,  que  realisou  nas  suas 
instituições  gráos  notáveis  de  liberdade  poli- 
tica, obedece  a  um  ridículo  biblicismo.  que  se 
impõe  ao  respeito  nas  próprias  academias  scien- 
tificas. 

A  anarchia  que  se  dá  na  ordem  moral  dos 
governos  empíricos  é  ainda  mais  lamentável  na 
ordem  económica;  todos  os  estados  se  acham  so- 
brecarregados com  estupendas  dividas  publicas 
cujos  juros  absorvem  a  parte  mais  importante 
da  receita  nacional,  e  os  povos  acham-se  esma- 
gados debaixo  de  impostos  crescentes  e  lesados 
na  sua  actividade  industrial  pela  intervenção  do 
estado  que  em  vez  de  fomentar  a  riqueza  pensa 
exclusivamente  em  receita.  Ha  aqui  um  profundo 
desaccordo;  os  governos  actuaes  são  incompe- 
tentes para  coordenarem  os  factores  económicos, 
por  isso  que  todas  as  investigações  scientificas 
levam  á  conclusão  consoladora  de  que' — a  popu- 
lação cresce,  bem  como  o  trabalho  moderno  é 
mais  productivo. —  Taes  são  os  resultados  da 
escófa  economista  americana.  Diante  doestes 
faetOê  desclobram-se  theses  novas,  que  precisam' 
solução:  Augmentou  a  'população,  apesar  de 
todas  as  grandes  carnificinas  dos  reis  e  das  loguei- 
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tas  inquisitoriaes.  Augmentou  a  producção  em 
harmonia  com  a  população,  não  obstante  o  esgo- 
tamento das  forças  productivas  do  território,  o 
desvio  das  riquezas  para  as  pompas  cesaristas, 
máo  grado  as  guerras  seculares  de  devastação. 
Vê-se  que  ha  aqui  um  phenomeno  independente 
da  vontade  dos  que  governam,  que  por  si  se  ma- 
nifestou, desdohrando-se  espontaneamente  as  suas 
consequências.  Esse  phenomeno  é  o  que  destaca 
a  organisação  social  moderna,  da  do  mundo  antigo 
—  é  o  Proletariado. 

Esta  palavra  significa  uma  integração  de  dif- 
ferenças  sociaes,  uma  identificação  de  classes, 
um  esboço  concreto  da  egualdade  civil.  As  socie- 
dades antigas  não  conheceram  o  proletariado, 
porque  o  regimen  de  guerra  em  que  viviam  só 
permittia  duas  classes,  os  guerreiros  ou  aristo- 
cracia, e  os  vencidos,  ou  escravos;  não  havia  uma 
classe  media,  a  lei  era  o  arbítrio  do  forte,  e  o 
trabalho  a  imposição  fatal  que  pesava  sobre  o 
vencido,  o  servo  degradado  da  sua  dignidade 
militar.  As  eivilisações  mais  assombrosas  pelo 
seu  esplendor  extinguiram-se  com  todas  as  suas 
condições  de  florescência,  por  que  representadas 
unicamente  pela  aristocracia,  ella  obedeceu  a  uma 
lei  fatal  de  eliminação  orgânica.  A  aristocracia 
grega  desappareceu  antes  da  ruina  da  civilisação 
hellenica:  a  romana  já  não  tinha  representantes 
na  queda  do  Império,  e  a  da  Edade  média  já  era 
substituída  no  século  xvi  pelos  burguezes  ricos, 
como  os  Medicis.  Diante  d'este  facto  natural  no- 
ta-se  a  irracionalidade  dos  governos  empíricos 
em  conservarem  as  distincções  anachronicas" 
das  differenças  aristocracias,  que  servem  só 
para  perveterem  a  moral  social.  O  fim  das  guerras 
de  conquista,  e  a  sua  transformação  em  guerras 
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de  deíeza  tirou  á  aristocracia  feudal  o  seu  desti- 
no, e  fez  com  que  procurassem  os  recursos  eco- 
nómicos não  na  pilhagem,  mas  no  trabalho  agrr- 
cola  e  fabril;  foi  assim  que  as  classes  servas  se 
elevaram  pela  divisão  cia  propriedade  concentra- 
da pelo  feudalismo,  pela  producção  que  lhes 
augmentou  o  numero  pela  natalidade,  pela  troca 
mercantil,  que  lhes  ampliou  as  relações,  crean- 
do  assim  o  foro  civil  independente  em  lei  escripta 
ou  Cartas  communaes,  afastando  da  ordem  social 
a  erupção  dos  arbítrios  senhoriaes  cuja  moral 
dependia  dos  Ímpetos  cãsuaes  <\n  cavalhei- 
rismo. 

Com  o  desenvolvimento  do  Proletariado  nas- 
ceu a  dignidade  do  trabalho,  isto  e.  do  progresso 
moral  da  classe  media,  seguiu-se  um  progresso 
económico,  que  cooperou  para  o  seu  npaior  desen- 
volvimento. Do  maior  numero  saíram  também,  por 
uma  contingência  que  se  prevê,  a  maior  somma 
de  aptidões  e  talentos,  e  é  por  isso  que  o  proleta- 
riado produziu  os  jurisconsultos  da  Edade  media, 
que  proclamaram  os  princípios  da  Egualdade 
perante  a  lei,  que  deram  á  auctoridacle  a  forma  im- 
pessoal de  Ministério  publico:  produziu  os  artistas, 
os  sábios,  e  as  grandes  dedicações  cívicas,  em 
que  se  revelou  uma  moral  altruísta  em  contrapo- 
sição com  a  moral  egoista  da  própria  bemaven- 
turança  da  Egreja.  O  desenvolvimento  do  prole- 
tariado cooperou  para  a  expansão  colonial  das 
raças  superiores,  que  foram  na  Ásia,  na  Africa 
e  na  America  formar  novos  centros  de  civilisa- 
ção  humana.  O  proletariado  luctou  pela  indepen- 
dência civil  e  politica  nas  revoluções  dos  Paizes 
Baixos,  da  Inglaterra,  dos  Estados  Unidos  e  da 
França  de  89.  Assim  depois  da  egualdade  peran- 
te a  íei,  seguia-se  o  completar  essa  egualdade  na 
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formação  da  lei;  a  noção  da  soberania  nacional 
proclamada  pelos  monarchomacos  do  século  xvi, 
veiu  a  ser  realisada  pela  forma  democrática  nas 
Republicas  dos  Paizes  Baixos,  da  Inglaterra,  da 
America  e  da  França. 

E*  verdadeiramente  imponente  esta  conforma- 
ção dos  factos  com  os  principios,  e  é  o  abando- 
no doeste  critério  de  positividade  que  faz  com  que 
os  governos  ou  politicos  empiricos  se  opponham 
com  indecoroso  eonservantismo  á  realisação  da 
liberdade  politica,  falsificando  o  principio  electivo 
pela  candidatura  official,  a  base  representativa 
pelas  monarchias  parlamentares,  o  direito  de 
associação  pela  regulamantação  administrativa, 
e  o  direito  de  reunião  pela  assistência  e  conheci- 
mento prévio  da  politica  preventiva.  Gomo  o  disse 
Hume,  é  certo  que  os  governos  empiricos  deri- 
vam a  sua  acção  exclusivamente  do  medo  da  li- 
berdade. O  que  se  deu  com  as  aristocracias,  está-se 
repetindo  com  as  famílias  dynasticas,  vão  sendo 
eliminadas  pelas  condições  do  próprio  organis- 
mo. Primeiramente,  como  o  notou  Augusto  Comte, 
os  reis  tendo  concentrado  em  si  todos  os  poderes 
sociaes,  pelo  absolutismo,  foram  espontanea- 
mente abdicando  aos  pedaços  essa  soberania 
exclusiva. 

Em  quanto  ás  funcções  politicas,  foram  depon- 
do os  seus  poderes  em  ministros,  reis  de  facto, 
deixando  ao  monarcha  apenas  a  chancella  for- 
mal; em  quanto  ás  funcções  militares,  foram-nas 
confiando  a  generaes,  que  por  seu  turno  se  decla- 
raram soberanos.  Depois  veiu  a  degenerescência 
physiologica,  de  que  tanto  se  queixava  Frederi- 
co ii ;  os  reis  entregaram-se  aos  prazeres  do  desper- 
dício e  da  sensualidade,  imbecilisaram-se.  e  pela 
falta ,  de   cruzamentos   ficaram   cretinos,    albinos, 
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raças  verdadeiramente  mórbidas,  de  que  a  socie- 
dade nada  tem  a  aproveitar,  e  que  apenas  os  polí- 
ticos empíricos  conservam  como  o  padre  explora 
o  seu  fetiche.  A  Politica  positiva  tira  com  verdade 
a  consequência  contida  no  principio  admittido 
hoje  unanimemente  em  todas  as  sociedades  civili- 
sadas  —  o  da  egualdade  perante  a  lei;  o  seu  coro- 
lário é  a  egualdade  na  formação  da  lei,  cuja  san- 
cção  está  na  consciência  cTaquellfe  mesmo  que  a 
formula.  Por  outras  palavras,  reconhecida  a  so- 
berania nacional,  ella  faz  a  lei  para  si,  delegando 
a  auctoridade  ao  mais  competente;  a  Republica 
é  a  reducção  da  auctoridade  politica  a  uma  ma- 
gistratura, investida  no  que  se  acha  mais  intel- 
lectual  e  moralmente  apto  a  cumprir  esse  man- 
dato. 

Depois  do  conhecimento  scientiflco  que  o 
homem  tem  do  seu  passado  histórico,  e  depois 
do  desenvolvimento  moral  revelado  pela  sua  con- 
sciência psychologica,  a  forma  de  governo  com- 
patível com  a  sua  dignidade  é  a  Republica.  Os 
políticos  empíricos,  sacrificando  o  interesse  social 
ao  seu  avançamento  egoísta  pela  obtenção  do 
favoritismo  real,  declamam  contra  a  forma  repu- 
blicana, pensando  que  assim  influem  contra  a 
marcha  das  cousas.  Como  forma  que  se  não  de- 
riva exclusivamente  da  tradição,  mas  de  um 
progresso  racional  e  moral,  a  Republica  resulta 
da  necessidade  da  própria  vida  moderna  que  bus- 
ca o  seu  apoio  não  em  casos  affectivos  mas  intel- 
leetuaes.  A  emoção  é  fortuita,  caprichosa,  e  o 
acto  racional  é  unanime;  6  por  isso  que  os  pro- 
gressos intellectuaes  realisados  pelas  descober- 
tas scientificas  e  philosophicas,  libertam-nos  cada 
vez  mais  dos  accidentes  emotivos,   das  paixões, 
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conciliando-nos  na  previsão,  simplificando  o 
accòrdo  das  vontades.  O  predominio  das  conce- 
pções positivas  fecha  para  as  sociedades  a  éra 
revolucionaria;  e  o  governo  compatível  com  esíe 
estado  da  consciência  individual  e  com  a  paz  que 
reclama  o  proletariado  para  a  sua  livre  activi- 
dade industrial  é  indisputavelmente  a  Republica. 
A  transformação  abraçada  pela  Politica  positiva, 
não  se  deduz  somente  de  elementos  racionaes, 
está  implícita  também  nos  factos  históricos.  E1 
um  gráo  de  positividade  a  observação  das  ana- 
logias para  o  estabelecimento  de  inferências; 
basta  observar  o  systema  tributário  moderno, 
para  deduzir  que  se  está  operando  uma  revolução 
intima  na  constituição  das  sociedades.  Falíamos 
da  anarchia  económica  produzida  pelos  governos 
empiricos,  em  verdadeiro  combate  com  as  actuaes 
«condições  do  progresso  económico. — o  augmen- 
to  da  população  e  o  aíigmentq  simultâneo 
da  producçEo,  como  notou  e  o  demonstrou 
Carey. 

Por  que  se  acham.  pois.  os  Estados  endi- 
vidados, opprimindo  os  povos  pelos  tributos 
para  satisfazerem  os  seus  encargos  financei- 
ros ? 

Pela  situação  absurda  em  que  se  collocaram 
os  governos  empiricos,  conservando  instituições 
criminosas  como  os  exércitos  permanentes  em 
um  dispendiossimo  pé  de  guerra,  as  familias 
dynasticas  com  a  sua  immoral  lista  civil,  os  cor- 
pos diplomáticos,  que  machinam  as  intrigas  de 
gabinete  e  as  guerras,  e  que  só  eram  admissiveis 
nas  épocas  em  que  se  governava  não  por  meio  de 
regras,  mas  por  segredo  de  estado,  e  não  hoje  em 
que  a  governação  assenta  sobre  o  regimen  da 
publicidade;  além  d'sso  os  governos,  pela  avidez 
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cio  poder,  lançam-se  no  centralismo,  e  avocam 
a  si  todas  as  actividades  socíaes,  fazendo  estradas, 
vias  férreas,  couraçados,  concorrendo  com  o 
trabalho  individual,  atropellando  todas  as  inicia- 
tivas e  esterilisando-as  na  sua  burocracia.  A  so- 
ciedade imperial  romana  não  pôde  subsistir  com 
o  systema  tributário  do  cesarismo,  e  apezar  das 
bellas  leis  codificadas,  Roma  dissolveu-se  dando 
logar  á  erupção  do  barbarismo  germânico;  o  que 
os  imperadores  já  não  encontravam  nas  conquis- 
tas pediam-no  aos  impostos,  e  por  isso.  máo  gra- 
do a  sua  perfeita  administração,  a  reacção  contra 
o  fisco  trouxe  o  geral  e  quasi  instantâneo  desmoro- 
namento do  Império.  A  relação  entre  o  fim  da  so- 
ciedade imperial  e  o  feudalismo  da  Edade  média  é 
evidente  na  forma  da  propriedade,  que  se  con- 
centrava na  mão  de  poucos  possuidores;  no  feu- 
dalismo medieval,  as  extorsões  iiscaes  foram  a 
causa  das  revoltas  das  elases  servas,  e  portanto 
do  advento  da  burguezia  que  se  fez  reconhecer 
como  terceiro  estado.  Hoje  apparece  o  mesmo 
symptona  de  transformação;  diante  das  dynastias 
que  falsificam  pelo  regimen  parlamentar  a  sobe- 
rania nacional  e  que  pelos  exércitos  permanentes 
empregados  como  esteios  da  ordem  reagem  con- 
tra as  aspirações  democráticas,  apparece  o  pro- 
blema económico,  o  dilemma  terrível  do  emprés- 
timo e  do  imposto  para  a  satisfação  dos  encargos 
do  estado.  Collectam-se  todas  as  entidades  moraes 
do  homem,  tributam-se  todas  as  formas  da  sua 
actividade,  todas  as  necessidades  imprescindíveis 
da  sua  natureza;  inevitavelmente  ha-de  dar-se  um 
rompimento  de  equilibrio,  em  que  a  sociedade 
se  convulsionará,  mas  subsistindo,  em  quanto 
que  os  governos  empíricos  desapparecerâo.  O 
mal  estar  geral  é  reconhecido,   e  sob  o  nome  de 
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questão  social  a  seiencia  económica  tem  estudado 
as  suas  manifestações. 

O  mal  é  profundo,  e  provém  da  descoorde- 
nação entre  a  ordem  civil  e  a  politica:  em  geral 
o  cidadão  é  indifferente  pela  sua  liberdade  poli- 
tica, d'onde  resulta  que  a  f micção  governativa 
se  acha  entregue  a  aventureiros  audaciosos,  ine- 
ptos e  immoraes,  hábeis  na  intriga  partidária, 
engenhosos  na  rhetorica  parlamentar,  governan- 
do por  maiorias  corruptas;  por  outro  lado,  o  cida- 
dão incide  com  todas  as  forças  da  sua  individua- 
lidade no  uso  exclusivo  da  sua  liberdade  civil, 
e  é  por  isso  que  o  absolutismo  da  propriedade 
individual  ou  quiritaria  se  acha  ainda  nos  códi- 
gos philosophico^s  tal  como  se  organisou  na  so- 
ciedade romana  formada  pela  conquista.  Um 
exemplo  mostra  com  clareza  a  antinomia  entre 
estas  duas  ordens  de  interesse  civis  ou  immedia- 
tos,  e  políticos  ou  de  garantia.  Na  Revolução 
franceza  a  liberdade  do  individuo  completou-se 
pela  liberdade  cia  terra;  a  propriedade  feudal  tor- 
nou-se  allodial,  e  livre  para  aquelle  que  a  adqui- 
riu; pela  acquisição  da  propriedade  pelas  classes 
trabalhadoras  é  que  a  maioria  da  nação  compre- 
hendeu  a  Declaração  dos  Direitos  do  homem,  e 
adheriu  a  essa  metaphysica  em  quanto  lhe  foi  ga- 
rantida a  terra  adquirida  na  grande  liquidação 
revolucionaria.  Os  princípios  políticos  foram 
variando;  veiu  o  Directório,  o  Consulado,  o  Im- 
pério, a  invasão  estrangeira,  a  Restauração,  e 
todos  os  governos  conseguiram  a  adhesão  da 
burguezia,  porque  lhe  promettiam  o  reconheci- 
mento dos  direitos  adquiridos  em  quanto  á  pro- 
priedade. D'este  desaccordo  resultou  para  a 
França  um  século  de  guerras,   de   desastres  da 
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fortuna  publica,  de  ignominias,  de  attentados 
contra  a  liberdade  individual.  Se  os  interesses 
politicos,  ou  a  garantia  dos  direitos,  fossem  tão 
claramente  comprehendidos  como  os  interesses 
civis,  o  poder  não  seria  esse  arbítrio  da  acção 
ministerial,  mas  sim  uma  magistratura  tão  cla- 
ramente definida  como  a  interferência  do  juiz 
na  esphera  civil. 

Na  pequena  nacionalidade  portugueza  todas 
as  reformas  essenciaes  da  revolução  constitucio- 
nal foram  ou  anulladas  ou  sophismadas,  excepto 
a  alienação  dos  bens  das  ordens  monachaes, 
sempre  reconhecida  por  todas  as  dictaduraâ,  que 
desconheceram  ser  este  o  ponto  de  irradiação  do 
espirito  moderno  em  Portugal. 

A  sociedade  europêa  soffre  esta  descoordena- 
ção; pelo  abandono  dos  interesses  politicos,  o 
poder  ministerial  arvorou-se  em  uma  dictadura, 
acobertada  pelo  parlamentarismo,  obtendo  pela 
candidatura  official  a  simulação  da  vontade  nacio- 
nal para  legalisar  todos  os  seus  arbítrios:  pela 
preoccupação  exclusiva  dos  interesses  civis,  a 
propriedade  tornou-se  o  objectivo  absoluto  do  ci- 
dadão, a  forma  e  encarnação  da  sua  individuali- 
dade, e  nos  códigos  criminaes  as  penas  mais  du- 
ras são  as  que  incidem  sobre  os  leves  attentados 
contra  a  propriedade,  e  os  litigios  que  versam 
sobre  ella  enchem  a  vida  social  de  peripécias 
dramáticas,  a  ponto  de  se  tornarem  uma  paixão, 
um  prazer  para  o  demandista.  Do  mal  estar  geral 
produzido  pelas  oligarchias  parlamentares,  e  do 
excesso  de  concentração  da  propriedade  na  forma 
individualista  ou  quiritaria,  resulta  a  crise  social, 
em  que  uma  classe  nova,  a  parte  mais  atrazada 
mas  também  a  mais  numerosa  do  proletariado, 
reclama   o   seu   logar  ao   sol.   As   theorias   com- 
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•munis  tas  apparecem  em  alguns  cérebros,  da 
mesma  forma  que  pela  concentração  da  proprie- 
dade romana  no  patriciado  appareceram  as  dou- 
trinas do  christianismo  propagando-se  com  hal- 
lucinaçâo  porque  eram  na  sua  essência  com- 
munistas.  Appareceram  também  as  theorias  socia- 
listas confundindo  com  o  interesse  de  uma  classe 
a  necessidade  da  reorganisação  social;  a  questão 
conservar-se^ha  insolúvel  emquanto  se  não  coor- 
denarem a  ordem  civil  com  a  ordem  politica,  por 
meio  de  uma  comprehensão  scientiíica  do  phe- 
nomeno  social  da  propriedade.  Nenhum  problema 
sociológico  pode  hoje  ser  resolvido  pelo  sentimen- 
to; os  eff eitos  da  emoção  são  sempre  uma  con- 
vulsão revolucionaria,  e.  como  consequência  do 
nosso  atrazo,  a  propriedade  não  é  um  instrumento 
ou  condição  de  existência,  mas  a  mais  violenta 
paixão  do  homem  em  sociedade.  E1  por  isso  que 
ella  se  conserva  tal  como  se  organisou  em  épocas 
de  invasão  e  de  conquista;  é  ainda  hoje  a  Ilion  de 
novos  e  grandiosos  combates  judiciários  e  diplo- 
máticos. 

Pe]o  conhecimento  histórico  da  propriedade 
ve-se  quaes  as  suas  formas  na  antiguidade  e  na 
nossa  raça  arica  ou  indo-europêa.  e  qual  o  moti- 
vo por  que  em  certos  povos  persistem  formas 
primitivas  similhantes  ás  aspirações  nunca  reali- 
sadas  de  outros  povos  mais  adiantados.  A  Politica 
positiva  reconhece  perante  os  factos  históricos 
duas  formas  de  propriedade,  a  collectiva  e  a  in- 
dividual,  como  duas  cathegorias  do  mesmo  phe- 
nomeno  sociológico  que  devem  coexistir  na  sua 
independência.  A  falta  de  comprehensão  da  pro- 
priedade collectiva,  faz  com  que  não  só  se  per- 
verta definindo-a  como  um  absurdo  communis- 
mo '  como  também  no  seu  egoismo  civil  o  cida- 
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dão  muitas  vezes  desacata  as  cousas  publicas, 
como  os  jardins,  as  estradas,  os  museus,  sendo  in- 
dispensável a  guarda  policial  para  conservar  o  lo- 
gradouro cresse  bem  commum.  É  n'esté  ponto  que 
comprehenderemos  a  noção  de  Estado,  como  a 
entidade  moral  que  representa  a  somma  cios  di- 
reitos da  conectividade;  a  sua  actividade  consiste 
em  uma  funcção  de  coordenação.  Se  condições 
mesologicas  e  biológicas  produziram  a  elimi- 
nação natural  das  Aristocracias,  dando  logar  ao 
advento  histórico  do  Proletariado,  o  grande  desen- 
volvimento do  individualismo,  dos  progressos 
intellectuaes.  moraes  e  económicos,  está  produ- 
zindo as  condições  evolutivas  para  a  eliminação 
natural  dos  governos  pela  implantação  do  self- 
(jovrinenient.  E'  este  o  ideal  annunciado  por 
todos  os  publicistas,  cuja  realisaçfio  será  o  scopo 
de  uma  Politica  positiva.  Gomo  eliminar  a  acção 
dos  governos,  reduzindo-os  a  um  mero  coordena- 
dor de  funcções  sociaes  independentes  e  coexis- 
tentes ?  Os  conservadores  stolidos  amedrontam 
as  classes  privilegiadas  gritando  —  anarchia;  como 
se  a  ordem  fosse  devida  aos  seus  absurdos  legis- 
lativos ou  á  violência  dos  seus  exércitos  !  A  ordem 
é  uma  propriedade  im  manente  ao  agregado  social, 
como  a  elasticidade  resulta  da  própria  constitui- 
ção da  fibra  orgânica;  as  perturbações  são  transi- 
tórias como  as  crises  passageiras  de  um  orga- 
nismo vivo  que  activam  a  sua.  synergia.  Fo- 
ram os  governos  theocraticos  e  militares, 
que  conservando-se  pelo  despotismo  destrui- 
ram  as  condições  de  ordem  que  haviam  produ- 
zido as  extraordinárias  civilisações  antigas.  O 
desenvolvimento  do  individualismo  é  todo  psycho- 
logico,  isto  é,  mental  e  moral;  pelo  primeiro,  o 
homem  conhece  as  condições  fataes  do  meio  cos- 
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mico  a  que  tem  de  submetter-se,  e  por  isso  nem 
se  insurge,  nem  seccumbe;  pelo  segundo  conhece 
a  sua  mutua  solidariedade,  temperando  assim 
o  egoísmo  das  naturezas  inferiores.  Os  conser- 
vadores, perveteram  a  ideia  de  liberdade  tornan- 
do-a  synonimo  de  deserifreamento;  desde  que  a 
philosophia  estabeleceu  que  só  era  liberdade  o 
exercício  de  direito,  os  conservadores  exploran- 
do as  forças  staticas  da  conectividade,  desnatu- 
ram o  individualismo  representando-o  como  o 
out-lau\  como  o  egoísmo  humano  em  revoltei. 
Attentas  as  origens  racional  e  sentimental  cio 
individualismo,  este  estado  pode-nos  apparecer 
simultaneamente  quer  r^um  povo  no  estado  de 
barbárie,  como  entre  os  povos  germânicos,  quer 
n'uma  sociedade  avançadissima,  como  na  hege- 
monia da  Europa.  O  individualismo  germânico 
teve  seu  logar  como  reacção  necessária  contra  a 
absorpção  da  conectividade  em  que  se  fundava 
o  direito  romano;  esse  individualismo  originou 
um  certo  numero  de  instituições  livres,  como 
o  jury,  e  a  classe  dos  homens-livres,  tal  como 
apparece  nos  Árimani  lombardos,  nos  Rachin- 
burgos  frankos,  nos  Rico-homens  peninsulares, 
nos  Freelingos  angjo-saxões,  depois  de  ter  sof- 
frido  urpa  decadência  de  séculos;  devida  aos  acci- 
dentes  aa  invasão  e  da  preponderância  da  classe 
militar,  reconquistou  a  sua  posição  de  povo  livre 
no  reconhecimento  da  soberania  nacional.  Esta 
soberania  é  a  somma  das  vontades  individuaes 
delegadas  por  via  da  eleição;  o  self-governement  é 
a  cellula  constitutiva  da  soberania  nacional.  Fazer 
eleições  com  servos,  é  uma  pantomina  ignomi- 
niosa; fallar  ou  mandar  a  titulo  d'essa  investi- 
dura é  exercer  o  despotismo  em  uma  medonha 
irresponsabilidade. 
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Pelo  desenvolvimento  do  individualismo,  fun- 
dado na  rasão  e  no  sentimento,  o  homem  propõe- 
se  um  destino  a  cumprir,  e  procura  os  meios  de 
tornal-o  effectivo;  esse  destino  é  a  perfeição  resul- 
tante do  uso  pleno  das  suas  aptidões,  e  o  meio 
de  chegar  a  esta  expansão  das  forças  é  ligar-se 
por  nexo  affectivo  constituindo  uma  sociedade 
consciente  e  voluntária,  a  Associação.  O  princi- 
pio associativo  é  antiquissimo  e  revela-se  na  for- 
ma de  Irmandade;  mas  o  estimulo  do  perigo  com- 
mum,  que  a  determinava,  tirava  a  esta  forma  de 
Associação  a  liberdade  da  iniciativa.  A  força  da 
associação  comprehende-se  pelo  poder  de  classes 
atrazaclas  que  por  essa  liga  se  impõem  á  socie- 
dade, como  o  clericalismo,  ou  pelo  agrupamento 
dos  pequenos  recursos  económicos  dos  accionis- 
tas de  uma  companhia,  cuja  conectividade  pode 
realisar  emprezas  que  excederiam  a  força  dos 
governos.  A  Associação  é  a  forma  consciente  e 
voluntária  da  sociedade,  que  como  facto  natural 
é  anterior  á  vontade  do  individuo.  Emilio  Girar- 
din,  com  o  seu  espirito  polemico  e  paradoxal  for- 
mado na  brecha  quotidiana  do  jornalismo,  pre- 
sentiu  a  necessidade  de  reorganisar  o  facto  social 
tornando-o  consciente,  e  partindo  de  analogias 
transformava  as  funcções  sociaes  em  actos  de  uma 
companhia  de  seguros;  assim  os  impostos  eram 
o  premio  que  o  cidadão  pagava  para  a  sua  segu- 
rança individual,  etc.  A  ideia  acha-se  aqui  per- 
vertida, porque  faz  existir  a  omnipotência  do 
estado  com  a  completa  consciência  que  o  indivi- 
duo tem  do  seu  fim  social,  ao  passo  que  o  desen- 
volvimento crescente  do  individualismo  revelan- 
do a  diminuição  do  automatismo  da  agregação 
social,  importa  comsigo  a  eliminação  natural  da 
intervenção  do  estado. 
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A  historia  das  sociedades  humanas  consiste 
íVesta  successiva  eliminação  de  fatalidades,  e  sua 
reorganisação  em  bases  voluntárias:  desde  que 
uma  sociedade  se  regeu  por  uma  lei  escripta, 
começou  a  fundar  a  sua  ordem  em  um  regimen 
racional  de  previsão.  Desde  que  duas  ou  mais 
leis  escriptas  se  confrontaram,  ou  que  os  povos 
communicando  entre  si  conheceram  as  differen- 
ças  da  sua  base  constitutiva,  essas  leis  passaram 
a  considerar-se  como  relativas,  producto  de  cir- 
cumstancias  particulares,  e  a  sua  sancção  deixou 
de  ser  absoluta,  isto  é,  sanguinária  e  implacável 
como  ainda  é  a  sancção  religiosa  das  penas  eter- 
nas. D^sta  noção  do  relativo  em  politica,  nasceu 
a  tolerância,  a  equidade,  a  liberdade  e  o  direito 
de  opinião;  e  a  mais  fácil  possibilidade  de  julgar 
as  instituições  sociaes  e  de  propor  a  sua  reforma. 
E'  este  um  dos  grãos  mais  evidentes  da  positivi- 
dade em  Politica;  as  especulações  politicas  come- 
çaram por  este  processo  comparativo,  como  vemos 
nos  philosophos  gregos,  principalmente  Aristó- 
teles, que  confrontou  as  constituições  de  mais  de 
cincoenta  estados;  com  Tácito,  que  confrontou 
as  instituições  germânicas  com  as  romanas;  em 
Alachiavelli  que  approximou  das  instituições 
romanas  as  italianas;  em  Montesquieu,  que  julgou 
as  instituições  francezas  pela  analyse  das  institui- 
ções inglezas. 

O  estado  actual  dos  povos  da  Europa  coadjuva 
extraordinariamente  a  creação  da  Politica  posi- 
tiva; em  primeiro  logar,  existe  um  completo  sys- 
tema  de  publicidade  como  garantia  dos  actos 
governativos,  e  é  pela  assistência  constante  do 
cidadão  a  estes  actos  e  á  discusão  dos  motivos 
que  os  provocaram,  que  se  vae  creando  uma  nova 
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capacidade  politica,  a  ponto  de  vermos  já  o  poder 
ministerial  completamente  nas  mãos  da  burgue- 
zia;  em  segundo  logar,  a  grande  actividade  indus- 
trial força  os  povos  a  um  contacto  intimo  e  cons- 
tante, e  por  isso  ao  conhecimento  mutuo  das  suas 
instituições  e  á  reclamação  de  reformas  e  liber- 
dades necessárias  extorquidas  á  esterilidade  con- 
servadora dos  governos  empíricos.  E1  n'esta  situa- 
ção que  a  Politica  positiva,  tendo  deduzido  da 
noção  da  soberania  nacional  a  forma  da  Repu- 
blica, da  crescente  necessidade  da  approximaçãa 
dos  povos  particularisa-a  na  forma  cie  Federa- 
ções, constituindo  os  grupos  naturaes.  cujas  re- 
lações ethnicas  e  moraes  supprem  as  barreiras 
separativas,  as  fronteiras  materiaes  que  se  aba- 
tem ante  o  cosmopolitismo  industrial.  A  Europa 
está  destinada  a  constituir-se  em  trez  grandes 
Federações,  a  occidental  ou  dos  povos  de  civili-. 
sacão  latina,  a  germânica,  e  a  slava;  a  Politica 
positiva  coopera  para  a  realisação  d^ste  grande 
accôrdo,  que  só  pode  nascer  e  conservar-se  pop 
um  contracto  voluntário.  Só  n'estas  bases  é  que 
a  éra  industrial  pode  garantir  para  sempre  a  paz; 
e  eliminar  esses  factores  parasitas  dos  exércitos, 
que  atrophiam  as  civilisações  do  norte  e  as  avil- 
tam pelo  atrazo  politico. 

A  Politica  Positiva  é  a  reducção  dos  phenome- 
nos  sociaes  a  uma  comprehensão  scientifica,  e  por 
isso  as  soluções  não  podem  cahir  no  vago  das 
utopias;  a  Europa  é  o  campo  de  applicação,  sen- 
do este  o  lado  relativo  sobre  que  se  apoiará  o 
critério  politico.  Os  publicistas  começam  já  a 
conhecer  as  origens  sociaes  da  Europa;  acharam 
as  relações  entre  a  sociedade  grega  e  a  romana, 
entre  a  romana  e  a  germânica,  deduzindo  um  gráo, 
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de  unidade  comprovada  nas  instituições  primiti- 
vas dos  Árias  d^nde  as  europêas  dimanaram.  E1 
determinado  as  orientações  que  se  fixarão  as  ten- 
dências; para  ser  politico  importa  saber.  l 


1  Em  uma  carta  dirigida  a  Stuart  Mill  determina 
Comte  lucidamente  em  poucas  palavras  o  que  será  a  Po- 
litica positiva:  fta  acção  philosophica  deve  hoje  prevale- 
cer sobre  a  acção  politica  propriamente  dita,  em  toda  a 
existência  da  Europa  occidental,  agora  em  trabalho  mais 
ou  menos  explicito  de  renovação  geral. „  Os  dirigentes 
empíricos  dos  governos  europeus  riem-se  intimamente 
d'esta  orientação  definitiva,  com  uma  estupenda  insensi- 
bilidade moral  diante  das  catastrophes  que  produzem  no 
delirio  do  poder. 
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